
EXEMPLAR ON\CO 

República Federativa do Brasil 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
• 

ANO LIII-N°010 QUARTA-FEIRA,21DE.JANEIRODE1998 B.RASíLIA-DF 

EXEMPLAR úNico 



I 

MESA 

Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PFl- BA 

1~ Vice-Presidente 
Geraldo Mélo - PSDB -!'iN 

~ Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
. Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patroclnio ~ PFl- TO 

32 Secretário 
F1aviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucrdio Portella - PPS - PI 

Suplentes de Seeretário 

11-Emilia Femandes- Bloco - RS 
22-Lúdio Coelho- PSDB-MS 
3lI-Joel de Hollanda-PFl- PE 
4J. - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

Corregedor 
(Reeleito em 2-4-97) 

Romeu Tuma - PFL- SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

li - Ramez T ebet - PMDB - MS 
211 - JoeI de Hollanda - PFl- PE 
3" -LúcioAlcãntara- PSDB-CE 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL- BA 
Emilia Femandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDS - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
Élcio Alvares - PFl- ES 

Vlce-Uderes 
José Roberto Anuda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - pFl- SC 
Ramez Tebet - pMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vice-Uderes 
Edison Lobão 

Francefino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá • .• , 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

UDERANÇA DO PMDB 

Uder 
JáderBarbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femando Bezerra_ 
I' 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

CLAUDIONOR MOURA NUNES 
Diretor da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações 

JÚUO WERNER PEDROSA 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

I , .• ~ 
EXPEDIENTE 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa do 

Senado Federal 

MARaA MARlACOR~ÊA DEAZE\iEoo 
Diretora da Subsecretaria de Ata 

DENISE ORTEGA DE BAERE 
Diretora da Subsecretaria de T aquigralia 

.', 

UDERANÇA DO PSDS 

Uder 
Sérgio MaChado 

Vice-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA 00 
SLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Uderes . 
. Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPS 

.i. Uder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Uderes 
Leomar OuintanUha 

Esperidião Amin 

UDERANÇA DO PTS 

Uder 
Odacir Soares 

Vice-Uder 
Regina Assumpção 

Atualizado em 8-1-98 

OIARIO DO SENADO FEDERAL 

Impresso sob a responsabilidade da 
Presidência do Senado Federal 

(Art. 48, n" 31 RISF) 

1 
" 



SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
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2.2.1 - Pareceres 
N. Q 25, de 1998, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre o OfIcio n.· S/52, de 1997 (ni 
1.797/97, na origem), do Banco Central do Brasil, 
encaminhando solicitação do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro para que possa contratar opera­
ção de crédito externo junto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento _ 
BIRD, no valor de US$25O,OOO,OOO.oo, equivalen­
tes a R$259.750.000.oo, em 31-12-96, destina­
dos ao financiamento do Programa de Retonna 
do Estado (Projeto de Resolução n.R 5, de 
1998) ........... ó ......................................... ~................ 00915 

N.· 26, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o OfIcio n.· 5190, de 1997 (n.i 
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encaminhando solicitação do Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul para que possa contratar 
operação de crédito externo junto ao Fundo FI­
nanceiro para o Desenvolvimento',da· Bacia do 
Prata FONPLATA, no valor de 
US$13;400,OOO.OO,, equivalentes a 
R$14.S12.2oo,oo, destinados ao financiamento 
parcial da construção da ponte sobre o Rio Para­
guai, na Rodovia Federal BR 262, no trecho Mi­
randa - Corumbá (Projeto de Resolução n.R 6, 
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3.750/97, na origem), do Banco Central do Brasil, 

encaminhando manifestação daquele órgão rela- <,' 

tiva à solicitação do Governo do Estado de Goiás 
para que possa emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Goiás - LFTGO, cujos recur-
sos serão destinados ao giro da sua dIvida mobi­
liária venclvel no primeiro semestre de 1998 
(Projeto de Resolução n.R 7, de 1998)................ 00937 
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SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Elo-

gios aos resultados do 2" Exame Nacional de 
Curso, o chamado 'provão'. ......................•......•.... 00947 

SENADOR LEONEL PAIVA - Criação do 
Mercado Comum do Oeste brasileiro - MER­
COESTE, cujo objetivo principal é o de defender, 
junto ao governo federal, a definição de uma poIl-
tica de desenvolvimento regional .. ::...................... 00948 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Re­
flexão sobre o turismo no pa(s, destacando a 
ausência da Embratur na elaboração de proje­
tos e investimentos em prol da Região Amazó-

.nica •........................................... : ..•.••.•.................. ó 00950 
SENADOR CARLOS PATROC{NIO - Ma­

nifeSto elaborado por diversas entidades da área 
de seúde, intitulado 'Saúde não é mercadoria', 

. de repúdio ao projeto de regulamentação dos pia­
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2.2.3 - Requerimentos 
N." 29, de 1998, de autoria do Senador 

Eduardo Suplicy, solicitando ao Ministro de ESta­
do de Minas e Energia as informações que men-
ciona ..................................................................... . 

N.· 30, de 1998, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy e outros Senadores, solicitando 
que seja enviado voto de pleno êxito ao Sumo 
Pontlfice Papa João Paulo 11 e ao Presidente do 
Conselho de Estado da República de Cuba, Fidel 
Castro, em função da histórica visita que Sua 
Santidade realiza nessa semana àquele pais ...... 

N." 31, de 1998, de urgência para o Proje­
to de Resolução n.· 6, de 1998, que encaminha 
solicitação do Govemo de Mato Grosso do Sul 
para Contratar operação de crédito extemo junto 
ao Fonplata, com garantia da União. no valor de 
US$13,400,OOO.00, destinados à construção de 
uma ponte sobre o Rio Paraguai... ...................... .. 

N." 32, de 1998, de urgência para o Proje­
to de lei da Câmara n.· 14, de 1996, que dispõe 
sobre a proteção da propriedade intelectual de 
programa de computador. sua comercialização 
no pais, e dá outras providências ........................ . 

N.· 33, de 1998, de urgência para o Proje­
to de Resolução n.· 7, de 1998, que autoriza a 
elevação temporária dos limites do endMdamen­
to do Estado de Goiás para que possa emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Goiás - LFTGO, destinan­
do-se os recursos ao giro de sua divida mobiliária 
com vencimento no primeiro semestre de 1998 ... 

2.2A - leitura de projeto 
Projeto de lei do Senado n.· 12, de 1998, 

de autoria do Senador Jonas Pinheiro, que dis­
põe sobre a produção, o corilércio e a fiscaliza-
ção de sementes e dá outras providências .......... . 

2.2.5 - Comunlcaç6es da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas aos Projetos de Reso­
lução n.Os 5 a 7, de 1998, resultantes de parece-
res lidos anteriormente ...................... ; .................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n.· 1.616-14, em 13 de 
janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o número de car­
gos de Direção e Funções Gratificadas das Insti­
tuições Federais de Ensino Superior e dos Cen­
tros Federais de Educação Tecnológica e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da matéria .................................................... ... 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n.· 1.617-47, em 13 de 
janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a base de cálculo 
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da Contribuição para o Programa de Integração 
Social - PIS devida pelas .pessoas jurfdicas a 
que se refere o § 1.A do art. 22 da Lei n.· 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para tramitação da matéria. ........ 00968 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Mecflda Provisória n." 1.618-49, em 13 de ja­
neiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a Nota do Tesouro 
Nacional - NTN e sua utilização para aquisição 
de bens e direitos alienados no âmbito do Progra­
ma Nacional de Desestatização - PND, de que 
trata a lei n.A 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
consolidando as normas sobre a matéria cons­
tantes da lei n." 8.177, de 1.' de março de 1991, 
e da lei n." 8.249, de 24 de outubro de 1991, e 
altera os arts. 2.· e 3.' da lei n.A 8.249/91. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria. ......•.......... 00969 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n.· 1.619-40, em 13 
de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mes­
mo mês e ano, que dispõe sobre a participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
dário paTa tramitação da matéria.......................... 00970 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n.·l.620-33, em 13 de 
janeiro de 1998 e publiCada no dia 14 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre medidas comple­
mentares ao Plano Real e dá outras providên­
cias. Designação da Comissão Mista e estabele-
cimento de calendário para tramitação da maté-
ria .......................................................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n.·l.621-31, em 13 de 
janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o Cadastro Informa-
tivo dos créditos não quitados de órgãos e entida-
des federais, e dá outras providências. Designa-
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria ..................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n.· 1.622-31, em 13 de 
janeiro de 1998_epublicada no dia j4 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobie o número de cargos 
de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Dire-
ção e Assessoramento Superiores e de Funções 
de Confiança existentes nos órgãos da Adminis-
tração Pública Federal direta, autárquica e funda-
cional, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria ................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-. 
ca, da Medida Provisória n."1.623-28, em 13 de 
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janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbIi-
mês e ano, que dispõe sobre as contribuições ca, da Medida Provisória nro 1.629-9, em 13 de 
para os Programas de Integração Social. e de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
Fonnação do Patrimônio do Servidor Público - mês e ano, que ã!SpÕe sobre a concessão de fi-
PISlPasep, e dá outras providências. Designação nanciamento vinculado à exportação de bens ou 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- selVÍÇO$ nacionais. Designação da Comissão 
dário para tramitação da matéria. ......................... 00972 Mista e estabelecimento de calendário para tra-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- mitação da matéria. ............................................... 00976 
ca. da Medida Provisória n. Q 1.624-39, em 13 de· Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- < " 

janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo ca, da Medida Provis6ria n.o 1.630-8, em 13 de 
mês e ano, que cria a Gratificação de Desempe- janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
nho de Atividade de Fiscalização - GDAF, a Gra- mês e ano, que dispõe sobre normas e eondiçé). 
tificação de Desempenho de Atividade de Prote- es gerais de proteção ao trabalho portuário, insti-
ção ao Vôo - GDACTA, e dá outras providências. !ui multas pela inobselVãncia de seus preceitos, e 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen- dá outras providências. Designação da Comissão 
to de calendário para tramitação da matéria......... 00973 Mista e estabelecimento de calendário para tra.. .,J 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- mitaç~~ mat, peIoéria.~t.;;;.p~";';;-=:';:;~' '00976 
ca, da Medida Provisória n.O 1.625-40, em 13 de ''''t'''~ 
janeiro de 1998 e publicada no .dia 14 do mesmo ca, da Medida Provisória n.o 1.631-8, em 13 de' 
mês e ano, que cria a Gratificação de Desempe- janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
nho e Produtividade _ GDP das atividades de fi. mês e ano, que dispõe sobre a extinção dos 6r.. f~ 
nanças, controle, orçamento e planejamento, de gãos que menciona e dá outras providências. De-
Desempenho Diplomático - GDD, de Desempe- signação da Comissão Mista e estabelecimento 
nho de Atividade de Chancelaria - GDC e De- de calendário para tramitação da matéria. ............• 00977 
sempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
- GDCT, e dá outras providências. Designação ca, da Medida Provisória n.o 1.632.8, em 13 de ja-
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- neiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo" 
dário para tramitação da matéria. ......................... 00973 mês e ano, que &Hera a redação dos arts. 2·, 6°, 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbIi- 70, 11 e 12 da lei n.· 8.629, de 25 de fevereiro de 
ca, da Medida Provis6rian.Q 1.626-48, em 13 de 1993, acresce dispositivo à lei n." 8.437, de 30 .. 
janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo de junho de 1992, e dá outras providências. De­

signação da Comissão Mista e estabelecimento 
mês ~ ano, que organiza e discipRna os Sistemas 00977 
de Controle Intemo e de Planel'amento e de Or- de calendário para tramitação da matéria ............ : ' 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­çamento do Poder Executivo, e dá outras provi-
dências. Designação da Comissão Mista e esta- ca, da Medida Provisória n.o 1.633-5, em 13 de ja-
belecimento de calendário para tramitação da neiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo' 
matéria.................................................................. 00974 mês e ano, que autoriza a União a receber em 

valores mobiliários os dividéndos e juros sobre o' 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- capital próprio a serem pagos por entidades de 

ca, da Medida Provisória n." 1.627-31, em 13 de cujo capital o Tesouro Nacional participe. Desig-
janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
mês e ano, que &Hera a legislação referente ao cal dá' t ita' - d té' . 00978 en no para ram çao a ma !la ... , ............. . 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mer- ca, da Medida Provisória n." 1.634-1, em 13 de 
cante - FMM, e dá outras providências. Designa- janeiro de 1998 e plblicada no dia 14 do mesmo 
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- mês e ano, que dá nova redação ao art. 1 R da lei 
lendário para tramitação da matéria..................... 00974 n.R 9.530, de 10 de dezembro de 1997. Designa-. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- ção da Comissão Mista,e estabelecimento de ca- , > 

ca, da Medida Provisória n.· 1.628-19, em 13 de lendário para tramitação da matéria...................... .' 00979 
janeiro de 1998 e publicada no dia 14 dO.mesmo Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbfl-
mês e ano, que autoriza o Poder Executivo a ca, da Medida Provis6ria n.R 1;635-17, em 13 de 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo 
Ministério dos Transportes, crédito extraordinário mês e ano, que dispõe sobre a novação de dfvi-
até o limite de R$106.oo0.000,oo, para os fins das e responsabilidades do Fundo de Compen-
que especifica. Designação da Comissão Mista e sação de Variações Salariais ~ FCVS; altera o ' 
estabelecimento de calendário para tramitação Decreto-lei n.R 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e 
da matéria ............................................................. 00975 as leis n.1Is 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março 
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de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho 
de 1993, respectivamente; e dá outras providên­
cias_ Designação da Comissão Mista e estabele­
cimento de calendário para tramitação da matê-
ria.......................................................................... 00979 

Adoção, Pelo Senhor Presidente da Rep6bli­
ca, da Medida Provisória n.R 1.636-1, em 13 de 

, Janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mesmo' 
mês e ano, que dispõe acerca da incidência do 
Imposto de renda na fonte sobre rendimentos de • 
aplicações financeiras e' dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para tramitação da matéria......... 00980 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Rep6b1i- . ' 
ca, da Medida Provisória n.R 1.638, em 14 de ja-

, neiro de 1998. e publicada no dia 15 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a simplificação do 
arqulvaménto de atos nas Juntas Comerciais e 
do protásto de tltulo de dívida de microempresas 
e de empresas de pequenO porte, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 

. estabelecimento de' calendário para tramitação 
, da matéria ....................... : ............... ~...................... 00980 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n.2 2, de 1998, que 

autoriza o Estado do Maranhão a contratar e 
prestar contragarantia à operação de crédito ex­
temo, com o aval da União, junto ao Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a oitenta milhões de 
dólares norte-americanos, destinada a financiar o 
Programa de Combate à Pobreza Rural. Aprova­
do, com o voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos, após usarem da palavra os Senadores Edi­
son Lobão, Lauro Campos, Esperidião Amin, Bel-, 
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WaIdeck Omelas. À Comissão Diretora para re-
dação final. ............................................................ 00981 

Redação final do Projeto de Resolução n.R 2, 
de 19W. Aprovada. À promulgação. .................... 00985 

Projeto de Resolução n.2 3, de 1998, que 
autoriza a Prefeitura do Municfpio de Sobral, no 
Estado do Ceará, a contratar operaÇão de crédito 
no valor de dois milhões e vinte e cinco mil reais 
junto à Caixa Econômica Federal, destinando-se 
os recursos à urbanização, sanearnento e execu­
ção do plano habitacional para o Bairro Padre 
Palhano. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação final .................................... :..................... 00986 

Redação final do Projeto de Resolução n.2 3, 
de 1998. Aprovada. À promulgação..................... 00986 

Projeto de Resolução n. R 4, de 1998, que 
autoriza a Prefeitura do Municfpio de Sobral, no 
Estado do Ceará, a contratar operação de crédito " 
com o Banco do Estado do Ceará, no valor de 
seiscentos e doze mil e oitocentos reais, desti-

nando-se os recursos à urbanização, saneamen­
to, terraplanagem, pavimentação, construção de 
equipamentos urbanos e execução de plano ha­
bitacional no Bairro Alto de Brasflia Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação final. .................. 00987 

Redação final do Projeto de Resolução n.R 4, 
de 1998. Aprovada. À promulgação. .................... 00987 

Projeto de Lei da Câmara n.2 69, de 1997 
(n.2 3.815191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da Rep6blica, que autoriza o Minis­
tério dos Transportes, por intermédio da Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, a re­
passar à Companhia Cearense de Transportes 
Metropolitanos - METROFOR, recursos para pa­
gamento de pessoal. Aprovado, após leitura de 
pareceres. À sanção.............................................. 00988 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e ' Faço saber' que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter-
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo a seguinte .. mulgo a seguinte, . 

, R E S O LU ç Ã O N2 2, DE 1998 R E S O L U ç Ã O N1I3, DE 1998 ' 
". .. " ' ,I 

~ I ' •. , 

Autoriza a Prefeitura do Munlcrplo 
de Sobral, no Estado do Ceará, a contra­
tar operação de crédito no valor de 
R$2.025.000,OO (dois milhõeS e vinte e 

, cinco mil reais), Junto à càlxa EconômiCa 
Fedenil-'CEF, deatlnando-se os recursos 
'li urbanização, saneamento e execução 
de plano habitacional para o Bairro fJadre 
Palhano. 

o SEinado Federal resolve: 
Art. 1 li É' autorizada a 'Prefeitura do Munk:ípio 

de Sobral, no Estado do Ceará, a contratár, junto à 
Caixa Econômica Federal - CEF, operação de crédi­
to com as seguintes características: . 

a) vaiar pretendido: R$2.025.000,OO (dois mi­
lhões e vinte e cinco mil reais), a preços de 30 de 
agosto de 1997; , 

b) vencimento da operação: 30 'de dezembro 
de 2013; . ' . , 

c) taxa de juros: 6% a.a (seis por cento ao 
anO), inclulda a taxa de administração de 1'% (um 
por cento); 

d) indexador. Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS; , 

e) garantia: cotas-partes do Fundo de Partici­
pação dos Municípios - FPM; . 

f) destinação dos recursos: urbanização,' sa­
neamento e execução de plano habitacional para o 

, Bairro Padre Palhano; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em cento e oitenta prestações 

mensais, após carência de doze meses; 
- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive 

no período de carência; 
h) taxa de risco de crédito: 1% a.a. (um por 

cento ao ano); 
i) período de liberação: exercício de 1998. 
Art. 22 A autorização concedida por esta Resolu­

'ção deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos e 
setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 3!! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de janeiro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Autoriza a Prefeitura do Munlcrplo 
de Sobral, no Estado do Ceará, a contra­

.tar operação de crédito com o Banco do 
Estado do Ceará, no valor de 
R$612.800,OO (seiscentos. doze mil. oi­
tocentos . reais), destinando-se os recur­
sos li' urbanização, saneamento, 'len'apla­
nagem, pavimentação, construção de equi­
pamentos"urbanos' e execução de plano 
habitacional no Bairro Alto de BrasRIa. 

' .. ~ J ~ 

o Senado Fedetalresolve: 
Art.' 1 li é . autorizada a Prefeitura do Município 

de Sobral, no'Estado do Ceará, a contratar, junto ao 
Banco do 'Estado do Ceará, operação de crédito 
com as seguintes característicéls: , ", 

a), vaiar pretendido: R$612.800,OÓ (seiscentos 
e doze mil e oitocentos reais), a preços de 30 de se­
tembro de 1997; 

b) vencimento da., operação: 30 de dezembro 
de 2005; 

c) taxa de juros: 7,54% a.a. (sete inteiros e cin­
qüenta e quatro ce~tésimos por cento ao ano); 

d) indexador.Taxa Referencial- TR; 
e) garantia: cotaslIartes do ,ICMS e do, Fundo 

de Participação doS Municípios - FPM; . 
f) destinação dos recursos: urbanização, sa­

neamento, . terraplanagem, . pavimentação, constru­
ção de equipamentos urbanos e execução de plano 
habitacional no Bairro Alto de Brasnia; 

" g) condiçõeS' de pagamento: 
- prazo: em oitenta e quatro prestações men­

sais, contadas a partir da liberação da 11 parcela; 
- carência: vinte e quatro meses contados a 

partir da liberação da última parcela; 
- amortização: em parcelas mensais e sucessi­

vas, após expirado o prazo de carência; 
h) perfodo de liberação: exercício de 1998. 
Art. 22 A contratação da operação de crédito a 

que se refere o artigo anterior deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias contado 
da data de publicação desta Resolução. 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de janeiro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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-Ata da1 ()I Sessao"Dehberatlva Ordlnarla 
em 20 de janeiro de 1998 'r' 

6! Sessão Legislativa Extraordinária da 5()!. Legislatura 

presidência dos siso Ahtónio Carlos Magàlháes, Geraldo' Melo, Ronaldo Cunha Uma e Levy Dias 
• r ,; _ ~. ..,_ ~"j'~ li _ t ,r t~, __ 

As, 14 HORAS· E 30 MINUTOS,· ACHAM-SE Levy. Dias. -:- Lucídio, Pmtella -:- Lúcio Alcântara - Lú-
PRESENTES OS SRS . .sENADORES: _, , . ,. dio ,~Iho - Marina Silva :- Marluce -Pinto ;;. Mauro 

Abdias Nascimento ~ Ademir Andrade "- Anta;- , . , '-Miranda - NabOr Júnior"- Odacir Soares - Osmar 
nIo Carlos Magalhães '.;.' Antônio Carlos ValadareS ..!. I - Dias --' Otoniel Machado ~; Pedro Simon:- Ramez 
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva - Tebet -:'\ Regina Assumpção:- Renan Calheiros -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Roberto Freire:"" RoJJerto Requião ..: Romero Jucá -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda- Romeu Turna - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
ner ~ Coutinho -Jorge - Edison- LObão - Eduardo Su- Rocha'.:..!, Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho -
plicy - Eleio 'Alvares - Emilia Fernandes -:' Epitácio Ca-, _ Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas.. ". . 
feteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -; Fer- • O SR. PRESIDENTe' (Geraldo Melo) - A lista 
nando Bezerra - Francelino Pereira - Freitas Neto -' . de presença acusa o cOmParecimentó de 76 Srs. 
Geraldo Melo - Gerson Carnata - Gilberto Miranda - Senadores. Havendo número regimental. declaro 
Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo- abertà a sessão. 
leão - Humberto Lucena -:' Jader Barbalho - Jefferson '. r Sob a ,proteção de Deus. iniciamos nossos tra-
Peres - João Fraflça - João Rocha - Joel de Hollai'\da • balhos: . . _ .. '... . , 
- Jonas Pinheiro - Josàphat Marinho --' José Agripino - '0 Sr. '1 e Secretário em exêrcício.- Senador Car-
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra -, los Patrocínio. procederá à leitura do Expediente. 
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto É lido o seguinte: 
Arruda ~ José Sarney -: Júlio Campos ':': Júnia Marise -, I 
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva - EXPEDIENTE 

, r,' ~ 

J ... o. 

. ,~, : 

, , 

• ~_ r •• ji 

" 

- j . j 

PARECER N° 25, DE 1998 

"" 

.. 

.") 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
'Ofi~io na S/52, de 1997 (na 1.797/97, na origem). 
do Banco' Central :do Brasil, encaminhando 
solicitação do Governo do Estado do Rio de Janeiro 

. para que ~ possa . contratar operação de' crédito 
externo junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvim~nto~Bird. no valor de 
US$ 250,000,000.00, . equivalentes a R$ 

. 259.750.000.00, em 31.12.96, destinados ao 
financiamento do Prógrama de Refonna do Estado 

J ;RELATOR: Senador NEY SUASSUNA 
. ,! ' 

" 

. 
~._ I 

' .... ', 

, :. 
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I - RELATÓRIO 

o Governador do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio do 
Oficio "S" n° 52, de 1997, solicita autorização do Senado Federal para contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento-BIRD, no valor de US$ 25Ó.OOO.OOO,00~ 
equivalentes a'R$ 259.750.000,00, em 31.12.96, destinados ao financiamento do 
Programa de Reforma do Estado . 

. -
',- O referido, projeto objetiva promover profundas alterações na 

estrutura estadual, visando a direcionar a sua atuação, prioritariamente; para as 
atiVidades básicas do setor público, tais como educação, saúde, saneamento, 
segurança e infra-estrutura. 

De acordo com informações disponíveis, o custo total do programa 
está estimado em US$ 250 milhões. a ser·financiado com esses recursos do 
BIRD, sem contrapartida por parte do estado. 

Desta forma, a operação de crédito externo pretendida será realizada 
nas ~!!b'1lintes condições: 

a) credor: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento-BIRD: 

b) garantia: República Federativa do Brasil; 

C) valor.: US$ 250,000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de 
dólares americanos), equivalentes a R$ 259,750.000,00 
(duzentos e cinqüenta e nove milhões, setecentos e 
cinqüenta mil reais), a preços de 31.12.96; 

d) Juros: taXa básica do Banco para empréstimos em dólares 
americanos, no regime de moeda única, acrescido do 
"spread" cobrado pelo Banco para tais operações, 
conforme detalhado no Anexo III do Contrato de 
Empréstimo, incidentes sobre o saldo devedor do 
principal, contados a partir da data de cada desembolso. 

,"! ... ::',-:.: 
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A taxa básica fixa é equivalente à taxa, do mercado 
interbaÍtcário de Londres para depósitos em dÓlares por 
prazo de 6.,.meses, vigente no momento de cada 
desembolso de empréstimó ; 

e) comissão de. crédito ("Commltment Charge "): 0,7S% ao ano 
. sobre o montarÍte'não des;mbolsado, contados a partir da ·.1 ' . . : 

data de cada desembolso; . . 
, -

j) destinação dos recursos: financiamento do Programa de Reforma 
çlo Estado do Rio de Janeiro; 

g) condiçlies,de pagamento: 

- do principal: em dezoito prestações semestrais e consecutivas, em 
15.04 e 15. 10 de cada ano, vencendo-se a primeira 
na 73 "lnterest Payment Date:' seguinte '8 "Rale 
Fixing Date:' pai"â cada quantia desembolsada e a 
última na 24" "lnt~rest Paymem Date" seguinte a 
"Rate Fixing Date "; J , . 

- dos juros.: semestralmente vencidos, em 15.04 elS.10 de cada 
ano; 

- da comissão de crédito: semestralmente vencida, em 15.04 e 15.10 
'i' . . 

de cada ano. . 

- ~: 

Obs: as datas estipuladas p'ara repagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva,data de assinatura do co~trato. 

É o relatório. 

11- VOTO DO RELATOR 

'-

~ Ao oficio acima citado, foi anexada a Mensagem n° 71, de 1998, 
com a qual o Presidente da República solicita a autorização desta C~ para que 
possa a União conceder garantia ao Estado do Rio de Janeiro naquela operação 
de crédito. 

..•. 
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.Essa modalidade de operação de crédito está sujeita à observância e 
ao cumprimento dás condições e exigências estipuladas pelas Resoluções de nOs. 
96/89 e 69/9'5, do o Senado Federal, que disciplinam, respectivamente, as 
operações de' crédito interno e externo da União; dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, às quais cabem os seguintes esclarecimentos: 

I 

. a) os limites de endividamento da União, estipulados nos artigos 2°, 
3° e 4° .da referida resolução são atendidos, conforme:' informado nos Pareceres 
STN/COREFlDlREF N° 256, de 16 dejunho de 1997, 364, de 27 de agosto de 
1997 e 486, de 17 de novembro de 1997. 

'1 .' o,' /. 

Ressalte-se, ainda, que esses pareceres da Secretaria do Tesouro 
Nacional, anexos ao Processo em exame, contêm os dados comprobatórios do 
cumprimentó dos limites de endividamento o da União, conforme exigido pela 
Resolução 96/89 . 

. ,I ~' l" -~~. ,.- 'j: 

. ;,':" '~':f [' , :~.;, 
'o 00. : b) o Parecer da Procuradoria~Geral da Fazenda Nacional, 

•• ~. ", " :·L - ., 

PGN/COF/W 2156/97, encaminhado ao Senado Federal, no exame das cláusulas 
da·.rrii~iit~ ~~ótratual;êonclui que as mesmas são admissíveis e estão de acordo 
co~'a;iegislaçã~ brasileira aplicável a espécie, tendo sido observado o disposto 
no art. 5° da Resolução na 96/89, que veda disposição contratual de natureza 
política ou atentatória à soberania nacional e à ordem pública. 

~,' I ~~L. I i 4 • •• '. 4' ,. 

c) relativamente à exigência constitucional de que programas ou 
tprojetos. con,stePl do Plano Plurianual e da Lei OrçamentáJ:ia ,Anual, é informado 
que os investimentos previstos no programa mencionado encontram-se 
amparados na Lei Estadual n° 2.520, de 18 de janeiro de 1996, que aprovou o 

,Plano PI~anualdo Estado para o período de 1999-1999; o 

., I ;' • 

Ainda, a Lei Estadual na 2.668/97, que dispõe sobre'o Orçamento 
Geral do Estado para o ano de 1997, prevê dotações específicas para a cobertura 
do fluxo financeiro estimado para 1997 relativamente à operação de crédito 
pretendida. 

'~'I" o.' d) o Parecer do Banco Central do Brasil- DEDIPlDlARE-97/040~, 
r~ ~ \ j ~. _ . " 

o anexo ao. Oficio encaminhado ao Senado Federal, demonstra que o Estado do Rio 
'}~~ Ja:n~ir9 qbserva os limites de endividament~ constantes nos arts. o 30,. e 40 da 

Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal; o - o, • o 

I· ", , 
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e) .' a concessão de 'garantia da União, 'como pretendida '. nessa 
operação de 'crédito, depende, entre outraS condições', do .oferecimento de 
contragarantias suficientes para o pagamento de qualquer desembolso que a 
'União possa vir a "fazer, caso seja necessário honrar a: garantia prestada 
'(parágrafo 9° do art 3" da Resolução n° 96, de 1989). " f, n'~' ".: 

, ".; l."' .. I' ._~ '_0 r: 
, • " . Em consonância com procedimentos que. se vêm " adotando, em 

operações de crédito realizadas com garantia da União, e em confornridade,ao 
, estabelecido· pela própria Lei Estadual nO 2,589, de 04 de julho de J 996;a1terada 
'pela Lei nO , 2 ,626, de 25 de setembro de 1996, sugerimos, a .vincuhi.ção das 
transferências' federais 'a que' faz jus o estado, assim como de suas'receit~s 
tributárias próprias, como contragarantias à garantia a ser prestada pela União; 

, .. 

" 'f) não constam dos documentos enviados ao Senado~Federal os 
exigidospeli'Resolução nO 117, de 1997. Dessa forma, não'são'certificadas'as 

. informações referentes às privatizações no estado. Entretanto, \fale~ressaltar que o 
Supremo''''r ribunal FederaL por votação unânime, em 11.12.97, deferiu '0' pedido 
de medida cautelar, impetrada pelo Estado da Paraíba,para suspender;"com 
eficácia ex nunc, até decisão final da ação, a execução e aplicabilidade dos 
incisos X e XI do art. lJ da Resolução 69/95, na redação que lhe foi dada pela 
Resoluçãon°·117,de·21.l1.97,(ADINnol728-8). ;:., ,,", ". ': 

..." ,'Não é demais erifatizar que essa operação de crédito foi credenciada 
pelo Baricõ Central do Brasil, nos termos do expediente FIRCE/DIAUT/SUCRE-
97/373, de '14.08:97, evidenciando, portanto, que 'ela atende ã· política':de 

. captaçãodei'ecursos externos do País. " '. . "r, 
'\ " \ ' ' " "'~T'" ,-=. r , ,,-,-~, 

\, .... Ressalte~se .' ainda que, de acordo 'com cálculosestiIÍlativos', 
realizados pela Secretaria do Tesouro Nacional, a operação de crédito pretendida \ 
deverá implicar um custo efetivo equivalente a 7,64% ao ano, valor esse bastante~' " 
favorávef quando comparado ao custo médio efetivo de 9,12%\a.a. verificado 
para fmanciamentos contratados junto a bancos privados e/ou 'provenientesrde 

'emissão de títUlos no exterior nos Ultimos dois anos. Essa estimativãJde·custo é 
iridicativa'· 'das condiçÕes 'financeiras favoráveis da' operação l -de :créclito 

'pr~tendida. ' ,.:i' "'. , ~d;m~,i it[, Wj~; "v,' 
,-1. .'.~ T·...J. . ~ \ , .. j •. ~FI. ~r . ~] IJ ~!t ,ir- ~~ 

, , 

"I : Por outro l~do, como destacado no parecer do Banco ,Central- do 
Brasil, em decorrência de protocolo de acordo firmado pelo estàdó lcom1aUnião, 
nei âmbito' do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, 

, ' 

, 
.; 
" : . 
" " 
~ : 
\ 

. ' , 

" .... 
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.' 
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O Estado do Rio de Janeiro somente contrataria nova dívida caso manuvesse 
decrescente a relação dívida/receita na trajetória pactuada no referido acordo. 

De . fato, o protocolo de. acordo fIrmado pelo Estado do Rio de 
Janeiro com a União prevê em seu item 2° que o estado não emitirá nova dívida 
mobiliária até que a sua dívida financeira total alcance valor correspondente ao de 
~ua receita líquida real; prevê, ademais; que a contratação de novas dívidas, 

. incluindo empréstimo externos, somente poderá ocorrer sç se mantiver sempre 
decrescente a relação dívida/receita na trajetória acordada, e que "o governo 
federal não examinará pedido de aval ou aut3rização a qualquer empréstimo 
que seja proposto com o descumprimento desta condição". (grifo n,0sso). 

Entretanto, é de se notar que, em conformidade ao protocolo de 
acordo, nào há vedação absoluta à contratação de novas dívidas por estados 
signatários: ao contrário, o protocolo de acordo corresponde a instrumerito que 
visa a '~stabelecer mecanismo de controle do endividamento do estado que seja 
abrangente, porém capaz de permitir algum grau de autonomIa ao estado, dentro 
deuma regra geral previamente estabelecida. . .. '. . ' 

Lógico é que, ao Senado Federal, enquanto Poder representativo da 
União, compete fazer cumprir os. compromissos que com ela são estabelecidos e 
firmados pelos estados; entretanto, a essa Casa não estão disponibilizadas as 
informações que caracterizem esse descumprimento ~e compromissos por parte 
do Estado do Rio de Janeiro. Ademais, como já fri,sado anteriormente, o Poder 
Executivo dispõe de todos os mecanismos e de todas as condições para resolver 
sobre essa operação de crédito; o próprio protocolo de acordo referido determina 
que "o governo federal não examinará pedido de aval ou autorização a 
qualquer empréstimo que seja proposto com o descumprimento desta 
. condição". (grifo nosso). . . 

, 

. Atendendo à recomendação da S~cretaria do T esouro N~cional, o 
Senhor ; Ministro da Fazenda,. em cara~ter excepcional, ~utorizou o 
prosseguimento da análise do pleito no âmbito daquela secretaria, a despeito do 
Estado do Rio de)aneiro não apresentar capacidade de pagamento para assmnir 
os compromissos decorrentes da operação de crédito' pretendida, segUndo os 
parâmetros estabelecidos pela Portaria MP n° 89, de 1997, A identificação do 
. projeto a ser financiado com essa operação de créd,itocom os propósitos do 
'Protocolo de Acordo. para a reestruturação e ajuste . fi~cal de longo prazo do 
estado constituiu a base de justifIcacão para esse tratamento de excepcionalidade. 

. . • ..~ ~ r 

, . ~ -.. ~ 
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E, mais ainda, mecÜante a Portaria íntermiÍtisterüi,l nU S1, de lU de: 
dezembro de 1997, foi autorizada a concessão de garantia ao Estado do Rio de 
Janeiro nessa operação de crédito externo, excepcionalizando-a, também, 
relativamente à suspensão de tais concessões de aval da União ~eterminada p~lo 
Decreto n° 2.368, de 1997. 

Ressalte-se, todavia, como já mencionado anteriormente, que a 
operação de crédito sob exame enquadra-se nos limites de endividamento 
estipulados pela Resolução na 69, de 1995, do Senado Federal,-em particular no 
definido no· inciso n de seu art. 4°, que trata especificamente da aferição da 
capacid.ade de pagamento do estado. J 

As demais condições e exigências estipuladas pelas Resoluções nOs 
96/89 e 69/95 são atendidas pelo Estado do Rio de Janeiro, conforme 
evidenciado pelos documentos que acompanham o oficio em questão. Em 
particular, foi apresentada Certidão do Tribunal de Contas atestando: 

0.0 1) o cumprimento, no exercício de 1995, do disposto nos arts. 27 e 
212 da Constituição Federal, para efeito de comprovação dos gastos com a 
rem-uneração dos membros do Poder Legislativo local e com a manutenção e 
desenvolvimento do ensino: '. 
, 2) o cumprimento, no exercício de 1995, dos limites ~~ gastos com 
pessoal, conforme determinava o então vigente art. 38 do ADCt e a Lei 
Complementar n° 82/95, bem como do pleno' exercício da sua competência 
tributária. . '. 

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado do Rio de Janeiro 
encontra-se de acordo com o que preceituam a Constituição Federal eas 
Resoluções nOs. ,96/89 e 69/95, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito externo pretendida, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 5, DE 1998 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro LI contratar operação de 
crédito externo. com garamia da {II/ião. junto ao Banco 
lnternaciol/(.,lpara Reconstrllção e Desenvolvimemo-BIRD. 110 

valor de USS 250.000.000.00. equivalentes a 
RS 259. 750.000.00. em 31.12.96. destillados ao financiamellto 
do Programa de Reforma do Estado. 

,. 
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" 

" 

'" 

-, 



1-

.' .' 

00922 Quarta-feim 21 DIÁRIo DO SENADO FÊÔERAi - Janeiro de 1998 

/ 

. , . 

O SENMJO FEDERAL resolve: 

Art .. I" E o' Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar 
operação de crédito externo, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento-BIRD, no valor de US$ 250,000,000.00 (duzentos e cinqüenta 
milhões de dólares norte-americanos), equivalentes a R$ 259.750.000,00, em 
~1.12.96. 

• o', _ " ,,'I 

Parágrafo único. Os. recursos advindos da operação de crédito 
externo referi~a neste artigo, destina~~se ao financiamento do. Programa ?e 
Refonna do Estado. .. . 

Art. 2" A operação de crédito referida no art. 10 deverá ser realizada 
nas seguintes condições: 

...... ,. ~ 

a), • cred<;r: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento-BIRD; 

~ -. ' 

b) garantia: República Federativa do Brasil; 

c) valor: ,US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de 
'. -dólarés americanos), equivalentes a R$ 259,750.000,00 

, . (duieritos e cinqüenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta' 
" ~l reais), a 'preços de 31.12.96; 

d) juros: taxa básica do Banco para emprestunos em dólares 
.) , americanos, no regime d~ 'moeda única, acrescido do 

" . . . 

. "spread' cobrado pelo ~anco para tais operações, confonne 
. detalhado no 'Anexo III' do -Contrato de Empréstimo, 

incidentes sobre o saldo devedor do principal, contados a 
partir da data de cada desembolso. A taxa básica fixa é 
equivalente à taxado mercado interbancário de Londres para 
depósitos em dólares por prazo de 6 meses, vigente no 
momento de cada desembolso de empréstimo: 

e) corr.issão de crédito ("Commitme~t Charge;'): 0,75%' ao ano 
sobre o montante não desembolsado, contados' a 
partir da data de:::ada desemboiso; e 

_ f....li ' 

j) destinação dos recursos: financiamento do Programa de Reforma 
do Estado do Rio de Janeiro; 

gj condiçaes de pagamento: . 

- do prmci{Ja/: em dezoito prest.açõ.es semestrais e consecutivas, em 
,15.04 e 15, 10 de. cada ano, vencendo-se a primeira . 
na .7" "lnferesl Paymenr Date" seguinte 'a "Rale 
Fixmg Date" para cada quantia desembolsada e a 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 21 00923 

última na 248 "Interest Payment Date" seguinte a 
. "Rate Fixing Date ": 

,~ 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15.04 e 15.10 de cada 
ano: 

- da comissão de crédUo: semestralmente vencida. em 15.04 e 15.10 
de cada: ano. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para repagarnento poderão 
ser prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do 
contrato. 

Art. 3" Fica a União autorizada a conceder garantia ao Estado do 
Rio de Janeiro na operação de crédito externo referida no artigo 10 desta 
Resolução. 

f 

Parágrafo único. A autorização prevista.no caput fica condicionada 
a que o Estado do Rio de Janeiro vincule como contragarantia à União, as 
transferências federais a que faz jus, complementadas por suas receitas próprias, 
mediante formalização de contrato de contragarantia com mecanismo de débito 
automático em conta corrente. ' .. " -

Art. 4° O prazo máximo ~para o exercício da presente autorização é 
de quinheritos e quarenta dias, contados a partir de sua publicaçã9. , . 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

, , 

Saladas Comissões, 20 de janeiro de 1998.'1 , . 
BELLO PARGA:Presidente Eventuali 
NEY SUASSUNA: Relator 

OSMARDlof\S (abstenção) 
JEFFERSO.N PERES (abstenção) 
JOÂoRodHA 
LAURO CAMPOS (vencido) 
BENIVERAS 
LEVY DIAS 
, VIL$QNKLEINÜBING· 

~ , ELCIO ALVARES 

L·: • 
t· I f . , 

FREITAS NETO " . 
GERSON CAMÁTA' , • { 
RAMEZ TEBET ,.,1 " 
LÚDIO COELHO (vencido), 
ROMEROJUCA 
JÚLIO CAMPOS (vencido) , 
FRANCELINO' PEREIRA 

.! '. " 

, • . •. t~;I. • j ." 
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.', I , '" 

l' .- o": 
... • 1-, 

L ~ : -, ,~. 

PARECER N~ 26, DE 1998 
" , 

. '. pa~ Comissão "d,:! ,Assuntos, Econômico.~', soh ... e o Ofício 
"s" n? 90, de 1997, do Governador do éstado de Maio 
G~OSS()' Jo~Ç;ul, solicitando l1utori=açào do ;';enado' 
Fede}~i. para cI/ntratar' hpe',:ilçào de 'crédito externo 

(u... ~ r t .,.~.'. " "junto ao Fundo Fiiiánceiro para 0 1 Desenvolvimento, da 
Bacia do Prata-FONPL4TA, no valor ", ,de 
US513../00.000,00," equiva!e!2lesa RS 1-1.512.200,00, 

,I' :- .. ~ 1 destinados ao financiamento parcial da construçàoda 

. ' 
~ ...... ,...) 

pO~/e 'sob~; o Ri~ P~;ai;a;, ~a Rodo'via Federal BR 
262, no trecho Miranda-Corumbá. (I" <", ' 

t t "J: t· d" 

\ ". - C. I .... t ? .... f 'i~ ~ .... ~ , 

- :. -:'i: l ,,' ... _ ,.' f' ... 1 I".,~.~.-oi 

.' õ', .' tó. ' .' ~ __ " .. _ 1 :r 

.~. I,~... . '. ( ! ~ ~ " - ~"..' ,~ 

RELATOR: Senador JONAS PINHEIRO. . 
~ . >. • ,J 

.. ;'\r I " 

1- RELATÓRIO ,- <" .• f. r .. ,. J ! f. r 'I 

# , 

O Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio do 

Oficio "S" n° 90, de 1997; solicita autorização do Senado Federal para contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União. junto ao Fundo Financeiro 

para o Desenvolvimento da Bacia do Prata-FONPLATA, :no valor de US$ 
t, ., j '.] r' . 

13.400.000,00, equivalentes a R$ 14.512.200,00, 'destimiclós 'áo Tman'ciamento 

parcial da .córistruçãó ~d.a:ponte sobre o Rio paraguai; na Rodovia Federal BR 
.. :. , . .... -.J ~.r::: . ;,-~ - ~~ -'.:' ~ ;,_ ":.. L._~' I"" ~ .;7"".~:I, 

262, no trecho'Miranqa7C()l1!mbá." , .' ,.1 . 
I .... -<t.. 
: -~ , 

~'" I",~ t ... , ~"~_'.,.i:, ~ 

;'; <;', :"~ :';! ,~O~referido prOjeto, que segundo inforr;nações do Governo ao Estado 
, . 1 r-'i. l ,I : i. ~ . . to, • - • l • , 1 
.Ji',~ •. ; •. •. ~ r < I \\ . ~ _ • ~'I 

de Mato Grosso do Sul conta com recursos de cóntrapartid~' já ~q.~l~ídos no 

Orçamento Geral da União, é estratégico para a expansão das relações comerciais 

entre os países do MERCOSljL. 
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f'1;.~. ~. c' ,~. '.,...~-. ~;: f',,·;~·nl\'I"':;._"'":":~\' \n:,~'.~ ........ . 

Deac~rdo com informações disponíveis, ocustótotal .do projeto' 
.. t .. ·.·t~~· •. ,. _.'~'-'.~ ',- t,.,y-.' ," '-~'j:~-r' -··'.·!f~J"r~"'" '.'j .. ~.\_;c:.:;:,·.~._ " :" 

está estimado em US$16.800.000,00, 'aser financiado c'oin éssesreéürsos do . 

FONPLA TA, e com contrapartidas locais. 
• 1 ~,\ •. ,,'i' ,. ... , ' '. ,','.. ,'. I .") ", \ "' ~ , , ." ~ ~ .... . . -< ' .. '"' .. } -)~". -.A\11':~~ ~> . 

. . 

Dessa forma, a operação de crédito externo pretendida seI"* r,ea1iz~d~· ... - ... 

nas seguintes condições: . 
'. . ~ . tir"'::"I ..... , . ;.1". ',o .~~ ,,_ ":-

. .. ".' >-t 

. . . .' . . . . 

. Credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 
~. J .,; _ "·· ... ·!l: -f" l ~ .. :l· j': :I't·~.·~·-;: r·.~_.~; !~ <, .• "~. ~;(;j~:_ \ ··r~~.d·!; ... ~·_~,:·'!o~· .. ", : "," 
Prata-FONPLA TA; . • . . .... . '. . . 
. .... :J ......... t:: .. ':': ....... "'~.J' . oi< ~) io~:,·r ,~." •. ,' \ :(~-~OII,'A" II '~'l".",,~ ,t 

" , _ ..... ~ L ~-.. ,_, ,........~ . ..Ii ,<, 

::~.. f."~' '.;"r'~ .~~ ~ ;,,'.;: ,~- ..... ;~." .. :<i' .'""c' .~.~f);)'{',.~~.: "1~' .. :z f~H.·' "0> li 

Garantidor: RepúblicaFedel'ativa do Brasil? ' , .. " ,. '.' «. 

, '·;':""··_··1'·:;~'~.;'~.···r.~~-J~)· + .-.~ 

Valor: US$13.400.000,OO(treze milhões e quatrocentos mil dólares 
. -.#. ~ -)f . ;.l.t" I' :'<, .~; ./' ~'. .... ,'-. 

americanos), equivalentes a R$14.512.200,00 (quatorze milhões, quinhentos e 

dozê'riiil'~ duzentos'rerus), á'preços de 31.07.97;' 
. , 
'"'" -

". ,., 
" ~, ... , ~~.~ I'!:·"U.' . . ~ . 

Juros: 

,.~ '. ~. s • 

:-:: durante o periodo de desembolso será aplicada taxas de juros, 
.; ...;..; '!. ~ .. ~ ~,", t, ' .~ :". ~'.. -Io~'. 

conforme a Política de Taxas de Juros da FONPLATA, com base no 
,. "\ > 

comport~ento das taxas do merqldo fmanceiro internacional ~ das. principais 
" 

agênciaS multilaterais de financiamento; 

.. r . '. ,. 
,.~,:. f.r·· 

.. ~: ; ·f •• -:,d~ra~t~, O. pe.r:!od,? deamoI1ização"taxá de juro:média,~a1culada 
~ .',' . ' .. ". .'" +'~ .~,' .~'~'...., ,.; ....... í:._·~ 

i.emJunç~ do m~ntantedeca~~ desembolso.~ c!at~~ q~~;SeaPlic<?~a~él(t~r~p:t; 
deles; 

! 
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Comissão de' compromisso: 1 % ao ano sobre o saldo não 
~ . i I, • ~ ~./:. ~. J {) ~"...,. .; ~ .' ~ ~ ,~ , ~ . ".~ N t 

desembolsado do principal, contada a partir do 1800 dia da assinatura do 
, .. " .' j ~;". l', f .:~. ~ .'; r·. ,'. ' , .. 

contrato; 
, , , " 

Comissão de inspeção e vigilânCia: limitada ao máximo de US$ 

'129.525;00; " 
J ·t . 
..... i • -I ~ ... . . 

: .... ~ " 
Condições de pagamento: 

T'" . 'jp i '-'f ~.~ '... . 'l,..'~ , . 

- do principal: dentro do prazo improrrogável de 14 anos, contados 
. ' ' l'·.,f-f' 

a partir da data de vigência do contrato, em, no mínimo, 22 parcelas semestrais e 
cons~cutivas, aproximadamente iguais, vencendo-se a primeira 180 dias após a 

. '.. t • 
( 1 ' -.' f" 

data do último desemb~lso ; 

) . .. ~ . - \. , 
, - dos juros: semestralmente vencidos; 

, . ': . 

- da comissão de compromisso: nas mesmas datas de pagamentos 
• • I , " ~,/. .,. '.' ~ . •. - . I ,.' .' • ., 

dos juros, sendo a primeira parcela pagável após a emissão do Certifica~~ de 

Autorização; 
'\: .. 

- da comissão de inspeção e vigilânCia: debitada do, valor do 
. ." I' . • .,' .- ..... "" " •.•. 

,". ",", .~:.: .. ~'.; ',' "', !, . " ':" 1'" ~ I -~ ," • " 

fmlUlciamento durante o péríodo de desembolso, sem prévia' necessidade de 

con~ordân~ià do devedor:' " 
", .;", • ~-" .'. ,·,t::- "" • 1"' 

L, ,,j ~,:, •. "'\ j ~ .. ' 

11- VOTO DO RELATOR ',' 

, Ao oficio àcunacitado;fofariêxada ,a Mensage1l1', nO '78, de 1998,'· " 

;'Com' a qual 'o Presidente' da Repúblicá:solicita a autonzação r desta Casa para que 

! possa a União::·:collciedergarantiaao"Estadôde Mato~Grosso',doSul náquela' 

operação ,de 'crédito. ; ". .' ~ 
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. Essa modalidade de operação de crédito está sujeita à observância e 

ao cumprimento das condições e exigências estipuladas pelas Resoluções de nOs. 

96/89 e 69/95, do Senado Federal, que disciplinam; respectivamente, as 

operações de crédito interno e externo da União, dos estados;.do Distrito Federal 

e dos municípios, às quais cabem os seguintes esclarecimentos: 

a) os limites de endividamento da União, estipulados nos artigos 2°, 

3° e 4° da Resolução 96/89 são atendidos, confonne' informado nos Pareceres' . 
STN/COREFIDIREF N° 420, de 7 de outubro de 1997 e 492, de 21 de novembro 

de 1997. 
., "l 

Ressalte-se, ainda, que esses pareceres da Secrétaria do Tesouro 
1 ..• :"i . . 

Nacional, anexos ao processo em exame, contêm os dados comprobatórios do 

cumprimento dos limites de endividamento da' União, confonne exigido pela 
, .. 

Resolução 96/89, Dessa fonna, a STN manifestou-se' favoravélmente à concessão 

de garantia da União. 

_~) o Parecer da Procuradoria-Geral" da Fazenda Nacional 

PGN/COF/N° 2175/97, encaminhado ao Senado Federal, no exame das cláusulas . ,'. . . ' . ~.'. ~. -,::'. . .. 
da minuta contratual, ?O~clui. que as mesmas são admissíveis e es~o de acordo 
:' . . . j ~ . 1 . f . ~ 

. ,'. . . 

com a legislação brasilerra aplicável à. espécie, . tendo sido observado o disposto 
.,. . .., ~ ~., ... 

no art. SOda Resolução 0°96/89, que veda disposição contratual de natureza 
. . " : . - , ., " . : . - . ~ , ('. 

polí~!ca ou atentatória à soberania nacional e à ordem pública .. : <; .' , ... 

r ~ ,:,' c)'reiativ~entéã exigência constitucional ,de que' programas ou 
. . , . 

projetos constem do Plano' Plurianual e da LeiOrçairitmtáriá' Aritial;'é informado 

.. qtieó Esúido'·dé Mato Grosso do Sul não dispõe de' Plano Plurianual, tendo em 

vista a ausênCia da lei complementar prevista no parágrafo 9° do .art .. 165, da 
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Constituição Federal. Dessa fonna, nesse aspecto particular, não é atendido o -. .' .. ' .. .. 

disposto.no art:,q,incis(>,VI; d,aResolu~o nO 69/9~, Embasado n~sse aspecto, o 

. Parecer do 'Banco Central 8EDIP/DIARE .. 971774, de 01 de outubro de 1997, . " . --', . . ~ 

.manifesta-seco~tnuiamênte~.realização . da operação de crédito pretendida pelo 
. '-.,' 

· estado. . '. ". . 

,É d~ set!sClar~cer, porém" que a ausência do Plano Plurianual de 
",' • > 0'- ., ,,:,., _, " :'-1., " ",. -' '. . . "', " ., -, 

, Investimentos ,não constituiesp~cificidade' desse estado; ao contrário, o Senado 
o.' . -: " .' u • , ~-,:~" ~,' ~., ' ,_ ~.'. o;' "0.0 ~. , •• ;, _. ~ ,- - c·· ~ ~ 

F:eder!ll vemolJs~.ryal!do,~istematicarp~nte essa oQ1issão qUatldo do ex::t.ffie de 
'., ~ ~ •. '.'. ~" :. ,.'...~: '.~. ': '.. o" ,: .'. ... J • 

pleitos de vários estacios'eIll,lIflicípiose n~o a tem considerada como impeditiva à 
. ' '". . ... :" ... " .' .' , ': . " '." " .' ~ " " 

contratação .de ()per~ções' qeçréQito. Isso, por considerar que, por se tratar de 

instrumento ~~~~~e'pl~ej~ento: ;inexi~'te' di~po~itivo-i~gàI' especificando como 
. i .... ' ,'" .,..~ .• " .. "~'}." '~'<' " .. ;... "" •. -.t .. : .. ';:"r, ".:~ '1'· " 

devem ser elaborados esses planÇ>s plurianuais de investimentos, sua organização 
. . . ., ~ . ...:; .~; ... ~.,....... .' .;. ' , ~ ':. ,~ ~ l) . 

interna, seus pr~os e vigências; Tais aspeçtos· ainda estão na dependência de 
~ . . .... ~,' ·r·,.. ~ .' . ','., " .: /", ~ ~ ~". ~ ( : ... ~" ~.. . ,:H '.: . ~.. ~ 

regulação por leic()mplementar fegeral,conforme dete~a o texto 
I ; 

constitucional vigente; . 

Por seu~ turno, a Lei Estadual n° 'I. 725/97, que dispõe sobre o 

, Orçamento GerlÍl do Estado de Mato' Gross~ do 'Sul para ~ ano' de 1997, previa 
. . 

dotações esp'ecíficas para a: cobertura do fluxofmanceiro estimado para 1997 

· relativamente à' operaç~ de crédito· pr~tendid~l.· Ademais, de . acordo com 

i~forrnações disponíveis no referido parecer da STN, os recursos previstos na 

proposta orçamentária para o exercício de 1998 são suficientes e que, na 

ocorrência de acréscimos eventuais, os mesmos serãosuplementados conforme . . .' . -:' '. -.... ..'" '" ~ . ~ - ~ , ~',;. ..' 

. autorização pre~ista nª, Léi, Orçamentária .. ' ". '.' . . ',. , .. '.,"', '.' ' .. 
· .' '","'. "'.' ,"i~~-~."'~ .!.\_"'J'~ ,~.,_.~ .,:'~ ',"0:,,,: v .';',':.,7 ." .. .- ~ r .' .... ~. ". : ~ } ... t ," (o. ~',t 

.~' ..... ,. Q)()J>ar~C~Ldo BanÇ<>Çe~~al:do Br~il~-p~DIP!PIA-RE-97~774, 
. - .' . 

· anexo ao Oficioell~~inha~~aoSl?nado f~d~ral,. d,emo1}strll. que es~ª opt!raç?o 
. '. .' '. . . . . 
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de crédito pretendida' pelo . Estado de Mato' Grosso do Sul impliéaráa' 
I ' • j . .';. ~ ~. .......·0' -,. 

eXírapolação do limite de endividamento constante no art 4°, mClsciII, 'da 

Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal: .... .... . 

. Todavia, nos tennos do disposto no pará~afÓ io· do· art IDO o.a'­

referida ,resolução, a elevação do· limite ora 'extiâpolado 'pennitirá o 

enquadramento 'da operação pretendida. Ou seja, a e'levàção temporária do liiiiite 
. .. 

em questão possibilitará ao Estado de' Mato' Grosso do "Súl margeni: para a 
contratação de' 'operação de crédito adicional.' A :relevân~ià da déstinação'-dos" 

recursos, a excepcionalidade, sob o ponto de vista da concessão de aval d~ União 

ao setor públiéo, concedida a essa operação ... de' .. crédito"(>ela Portaria' 

rD.tenninisterial nO '59, de 11.12.97, fazem corrúluJ'sepossa disp'enSar aó Estado 

de Mato Grosso do Sul o tratamento excepcional p~evísto no art.' '10° diâéfendâ' 

Resolução. Além disso, vale notar que, confonne Oficio ,n° 053/97, do 
, .,j .... • ~. , ~ 

Governador do, Estado deMato Grosso do· Sul, ao Senado Federal, "o, 
o • • j . • ,11",. t ~ .. I ' ~.~ '. " ~ 1 • 

financiamento não comprometerá o fluxo de caixa do Governo Estadual. pois 
• r • • • _. • I, ,. '. . I _. j"' l' . '( _, 

deverá ser pago com recursos arrecadados da cobrança de pedágio .a ser 
• • ~ A ~.. ,.' w ~_ 

estabelecido, conforme a Lei nO 1480, de 4 de fevereiro de 1994, e do Decreto n° 
" ' 

8.781, de 10demarçode/997.'· 
• '.1 • • t 

e) a concessão de garantia da União, como pretendida'-nessa' 

operação 'de crédito, depende, entre outras' condições, do ofereciniénto' de 

contrágarantias suficientes para o pagamento dé q~aíqúér desembolso que'a 
União possa vir a fazer, caso seja necessário honrar a garantia prestada' 

(paragrafo 9° do art~ 3° cia.Resoluç~o n° 96, de 1989). 

Em consonância com procedimentos que se' vêm adotando :em 

operações ·de crédito realizadas com garantia da União, e em conformidade'ao 
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estabelecido pela própria Lei Estadual 'n° 1.481, de 04 de fevereiro de. 1994, 

alterada pela Lei n° 1.75], de 12 de junho de ] 997, sugerimos a vinculação das 

transferências federais a que faz jll;S o estado, assim como d~ suas receitas 

tributárias próprias, como contragarantias à garantia a ser prestada pela União . 

. t) não constarndos documentos ,enviados ao Senado Federal os 

exigidos pela Resolução n° 117, de 1997. Des~a forma, não são certificadas as 

informações referentes às privatizações no estado. Entretanto, vale ressaltar que o , . 
Supre~o Tribunal Federal, por votação unân~e, em 11.12.97, deferiu o pedido 

de medida cautelar, impetrada pelo Estado da Paraíba, para suspender, com , . 

eficácia ex nunc, até decisão fmal da ação, a execução e aplicabilidade dos 

incisos X e XI do art. 13 da Resolução 69/95, na redação que lhe foi dada pela . . 

~esolução nO 117, de 21.1 1.97 (ADIN nO 1728-8). 

Não é' demais enfatizar que essa operação de crédito foi credenciada 

pelo Banco Central do Brasil, nos termos do expediente FIRCEIDIAUT/SUCRE-

97/357, de 5.08.97, evidenciando, portanto, que ela atende à política de captação 

de recursos externos do País. 

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos estimativos 

rea!izados pela Secretaria do Tesouro Nacional, a operação de crédito pretendida 
. - -~ . ~ 

deverá implicar um custo efetivo equivalente a 7,57% ao ano, valor esse bastante 
. . . ~ ; , . \. 

~avorável no tocante às. condições financeiras da operação em exlifne, dentro dos 

par~etros aceitáveis pela STN. 

Por outro lado , como deStacado no . parecer do Banco Central do 

Brasil, em decorrência de protocolo de acordo fIrmado pelo estado.com a União, 

no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, 
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O Estado de Mato-Gmsso do Sul somente contrataria nova dívida caso mantivesse 

decrescente a relação dívida/receita na trajetória pactuada no réferidoacordo .. 

De fato, o protocolo de acordo fihnado pelo Estado de Mato Grosso 

-do Sul com a União prevê que o estado não emitirá nova dívida mobiliária áté 

que a sua dívida financeira total alcance valor -correspondente ao dé sua receita 
líquida real; prevê, ademais, que a contratação de novas dívidas,· incluindo 

empréstimo externos, somente poderá ocorrer se se mantiver sempre decrescente 

a relação dívida/receita ria trajetória acordada, e que "o' governo federal não 

examinará pedido de aval,qu autorização a qualquer empréstimo que seja 

proposto com o descumprimento desta condição" (grifo nosso). . . 

Entretanto, é de. se notar que, ~m conformidade ao protocolo de 

acordo, não há vedação absoluta à contratação de novas dívidas por estados 
-I . , ' 

signatários; ao contrário, o protocolo de acordo corresponde a instrumento que 

visa it estabelecer mecanismo de controle do endividamento do estado que· seja 
, - . 

abrangente, porém capaz de permitir algum grau de autonomia ao estado, dentro 

. de uma regra geral previamente estabelecida. -',. 

Lógico é que~ ao Senado Federal, enquanto Podél- representativo da 

União, compete fazer cumprir os compromlssós que com ela são estabelecidos e 

firmados pelos estados; entretanto, a essa Casa' não estão disp~nibiJizadaS as 

. informações que caracterizem esse descumprinlento de compromissos por 'parte 

do Estado de Mato Grosso do· Sul. Ademais, como jà frisado anteriormente; o 

Poder Executivo dispõe de todos os mecanismos e de todas as condições para 
~ '. . . .-

resolver sobre essa operação de crédito; o próprio protoc,?lo de acordo referido 
• "'.J . l 

determina que "o governo federal não examinará pedido de aval ou autorização 
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a qualquer e!flpréstimo "qu.e _ s~ja proposto com o descumprimento desta 

condição" (grifo nosso), repetimos., 
• h , , • o' \ , 

Atendendo à recomendação da Secretariado Tesouro Nacional, o 
I _, • . ~ 

Ministro da Fazenda, eIll: caracter. excepcional, autorizou o prosseguimento da 
.. \. ~ . ' . 

análise do pleito no âmbito daquela secretaria, a despeito de o Estado de Mato 
. -

Grosso' do Sul não apresentar" capacidade ,de pagamento para assumir os 

co~promiss~s decorre~tes, da' operação de ,crédito pretendida, segundo os 

parâmetros estabelecidos pela Portaria MF nO 89, de 1997, tendo em vista: 
, , ~ - , ~ 

", ,.,......... . '0 "'. _.' .. t 
, H (f) tratar-se de finanCiàmento para - construção de ponte na 

Rodovia BR - 262; qué 'é Federal; 

(fi) qui o -Estado apresenta contragarantias suficientes à garantia 

I· 

i 1-' ., '. 
(1/1) que a operação será inc/uília no p'rograma Econômico do 
~ ,,'" < ." ..... ". I .' • '_ • 

Estado, de .Mato .G.ro~so do Sul, ,à _ época. da assinatura do Contrato de 
~ ~ • ~ ~ . -.. ' t... . i l.: I 

Refinanciamento, nos termos da Lei nO 9496/97. " 
... ~,. ,. .' 

E,.mais ainda, mediante a Portaria Interministerial n° 59, de 11 de 
. ' . " : t~ ~ '. .'. . .; • .:' . 

dezembro de 1997,. foi autorizada a _ concessão de garantia ao Estado de Mato 
_ . ..: ri. '. ~ • .. ~ , !'." '. ~ . . . 

. Grosso do Sul nessa operação de crédito externo" excepcionalizando-a, também, 
. '. . '. .;. . ~.. ' ~.....' . 

relativamente, à suspensão de tais c0!lcessões de aval da União determinada pelo 
• _. _ . J '". I ~ ..' 

Decreto nO ~.3~8, de 1 ?9,? :) ~J, . . r!' ,r 

O Banco êentralhlfoniia,' áinda, qüe 'embora O estado 'encontra-se 

'inadimplente ju~to' às iristituições integrnntes do Sistema Financeiro Nacional, 

- .. ~ , - .... - . ~ 

/ 
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estão essas dívidas inciuídaS na renegociação previstâ 'iíá Resolução nO 2.366, de 

17 de março de 1997, do Conselho Monetário Nacional. 

As demais condições e exigêhc:ias' ~stipuladas pelas Resoluções nOs 

96/89 e 69/95 são atendidas pelo Estado-de Mato Grosso do Sul, conforme 
'. .~ J 

evidenciado pelos documentos que acómpanhàm' o' ofício em questão. Em 
• . • .' '. ,"". '.: .:. l"", .; " I.:'·'" ' •. _. - ." ,-'," ." . 

particular, foi apresentada Certidão doTribtÍnal dê Contas atestartdo: 
• \ . " ." . . '." ,,>,:, _: ,':.' ",'. ",-" . ", . ;~-,': "" .' .'.,' 

1)0 cu~primento; no exercício dé 1996,. do' disposto nós· arts. 27 e 
. . '. . . - . 

212 da ConstitUição Federal,' paraefeitô '~e cotnpiÓ~açãodós gastos com a 

remuneração dos membros do Poder LegislativO locaI e com à manutenção e 

desenvolvimento do ensino; 
,:.;,," " 

2) o cumprÍlÍlento, no exerdClod~ j§~6,d()s,litI1it~sdegaSto~ com 

pessoal, conforme determina él Lei Compl~mêntãf,tis2/95" betndomÓdo,pleno 

exercício da sUa competência tributária. 

:.. 'f.'" ; : ." 

. ~ . _. , .' ,'. . ,i ,:. ",' .-,::: :,~'.. . _,'., _ .:" 0'_ '_~" "', • 

Em conClusão, o pleito encaminhàdopélo Estado de Mato Grosso 

" ' do Sul encontra-sé de acordo com o que preceituruna Constitúição :Féderal e as 
. '. '. . .. ' . 
Resoluç&es nOs. 96/89 e 69/95, do SenadO Federál, 'devenôt) ser concedida a 

autorização para a contratação da operação de crédito· extemópt~tendida, nos 

termos do séguirlte:' " , > '. 

, , 

-, . 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N! 6, DE 1998 

Autori=a O Estado de Alato Grosso do Sul a 
.i 

elevar temjJorariameiue, e em' caráter excepcional, o 
. limite de endividamento de que trata o inciso II do art. 

';0 da Resolução n° 69, de 1995, e a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, junto ao 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 
Prata-FONPLATA, no valor 1 de US$13.400.000,OO, 
equivalentes a R$ 1-1.512.200,00, destinados ao 
financiamento parcial da construção da ponte sobre o 
Rio Paraguai, na Rodovia Federal BR 262, no trecho 
Miranda-Corumbá. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. i I) É. u Estauu U~ Mato Grosso 00 Sul autorizado a elevar 

temporariamente, e em caráter excepcional, o limite de endividamento de que 

trata o inciso II do art. 4° da Resolução n° 69, de 1995, e a contratar operação de 

crédito cxterno, com garantia da União, junto ao Fundo Financeiro para o 

Desenvolvimento da Bacia do Prata..:FONPLA TA , no valor de 

US$IJ.400.000,00 . (treze. milhões. e quatrocentos mil dólares americanos), 

equivalentes a R$14.512.200,OO (quatorze milhõ~s, quinhentos e doze mil e 

duzentos reais), cotados em 3l.07.97. 

Parágrafo único. Os recursos advindos dãoperação de crédito 

externo referida neste artigo destinam-se ao fmanciamento parcial da construção 

da ponte sobre o Rio Paràguai, lia Rodovia Federal BR 262, no trecho Miranda- . 

. Corumbá. 

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1 ° deverá ser realizada 

nas seguintes condições: 

'. , 
". .:~ .,0 '. ' .. ~. <. '-'''' 
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a) credor: Fundo Financeiro para ,o ,Desenvolvimento da· Bacia do 

Prata-FONPLA TA; 

b) 'garantidor: República Federativa do Brasil; 
\ ' 

'" 

. c) valor: US$13.400.000,00 (treze milhões ,e quatrocentos mil 

dólares american~s), equivalentes a R$14.512.200,00 (quatorze milhões, 

quinhentos e doze mil e duzentos reais), a preços de 31.07.97; 

d)juros: 

~ durante o período' de desembolso sérá' apli~ada" tax~ ae jhros, 

confonne a Política de Taxas de Juros da FOI\TPLP,TA: com'"base no 

comportamento das taxas do mercado fmaneeiro internacional e das principais 
.. '. ~ 

agências mUltilaterais de fmanciamento; 
. . . 

- durame o período de amortização, taxa de juro média, calculada 

em fu..'1çt}o do montante de cada desembolso e da taxa que se aplicou a cada um 

deles; 
- J 

e) comissão de· êompromisso:. 1 % . ao· ano sobre' o saldo não 

desembolsado do principal, contada a partir do 1800 dia-da assiilatura do 

contrato; 

. _ j)' comisSão de' inspeção e vigilância: limitada' ah 'máximo de US$ 

129.525,00; 
. 

~ . ! i , , • I-~ .-

condições de pagamento: 
.. ' 
- do principal: dentro do· prazo improrrogável de 14 anos, contados 

a partir da data de vigência do contrato, em, no mínimo, 22 parcelas semestrais e 
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180 dias após a 
.. 

, ... ~ ~r:1'"da comissão 'de compromisso: nas mesmas datas de pagamentos 

AOS';"""'" " .... ti ..... ., "rim' "'·u·'':';:;.""';''"",I,,, , ... ", ... .,,,,,,1, ", .. A~,:., "'ml'''''ão' 'do r"'rtif11c"'do' de' U JUAV"", ""..., ... auv u. 'pau,,"''''' '" pr..w.~ ... 1W }I ..... ó"" ....... &.' '"'pu.., .. ,'u.' ....... ~J '-"" .1..1. U ~I 

. , t, I" .1 

d~ comissão de insp'cçãO c' 'r\o"igilâIlcia: debitada', 'do valor do 

. . 

'pré'via necessidade . 
.,..., I • 

!. .. I -I " : ;'~ t , ..... 
" 1'0 .• 

de 

. :.: 'Art.'3° Ficâ'aLTnião' autohia~a 'àêoncede~ garantia ào Estáâo' o~ 
.' . ~ . 

• " _ • -" ".,_.,', ",-' ..: •• " •• o •• ~ :Or"' . - i .-' -"t •. I t . \ • 

. Mato. Grosso do Sul na operação de crédito externo' referida no artigo 10 desta 
.. , .. t .' , 

Resôlução;: ,'" " 

". Parágr~fo único. A autorização prevista 110 caput fic~ condicionad~ 
a,queo g~tado~e Mat() Grosso do S.ulyins~l~,c<?mo c0l!trag~anti~ à União, as 

'. ,_." : .' ;: .. ,"..', : '. - -. 

, trallsferências. federais a que faz jus, compl~en.~adas, por s~~ recei~W!P!óprias!, 
. . .. 

mediante formalização de contrato dé contragarantia com mecanismo de débito 
. . . " .. 

automático em conta corrente. 
_ , a -. . '. l • 

. '" .' ~ 
. ... 

'\ r, ' 

Art. 40 O prazo máximo para o exercício da presente autorização é 
. . . 

• • ... < 

de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a'partir de suã publicação. 
" , . t,,,,,,,,, 

", ...... , 
, 

~ ( ! I ,; .' '!'.J 

., , , 
. -
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'Art. 5° Esta Resolu9ão entra em vigor na data,de sua, publicação, 

Sala das Comissões, em 20 de janeiró ,de 1998, ,j , 

BELLO PARGA: Presidente Eventual 
I ' 

\',JONAS PINHEIRO: Relator' t,!,' .', l 
, , , 

FR,EIT~S ",ETO ': . .,,'. ' .• ;,) " _ j )., ,'\1(' 

LEVY DIAS 
GERSON CAMATA' ':IC',,:,; 

,., t _.~ 
- . "'-'. 

~ ~, - ~ -• .: . __ 1 

"",,: .' "ROMERO JUCÁ' . " T" - ,,,', ' " '-, , ",I,'''''', JÓÃO'ROCHA' . ,.' , , ," .', , 

, N:"CARLOS BEZERRA, "'''', 

t t . ~ " 
t ~ .I .. 

RAMEZTEBET 
LAURO CAMPOS (vencido) 
FRANCELINO PEREIRA 

, VILSON KLEINOBING ' 
BENIVERAS 
SÉRGIO MACHADO 
JÚLIO CAMPOS 
LÚDIO COELHO 
JEFFERSON PERES 

• ELelO' ALVARES 

.... , 

, , 

/, 

, . 
. '. I , 

,,.; t ., ,'-' ) 

'. 
,I 'o,' j~ 

• , ,) . r ' ,." j' I ! ,.... ~,f .•. :;. J 

PARECER N! 27, DE 1998 

Da ('omissão de Assuntos F,conômicos sobre o 
Qficio "S" 11° 00./. de }998) (O.fido PRESI 11° 

3.750. de 16 de dezembro de 1997. na origem) 
do Presidente do Banco, ('elÍtral ' dO', Brasil, 
encamillhando ao Senado Federal solicitação do 
Governo do Estado de Goiás. para que possa 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Goiás - LFTGO, c,do,~ I 'recursos serão 
destinados ao giro de sI/a' divida mobiliária 
vencível do }O semestre de /998, 

I 



I.· 

'00938 9uarta-feira21. DIÁRIO DO SENADOFBDBRAL Janeiro de 1998 

: ' ,., RELATOR: 'Senador Fernando Bezerra 
I 

I 

I 

. I. RELATÓRIO ": ."." . 
I 

1 . ,.' , , 
O Presidente do Banco Central do Brasil, através do Otlcio "S" nO 

004, de 1998 (Oficio PREST n° 3.750, de 16 de dezembro de 1997, na origem) 

encaminha ao Senado Federal, solicitação do Governo do Estado de Goiás, para 

que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás - LFTGO, 

cujos recursos serão destinados ao giro de sua dívida mobiliária vencível do 1 ° 

semestre de 1998. 

A operação financeira pretendida por· Goiás, apresenta as seguinte . 
características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem 

substituídos, mediante aplicação da Emenda_Constitucional nO 3, deduzida a 

parcela a ser definida pelo Senado Federal; 

~ 

b) moda lida de: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, 

criadas peloDecreto.,.Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 1987; 
. , 

d) prazo: até 1 .460 dias; 
. , 
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, e) valor nominal: R$ 1,00 (SELIC) 
I 

\ 
f) ~aracterísticas dos titulos a serem substituídos: 

\ 

TÍTULO 

651461 

- j ,. 

VENCIMENTO 

15.03.1998 
.. , 

QUANTIDADE 

39.944.080.065 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

COLOCAÇÃO 
16.03.1998 

. f 

VENCIMENTO TÍTULO 
I '. ~ • 

15.03.2002 651460 
DATA-BASE 
.16.03.1998 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos tennos da 
1"~' • _I 

Resolução na 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: 
-. _. . t'" 

Leis ri°~10~90_~ e 11.069, de 14 de 

julho de 1989 e 15 'de dezembro de 1989, respectivamente, e Decreto na 3.337, 
. 

de 12 de janeiro de 1990. 

o Banc~ ,Central manifesta-se sobre a operaçã? através do Parecer 

DEDW-DTARE-97/0690, de 10 de dezembro de 1997, no qual são destacados os 

seguintes pontos: 

. 
" 

", 

", "., ,. 
": 



.­.' .' , , 
~ 
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• a rolagem pleiteada: não se refere a títulos emitidos para o 
pagamento de precatórios; I 

, 
! 

I 

• a operação não se enquadra no limite fixado pelo inciso II do art. 
. , 

4°, da Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal; 

• o Estado de· Goiás declarou não possUIr lei relativa ao Plano 
Plurianual de Investimentos; 

• o Estado encontrá-se cadastrado como inadimplemente junto às 
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional; 

• o Estado possui margem de resgate de 0,15 %, sendo indicado o . 
percentual de 99,85 % para rolagem da dívida mobiliária 
vincenda. 

A despeito de o Estado não apresentar saldo no limite estabelecido 

no mClso II do art. 4°, da Resolução n° 69, e de estar registrado como 

inadimplente no Cadastro da Dívida Pública-CADIP, o que contraria o art. 13° da 
. , . 

referida resolução, o Banco Central manifesta-se favorável à operação, tendo em 

vista que o Protocolo de Acordo finnado entre o Governo Federal e o Governo 

do Estado de Goiás, objeto da Resolução nO 14, de 1997, do Senado Federal, 

incJlli a dívida mobiliária do estado entre as que serão objeto de refinanciamento 
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pela União, o que, portanto, abrangeria os títulos a serem emitidos, e as dívidas, 

que levaram 'o Estado a ser registrado como inadimplente no CADIP, também 

estão incluídas no referido protocolo. 

Ademais, o presente processo encontra-se devidamente instruído 

com a documentação exigida pela Resolução nO 69, de 1995, anexado dos 

seguintes documentos: 

• autorização legislativa para realização da operação; 

• certidão de quitação de tributos federais 
PISIP ASEPfFTNSOCIAL; 

• certificado de regularidade de situação do FGTS; 

• Certidão Negativa de Débitos do INSS; 

• Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1998; 

• projeto de lei do orçamento de 1998; 

• declaração de adimplência junto ao Sistema Financeiro Nacional e 
aos financiadores externos em operações garantidas pela União e 
de débitos vencidos e não pagos; e 

• certidões do Tribunal de Contas do Estado de Goiás quanto ao 
cumprimento do disposto dos arts. 27 e 212, da Constituição 
Federal, na Lei Complementar nO 82, bem como do pleno 
exercício da competência tributária. 

É o Relatório. 
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n. VOTO DO REtA TOR 

Compete efetivamente ao Senado Federal, nos termos, do inciso VII, 

do art. 52, da Constituição Federal, dispor sobre limites globais e condições para 

as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, sendo a matéria disciplinada pela Resolução n° 69, de 

1995, e alterações fornecidas pelas resoluções na 19, de 1996, e 117, de 1997. 

Confonne exposto no relatório, o pleito goiano não atende a dois 

dispositivos estabelecidos na Resolução n°. 69 , de 1995, do Senado Federal, quais 

sejam: a operação pleiteada não se enquadra no limite estabelecido no inciso lI, 

do art. 40
; e o Estado encontra-se cadastrado como inadimplente junto às 

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, contrariando o disposto 

no art. 13. 

, . 

Todavia, cabe destacar que, tanto a operação pretendida por Goiás, 

que diz respeito à emissão de tltulos para a rolagem de sua dívida mobiliária com . 

vencimento no primeiro semestre de 1998, como as dívidas que culminaram no 

inadimplemento registrado no CADIP, estao abrangidas pelo Protocolo de 
I . 

Acordo firmado entre o Governo do Estado e a União, objeto da Resolução na 

14, de 1997, do Senado Federal, no qual o Governo Federal compromete-se a . 

refinanciar parte da dívida estadual por 30 anos, com juros de 6,00 % a.a. e 

atualização do saldo devedor mensalmente conforme variação do IOP-DI. Por 

conseguinte, a emissão pretendida não representará nenhuma alteração no quadro 

geral de endividamento do Estado, a ser observado tão logo sejam concluídas as 

negociações e firmados os contratos de refinanciamento. 
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Com relação às modificações introduzidas pela Resolução nO 117, 

de 1997, é importante observar que a mesma não se aplica à operação ora 

relatada, pois a emissão de títulos estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, 

é regulamentada pelo art. 16 da Resolução n° 69, que detennina: 

Art. 16. Os pedidos de autorização para o 
lançamento, oferta pública ou colocação no mercado 
de títulos da dívida pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municfpios deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal, por intermédio do Ranco Central 
do Brasil, devidamente instruidos com a 
documentação prevista nos incisos 1 a IX do art 13, 

Ora, a Resolução n° 117, de 1997, acrescentou os incisos X e XI ao 

art. 13, sem alterar a redação do art. 16, logo, os novos incisos não dizem 

respeito a operações de emissão de títulos, como no presente caso. 

Assim, considerando que esta operação diz respeito, apenas, à 

rolagem da dívida mobiliária do estado de Goiás, com vencimento 'no primeiro 

semestre de 1998 e que os títulos a serem emitidos serão refinanciados pela 

União nos tennos da Resolução n° 14, de 1997, somos levados a manifestar 

nosso opinião favorável ao pleito goiano, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
, N! 7, DE 1998 

Autoriza a elevação temporária dos limites de 
endividamento do Estado de Gliiás para que 
possa emitir, através de oferta .. públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do F,stado de Goiás -
LFTGO, destinando-se os recursos ao giro de 

"'. sua dívida mobiliária com vencimento no r 
, , , semestre de /998. 

• 
O SENADO FEDERAL 'resolve: 

Art. 1° É O Estado de Goiás autorizado, nos termos da Resolução n° 

69, de 1995, a elevar os limites de endividamento e comprometimento previstos 

na mesma Resolução, para emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 

Goiás - LFTGO cujos recursos serão dest!nados ao giro das parcelas de sua 

dívida mobiliária com vencimento no i ~ semestre de 1998.-

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantid~de: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem 
substituídos, mediante . aplicação '. da ' Emenda 
Constitucional n° 3, deduzida a parcela de 2% (dois 
por cento); 

b) modalidade: nomin~tiva-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, 
criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 25 de 
novembro de 1987; 

d) prazo: até 1 .460 dias; 
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e) valor nqminal: R$l ,00 (SEUC) , _ 

-t) caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

SELIC 

TÍTULO 
651461 

.-

VENCIMENTO 
15.03.1998 

QUANTIDADE 
39.944.080.065 

g)previsão'de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

SELIC 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DAT A-BASE 
16.03.1998 15.03.2002 651460 16.03.1998 

h) fonna de colocação: através de ofertas públicas, nos tennos da 
Resolução n° 565, de 20 de setembro de 
1979, do Banco Central; 

i) autorização legislati'{a: Leis n° 10:?08 e 1l.069, de 14 de julho de 
1989 e 15 de dezembro de 1989, 

, respectivamente, e Decreto n° 3.337, de 12 

de j~eiro de 1990. 

§ 10 A publicação do anúncio do leilão para ofelia dos títulos 
, 

referidos neste artigo será feita com antecedência mínima de três dias de sua 

realização. 

§ 2° O Governo do Estado de Goiás encaminhará ao Senado 

Federal, para exame na Comissão de Assuntos Econômicos, toda a documentação 

referente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Resolução, bem como a 

cadeia de emissões desde a origem da dívida. 
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Art. 3" Até o décimo dia de cada mês, o Banco Central encaminhará 

. ao S~nado Federal, para exame na Comissão de Assuntos Econômicos, todos os 

registros de compra e venda, em todas as modalidad<!s, dos títulos emitidos com 

base nesta Resolução, efetuados no mês anterior até a efetivação da venda 

definitiva,. 

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da presente autorização é. 

de duzentos ~ setenta dias contados a partir da sua publicação. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação . 
. ' . 

Sala das Comissões, em 20 de janeiro de 1998 

BELLO PARGA: Presidente Eventual 
FERNANDO BEZERRA: Relator 

FREITAS NETO 
SÉRGIO MACHADO 
CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA 
JÚLIO CAMPOS 
VILSON KLEINOBING 
RAMEZTEBET 
LAURO CAMPOS (vencido) 

. ELCIO ALVARES 
JEFFERSON PERES 
JONAS PINHEIRO 
BENIVERAS 
lEVYDIAS 

. FRANCELINO PEREIRA 
JOÃO ROCHA 
lÚDIO COELHO 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- em todo o País, ampliam-se as áreas do conheci-
diente lido vai à publicação. mento a serem examinadas, G há um signifICativo 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora- aumento do número de graduandos que se subme-
dores inscritos. tem ao teste, ao masmo tempo em que em vertigino-

Concedo a palavra ao nobre Senador Joei de samente·o percenh."lal de aiunos que entregam SU8iS 

Hollanda, por cessão do Senador Gilvam Borges. S. provas em branco. Os dados apresentados pelo 
ex- dispõe de vinte minutos. MEC - sobre alguns dos quais falarj!j a seguir - são 

O SR. JOEL DE HOLlANDA (PFL -PE. Pro- uma demonstração cabal. do êXito da experiência. 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrIls. e Alguns números, Sr. Presidente, falam por si. 
Srs. Senadores, volto a focalizar, nesta tribuna, a Vejamos alguns deles. . 
educação brasileira, na certeza de estar abordando Em 1997, compareceram às provas mais de 85 
um tema que, mais do que qualquer outro, é essen- mil graduandos, correspondendo a um 8Cléscimo da 
cial para a construção da sociedade mais desenvol- cerca de 54% em relação ao ano americir.Aplicad8>.5 
vida e justa com que todos sonhamos. A superlativa em 385 Municípios - atestando sua efetiva dlmen-
importância da educação, mormente nos dias de são nacional-, as provas envolveram·354 curso.s de 
hoje, dispensa adjetivações e, por isso mesmo, Administração, 196 de Direito, 106 de Engenhal'ia 
quanto mais a colocarmos no centro das preocupa- Civil, 44 de Engenharia Qulmica. 37 de Medicina Ve-
ções nacionais, mais estaremos contribuindo para terinária e 85 de Odontologia. Em retaÇão aos ttis 
vê-Ia superar os enormes desafios que as nacessi- cursos avaliados em 1996, hOuve significativo au-
dades brasileiras lhe impõem. mento do número de estudantes que se submeteram 

É com esse espírito que registro hoje, em ple- ao exame: foram quase 40% a mais em Direito, mais 
nário, os resultados do 21' Exame Nacional de Cur- de 34% em Engenharia Civil e 26,3% em Administra-
sos, que, conduzido pelo Ministério da Educação e ção. 
do Desporto, avaliou 822 cursos, número 33,4% su- Um aspecto bastante interessante que gostaria 
perior ao verificado em 1996, quando do lançamento de ressaltar diz respeito às provas entregues em 
do programa. branco. Como é sabido, essa foi a fonna de combate 

Ao anunciar os I'eS4Itados dessa segunda ata- ao Provão adotada pela União Nacional dos Estu-
pa de avaliação dos cursos superiores em nosso dantes, que, pela via do boicote, imaginava inviabili-
PaIs, no último mês de dezembro, o Ministro Paulo zar o Exame Nacional de Cursos. Para que se tenha 
Renato Souza enfatizou aquilo que, em sua opinião, uma idéia do fracasso da infeliz iniciativa, basta dizer 
com a qual concordo integralmente, foi o mais ex- que, se em 1996 o rndice de provas entregues em 
pressivo resultado do exame: a consolidação do branco foi de 11,69%, no ano pássadó a proporção 
chamado Provão como um eficaz instrumento de foi cinco vezes menor - 2,2% ., assim mesmo com 
avaliação do ensino superior. forte concentração por unidades da Federação (Bahia 

Em apenas dois anos, o Exame Nacional de e Alagoas) e por cursos (Engenharia Civil e Direito). 
Cursos mostrou efetivamente a que veio. Quem não Sr. Presidente, SrIs. eSrs. Senadores, creio 
se lembra das reações - muitas das quais de exem- que os resultados do Provão, em dois anos de apli-
piar passionalidade - suscitadas pela introdução do cação, são por demais positivos, esp8CiaImente pelo 
Provão, em 19961 Naquela ocasião, embora algu- que possibilitam em termos de projeção para o futu-
mas Vozes se levantassem em defesa da proposta ro. Em primeiro lugar, porque. alicerçam entre nós 
do Governo, não faltou quem se insurgisse contra algo que quase nunca esteve presente no sistema· ,. 

ela, muitas vezes esgrimindo argumentos absoluta- educacional brasileiro, ou seja, a convicção de que, ? 

mente falaciosos. Lembro-meperfeitamente bem de sem uma avaliação racional, metódica e sistematiza-
ter ouvido, em inúmeras ocasiões, algo na linha de da, a educação não .se aprimora. Ver nos rnecanis-
que o Provão nada mais era do que uma tentativa mos de avaliação - e,aqui, faço questão de enfati-
mal disfarçada de se investir contra as universidades zar o plural, até porque não pasSa pela cabeça da 
públicas ou, ainda, de que uma prova jamais seria ninguém que a avaliação se possa resumir aum tes-
capaz de avaliar um curso. te - condição essencial e ind'lSpensável à melhoria 

Embóra aind& CÚrIa", o tempo está se encarre- da qualidade do ensino, em todos os seus nfireis, é, 
gando de desmontar, uma a uma, todas as objeções muito provavelmente, seu fruto .mais significativo. 
que, apressadamente, os adversários do Provão lhe A propósito, reitero, por .sua correção eperti-
apresentaram. Cresce o número de cursos avaliados nência, o que o próprio Ministério da Educação disse 
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qtJando da apresentação dos resultados do 22 Exa- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
me Nacional dos (,ursos: O Provão/97, realizado no do a palavra ao Senador Leonel Paiva. 
dia 29 de junho, além de ter participação maior do O SR. LEONEL PAIVA (PFL-DF. Pronuncia o 

, que o primeiro, já começa a refletir' a melhoria da ' - seguinte' discurso.) - Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Se-
qualidade do ensino superior. Seus parâmetros e re- nadares, o assunto que me traz à tribuna no dia de 
sultados oferecem novas referências para a consoli- hoje é de extrema importância para o desenvolvi-
dação dos cursos que apresentaram bom desempe- mento socioeconômico de toda a região do Centro-
nho. Os cursos com desempenho insatisfatório, por Oeste: a criação do Mercado Comul'!" do Oeste bra-
sua vez, passaram a dispor de critérios seguros para sileiro; o Mercoeste. 
a correção das falhas em aspectos fundamentais, di- Aproveito esta oportunidade para parabenizar 
retamente ligados ao processo de ensino-aprendiza- a Federação das Indústrias de Brasnia - Fibra, na fi-
gem, às riirAtrizes curriculares, às condições de in- gura de seu competente'Presidente, Dr. Lourival No-
fra-estru" .• ra e à atuação do corpo docente. vaes Dantas, que,' no dia 15 do corrente, patrocinou 

Outro aspecto fundamental demonstrado pelo encontro entre empresários brasilienses e seus cole-
exame merece ser destacado. Refiro-me à relação gas do Centro-Oeste com empresários do Canadá, 
direta entre desempenho dos cursos e o perfil do em visita à Capital da República, ocasião em que se 
corpo 'Jocente das instituições analisadas. Como discutiu a proposta de criação do Mereoeste. 
bem fr':.>ou o relatório do MEC, os dados são inques-ó Mercad~ Comum do Oeste, Sr. Presidente, é 
;"::'1'-;', ";5: 77,3% dos cursos que obtiveram conceitos formado pelos Estados de Mato Grosso do Sul, Mato 

o :- :0 e)(ametambém receberam conceitos A e B Grosso, Goiás, Tocantins, Acre, Rondônia e pelo 
"01 titulação docente. Portanto, quanto maior o nú- Distrito, Federal, e o seu objetivo principal é de ~e-
'lero de professores com mestrado ou doutorado, fende'r junto ao Govemo Federal a definição de sua 
'')e!h~·, é a performance dos alunos. Política de desenvolvimento regio~al. 

,-

" 

Da supremacia das escolas públicas em rela- A, criação do Mereoeste, na verdade, repre-
ção às particulares, em termos de rendimento nas senta uma reação das classes produtivas regionais 
provas, às reclamações dos alunos quanto às defi- contra o descaso com que a nossa Região está sen-
ciências de seus cursos, apontando inequivocamen- do tratada no âmbito da Federação brasileira nos úl-
te para a necessidade de alterações urgentes em timos anos. , 
sua estrutura curricular, o certo é que o Provão vai Desde que o Presidente Collor extinguiu a Su-
traçando uma completa radiografia de nosso sistema perintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 
de ensino superior. Identificando pontos positivos e ficamos, por aqui, totalmente órfãos. Sem um orga-
negativos nos cursos examinados, ouvindo a opinião nismo institucional que fosse capaz de definir política 
dos alunos, analisando a formação do corpo docente regional adequada aos interesses, perdemos espaço 
- e mostrando sua íntima relação com o desempe- político em escala crescente desde então. 
nho dos alunos -, o Exame Nacional de Cursos vai A divisão dos valores relativos aos incentivos 
cumprindo sua grande função: contribuir para a me- previstos no Orçamento deste ano confirma as nos-
Ihoria do ensino superior brasileiro. sas assertivas. Do total de R$17 bilhões previstos 

Que esse trabalho continue! Ao Ministro Paulo para este fim, 13,75% serão destinados ao Nordes-
Renato, que instituiu o exame e teve a coragem ne- te, apenas 3,48% ao Centro-Oeste e 26,54% à Re-
cessária de realizá-lo, a despeito da ruidosa oposi- yião Norte, por causa da Zona Franca de Manaus. 
ção do primeiro momento, nosso aplauso e inteira Os restantes 56,23% serão destinados às Regiões 
solidariedade. Que os demais procedimentos avalia- Sudeste e Sul. 
tivos sejam postos em prática para que, ao lado do Não é à toa que os investimentos se concen-
Provão, possam aprimorar, cada vez mais, a educa- tram, atualmente, nas regiões mais desenvolvidas 
ção superior neste nosso País tão carente de profis- Do total dosR$77 bilhões de investimentos anuncia-
sionais competentes e cidadãos conscientes da dos em 1996 pelas indústrias, para o período que vai 
imensa tarefa que a todos nós compete assumir: a até o ano 2.000,61% serão canalizados para a Re-
construção de uma Pátria desenvolvida, próspera e gião Sudeste. 

feliz. O~ Estado de São Paulo, sozinho, levará 31% 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. do bolo, de acordo com informações do BNDES. A 
Muit~ obrig~do. Região' Sul ficará com 18% nessas intenções de in-
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vestimentos, enquanto o Nordeste fica apenas com O Mercoeste é isto: uma proposta de desenvol-
12%, o Norte 5,7% e o Centro-Oeste com míseros 3%_ vimento regional, que interessa, fundamentalmente, 

Diarite desse quadro, as forças empresariais e ao País como um todo_ É o mais importante, Sr. Pre-
pollticas do oeste brasileiro, desamparadas institu- sidente, SrIs. e Srs. Senadores, porque trata-se de 

.. donalmente no contexto federal, resolveram agir, uma iniciativa que está partindo da socieaade, das 
criando o Mereceste, para mostrar ao País, e tam- suas forças vivas, em busca da cooperação com o 
bém ao mundo, que dispomos de condições capa- govemo, a fim de realizar uma parceri"l que venha a 
zes de contribuir, decisivamente, para o desenvolvi- beneficiar toda a nação . 

. mento nacional. . Queremos aquiconclamar os nossos pares da 
Nossa Região compreende uma área total de Região do Centro-Oeste brasileiro, pois somos uma 

26% do território nacional; possui uma população de força política poderosa. Temos sete govemadores, 
13,2 milhões de habitantes, uma população acono- vinte e um senadores, sessenta e cinco deputados 
mícamente ativa de 6,1 milhões de pessoas e um federais, uma centena de prefeitos municipais e ou-
PIS estimado em R$35 bilhões , correspondente a tro tanto de vereadores e deputados estaduais. Che-
cerca de 6% do PIS nacional. gou a hora de nos unir em defesa dos nossos inte-

No Mereceste, os números sobre a produção 
de grãos são signifICativos: 16,4 milhões de tonela­
das, representando 23,6% da produção nacional, 
sendo soja (10 milhões de toneladas, 41% da produ­
ção total), arroz (2 milhões de toneladas, 22,9 da 
produção nacional), milho (6 milhões de toneladas, 
18% da produção totaO. 

Atualmente, a produção pecuária no oeste bra­
sileiro alcança 56,5 milhões de cabeças, 37% do to­
tal nacional. E a produção industria~ ainda incipien­
te, participa com 20/0 da produção total do país e o 
Mercoeste pretende melhorar essa performance .. 

Dispomos, Sr. Presidente, da maior área agri­
cultável do planeta. Nossos recursos hídricos são 
fantásticos. Com eles, diante da escassez de água 
que os especialistas já prevêem para os próximos 
anos, estaremos de posse de um dos bens mais va­
liosos do mundo, suficiente, inclusive, para quitar to­
das as nossas dividas. Temos reservas minerais fa­
bulosas. Eixos estruturantes a partir dos quais pode­
rão ser desenvolvidos projetos econOmicos aHamen­
te rentáveis em todas as atividades econômicas. 
Nossas potencialidades turísticas são enormes. 
Quem, no mundo, senão nós, dispõe de um Panta­
nal, reserva fantástica da natureza, com a qual p0-

deremos auferir milhões e milhões de dólares? 
Tudo isso requer, no entanto, um planejamen­

to, um programa de c!esenvolvimento previamente 
elaborado para criar as vantagens comparativas ne­
cessárias à atração dos capitais que irão alavancar 
as atividades econômicas gerais. 

. . . Nossa posição geopolítica é privilegiada. Esta-
mos no coração da América do Sul. Poderemos ser 
o elo de ligação do nosso Pars com toda a América 
Latina; a partir· da nossa ligação com o Pacífico, 
abrindo novas oportunidades para expansão do nos­
so comércio .. 

resses regionais. 
Não podemos ficar de braços cruzados. Temos 

que fazer a nossa parte. Esta Casa, Sr. Presidente, 
SrIs. e Srs. Senadores, que, por obrigação constitu­
cional, está sintonizada na defesa dos interesSes es­
taduais, não pode ficar alheia a esse movimento, 
que começou a partir dos empresários e agora se 
espalha por todos os segmentos organizados da so-
ciedade.' . 

É perfeitamente racional o avançar desse m0-

vimento. Se os parses, no âmbito dos· continentes, 
estão se unindo para formarem blocos econômicos a 
partir dos quais adquirem forças suficientes para am­
pliar suas oportunidades no mereado globalizado, 
por que, no contexto nacional, os Estados não p0-
dem fazer o mesmo, visando o mesmo objetivo? . 

Trata-se, portanto, de um gesto importante, 
que merece todo o nosso apoio. 

Na semana passada, os empresários do oeste 
brasileiro reuniram-se com seus colegas canaden­
ses, mostrando-Ihes as nossas potencialidades e as 
oportunidades de negócios que poderão ser desen­
volvidos, na base da parceria. Amanhã, novos conta­
tos com empresários de outros países ocorrerão. Já 
estão ocorrendo. 

A Embaixada dos Estados Unidos reuniu-se 
com os diretores da Federação das Indústrias do 
Distrito Federal, recentemente, para saber o que é o 
Mereceste. E não temos dúvida, o Mercoeste veio 
para ficar, para mostrar ao nosso Gqvemo que é ur­
gente fixar uma política de desenvolVimento regiO-
nal . 

Afinal, se estamos lutando contra o fantasma 
do desemprego, se precisamos ampliar o nosso 
mercado extemo, aumentar aS nossas exportações, 
fortalecer as nossas empresas, criar· oportunidades 
de negócios, incrementar o nosso relacionamentc 
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comerciai com os nosso vizinhos latino-americanos uma séria reflexão sobre como está sendo trabalha-
e promover uma maior integração nacional, a partir do o turismo em nosso Pais. 
do desenvolvimento econômico e social, nada mais Sempre vale a Pena lembrar as proporções 
conveniente do que nos unir, em defesa dessa nova continentais do nosso BrasU, que resultam na sua di-
Idéia que parte da sociedade, o Mercoeste, o merca- versidade natural, e sua rica cultura, seu povo alegre 
do no coração do Brasil. . e hospitaleiro. . 

. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Entretanto, o nosso Pais no ano de 1995 (últi-

Durante o discUl'So do Sr. Leonel Pai­
va, o Sr. Geraldo Melo, 111 V/C8-Presidente, 
deixa a cadeira da presid§ncia, que é ocupa­
da pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 111 Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna por 
cessão do Senador Geraldo Melo. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Emilia Feman­
des. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Emandes Amo­
rim, que dispõe de até vinte minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4Is. e 
Srs. Senadores, ocupo esta Tribuna para tratar de 
uma questão que intriga milhares de brasileiros, o tu­
rismo; tenho sido bastante abordado pelo povo da 
minha região, sobre o turismo na Amazônia. 

A todos nós da Amazônia, parece-nos que fo­
rnos riscados do mapa pela Embratur - órgão subor­
dinado ao Ministério da Indústria, Comércio e Turis­
mo, dirigido brilhantemente pelo eminente Deputado 
Federal do PPB - Francisco Dornelles - do qual te­
nho certeza merecerei toda a sua atenção, agência 
de desenvolvimento esta no meu Estado - Rondô­
nia, é uma ilustre' desconhecida, embora seja urna 
empresa brasileira de turismo, só se faz presente no 
Nordeste e Sudeste, esquecendo-se do restante do 
pais, em especial a região amazônica; se é que p0-

demos, com a nossa generosidade amazônida, cha-
mar. assim. 

Rondônia em sua história, jamais foi contem­
plada com qualqúer projeto e investimentos no setor 
de turismo, a não ser alguns hotéis financiados pela 
Sudam, 'com incentivos fiscais do Fundo 157, entre­
tanto, estamos percebendo a movimentação em tor­
no do Programa Nacional de Municipalização do tu­
rismo, no entanto, apesar de sermos uma Unidade 
da Federação, em nossos 52 municlpios nada se 
Sabe a respeito: Quando será que a Embratur vai 
chegar em Rondônia, abraçando o nosso turismo em 
toda a sua plenitúde? . 

Sr. Presidente, Sr4Is. e Srs. Senadores, basea­
do nesse contexto do meu Estado é que proponho 

ma estatfstica publicada pela Embratur) não recebeu 
mais de 1.991.416 (hum milhão, novecentos'e no­
venta e hum mil e quatrocentos e dezesseis) turis­
tas; números estes, inferiores ao dos nossos vizi­
nhos argentinos e uruguaios. 

Isto se deve Sr. Presidente, Sr4Is. e Srs. Sena­
dores, a um planejamento pouco agressivo e profis­
sional por parte da Embratur - Órgão Oficial de Tu­
rismo no Brasil, que insiste em promover os mesmos 
pólos turlsticos, alguns já desgastados, e outros, que 
por si só podem se promover, deiXando de lado ou­
tros tantos atrativos das mais diversas origens, natu­
rais ou culturais, desconhecidas até mesmo por seu 
próprio povo. 

O Sr. Joel de Hollái'lct* -(PFL-PE) - Permite­
me V. ~ um aparte? 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Joel de Holanda (PFL-PE) - Senador 
Ernandes Amorim, estou ouvindo com atenção o 
pronunciamento que V. Ex!!.faz da tribuna do Sena­
do, nesta tarde, abordando um tema extremamente 
importante: a questão do turismo no nosso Pais. 
Louvo a preocupação de V. Ex!! em fazer considera­
-ções sobre o,setor do turismo, verdadeira indústria 
de geração de divisas, que tem um papel muito im­
portante também na criação de empregos no nosso 
Pais. Apenas gostaria de ponderar a V. Ex!! que, 
com relação às ações que a Embratur está desen­
volvendo, estas são de estimulo e de incentivo às re­
giões, aos Estados e até aos Municlpios que se 
apercebem que. a indústria de turismo é modema, 
tendo uma capacidade de resposta econômica e so­
cial muito forte. A Embratur, como órgão executivo 
da polrtica nacional de turismo,' procura justamente 
apoiar as iniciativas dos Estados e Municlpios que 
marcham nessa direção. V. Ex!! referiu-se,ao Nor­
deste, onde o desenvolviment9 do turismo é fruto 
dos investimentos que estão sendo feitos 'pela inicia­
tiva privada e com o apoio dos Estados e Municl­
pios, evidentemente, cumprindo também os ditames 
da polltica nacional de turisllÍO. E preciso que haja 
em cada Estado e Municlpio um deSpEjrtar para a im­
portância do turismo. Não é a Embratur que vai fazer 
com que haja o desenvolvimento ao turismo noMu-
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nicfpio A, B ou C da Amazônia, mas, sim, a socieda- O 'ProgramaNacional de Municipalização do Turis-
de civil, as lideranças dessa região, através da cons- mo envolve todos os Municfpios da região que têm 
cientização da importância do turismo; procurando potencialidade, que procuraram e.encontraram na 
apresentar os projetos, quer na Embratur, no Embratur o apoio necessário para o desenvolvimen-
BNDES ou nos órgãos de financiamento, para im- to das suas ações.Vem recebendo apoio, mas é um 
plantar a infra-estrutura necessária para o seu de- apoio às ações e iniciativas da própria Região. 
senvolvimento. Por isso, tenho acompanhado aqui, O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB-RO) - Sr. 
ao lado de outros companheiros do Nordeste, todo o Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, dando continui-
desenvolvimento da indústria de turismo na região, dade ao meu discurso, o turismo é considerado a 
dialogando; buscando superar os pontos de estran- economia que mais cresce no mundo atualmente, 
gulamento e fazendo valer essa parceria entre a ini- gerando· cerca de 380,7 bilhões de dólares, perden-
ciativa privada, o Govemo Federal, os Estados e os do apenas para o petróleo, sem o qual o turismo não 
Municfpios, para que essa atividade se desenvolva e poderia existir. 
atinja os seus objetivos. Se o Nordeste hoje está ex- Estatfsticas nos mostram ainda que· o turismo 
plodindo como destino turfstico é porque ali há mui- emprega no mundo 01 em cada 10 trabalhadores dõ 

tos anos vêm sendo feitos importantes investimen- reta e indiretamente. 
tos; investimentos em hotéis, parques aquáticos, em O turismo inter-relaciona=se com milhares de 
parques temáticos, em hotelaria, em profissionais, setores da atividade socioeconômica, tais como: 
em mão-de-obra adequada para receber o turista; 'e construção civil (ampliação da rede hoteleira), produ-
fruto também do trabalho que esta Casa tem deseri- ção artfstica e cultural, comunicações, transportes 
voMdo junto às companhias aéreas, que estão fa- aéreo, rodoviário, marítimo e fluvial; ligado direta-
zendo promoções de suas passagens, os pacotes mente a 52 setores do comércio e serviços, imóveis, 
turfsticos estão podendo ser financiados em um nú- alimentação, hospedagem, ·etc, além dos setores 
mero maior de parcelas. Hoje, a região está competi- agrfcola e financeiro. . ' 
tiva em relação aos outros destinos do Pais. Portan- É por este motivo que se fala o Fenômeno Tu-
to, a Embratur - que até bem pouco tempo esteve ristico, ou a Indústria do Turismo, que na verdade 
sob a direção do Dr. Caio Carvalho - promoveu essa faz parte do setor terciário da nossa economia, mas 
integração dos Estados e Municípios, essa desce0- pela súa complexidade e importância, metaforica-
tralização das ações de turismo, promoveu o chama- mente, é chamada de Indústria do Turismo 
mento da iniciativa privada, e o resultado é este que O Sr. Ramei: Tebet (PMDB-MS) _ Permite-me 
estamos assistindo. V. ExB faz muito bem quando V. ExB um aparte? .. ... ; 
chama a atenção para as potencialidades da Região O SR. ERNANDES AMORfM (PPB-RO) _ Pois 
Amazônica, mas é preciso que o empresariado· da 
região, os Prefeitos e Govemadores se mobilizem não, nobre Senador Ramez Tebat. . 
também para viabilizar os projetos e fazer aquilo que O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador Er- . 
o Nordeste está fazendo com êxito: tomar-se um nandes Amorim, pe'di o aparte para parabenizá-lo. 
destino turfstico reconhecido pelas suas potenciali- Este é um assunto em que o País precisa avançar, e 

. dades e pela sua importância: Muito obrigado a V. o mais urgentemente possível. V. ExB afirmou, e to-
ExB pelo aparte. . dos nós sabemos. que a indústria que mais dá em-

O SR, ERNANDES AMORIM (PPB-RO) _ lri- prego no mundo hoje é a indústriaturfstica. Todos 
nós sabemos, ao mundo reconhece, que nenhum 

. corporo as palavras de V. ExB ao meu discurso. 
Quando V. ExB diz que o Nordeste não tem recebido outro pafs oferece condições e . possui belezas natu-
recurSos da Embratur, que a empresa não trabalha rais necessárias para o incremento turfstico do que o 

. nosso querido Brasil. V. ExB pede infra-estrutura 
peio Nordeste, menos ainda faz pela Região Norte. adequada, fala das outras atividades comas quais o 
. Daqui a pouco não há razão de existir a Embratur. turismo se relaciona. Eu' queria aproveitar a oportuni-

O Sr. Joel de Hollanda (PFL-PE) - Vem rece- dade do seu pronunciamento para dizer que o Esta-
bendo recursos da Embratur, mas em pàrceria com do que V. ExB representa, o Estado· de Rondônia, 
a iniciativa privada - iniciativa privada e Govemos também tem condições de receber e de incrementar 
dos Estados. Por exemplo, o Prodetur - Programa a indústria do turismo. Eu,sou do Centro-Oeste, e no 
de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste...; é contexto do Centro-Oeste está Mato 'Grosso do Sul, 
uma ação conjunta Govemo Federal, Estados e Mu- Estado que modestamente .r~presento, juntamente 
nicfpios, com o apoio também da iniciativa privada. com outros Colegas, e,Posllio 'dizer :que 'uma das . .",... .... ,., 

.. 

.. .. 

'. 
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maiores dádivas da natureza está situada no Estado que está acontecendo, mas que deveria estar, des-
do Mato Grosso do Sul, que é o nosso Pantanal, de a criação da Embratur. 
afora outras regiões do nosso Estado. Mas, infeliz- Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores; preci-
mente, faltam incentivos para que os próprios brasl- samos inverter esses números, pois os dados' de 
leiros conheçam o Brasil, conheçam Mato Grosso do que disponho demostram que o Brasil é um dos par-
Sul, conheçam Rondônia; É .uma oportunidade rm- ses mais cobiçados, só que para o turismo emissivol 
par. O turismo está ~ desenvolvendo. Hoje o turis- No ano de 1996, viajaram para fora do Pars 
mo não é mais o conhecimento das cidades antigas, cerca de 2.943.400 (dois milhões, novecentos e qua-
das cidades históricas e dos museus. Hoje o turismo renta e três mil e quatrocentos) turistas, que geraram 
está se desenvolvendo em outro setor,que é o co- uma receita de R$2.469.146.000,OO (dois bilhões, 
nhecirnento da' própria natureza, dos recursos que quatrocentos e sessenta e nove milhões, cento e 
Deus nos deu, em suma, é o ecoturisrno que está . quarenta e seis mil reais) e deixando no exterior 
prevalecendo. Nesse setor, o nosso Brasil, sem dú- . R$5.825.498.000,OO (cinco bilhões, oitocentos e vin-
vida alguma, ocupa lugar de maior destaque quando te e cinco milhões e quatrocentos e noventa e oito 
comparado aos outros parses. Portanto, junto o meu mil reais), o que nos dá uma receita· negativa de 
apelo, o apelo de Mato Grosso do Sul, ao apelo de mais de três bilhões de reais, segundo estimativas 
V. ~, que fala por Rondônia, no sentido de que do Banco Central. 
acordemos, no sentido de que o Brasil precisa acor- É esse o . turismo que queremos? O que leva 
dar para isso. O Senador Joel de Hollanda acaba de nossas divisas e enriquece mais ainaa os parses ri-
afirmar que, às vezes, a simples redução das tarifas cos, empobrecendo nossa' balança comercial, que 
aéreas é suficiente para que nós, os brasileiros, an- há muito deixa a desejar? . 
tes de conhecermos o exterior, conheçamos o nosso É para isSo que foi criado o órgão brasileiro de 
próprio Pars. Para finalizar, digo a V. Ex" que um turismó que, diante dos fatos, institui às pressas 
alto diretor do Banco do Brasil há alguns dias disse- campanhas medrocres, tentando incentivar o turismo 
me que só uma empresa de navegação aérea do intemo, campanhas êssas"séiTi'respa/dO:' e sem im-
Brasil, a Varig, possui 42 vôos semanais do Brasil pacto no consumidor final? 
para os Estados Unidos. Ora, são divisas que saem Todos'sabemos que é muito mais barato viajar 
do Brasil e que enriquecem outros parsas. Precisa- até Miami do que ir de Rondônia a Pemambuco. 
mos, então, lutar para que as nossaS divisas perma- áue tipo de publicidade, é essa que leva dos 
neçam aqui e que recebamos as divisas de irmãos cofres 'públicos bilhões de reais e não traz resultados 
de outros pafses que queiram nos visitar.' Cumpri- concretos e condizentes com as cifras gastas, já que 
mento V. ~ e agradeço por permitir a minha inter- ~nem dados relativos ao retorno da campanha publici-
ferência no seu belopronunciarnento. tária o referido órgão tem? 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB·RO) - Se- O Sr. Lúdlo Coelho (PSOB-MS) - Senador Er-
nador Ramez Tebet, incorporo o aparte de v. ExII, nandes Amorim, V. Ex' me permite um aparte? '. 
que, na minha opinião, completa <> meu pronuncia- O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Pois 
mento. " . . . não, nobre Senador Lúdio Coelho. 

o O turismo como fonte geradora de riquezas só O 51', Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Senador Er-
é alcançado quando existe a união da comunidade, nandes 'Amorim, V. ExII está tratando de um assunto 
que está à mercê da demanda turistica, com os em- . da mais alta importância. Os dados de 1997 a res-
preendedores - a iniciativa privada, portanto. - e o ' peito das perdas brasileiras em turismo ainda. são 
respaldo dos órgãos públicos.. , maiores do que os apresentados por V. ExII. No ano 

passado, gastamos mais no exterior - cerca de 
R$4,6 bilhões a mais do que os estrangeiros gasta· 
ram aqui. Isso revela também uma supervalorização 
da nossa moeda. As pessoas estão viajando para o 
exterior porque está muito barato. Tenho a impres-

Desta forma, alcanÇa-se o chan1a<lo Turismo 
Sustentado, com plariejamento e perspectivas futu­
ras, e não este turismo iniediatlSta que muitos tecno­
cratas pregam. . 

. ;r 

Sr. Presidente, SrIs. e. Srs. Senadores, estas 
constatações não são; minhas apenas, são muito 
mais dos profissionais sérios que fazem o pouco de 
turismo que teffil)s no Brasil, e que podem provar e 
comprovar. este. tato. Porém, infelizmente, não é .isso 

. são de que o ideal seria investir mais, no turismo in­
terno, como V.Ex' está propondo, porque esse setor 
está extremamente descapitalizado. Penso que, por 
exemplo, essas viagens ao Pantanal, a Bonito, a to-

',das essas regiões necessitam de.um pouco mais de 
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conforto. Tenho a impressão de que, financiando-se que vem sendo desenvolvido pela Empresa Brasilei-
o turismo, haveria um retomo muito alto. Felicito V. ra de Turismo, comandada pelo Presidente Caio 
ExA por chamar a atenção da Casa para um assunto, ' Luiz de Carvalho. Então, parabenizo V. ExB, porque 
~o importaryte para a Nação brasileira. Muito obrigado. é muito' oportuno o tema que V. ExB· traz ao debate 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - nesta Casa na tarde de hoje. . . 
Agradeço o seu aparte, Senador Lúdio Coelho. O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB-RO) - Ob-

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, cabe rigado, Senador Carlos Wilson. 
aqui enfatizar o papel do Govemo neste contexto, o O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Senador Er-
fator econômico, gerador de divisas e influenciador nandes Amorim, permite-me V. ExB um aparte? 
das condições envolvidas neste processo. 

A política nacional de turismo é o instrumento 
govemamental que deveria nortear o desenvolvi­
mento do turismo. 

o Sr. Cartas Wilson (PSDB-PE) - Permite-me 
V. ExA um aparte? 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB-RO) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Carlos Wilson (PSDB-PE) - Senador 
Ernandes Amorim, antes de tudo, quero parabenizar 
V.ExB por trazer nesta tarde um tema da maior opor­
:'unidade. Sabemos que· o Brasil dispõe de um alto 
potencial a ser explorado. Há muitos e muitos anos, 
ouvimos falar em turismo, mas o Brasil não usufrui 
das riquezas que existem aqui. Há pouco, o Senador 
Lúdio Coelho falava no turismo intemo. Destaco a 
atuação de alguns Srs. SeÕadores, como o Senador 
Joel de Hollanda, aqui presente, que é um batalha­
dor, um entusiasta do desenvolvimento do turismo 
no nosso País. Agora, as companhias de aviação re­
solveram, numa boa hora, fazer o chamado vôo da 
madrugada, um vôo mais do que notumo, um vôo'a 
partir de meia-noite até as quatro da manhã. Citarei 
um exemplo para que V. Ex' tenha a noção de quan­
to isso poderá trazer de rentabilidade, principalmente 
para as Regiões Norte e Nordeste: uma passagem 
Recife-São Paulo vai custar em tomo de R$170,OO, 
ou seja, será mais barata do que uma passagem r0-

doviária. São essas as medidas incrementadas hoje 
pela Embratur. Faço questão de destacar o trabalho 
desenvolvido pelo seu Presidente, Caio Luiz de Car-

_,valho, que tira do atraso algumas dezenas de anos. 
V. ExB menciona campanhas que não foram bem di­
vulgadas no exterior. Agora, com otimismo, vejo que 
a Embratur se volta para o turismo intemo. Mas, 
mais do que isso. precisamos ter também uma preo­
cupação com as companhias aéreas, esperando que 
elas possam dar ,uma contribuição para um melhor 
desenvolvimento do turismo no nosso País. Posso 
dizer que este ano tem sido promissor para o Nor­
deste, no que diz respeito ao desenvolvimento do tu­
rismo. E atribuo isso tudo, também, a um trabalho 

O SR_ 'ERNANDES AMORIM (PPB-RO) -
Ouço V. ExA com prazer. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Senador Er­
nandes Amorim, sei que às vezes os apartes inter­
rompem um pouco o raciocínio, mas, como o assun­
to abordado por V. ExA é muito importante, toma-se 
diffcil não tomar parte no debate. Além disso, quero 
também endossar as colocações do Senador Carlos 
Wilson no que diz respeito ao trabalho que o Dr. 
Caio Luiz de Carvalho tem realizado à frente da Em­
bratur. Esta Casa tem colaborado para que melho­
rem as condições para a indústria do turismo; pode­
se citar por exemplo a abertura dos portos à navega­
ção dos navios de bandeira estrangeira, que tem 
proporcionado o turismo por meio de embarcações 
do Primeiro Mundo, que vêm fazendo uma série de 
viagens ao longo de nossas costas - que são tão lin­
das, não é Senador Carlos Wilson? Estive presente 
à última reunião da entidade, quando assumiu a sua 
presidência o Dr. Caio - pessoa que conheço eres­
peito nessa área de prestação de serviço ao turismo 
-, com muito entusiasmo e com muito otimismo. 
Creio que temos de trazer a esta Casa o debate sO­
bre a indústria do turismo, visando melhorá-Ia. Sena­
dor, aqui se discutiu muito, durante os debates sobre 
contrato temporário de trabalho, o que ocorreu na 
Espanha com relação a essa questão. Naquele país, 
implantou-se o contrato temporário de trabalho, do 
qual se desistiu ante um acordo laboral entre o capi­
tal e o trabalho. Há dez anos, a Espanha cresce in­
dustrialmente, infelizmente a 1 % ao ano. Por meio 
do turismo, pode-se manter o equilfbrio do nível de 
emprego. O turismo é a grande fonte de renda da 
Espanha, de Portugal, da França e de vários outros 
países. Comparando a dimensão desses países 
com a do Brasil e o que nos foi oferecido por Deus, 
em termos de natureza, podem~ constatar que não 
estamos explorando 1% daquilo que seria o ideal. 
Nestes dias, tenho visto que o seu Estado e outros 
Estados - que até então eram Territórios - estão 
sendo capazes de oferecer algumas coisas diferen­
tes, principalmente ao turista estrângeiro.Com a 

" 



. , 
. , , 

.-

.. 

00954 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

própria intervenção do DAC e da Infraero, no sentido nejamento, revitalização urbana ou qualifICação pro-
de facilitar os vôos charters em território brasileiro, fissional, fazem-se necessários recursos financeiros. 

penso que, primeiramente, vamos atrair estraogeiros Mas por q~e esse questionamento? Porque 
para o nosso País e que, em segundo lugar, vamos partimOs da premissa de que nenhum turista sai do 
oferecer aos brasileiros razão para viajar e conhecer seu lOCai de origem para conhecer uma comunidade 
o nosso País e não precisar ir a Miami, a Nova lor- ou um atrativo turístico sem a mínima infra-estrutura 
que, a Paris ou a Londres. Vamos dedicar um inves- necessária a sua permanência. A cidade boa para o 
timento maciço à indústria do turismo aqui. Muito ob- turista é aquela boa para seu cidadão, é aquela que 
rigado pelo aparte. Cumprimento V. ExA. tem qualidade de vida e que as pessoas se sentem 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - A atraídos a conhecê-Ia. Caso contrário, ninguém pode 
Política Nacional de Turismo é o instrumento gover- oferecer um bom atendimento se não vive com digni-
namental que deveria nortear o desenvolvimentc;> do dade. A qualidade de vida está intimamente relacio-
turismo, não somente no aspecto econômico, mas nada com a· utilização racional dos recursos turisti-
favorecendo a diminuição das desigualdades regio- cos existentes, naturais ou culturais, sem compro-
nais, a geração de empregos e renda, a integração meter a possibilidade do usutruto pelas gerações fu-
ao mercado de trabalho de um contingente popula- turas . 
cional de baixa qualificação profissional, mediante a 
execução de atividades correlatas.--

Eis aí a questão: não estão sendo colocados 
em prática essas diretrizes, principalmente no tocan­
te às desigualdades. regionais. Gostaria de saber do 
Sr; Caio de Carvalho, Presidente do Instituto Brasi­
leiro de Turismo - e, aqui, foi elogiada a sua admi­
nistração - que incentivos o Estado de Rondônia re­
cebeu nos últimos anos que favorecessem alguns 
dos aspectos relacionados acima? Naturalmente, 
não seria por falta de vocação turística, creio até 
mesmo por total ignorância em relação ao que é o 
Vale do Guaporé, no caso do meu Estado, tais como 
os Municípios de Costa Marques, São Francisco, 
Guajará-Mirim e Pimenteiras - estrada de ferro Ma­
deira Mamoré e o Forte Príncipe da Beira, a nossa 
fauna, flora e a diversidade dos nossos animais sil­
vestres e pescados .. 

Áilteriormente, mencionei o porquê de se cha­
mar o turismo de indústria. O que isso implica? A es­
trutura de atendimento local na origem, do turista, 
guias, agências que preparam a viagem, transporta­
doras, equipamento receptor no local do destino, 
serviços prestados ao turista e demais relações ofer­
ta X demanda, faceta que revela atualmente como a 
que merece mais atenção do fenômeno turístico. , 

E aí me vem um novo questionamento. Dos 
1.142 Municípios engajados no Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo, implantado pela Em­
bratur, conforme Deliberação Normativa 324, de 06 
de dezembro de 1993, para identificar municípios 
prioritários para o desenvolvimento do turismo, 
quantos já conseguiram efetivamente alguma verba 
govemamental para a melhoria da infra-estrutura ur­
bana e turística do seu local? Pois, para qualquer pla-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) 
(Faz soar a campainha) 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. 
Presidente, solicito a V. ExA que me conceda mais 
alguns' minutos para concluir o meu discurso. 

O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) - Senador 
Emandes Amorim, se a Mesa tolerar, peço a V. ~ 
um aparte. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Pois 
não, nobre Uder Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) -
O orador já ultrapassou em seis minutos o horário 
regimental. Entretanto, Senador Esperidião Amin, V. 
ExA poderá fazê-lo, conhecido que é pela sua capa­
cidade de síntese. 

O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) - Ainda que 
em prosa. Sr. Presidente, agradeço. Quero fazer um 
registro muito rápido ao nobre correligionário, Sena­
dor Emandes Amorim. Em primeiro lugar, cumpri­
mento S. Exª por tratar de um assunto da importân­
cia que é o turismo, do ponto de vista social, ecológi­
co e econômico. O Brasil tem que fazer um grande 
esforço para recuperar tempo e oportunidades perdi­
dos em matéria de turismo; nunca se fará o suficien­
te. Mas não posso deixar de trazer aqui um testemu­
nho pessoal, em favor, em primeiro lugar, do Minis­
tro da Indústria, do Comércio e do Turismo, que é 
nosso companheiro, Francisco Dornelles, que tem 
se empenhado para diversificar as oportunidades de 
expansão qualitativa também do turismo no Brasil. 
Em segundo lugar, fazer o registro do empénho pes­
soal do Presidente da Embratur, Dr. Caio, e de sua 
Diretoria, que têm feito um esforço inclusive de divul­
gação dessa magnífica diversidade que o Brasil ofe-
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rece não apenas como potencial, mas como realida· necessárias, e urgentes, para que possamos rever-
de para empreendimentos turrsticos. Congratulo-me ter este quadro, e promover uma polltica Nacional de 
com V. ExI, mas não posso deixar de trazer àqui Turismo, e não apenas regional ou litorâneas, como 
este testemunho, até porque considero que o turis- é atualmente. 
mo deve ser objeto da maior atenção, da mais quali­
ficada atenção do Governo. 

O SR.' ERNANDES AMORIM (PPB-RO) -
Agradeço o aparte do nobre Senador e o incorporo 
ao meu pronunciamento. 

A fome, a pobreza, o desemprego. Podemos e 
devemos - e é por este motivo que hoje faço este 
pronunciamento - chamar a atenção desta Casa, 
pois o Govemo tem ql!e/ériar situações que fomen­
tem o turismo nacionaLrr<ediante o turismo sustenta­
do e que seja tão profissional quanto às dimensões 
do Brasil, quanto à vontade de vencer do nosso 
povo, que ~ita de uma altemativa de vida mais 
digna. O que se pode observar é que aqui se discute 
a viabilidade de um turismo sustentado como se fos­
se ecológico apenas e muito mais como opção eco­
nômica pata atrair turistas do que como altemativa 
para a preservação do patrimônio turístico natural, e 
que até o momento não lhe foi dado o devido valor e 
incentivo mediante sua grandeza. 

Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, pode­
mos comprovar tal fato, observando o tamanho dos 
investimentos aplicados na Amazônia, e eu destaco 
especificamente o meu Estado, Rondônia, que con­
tribui, e muito, para o surgimento do fluxo turístico na 
região, atrardos que são os turistas pelo incon­
testável valor natural e ordem' cultural existente no 
meu Estado. 

Onde está a Embratur? Que visão tem os seus 
técnicos do turismo ecológico na Amazônia? O que 
pensa a nossa agência de desenvolvimento de turis­
mo para implementar e vender as nossas potenciali­
dades turísticas? 

Volto a cobrar da Embratur: que tipo de agên­
cia de desenvolvimento de turismo é esta que não 
procura novos produtos turrsticos, que não incentiva 
o surgimento de novos atrativos capazes de modifi­
car estruturas e favorecer o processo econômico em 
um espaço diferenciado dos já existentes? Afinal de 
contas, não podemos ,nos esquecer que o Brasil vai' 
muito além de sua, faixa litorânea. 

Sr. Presidente, sres. e Srs. Senadores, poderia 
prosseguir por horas' a, fIO discorrendo sobre a vi~o 
caolha dos nossos promotores do turismo no Bras", 
o que certamente farei,em outra oportunidade, pois' 
estou convicto - e creio que as SrAs e Srs. Senado- ' 
res não têm dúvidas, '-, de que mudanças se fazem' 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) -
Prorrogo a Hora do Expediente por 15 minutos, tem­
po necessário para o próximo orador fazer uso da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocrnio, por permuta com o Senador Jefferson 
Péres. 

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Agradeço, Sr. Presidente, antecipando que serei 
breve. 

Trago ao conhecimento do Plenário um mani­
festo, como tantos que aparecem em nossos gabi­
netes no Congresso Nacional por ocasião das vota­
ções de matérias que mexem com a vida de muita 
gente. Esse manifesto diz respeito ao Projeto sobre 
planos de saúde, que está sendo apreciado na C0-
missão de Assuntos Sociais e que deverá vir a ple­
nário ainda no decorrer da Convocação extraordiná­
ria. Passo a Iê-Io: 

SAÚDE NÃO É MERCADORIA. 
As entidades abaixo relacionadas, rep­

resentativas de profissionais de saúde, órgã­
os de defesa do consumidor, usuários e 
operadoras de planos de saúde, vêm a pú­
blico manifestar seu repúdio ao projeto de 
regulamentação dos Planos de Saúde apro­
vado pela Câmara Federal. -

Ressalto que assinam esse manifesto órgãos 
de defesa do consumidor e também usuários de pia­
nos de saúde. 

Alertamos a sociedade que o projeto 
de lei, hoje em tramitação no Senado Fede­
ral, desrespeita princrpios básicos de prote­
ção ao usuário e consumidor, exclui do aten­
dimento diversas doenças, não garante o 
exercrcio ético da medicina, transforma a saú­
de em mercadoria e beneficia o lucro fácil. 

Nesse sentido, apelamos aos E~ Senado­
res da República: 

• Que adiem a votação da lei, tendo, , 
em vista os prejurzos à sociedade que pode- ' 
rão advir de sua aprovação, e que promovam 
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ampla discussão no sentido de rejeitar ou mo de emitir o meu parecer. Deveríamos rejeitar 
mod~r a lei ,encaminhada pela Câmara. esse, Substitutivo e, imediatamente, apresentar um 

Conforme já disse; Sr. Presidente, SrBs. e Srs. outro projeto, consentâneo com a realidade e com a 
Senadores, esse é um manifesto comum, que rece- necessidade da população brasileira. O presente 
bernos cotidianamente quando temos uma matéria Projeto de lei restringe o direito de livre escolha que 
de interesse. No entanto, gostaria de chamar a aten- deve ser dado aos pagadores dos planos de saúde 
ção para as entidades signatárias desse documento: e seus beneficiários - que são 40 milhões no Brasil, 
Conselho Federal de Medicina, Associação Médica portanto, um universo muito grande ~, além de ex-
Brasileira, Federação Nacional dos Médicos, Con- cluir a cobertura de patologias importantes: algumas 
selho Regional de Medicina do Estado de São delas bastante freqüentes em nosso País. 
Paulo, Associação Paulista de Medicina, Sindicato É o apelo que já foi formulado aos nobres Ude-
dos Médicos de São Paulo, Sindicato dos Médicos res desta Casa e que reitero neste momento, pedin' 
de Campinas, ,Idec (Instituto Nacional de Defesa do ao Plenário do Senado Federal que reflita sobre o 
do Consumidor) - instituto que recebe o maior nú- assunto, já que se trata de uma reivindicação das 
m~ro de queixas contra planos, de saúde, pois, entidades mais representativas do nosso País, seja 
hOJe, o que os órgãos de defesa do consumidor da classe médica, seja das Unimeds, seja dos usuá-
mais recebem são reClamações contra planos de rios dos planos de saúde. ' 
saúde; Procons, Conselhos profissionais "de Saú- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
de, Cúria Metropolitana de São Paulo, Fórum de 
ONGs/AIDS (Organização' não-governamental' de Muito obrigado. 
Aids), Fórum Nacional de Patologias e Deficiên­
cias, Fórum Paulista de Patologias, Sindicatos da 
Saúde, Sociedades de Especialidades Médicas, 
Sociedade Brasileira de Otorrinolaringologia, 
Abraspe (Associação Brasileira de Serviços de As-
sistência de Saúde Próprios de Empresas),'Ciefas 
(Comitê de Integração de Entidades Fechadas de 
Assistência à Saúde) e Unimed do Brasil. 

Hoje alguns Senadores, sobretudo os Senado­
res Com formação médica, haviam. marcado uma 
reunião para as 11 h, que infelizmente não pôde ser 
realizada, porque o Senador José Alves não conse­
guiu chegar a tempo, por problemas de transporte. 
Já tivemos a oportunidade de solicitar aos ilustres U­
deres desta Casa que não pedissem urgência para a 
votação dessa matéria, já que ela precisa ser melhor 
estudada. Ela foi concebida de uma maneira total­
mente atípica, anômala. Desta Casa saiu um Projeto 
de Lei do então Senador lram Saraiva com um artigo 
apenas e voHou um substitutivo da Câmara com vá­
rias dezenas de artigos. Ainda que o eminente Sena­
dor Sebastião Rocha, Relator do Projeto, tenha con­
seguido, de alguma maneira, melhorá-lo, não foi 
possível fazê-Io, dada a rigidez regimental: já que se 
trata de um Substitutivo da Câmara, nós só podería­
mos apresentar emendas supressivas. 

Portanto, gostaríamos de contar com o apoio 
das Lideranças desta Casa para que possamos, princi­
palmente os Srs. Senadores que atuam na área da 
'Medicina, analisar este Projeto de Lei prestes a ser vo­
tado por esta Casa. Sr. Presidente, gostaria até mas-

~' ," DOCUMENTOS Á 'aÚE SE REFERE 
O SR. SENADOR CARLOS PATROC(NIO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

MANIFESTO 

SAÚDE NÃo ~ MERCADORIA 

As entidades abahro relacionadas, representativas de pro­

fissionais de saúde, órgãos de defesa do consumidor, usuários e 
operadoras de planos de saúde, vêm a público manifestar seu ~ 
púãlO ao projeto de Regulamen1ação dos Planos de Saúde apro­

vado peta C4mara Federal. 
• Alertamos a sociedade que o Projeto de Lei, hoje em trami­

taçãono Senado Federal, desraspelta princfpios básicos de pro­

teção eo usuário e consumidor, exclui do atendimento diversas 

doenç8s, não garante o exsrcfcio ético da med"lCIna, transforma a 
saúde em mercadoria e beneficia o lucro fécil. 

Nassa santido, apelamos aos excalantrssimos Senadores 

da República: 
, • Que adiem a vôtação da Lei, tendo em viSta os prejuízos 

à sociedade que poderão advir de sua aprovação. 
, • Que promovam ampla discussão no sentido de rejeitar 

ou modificar a Lei ancaminhada pala Câmara. 

cOOselho Federal de, ~ed"lCina - Associação Médica Brasi­
leira - Federação Nacional dóS Médicos - Conselho Regional de 
Medici'na do Estado de São Paulo - ÀSsociação Paulista de MedI­

cina "'" Sindicato dos Médicos de São Paulo '.., Sindicato dos MédI-
o '--cos de campinas - IDEe (Instituto Nacional de Defesa dO Consu-

midor) - Procon ..: Conselhos Profissionais de Saúds<:;: Cúria Me­
tropolitana de São Paulo - Fórum de ONGlAIDS da Sãô'Paulo -
Fórum Nacional de Pátologias e Dilficlências .: Fórum Paulista de 
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Patologias - Sindicatos de Saúde - Sociedade de EspecIaJIda­
des Médicas ..., Sociedade Brasileira de Otonioo.laringologla -

ABRASPE (Associação B~lelra de Serviços de AssIstência de 

Saúde Próprios de empresas) - CIEFAS (Comitê de Integração 

de Entidades Fechadas de AssIstência à Saúde) - Unlmed.do 
Brasil. 

CONTRA A SAÚDE E A CIDADANIA 

Paulo Augusto de Uma Pontes e 

Marcos Saryat 

Uma leitura com olhar clinico dos projetos sobre planos 
de saúde que circulam no Congresso não deixa margem a dúvi­

das: eles são regulados contra a saúde e a cidadania. Nem é pre­

ciso tanta acuidade na leitura Besta ver os planos que ai estão 
em vigência. Eles transfoonam a saúde, o mais precioso bem da 

um ser, num objeto meramente mercantil. E tiram do cidadão um 

de seus Inalienáveis direitos, o de escolher livremente oom que 
médico se tratar. 

Os planos garantem que 'empresas criem um mercado 
para médicos por elas Selecionados, e não pelos usuários, den­

tro da padrOes p~oritariamentà comerciais. E em prejulzo da 
qualidade dos servf90S e de seus custos. 

É fácil de entendár. ~ra dos planos de saúde, quando 
pode, um cidadão escolhe lIvrementa Seu médico. Geralmente o 
faz pela recomendação' de alguém de sua oonfiança que passíl a 

ser o avaliador do profissionaJ Indicado. Ou, na falta de raoomen­
daQões pessoais, pOr Infonnaç6es confiáveis. De resto, é cóíno 
se Contrate qualquer outro profissional, seja um eletricista ou um 

Jurista. 'No exercido dessa liberdade de escolha. o paciente c0n­

sulta seu médico, segue suas prescrições e se resIabeIece mais 
rapidamente. 

Dentro dos planos de seúde, ~, o ~ente só pode 
Ir a méãlOO credenciado pela empresa, não criando oom ele vln­

culos fortes de oonfiança e dedicação. De tal modo constrangido, 
o ato inédlco, que depende de urna relação Intima. acaba se 

ImpessoaIizando. Há uma ruptura. ética: o paciente ~o confia 
tanto no médico e este, sem grande motivação profissional, aca­
ba se transformando num burocrata da medicina. Num clima em 
que a oonfiabllldade é tão rarefeita, os ct,JSIos acabam aumen­
tando. Uma Infinidade de exames é realizada pera se ter "certeza 
da conduta". 

Há que se oonsiderar também a oonoorrêncla ~e médl­
oos e serviços de saúde, que deve ser igualmente livre. Impor 

~ comerciais de credenciamento é extremamente perigoso. 

Gera ~ça. -o em cartéis de médloos referenciados, que pas­
sam a~r, afluxo de pacientes garantido por contratos de ex-
clusM e, uma espécie de "reserva de mercado". 

• Q se a a solução? A primeira é o credenciamento unI-
versal,em um me'rcado aberto, em que todo médico posse aten­
der todo cliente, nUlna oompetição profissional democrática. Um 

mercado no qual o paciente posse exercer sua liberdade de es­

colha restrita. apenas por possibilidades passoaIs e de custos. 
A liberdade de escolha - como todas as liberdades.,. pode 

parecer propicia ao abuso. Para evitar Isso, a melhor garantia 

será determinar um fator moderador: a participação ativa do pa­
ciente, na escolha dos médioos e na cobertura dlrela dos cus­
tos. Ele deverá cobrir parte das despesas oom consultes, exa­

mes e até de cirurgias e In1amações. Será assim um controlador 

de custos. Isso calbe tembém abusos de usuários que, sentindo­

se descomprornlssados oom os custos. acham. que "podem fe­
zer tudo, pois o plano cobre". Nessa moderação, a carência deve 

ser Inversamente prograssive: quanto maior o tempo de contrato, 
menor a contribuição do usuário-paciente. 

Outra garantia contra abusos é determinar que as normas 

estipulem sanções à parte contratante que vier a infringi-ias. Es1a 
é a melhor forma de mudar a menta/Idade de todas as partes en­
volvidas no sistema. 

Um ponto relevante na defasado oonsumldor é a neces­
sidade de se pubiicar uma Uslagem Regional de Médicos, Servi­

ços e Clinicas, citando suas capaci1açães, atribuições, especialI­
dades e a formação e especialização dos profissionais. 

Em slntese, lutamos por .. um atllfldlmento de qualidade 
baseado num equlllbrlo de forças erme os cldadãos-pacientes, 

seus profissionais de seúde, as empresas e o plÓprio governo. 
Não é o que prevê o projeto de lei aprovado pela Câmara.e em 
tramitação no Senado. Es1a fevorece a Introdução e manutanção 
do sistema de oonvênlos que enriquecem abuslvemente as em­
presas e desvalorizam os médicos, transfonnando-os em merca­
doria de Incautos fregueses de um comércio não legitimado pela 

ética e pelos esforços da ciência em servir a humanidade. Como 
o projeto está. faz mal à saúde e atenta contra a cidadania. 

Paulo Augusto de Uma Pontes e Marcos Saryat, são mem­
broS do Conselho ético de Medicina da Sociedade Brasileira de 
Otorrinolaringologia. 

UM SISTEMA DE SAÚDE DEMOCRÁTICO 

Jornal do Brasil, 1" DE JANEIRO DE ·1998. 

Márcio V. Pinheiro· 

O C8nadá tem um sistema de s.atlde multo popular. Não 
foi fácil instalá-lo. Ele foi oonqulslado pelO povo cànailense de­
pois da muitos anos de luta. Agora. está lá para ficar. Nenhum pc­

lltico se atreve a propor a sua extinçãC? A ventagem do sistema 
canadense, o Medicare, como ele é chamado, está na sua simplI­

cidade. Lá; todos conIribuem e, em conseqüência, todos têm 

acasso à satlde. Não confundir o Medicare canadense oom o Me­

dicare americano, que é um seguro federal ~ .~ Unidos 
para os cidadãos acima de 65 anos de idade. 

No C8nadá. não existem exclusões por Idade, enfermlda-· 
des preexistentes ou devido à boca de empregos. Os emprega-' 
dores nada têm a ver oom o sistema de saúde que se organiza 
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em tomo do cidadão e dos governos provinciais. Não existem 
tnIIamentos diferenciados dependendo da classe social ou do 
tipo de plano ou seguro saúde. AcIma de tudo, não existe um 

sistema de atendimento ~ quem pode e um p8I1I quem não 
pode. Os poucos planos de saúde com fins IUCI8tNos que exis­
tam por lá só cobrem aquilo que o MedIcare não cobre, Isso é, 
cirurgias cosméticas. tratamentos odontológicos em adultos (as 
crianças têm cobertura ilq Medicare até os 14 anos de Idade) e 
os apartamentos diferenciados nos hospitais. O cidadão cana­
dense, com a sua carteira de saúde, pode escolher o seu médI­
co. Esses, por sua vez, não são funcionários públicos. Cada um 
tem o seu consultório particular e compete com os colegas a 
partir dos bons serviços prestados. 

O dinheiro do cidadão, coletado na forma de Imposto pelo 
govemo federal, é repassado proporoIonalmente às provlncias. 
Esses, através de um Conselho, têm uma grande autonomia no 
planejamento do atendimento, daterminando prlpridades e neg0-

ciando com as' associações médicas e hospitais os seus h0norá­
rios e custos. O cidadão de uma provlncla tam cobertura em t0-

das as demais. Se também tem cobertura fora do pais p8I1I todos 
os tratamentos não oferecidos pelo sistema. 

O canadá gasta menos com a saúde do que os Estados 

Unidos, onde o sistema é uma colcha de retalhos, com a presen­
ça marcante dos planos e seguradoras de saúde com fins IUCI8t1-
vos. Enquanto o canadá gasta 9.4% do seu produto nacional bru­
to com a atenção à saúde, os Estados Unidos gastam 14.4% e 
esse número está subindo. Os custos admlnlstratNos do sistema 

canadensa ficam em tomo de 7%, enquanto que nos Estedos 
Unidos eles chegam a 20%, Incluldos aqui não só os custos ad­
ministrativos mas os lucros empresariais. Enquanto. nos Estados 

Unidos as empresas são obrigadas a oferecer seguro saúde aos 
seus empregados, no canadá elas não têm nenhum envolvimen­
to com o sistema. Por isso os trabalhadores canadenses têm 

maior fiberdade em mudar de emprego, especialmente quando 
sofrem de urna doença preexistente, 

Claro que o sistema canadense não é perfeito. Mas per­
gunte ao médico ou cidadão canadense se ele quer substitul-lo 
pelo sistema amer1cano e a resposte quase certa será um sonoro 
não, Aperfeiçoá-Io, sim, o pltlC9SSO poIltIco democrático tem se 
encarregado de tomá-lo cada vez mais eficiente. Não se entende 
bem por que no debate sobre o sistema da saúde a ser adotado 
no Brasil o sistema canadense é têo pouco mencionado. Parece 

que o govemo e os poIlticos brasileiros ou não estão cientes do 
que se passa no canadá ou, por razões obsaJras, já aceitaram 
que o melhor p8I1I nós é o sistema americano, Inclusive com a 
abertura do 'mercado da saúde' p8I1I as suas grandes segurado­
ras. Como asse. é um assunto muito importante, que Irá afetar o 
atendimento ~ saúde de todos os brasileiros agora eno futuro, 
não seria o caso de haver, um debate mais ainpIo e bem informa­
do sobre o que se passa no mundo? 

Está na hora de os brasileiros acordarem e tornarem as ré­
deas das decisões sobre o sistema de saúde que melhor nos 

convém. DeIxar IsSo apenas nas mãos dos Interessas 9I11lresa­
r\ais e das 'leis do mercado' é caminhar na direção de um de­

sastre como já está ocorrendo nos Estados U~Idos. 

Nem sempre o que é bom p8I1I os Estados Unidos é bom 

p8I1I o BrasIl. Mas. pior ainda, o que não é bom p8I1I os Estados 
Unidos, como é o caso do seu sistema de saúde, c:ertamente não 

. será bom p8I1I o BrasIl. 

, Médico, psiquiatra e psicanalista radicado nos EUA 

DISCUTINDO O PAPEL DO MÉDICO 

A ECONOMIA E A MEDICINA DE HOJE 

AbrIl de 1997 

Kennedy Institute of EIhIcs 

Georuetown Unlv8rslty 

WsshIngton D. C. 

Estados UnIdos 

EV6/Itos: Elhlcs and lhe HMOs 

Neste evento de 90 participantes, dos quais apenas quatro 
estrangeIltIS (um Inglês, um canadensa, um jeponés e um brasl­

leiro), dlscutia-se quais os compromissos dos médicos. hospitais 
e laboratóriOS em geral, e em'relação aos diversos componentes 
que partencem ou ciroundam a prática médica da atualidade. Pc­
derlamos dizer, sem qualquer exagero, que aos 10 minutos do 
primeiro tempo. em toda e qualquer sessão. plenária ou de gru­
pos, o assunto cflllheiro aparacIa e toniava conte de toda a dls­
cussão, A poierização existente entra os participantes e diversos 
tipos de pelestrantes era evidente. De um tado médicos, enfer­

meiras, ~9Sistentes sociais. teólogos, filósofos e outros. Do outro 

lado os financistas, economistas, administradores e participantes 
dasHMOs. 

De tudo o que foi discutido o que mais evidente ficou f0-

ram as dHerenças de princlpios e finalidades que regem esses 
dois campos. Os membros do prtmeiro grupo falavam em nome 
dos pacientes, os membros do segundo grupo falavam em 
IlOme dos acionistas, das empresas e dos consumidores. O prI­
mel;o grupo t8ia~a de patologias e o segundo grupo falava de 
recursos. O primeiro grupo falava d8 asSistêncfa, o segundo de 

economia. ..' ' 
Esteva prasenteum homem de certa Idade que havia dado ) .' 

urna das palestras, talvez a mais comenteda e discutida. Edmund . 
Pellegrtno, considerado, pela maioria dos pensado~ médicos 

como a maior autoridade mundial em filosofia da medicina. VInha-: 

me à cabeça a primeira frase que dele ouvi, em um encontro pes­
soal, há mais de 10 anos: 'Os c:ênones econOmlcos costumam 
ser compatIveIs com os·c4nones médicos'; E lá estávamos nós, . 
10 anos depois, demonstrando que as régras especiais derivadas . 

, dos c4nones 9COI1OmIcas se chocavam violentamente com as ~ 
g,ras especiais . derivadas dos c4nones médicos. 

• QuaIs delas deverIar!l prevalecer? Quem. deverá . ser o, 

maior beneficiário dos racureos eportados do sistemIl de saúde? 
O mal astar dos participantes em relação ao rumo que havia to, , 
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mado a assistência médica americana foi coroado quando um 

dos participantes .levantou-se e declarou que "Na atual circuns­
tância, sou favorável a um sistema estatal de saúde que pelo 

menos teria o mérito de maior eqQldade". E foi aplaudldlsslmo 
pelos demalsl De pél Em Washington D. C. 

Junho de 1977 

Instituto Italiano per g/I Studl Fllosofi eThe Hastings Cantet 

Palazzo Sena DI Cassano 

Nápoles, IláIIa 
Eventos: The GoaIs oi Medlclne 

Este evento reuniu mais de 100 participantes de todas as 
partes do mundo. Como no anterior, havia sessões plenárias, 
apresentações e discussões em pequenos grupos de Interesse. 

FoI realizado com a colaboração de duas Instituições que atuam 

no campo da filosofia e do pensamento médico, uma Italiana e 

uma americana. A riqueza das apresentações conlJaslou forta­
mente com a aridez do evento citado anteriormente. À exceção 
de um pequeno grupo di! 'Paructpantes do Estados Unidos. a saú­

de ere o tema principal. Dlscutlam-se novas abordagens que pu­
dessem lnInsformar a atividade relativa à seúde em algo mais 

compatfvel com a realidade atual. VIa-se e ouvIa-se a sede de es­
tudar as soluções apresentadas pelos diversos parsas sem a c0-

notação apriorlstlca de primeiro ou tarcelro mundo. 

As sinalizações que os teóricos da Medicina já anunciavam 
tomaram-se mais patentes nesse eVento. Não é só o mundo fl­
nanceiro que olha pare a Ásia. A grande estrela do encontro foi 
quem falou não apenas do sistema. mas de toda a filosofia que 
norteia os principias da MedIcina da fndla. Era um americano. 
Outros destaques forem os palestrantes da Auslrálla, da Indoné­
sia. da Alemanha, da CoI6mbia. 

A quase unanimidade aconteceu na condenação da trans­
formaçio das atividades ligadas à saúde em meras atividades 
IICOIIOmIcas mostrando-se que os fundamentos éticos da Medici­
na, não pennitem que se transfirem pare terceiros os beneficios 
devidos aos pacientes. Os ganhos desses terceiros, e ai Inciulrfa­
mos os próprios médicos, não podem seguir a mesma linha em­
preséiial que propugna o lucro máximo, mas devem se aproximar 
de um consenso que signifique o ganho justo pela sua atividade. 
Mesmo as discussões relativas ao campo lICOI1Omlco devem ser 
feitas levando-se em conta, em primeiro lugar, es premissas mé­

dicas e não as premissas de negócios. Algo assim como a dite­

. rança entre urna relação sexual que pode tercomo móvel o emor. 
o projeto de vida ou o simples aluguel do corpo alheio. 

, , Setembro de 1997 .:/ i· , 

Rio de Janeiro .' , '.' 

Nós b~lelros; ~ c'l8 nossaS autoridades, nossa ml- : 
dia, nossas "rlderanças", olhamos um lBnio apaMIIhados pare um 1 

dIStorcido e desumano modelo· norte-americano a. de modo geral, 

nos preparemos pare sermos violentadOs por ele sem qualquer !lO" 
sidoriamento atiIIo.Não se vêem proposiÇõeS de soluções mais 

apropriadas para a nossa rearKiede social. AceIIa-se a progressiva 
prostituição do' nosso sistema de saúde privada cOmo se aceitou a .. 

prostituição de nosSo sistema da saúde pública. Tudo parece 

inevitável. O. corilando dos procedimentos dlnlcos começa a 
passar dos consuIt6rios médicos para en!IdadeS eslatfsticas sl­

tuadas à dlstancIa, por vezes a 10 Ril qullOrnEitros de nossa rea­
lidade. VIstos prioritariamente pela ótica negociai, Interessam a 
esse sistema os "consumidores' de baixo risco e nunca os de 

alto risco. Idosos, aOnIcos e desprovidos de recursos são rnaJes . 

a serem evitados. 

Sempre Imaginei que nós. médicos, serfamos aqueles que 
teriam a possibilidade de reverter esse quadro da maneira mais 

adequada. Temia, e multo. que se nós não o fizéssemos, outros, 
com Interesses, por vezes conftltantas com a Medicina, o fariam. 

E achávamos que, quando 0$ médicos se unissem e unissem 

seus interesses aos seus Ideais, esses soluções teriam multo 
mais condições de aparecer. Isso, é cfaro, se acharmos que vale 

a pena reftetlr sobre o assunto, lançando mão dos Instrumentos 

administrativos, financeiros e econ&nlcos. sem dllvida. mas man­
. tendo a éllcamédlca e a finalidade da Medicina (o paciente) 

como base de nossas idéias. 

Dr. Luiz Roberto Londres 

SITUAÇÃO DA SAÚDE NO BRASIL 

Dr_ Claudio Lottamberg 

Conciliar os Interesses do médico - pare quem salvar uma 
vida representa salvar a humanidade - e do economista, com sua 
visão macro social, representa um avanço que a economia de 
Saúde pode trazer. 

Os serviços médicos em que as partes recebem por proce­
dimento devem desaparecer, surgindo urna medicina gerenciada 

porprocassos onde contempla~a eficiência, e não mais o Ga­

nho pelo despe!dlcio. O foco é o paciente e a sua qualidade de 

vida apoiados no sinergismo da trfade médico. hospital e fonte 

pagadora. 

/V) hospital cabe o papel de criar condições de trabalho 

pare aqueles que o utilizam, médicos e pacientes monltorlzando 
os processos através de Indicadores de qualidade. A nosso ver, o 

cliente é o paciente, sendo os médicos e as fontes pagadoras, 
parceiros Institucionais. O foco no paciente pennlte que as ações 
sejam a ele direcionadas em atitudes que' criem agDldade e c0n­

forto. transformando' os procedimentos em procesSos. Estes pr0-

cessos, apoiados em Medicina baseada'em evidência.·crIam pr0-

tocolos que nos orientam para urna medicina de excelência de 
qualidade. Qualidade esta não só baseada em técnica precisa. 

mas efetivamente enxuta em seus custos. O comportamento re­
pete o obsentadoem outras áreas, em que o mercado dita os 

preços de nossos serviços, c8bendo a Cada Um saber trabalhar 

em sua estrutura. re1irando dos procesSoS o que não agregue iIa­

lor no atendimerrlo de nosso pacierrle.· Em outras palavras, existe 
a necessidade real de todos os exames prHlperatórios que reali-
zamos pare urna cirurgia de catarata? ... 

:.1 
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É evidente que os exageros e as distorções são Inúmeros, O SR, BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
mas em um regime de medicina liberal em que o.gelllllCiador do uma EOmunicação inadiável. Sem revisão do ora-
processo, no caso o médico, não se pennlte questionar sobre dor.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, na se-
condutas, torna-se Imposslvel trabalhar custos de um paciente. mana passada, precisamente na reunião de quinta-
Os custos crescentes de atenção à saúde, a expansão do consu- feira, ocupei a tribuna da Casa para registrar, menos 
mo de ações de saúde e de medicamentos e a crescente instilu- do que denunciar, o tratamento desigual que estava 
cionalização da Medicina. não têm provocado modlllcações subs- sendo dado à Região Norte em teonos da portaria 
tanclais no nlval de saúde das populações e na duração da vida. do DAC que havia excluldo essa região na foona de 
Medidas drásticas devem ser tomadas de forma Imediata. baratear o custo das passagens aéreas. 

Os custos em medicina crescem assustadoramente e, de E lembrava que o custo ahlssimo dos vôos do-
seus gastos em 1997, somente 25% forl!fil provenientes dos mésticos - como Manaus-São Paulo-Manaus OU 

sus. Isto, entretanto, lambém tem seu lado promlssÓr em .ermos Manaus-Rio-Manaus - estava levando as pessoas 
de mercado, na medida em que a medicina de maior qualidade, a do meu Estado a passar férias no Caribe ou em Mia-
nosso ver a excerclda pelo setor privado, atinge somente 40 mi- mi, e as do Extremo Sul, na Argentina, Uruguai e ou-
Ihões de brasileiros. Portanto, urna maior racionalização em tros parses. 
nossos processos, tomando-os mais eficientes e enxutos trará Na mesma hora, V. fx!', Sr. Presidente, deter-
capacidade de acesso a um número maior de pacientes, e con- minou fosse encaminhado ofício ao Ministério da 
sequentemente a um alargamento da clientela de serviços mé- Aeronáutica e ao DAC, e, no dia seguinte, esse ex-
dicos. pediente já se encontrava no seu local de destino, o 

Ganha o paciente com qualidade, ganha o médico 9 o que de resto lhe agradeço. 
Hospital com mais trabalho e consequentemente melhor remune- Mas recebi ontem, Sr. Presidente, um fax do 
ração, e ganha a fonte pagadora que sebe o !amanho da conta Tenente-Brigadeiro-do-Ar Masao Kawanami, Diretor-
que Irá pegar e, portanto, ao controlar seus custos, poderá ofere- Geral do Departamento de Aviação Civil, DAC, que 
cer seus produtos a um maJor número de clientes. E. consequen- registra frontalmente a informação de que não ca-
temente, ganha a população, que com mais e melhores recursos bem as crrticas que estão sendo feitas a esse De-
- em que a ação visa o aprimoramento da qualidade de vida -, partamento. Isso me leva a concluir, e aos demais 
vaioriza-se o mécflCO que trata da saúde e não da doença com vo- representantes da Bancada do Norte, que a culpa é 
cação pera medicina preventiva. Os hospitais em nosso melo to- das companhias aéreas. 
rem criados dentro de um contexto religioso. Sr. Presidente, vou ler o texto, para que fique 

AIJ contrário do que ocorre nos Estados Unidos da AmérIca registrado nos Anais da Casa e para as conseqüen-
do Norte, saúde ainda é vista somente como um direito social e . tes providências, que, inclusive, se encontram com 
não como um negócio. Entretanto, .embora nossa Constituição um Companheiro nosso da Região, o Deputado Fe-
garanta acesso a Saúde a todo cidadão, !> Estado mostra-se In- deral Euler Ribeiro, que também está tomando as 
competente pera tanto. o setor privado propõe alternativas mais providências pela Câmara dos Deputados. 
ágeis e eficientes, para um salto de quelidade em saúde. Negar O texto é o seguinte: 
esta realidade, significa impedir um avanço mais Imediato. Ao es­
tado poderá ser atribuldo Parte de um ~ de medicina pre­
ventiva como ações béslcas de educação e saneamento. 

Dentro de um contexto de avanço social claro entram re­
gras gerais de economia pera as quals valem os princfplos obser­
vados num cenérto de globallzação. A nós cabe um papel não s0-

mente de aprimoramento médico mas, sobretudo de racionaliza­
ção de processos, pera transtormar a medicina glosével em medi­

cina viável. 

Or. Claudto Lottemberg é secre1árIo do 

Hospitall~raellta Albert EIsteIn (HIAE). 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo Ca­
bral para uma comunicação inadiável. S. fx!' dispõe 
de 5 minutos. 

·Prezado Senador Bemardo Cabral: 
Conforme contato via telefone, hoje, 

dia 19 de janeiro, esclareço a V. Ex!!: 
• No dia 18 de dezembro úhimo, o 

DAC assinou Portaria liberando descontos 
(Ias passagens aéreas dos vôos domésti­
~os;' Cabe ressahar que tal medida não dis-

, .crimina nenhum Estado ou Região do Pars. 
Todo o território nacional pode ser beneficia­
do com as tarifas promocionais oferecidas 
pelas empresas aéreas.' 

Faço aqui um parêntese para um comentário: 
se não há nenhuma discriminação por parte do De­
partamento de Aviação Civil, se todo o território na­
cional pode ser beneficiado com as tarifas promocio-
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nais oferecidas pélas empresas aéreas, é bom que REQUERIMENTO ffl29, DE 1998 
estas cuidem, de logo, de incluir os Estados do Ama­
zonas, Roraima, Rondônia, Acre e Amapá, que se 
solidarizaram conosco nessa medida dos descontos. 

• É oportuno ainda lembrar que outras 
medidas tomadas por este Departamento' 
como "a livre negociação dos vôos charter" 
ou a "redução das tarifas de infra-estrutura 
aeroportuária para vôos promocionais" tam­
bém valem para todo o Brasil. 

Mais um esclarecimento, Sr. Presidente: talvez 
coubesse ao DAC interpelar as companhias aéreas 
- e falo perante a assessoria do Ministério da Aero­
náutica - para que expliquem por que estão des­
cumprindo a Portaria do DAC. __ 

, • Com essas medidas, o DAC continua 
com sua política de flexibilização do trans­
porte aéreo, favorecendo o usuário da avia­
ção civil e incentivando a indústria do turis­
mo nacional. 

Aproveito a oportunidade para convidá­
-- lo a conhecer de perto nossas atividades as­
sim que lhe for conveniente, ressaltando 

-- meus votos de estimada consideração. 
Ater;JcioSflmente, 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Masao -- Ka­

wanami. 
Diretor-Geral do DAC. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que ou as 
companhias aéreas ,estão cometendo um ato discri­
minatório, sujeito, portanto, a criticas, a reparos, ou 
o DAC __ precisa, incontinenti, __ determinar que a sua 
Portaria seja cumprida. A expressão todo o Tenltório ~-­
nacional pode ser beneficiado deve ser substituída 
por deve ser benefICiado. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, trago 
esse documento ao conhecimento da Casa, sem 
prejuízo de voltar ao assunto quando necessário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 19 Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESI)EN1"E (Antonio Carlos Magalhães) -
Sobre a mesà; requerimento que será lido pelo 

Sr. 111 Secretário, Senador Reinaldo Cunha Lima. 
É lido o seguinte: "-, 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos artigos 49, inciso X, e 

50 da Constituição Federal combinados com o artigo 
216 do Regimento Intemo do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Ministro de Minas e Energia as se-
guintes informações: • 

1. Qual a justificativa legal para o cancelamen­
to, no ano passado -' 1997, pelo departamento Na­
cional da Produção Mineral - DNPM do edital de lici­
tação da concessão para autorização da pesquisa e 
lavra dos recursos minerais no município de Monte 
Santo - Estado de Tocantins? 

2. Quais as normas legais que possibilitaram 
ao DNPM - Departamento Nacional da Produção 
Mineral conceder a Mineração Beira Rio ltda.,'o al­
vará autorizando a pesquisa e lavra de recursos mi­
nerais nõ de Monte Santo_"," Estado'de Tocantins, 
sem o devido processo licitatório? Enviar, cópia do 
inteiro teor deste processo.. J:;. 

, ,..J ., 
0' Justificação 

Em julho de 1997 o Departamento Nacional da 
Produção Mineral - DNPM fez pUblicár no Diário 
Oficiai da União - DOU a caducidade do 'direito de 
pesquisa e ,lavra de área no município de Monte 
Santo, Estado de Tocantins da Mineração Beira Rio 
Ltda. Ainda em julho; foi publicado edital para explo­
ração da mesma área. Sem maioreS explicações o 
DNPM cancelou o edital de licitação, em seguida, no 
mês de novembro passado,' expédiu alvará autori­
zando a mesma empresa a voltar a pesquisar e ex­
plorar a lavra de recursos minerais no município de 
Monte Santo em Tocantins. 

Considerando ô 'disposto nos artigOs 176 da 
Constituição Federal e 44 do Ato das' Disposições 
Constitucionais; Transitórias, combinados éom a lei 
n2 8.666 e suas aHerações, as informações aqui soli­
citadas são de grande -- relevância para que esta 
Casa do Congresso Nacional possa cumprir com 
suas atribuições. , 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1998. -
Senador Eduardo Suplicy.' -- \ ____ \, -, 

A Mesa para decisão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonb CarloS ~) -

O requerimento lido será deSpachado à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 30. DE 1998 

Requeremos, nos termos do artigo 222 do Regimento fnt~ 
do Senado Federal, seja enviado voto de pleno êxito ao Sumo Pontífice 
Papa João Paulo 11 e ao Presidente do Conselho de Estado da República de 
Cuba, Fidel Castro, em função da histórica visita que Sua Santidade realiza 
nessa semana àquele país. 

\ 
~.~ ~ I JUSTIFICATIVA 

r , ~j , 
{

A visita que o Papa João Paulo 11 fará de 21 a 25 de janeiro a 
Cuba revest&.se de importância histórica para a humanidade e para as 

'- Américas. O governo cubano está dando um grande passo no sentido de 
demonstrar aos seus cidadãos que lhes será assegurado o pleno-respeito à 
liberdade de crença e de fé, deixando para trás o tempo em que o Estado 
cubano negava a existência de Deus. Por outro lado, João PaulQ II( atravé 
de sua visita, está reconhecendo a legitimidade do Governo éubano. Não \ 
está indo lá para canonizar, nem para condenar a Revolução Cubana. 

De acordo com a análise de Frei Betlo, que ao lado de 
Leonardo Boft e D. Pedro Casaldáliga, foi uma das pessoas que mais. 
contribuiu para a reaproximação de Fidel Castro com a Igreja Cat6lica, h' 

uba deverão se expressar de forma vigorosa: 

1. A condenação ao bloqueio que há 35 anos o governo do 
. EUA têm imposto à Cuba; 

2. Condenação do processo de endividamento externo a que os . 
parses do Terceiro Mundo se submeteram e que asfixia a sua possibilidade 
de desenvolvimento; ((J) 

, 

3. Condenação às regras e diretrizes de política econômica qU~ I" i 
colocam a busca do interesse próprio, do individualismo, da maximização 
privada de resultados como objetivo supremo, deixando de considerar como 
fundamentais os valores da solidarieda e, da busca da justiça, da ética e do 
re eito aos direitos à cidadania. ,\íio.,u,vA", ~. tJ~ 

r' )0 Il;\~ ~l/' 
~ C1J/)'r~ J:, v' / ~ v::g/f11/; 

\ 
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É certo que o episcopado cubano, que em documentos 

r8centes tem" manifestado a condenaÇão ao bloqueio' americano e 
reconheçido os avanços da Revolução na área social (segundo a Unicef, em 
Cuba morrem 10 crianças de cada 1.000 nascidas vivas; no Brasil, a 
proporção é de 52/1.000), espera resultados muito significativos com a visita 
papal: acesso da Igreja à mídia, hoje restrito aos boletins da própria Igreja; 
devolução dos imóveis confiscados pela Revolução ( como o colégio Belém, 
dos jesuítas, onde Fidel estudou, hoje uma instituição militar); reabertura de 
escolas católicas; direito de catequese nas casas de famílias e de 
celebraçóes' litúrgicas em praça pública (concedido exclusivamente no 
período da Visita): . 

. No livro, 'Fidel 'e a Religião·, uma entrevista de 23 horas 
concedida por Fidel a Frei Betto, em 1985, o líder da Revolução Cubana fala 
a respeito de sua formação religiosa obtida em colégios lassalistas e 
jesuítas, dos 9 aos 18 anos. Conta como o padre Guillermo Sardinas, um de 
seus principais companheiros em Sierra Maestra, foi um dos Comandantes. 
da Revolução. Segundo Frei Betto, alguns _fatos .. p..osteriores, como a 
influência franquista entre os católicos cubanoifque se opunham às reformas 
agrária e urbana, e o alinhamento à União Soviética, acabaram afastando 
Fidel Castro da Igreja. As relaçóes entre Cuba, e a Santa Sé, entretanto, 
nunca foram interrompidas. 

A Revolução Sandinista, na qual os líderes nicaraguaensas 
ressaltavam que "entre cristianismo e revolução, não há contradição' e o 
diálogo que se desenvolveu entre Fidel, Betto, Boft e Casaldáliga, 
expressões da Teologia da Libertação, muito contribuíram para a 
reaproximação de Cuba com a Igreja. 

Logo após a sua reeente visita ao Brasil, o Presidente BII! 
Clinton dos EUA, em viagem à Argentina, declarou que se Cuba desse um 
sinal pósitivo, os EUA poderiam também dar um passo de aproximação. 
AgoríÍ o presidente dos EUA tem um sinal concreto. 

Queremos expressar a nossa grande vontade de que' Cuba 
"VOlte a se tomar uma Nação que integre plenamente a Organização dos 

~ 
Estados Americanos e todas as reuniões em que estejam presentes os 
demais países das Américas. Não se pode dizer que tenha sido exitosa a 
experiência dos EUA com medidas como bloqueios e sançóes econômicas 
contra governos que não são de seu agrado. Recorde-se os exemplos da 
S8ddam Hussein, Muamar Kadaffi, além do próprio Fidel Castro. Em geral, o 
'ilue se consegue com bloqueio~ e sanções é provocar o sofrimento das 

" 'opulaçóes inocentes dos parsSs, mas não derrubar os governos. Ao 
" ntrário, o que costuma acontecer é que a pressão externa acaba 

~ __ "",,,--, rétorçando os laços de soli riedade dos povos em tomo dos governos. 

,~ ", ' ' lQo~ 
~~ Jft "tr 'LI '", 01 '_ 

:~' \'(9 
" 

" 
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Deve também o governo brasileiro ter uma ação mais ativa no ~-
sentido de apoiar a aproximação dos EUA com Cuba. Queremos sugerir que 
dentre outros passos, possa o Ministro Extraordinário de Esportes, Edson 
Arantes .do Nascimento, aceitar o convite que recebeu do governo cubano' ", ' .. 
para visitar aquele país, uma vez que disse desejar conhecer de perto como 
Cuba preparava tão bem seus atletas para as Olimpíadas. Levando em conta . 
a grande consideração 1 que os governantes e o povo dos' EUA, . como de 
outros países, tem por Pelé,semdúvida o Ministro de Esportes poderá se 
tomar umcatalisador da reaproximação de Cuba com os EUA, colaborando 
assim com os propósitos que Sua Santidade agora está expressando .. 

I, ; 

(A Comissão de Relaçõ~s Exteriores e Defesa NaCional) 
. I I 

L---
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OSR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) REQUERIMENTO Hl33, DE 1998 
- Nos termos do Regimento Intemo, o requerimento 
será despachado à Comissão competente, para' re· 
ceber parecer. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Hl31, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b, do RISF, requere­

mos urgência, para o Projeto de Resolução nll 6, de 
1998 advindo da aprovação do ofício "S' n!! 90/97 
que "autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
temporariamente, e em caráter excepcional, o limite de 
endividamento de que trata o inciso 11 do art.. 411 da Reso­
lução nll 69, de 1995, e a contratar operação de cré­
dito externo, com garantia da União, junto ao Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Pra­
ta - FONPLATA, no valor de US$13AOO.OOO,OO, 
,equivalentes a R$14.512.200,OO, destinados ao fi­
nanc:amento parcial da construção da ponte sobre o 
Rio Paraguai, na Rodovia Federal BR 262, no trecho 
Miranda-Corumbá" • 

Sala das Sessões, em 20 de janeiro de 1998. -
Élcio Alvares - Hugo Na~leão - Lúdio Coelho -
Gerson camata. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será votado após a Ordem do Dia, 
conforme preceitua o Regimento Intemo da Casa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Hl32, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

,alfnea b, do Regimento Intemo, para o Projeto de 
lei da Câmara n2 14 de 1996, que "Dispõe sobre a 
proteção da propriedade intelectual de programa de 
computador, sua comercialização no país, e dá ou­
tras providências". 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1998. -
Sérgio Machado - Elcio Alvares - Hugo Napoleão 
- Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- O requerimento Itdo 'Será votado após a Ordem do 
Dia, conforme preceitua o Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima, 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b, do Regimento Inter­

no, requeremos urgência 'para o Projeto de Resolu­
ção nll 7, de 1998, que autoriza a elevação temporá­
ria dos limites de endividamento do Estado de Goiás 
pata que possa emitir, através de ofertas públicas, 
letras Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás -
lFTGO, destinando-se os recursos ao giro de sua 
drVida mobiliária com vencimento no primeiro se­

, mestre de 1998. 
Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1998. -

Otonlel Machado - Edison Lobão - Benl Veras -
Gerson camata - Nabor Júnior - Carlos Bezerra 
- Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio CaI10s Magalhães) 
- O requerimento lido será votado após a Ordem do 
Dia, conforme preceitua o -Regimento Intemo da 
Casa. 

Sobre a mesa, Projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1 li Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.R 12, DE 1998 

Dispõe sobre a, produção, o comér­
cio e a fiscalização de sementes e dá ou­
tras providências. . 

O Congresso Nacional decreta: 
- , Art. 111 A fiscalização de sementes será feita 

em todo o território nacional, com base em normas, 
padrões e requisitos de identificação estabelecidos 
pelo Ministério da AgricuHura e do Abastecimento. 

Parágrafo único. Estarão sujeitos à fiscalização 
de que trata este artigo as pessoas físicas e jurrdi­
cas, de direito pÚblico ou privado, que produzam, be­
neficiem, analisem, embalem, reembalem, manipu­
lem, preparem, armazenem, transportem, importem 
ou comerciem sementes. • 

Art. 211 Para os efeitos desta lei e do seu regu­
lamento, entende-se. 

I - Semente: é toda e qualquer estrutura vege­
tal utilizada na· reprodução (semente propriamente 
dita) ou propagação (mudas e demais estruturas) de 
uma espécie produzida sob a responsabilidade do 
produtor e de seu responsável técnico e que atenda 
às normas, padrões e requisitos de identificação es­
tabelecidos pelo órgão competente;' 

11 - Produção: é o processo de reprodução ou 
propagação de sementes, segundo as normas técni-, 
cas e os prOcedimentos estabelecidos; 
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111 - Comércio: é o ato de anunciar, expor a pectiva área de competência, o. qual deverá estar 
venda, ofertar, vender, permutar, consignar, reemba- devidamente capacitado e credenciado. 
lar, importar ou exportar sementes; . M 411 Ficam criados, no'âmbito do Ministério 

.......................................................................... da Agricuhura e do Abastecimento, o Registro Nacio-
XIII - Semente Básica: é o resuhado da muhi- nal de Sementes - RNS e 'o Registro Nacional de 

plicação de semente genética ou básica, feita de for- Cuhivares - RNC. 
ma que garanta sua identidade e pureza genética, Art. 52 Ficam obrigadas ao credenciamento no 
Sob a responsabilidade da entidade que a criou, ob- Registro Nacional de Sementes - RNS, todas as 
teve ou a introduziu; . pessoas frsicas e jurrdicas, de direito público ou pri-

XIV - Semente Certificada: é o resuhado da vado, que exerçam as atividades inerentes à produ-
muhiplicação da semente básica ou certificada, pro- ção, análise e comércio de sementes, bem como 
duzida de conformidade com o estabelecido no inci- seus responsáveis técnicos. 
so XI desta Lei; Art .. 611 Somente serão aceitos para comerciali-

XV - Planta Básica: é a produzida sob condiçô- zação de sementes os cuhivares inscritos no Regis-
es controladas, com a finalidade especrfica de fome- tro Nacional de Cuhivares - RNC. 
cer material de propagação sexuada ou assexuada, Art. 7'1 Fica criada, no âmbito de cada Estado e 
cujas características genéticas e de sanidade sejam no Distrito Federal, a Comissão Estadual de Samen-
mantidas sob a Í'ésponsabilidade da entidade que a tes - CESEM, órgão colegiado de caráter normati-
criou, obteve ou introduziu; vo e de assessoramento, ao qual competirá o esta-

XVI - Planta Matriz: é a fomecedora de mate- belecimento de normas e procedimentos comple-
rial de propagação sexuada ou assexuada, prove- mentares, relativos à produção e comércio de se-
niente de planta básica; mentes. 

§ 111 Compete ao Ministério da Agricuhura e do 
XVII - Muda Certificada: é a originária de plan- Abastecimento designar o presidente é o vice-presi-

ta básica ou planta matriz; dente de cada Cesem de que trata o caput deste ar-
XVIII - Híbrido: é a primeira geração de um tigo, escolhidos entre seus membros. 

cruzamento entre progenitores de constituição gené- § 211 _ A estrutura, as atribuições e as respon-
tica distinta e estável e de pureza varietal definida; sabilidades das Comissões Estaduais de Sementes 

XIX - Laboratório de Análise Credenciado: é a serão estabelecidas em regulamento. 
unidade constituída especificamente para proceder a § 311 _ Cabe ao Ministério da Agricuhura e do 
análises e expedir o respectivo boletim ou certificado Abastecimento, coordenar em âmbito nacional as 
de análise, sob a assistência de um responsável téc- Casein, bem corno assegurar os meios para a sua 
nico; manutenção e funcionamento . 

. XX - Lote: é uma quaritidade definida de se- Art. 811 Será responsabilidade do produtor e do 
mente, identificada por número, letra ou combinação seu responsável técnico o controle da qualidade das 
dos dois, cuja porção é, dentro de pequenas variaçô- sementes e da sua identificação obrigatória, cujas 
es permitidas, uniforme para as informações conti- especificações que vierem a ser estabelecidas em 
das na identificaçãO; regulamento deverão constar da sua embalagem, ró-

Art. 311 A fiscalização de que trata a presente tulo ou etiqueta; 
Lei será exercida pelo Ministério da Agricuhura e do Art. g!I Na certificação, serão adotadas as cate-
Abastecimento, por intermédio de seus órgãos espe- gorias de semente genética, básica e certificada: de 
crficos. planta básica e planta matriz; e de muda certificada, 

§ 111 O Ministério da Agricuhura e do Abasteci- estabelecidos em regulamentQ, entre outras exigên-
mento poderá delegar a órgãos e entidades compe- cias, os limites de geração para a muhiplicação des-
tentes da administração federal, estadual e do Distri- sas categorias. 
to Federal a execução do serviço de fiscalização Art. 10. A certificação de sementes ficará a car-
previsto nesta Lei. ' go ,de entidade pública ou privada, deyjdalnen~cre-

§ 211 Compete, privativamente, ao Mini~ério da denciada pelo Ministério da Agricuhurai e do Abaste-
Agricuhura e do Abastecimento exercer a fiscaliza- cimento, conforme dispuser o regulamento. " 
ção do comércio intemacional de sementes. i parágrafol único. li. certificação sob o sistema 

§ 32 A fiscalização será exercida por Engenhei- OCDE (Organização para a Cooperação e o Desen-
i"o Agrônomo ou Engenheiro Florestal, em sua ras- volvimerito Econômico) se fará com fiscalização de 

\ 
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campo, amostragem dos lotes ,e análise laboratorial de ·sementes fiscalizadas· por um prazo máximo de 
diretart:lente pelo Ministério da Agricultura e do Abas- 5 (cinco) anos a contar da publicação desta lei; 
teciménto ou mediante delegação pelos Estados e o Art 15. O Ministério da Agricultura e do Abas-
Distrito Federal. \ tecimento adotará as providências necessáriaS para 

Art. 11. Os serviços·de que trata a presente lei estabelecer os mecanismos de coordenação e exe-
serão remunerados pelo regime de preços de servi- cução das atividades previstas nesta lei. 
ços públicos específicos, cab8ndo ao Ministério da Art. 16. O Poder Executivo baixará, dentro de 
Agricultura e do Abastecimento fixar os respectivos 90 (noventa) dias, o regulamento da presente lei. 
valores, a f ORna e a destinação da arrecadação. Art. 17. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) 

Art. 12. Conforme se dispuser em regulamento dias após a data de sua publicação, ficando revoga-
e sem prejuízo da responsabilidade penal e profis- da a Lei nl! 6.507, de 9 de dezembro de 19n, e de-
sional cabíveis, a inobservância das disposições mais disposições em contrário. 
desta lei sujeitará as pessOas físicas ou jurídicas, de Justificação 
direito público ou privado, referidas no parágrafo úni­
co do Art. 111, isolada ou cumulativamente, às se­
guintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa pecuniária; 
c) suspensão da comercialização; 

\ 
d) apreensão das sementes; \ 
.) condenação das sementes; 
f) interdição do estabelecimento; 
g) suspensão do credenciamento; 
h) cassação do credenciamento. 
§ 111 A suspensão da comercialização, a 

apreensão das sementes e a interdição podem ser 
utilizadas como medidas cautelares no ato da ação 
fiscal. 

§ 211 As sementes condenadas por força deste 
artigo serão, a critério do órgão fiscalizador e de 
acordo com a sua natureza, ou destruídas ou enca­
minhadas a entidades assistenciais ou liberadas 
para uso industrial ou para consumo. 

Art. 13. O responsável técnico que descumprir 
os dispositivos desta lei, do seu regulamento e das 
demais normas e procedimentos complementares, fi­
cará sujeito, isolada ou cumulativamente, às seguin­
tes sanções: 

a) advertência; 
b) multa pecuniária, conforme se dispuser em 

regulamento; 
c) suspensão do credenciamento; 

. d) cassação do credenciamento. 
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no 

caput deste artigo, fica o órgão fiscalizador obrigado 
a comunicar o tato, imediatamente ao respectivo 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e .. 
Agronomia -'- VREA. 

Art. 14. As sementes produzidas em conformi­
dade com o estabelecido no inciso I do Art. 21! desta 
lei poderão ser comercializadas com a designação 

Nos últimos anos, a agricultura brasileira vem 
passando por um rápido processo de modemização, 
apoiado pela introdução de padrões tecnológicos 
que viabilizam a obtenção de elevados níveis de pro­
dutividade. 

O modelo adotado permitiu aumentar rapida­
mente o volume da produção agrícola, incentivou in­
tensamente a utilização de· equipamentos mecâni­
cos, de fertilizantes e defensivos químicos, bem 
como de sementes com elevado grau de pureza e 
potencial genético. A utilização desses fatores de 
produção possibilitou que fosse obtida maior produti­
vidade por unidade de área cultivada. 

A adoção desse modelo na agricultura brasilei­
ra fez surgir um importante complexo industrial, que 
se encarregou de assegurar a oferta dos insumos 
necessários à produção e de processar a matéria­
prima gerada. Da mesma f ORna, fez surgir uma ativi­
dade agrícola especializada. na multiplicação de sa­
mentes melhoradas, com pOssibilidade de abaste­
cer, a cada safra, aqueles agricultores que forem 
aderindo ao novo padrão tecnológico. 

Atualmente, o segmento de sementes no Brasil 
congrega cerca de 1.500 produtores desse insumo, 
entre empresas nacionais e transnacionais, coopera­
tivas e produtores individuais. Esse segmento pro­
duz, anualmente, em tomo de 2 bilhões de toneladas 

. de sementes, com um volume de negócios da ordem 
de R$1,5 bilhão. Além disso, gera 300 mil empregos 
diretos e indiretos . 

Entretanto, em que pese· a importância e a 
magnitude do segmento sementeiro, o Brasil não 

. d!~ de uma legislação específica sobre semen­
tes. 

Com o objetivo de corrigir essa lacuna na legis-. 
lação brasileira, estou apresentando ao Senado Fe­
deral este projeto de lei,) que dispõe sóbre a produ­
ção, o comércio e a fiscalização de\sementes e dá 
outras providências. ' ,. 
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Assim, o Brasil poderá ter uma legislação es­
pecifica, que' estabeleça regras claras e precisas 
para nortear os produtores de sementes e para disci­
plinar a função fiscalizadora do Poder Público, o que 
dará mais segurança aos agentes envolvidos nesse 
segmento, especialmente aos produtores ; rurais, 
seus consumidores finais. 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1998. -
Senador Jonas Pinheiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.!! 6.507, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre a Inspeção e a fiscaliza­
ção da produção e do comércio de semen­
tes e mudas, e dá outras providências. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, e de Assuntos Ecooomicos, 
cabendo a esta última a decisão terminativa. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto será publicado e remetido às Comissões 
competentes, devendo ter a sua tramitação iniciada 
a partir de 16 de fevereiro próximo. 

O SR.. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Projetos de Resolução de nOs 5, 6 e 7, de 
1998, resultantes de pareceres lidos anteriormente, 
ficarão perante a Mesa durante cinco dias úteis, a 
fim de receber emendas, nos termos do art. 235, li, 
"t", do Regimento Intemo, combinado com o 'art. 4!! 
da Resolução n!! 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR.. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória ,.,. 1.616-14, adotada 
em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do mes­
mo mês e ano, que Dispõe sobre o número de Cargos 
de Direção e Funções Gratificadas das Instituições Fe­
derais de Ensino Superior e dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e SO do art 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
, cumbida de Élmitir parecer sobre a matéria: 

Trtulares 

Joel de Hollanda 
'Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFl 

PMDB-

Suplentes 

José Alves 
Carlos Patrocínio 

Gerson Camata 
, Carlos Bezerra 

PSDB 

Artur da Távola José Roberto Arruda. 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odácir Soares 

TItulares 

PTB 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Claúdio Cajado Corauci Sobrinho 
Paes Landim José Mendonça Bezerra 

Bloco (PMDBlPSD/ PRONA). 

Maurício Requião 
Saraiva Felipe 

Marisa Serrano 

PSDB . 

UdiaQuinan 
Elcione Barbalho 

Roberto Santos 

Bloco (PTIPDTIPCdoB)' 

José Machado , Alcides Modesto 

PPB 

Mo~r Andrade 

PTB 

Osvaldo Biolchi 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

, Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21"1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-1-98 - prazo final da ComisSão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) " 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.617-47, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a 
base de cálculo da Contribuição para0 Programa de 
Integração Social- PIS devida pelas pessoas jurldi­
cas a que se refere o§ 12 do art. 22 da Lei n1l 8.212, 
de 24' de julho de 1991, e dá outras providências. 

, De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 51! do art:' 20 da'Resolução nr 
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1/89-CN,.fica assim constituída a Comissão Mista in- OSA. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cumbidade emitir parecer sobre a matéria: - b Senhór Presidente da República enviou ao Con-

SENADORES gresso Nacional a Medida Provisória·n!! n!l1~618-49. 
\ adotada' em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 

TItulares \ Suplentes dia -14 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre li 
'PFL, Nota do Tesouro Nacional - NTN e sua utilização 

José Agripino 
José Bianco 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

PMDB, 

PSDB 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) .. 

José Eduardo D~tra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares· ' 

I 

Paudemey Avelino 
Luiz Moreira 

PPB, 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

- , Suplentes, 

,PFL' 
I 

Arolde de Oliveira 
Antônio Ueno 

Bloco (PMDB/PSDIPRONA) 

Edinho Bez 
Pedro lrujo . 
Basnio Villani 

PSDB, 

Pedro Novais 
Sílvio Pessoa 

Feu Rosa 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Lamartine Posella 
PSB, 

Gonzaga Pâtriota 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 21-,1-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 19-1-98 -;- prazo para recebimento' de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

para aquisição de bens e direitos alienados no âmbi­
to do Programa Nacional de Desestatização - PND, 
de que trata a, Lei "11 9.491, de 9 de setembro de 
1997, consolidando as nonnas sobre a matéria cons­
tantes da Lei n9 8.177, de 111de março de 1991, e da 
Lei n2 8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera os 
arts. 2'! e 311 da Lei n!l 8.249/91. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e SI! do art. 211 da Resolução nR 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tituláres 

Joel de Hollanda 
FreitaS Neto . 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL. 

PMDB, 

PSDB 

Suplentes 
~ 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra, 

Teotonio Vilela Filho . Geraldo Melo 

BlOCo Oposição (PTIPDTIPSBIPPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
. . n _ 

PTB 
\ 

Regina Assumpção Odacir Soares 
1 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 
PFL' 

Augusto Viveiros Ciro Nogueira 
Abelardo Lupion Jaime Femandes 

Bloco (PMDBIPSD/ PRONA). 

Hennes Parcianello 
José Chaves 

PSDB, 

- . , 
Ricardo Rique 

Wilson Cignachi 

Roberto Brant Danilo de Castro 

José Machado 

Luís Barbosa 

" i i 
Bloco (PTIPDTIPCdo_B)" ~ I 

Alcides Modesto 
~ 
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PL. 

Eujácio Simões 

, De acordo. com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da mat~ria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2.1-1-98 - instalação da Comissão Mista 
At~ 19-1-98 -:- prazo para recebimento de 

emendas e para' a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

. O ~. PRESlDÉNTE (Antonio Carlos Magalhães). 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nR 1.619-40, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia' 14 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre"â 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resulta­
dos da empresa e dá outras providências, 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e SII do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

. TItulares 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes, 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

Beni Veras Geráldõ MeJo 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PP~ 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha: , 
DEPUTADOS 

~lar,es \ 

Mànoel Castro 
Osmir Uma 

. PFL 

é.uplentes, 

AtilaUns 
João Mellão Neto 

Bloco (PMDBlPSDI PRONA) 

Pinheiro Landim Regina Uno 

Simara Ellery Móacir Micheletto 

PSDB, I 
Firmo de Castro I Wilson Campos, , 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado / Alcides Modesto 

PPB 

Benedito Domingos 

PPS, 

Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução n1l 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

pia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98- instalação da Comissão'Mista 
Até 19-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 28-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até12-2-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso NacioóaI a Medida Provisória nR 1.620-33, ado1a­
da em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe sobre mecflClas COfll)Ie­
mentares ao Plano Real e dá outras providências, 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e SII do art. 211 da Resolução nR 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

José Alves 
RomeroJucá 

Jader Barbalho . 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSOB, 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão, 

. Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

Lúcio Alcântara, . Jefferson Péres 
\' , 

Bloco Oposição (PT IPOTIPSBlPPSl 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PTB 
Regina Assumpção Odacir Soares 

/ 
i 
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'\ DEPUTADOS 

\ Titulares Suplentes 

PFL 

Francisco Horta \ Luiz Braga 
Betinho Rosado . \ Corauci Sobrinho 

Bloco (PMDB/PSDIPRONA) 

Luis Roberto Ponte 
SRvio Pessoa 

, . 

PSDB 

Paulo Ritzel 
Adelson Salvador. 

José Aníbal Amaldo Madeira 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Roberto Campos 

PMN 
~França 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 28-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2~es-:. prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória "1.621-31, adota­
da em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do 
meSmo mês e ano, que Dispõe sobre o Cadastro Infor­
mativo dos créáltos não quitados de órgãos e entidades 
feqerais, e dá outras providências. 

De acordo com as indiCações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 49 e 5'l do art~ 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Joel de Hollanc.\a 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL. 

PMDB. 

Edison Lobão 
Freitas Neto 

Gerson Camata 
Carlos Beze~ 

PSDB 

José' Roberto Arruda T eotênio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSBlPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha. 

Epitacio Caf~eira 

Titulares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes. 

PFL 

Saulo Queiroz Raul Belém 
José Santana de Vasconcellos Mauro Fecury 

Bloco (PMD~SDI PRONAl 

EdinhoBez 
Mauro Lopes 

Vicente Arruda 

PSDB. 

Barbosa Neto 
Valdir Colatto 

Flávio Ams. 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
.. 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Pedro Correa 

PV 

Fernando Gabeira 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

. Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 19~ 1-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' 

Até 28-1-98- prazo final da ComissãO Mista 
Até 12-2-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória r{l1..622-31, adota­
da em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe sobre o número de car­
gos de Natureza EsPecial, de cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores e de Funções de 
Confiança existentes nos órgãos da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências. 

. De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 2" da Resolução nll 
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I 

Lirodel998 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: - O Senhor Presidente da República' enviou ao Con-

SENADORES - gresso NàcionaI a Medida Provisória rt21.623-28, adota-
da em 13 de janeiro de 1998 e pubiicada no <fia 14 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe sObre as contribuições 
para os Programas de Integração Social e de Fonnação 
do Patrimônio do Servidor PúbliCo - PIS/PASEP, e dá 

Titulares 

Edison Lobão 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB, 

SUplentes, 

Bello Parga 
José Agripino, 

Gerson Camata 
Carlós Bezerra 

José Roberto Arruda Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha. 

PTB 

Regina Assumpção Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFl 

Roberto Fontes Adauto Pereira 
Leur Lomanto Lael Varella, 

Bloco (PMDBlPSDI PRONA) 

Saraiva Felipe 
João Magalhães 

PSDB 

Regina Uno 
Edison Andrino , 

Adelson Ribeiro Odílio Balbinotti 

Bloco (PTIPDTIPCdoB). 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Gerson Peres 

PSTU, . 

Lindberg Farias 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 28-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98- prazo no Congresso Nacional 

outras providências. ' 
De acordo com as indicações das lideránças, e 

nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Bello parga ". José Agripino 
Júlio Campos Vilson Kleinübing . 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Jefferson Péres Beni Veras, 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha. 

Epitacio Cafeteira 

TItulares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Lael Varella Vanessa Felippe 
José Rocha Expedito Júnio~ 

Bloco (PMDBlPSDI PRONA) 

Ana Catarina 
Maria Elvira 

PSDB, 

Darcfsio Perondi 
Nair Xavier Lobo 

. Luiz Piauhytino Marconi Perillo , 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

. José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Nilton Baiano 

PTB 

José Borba 

I 
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De acordo com a Resolução nH 1, de 19B9-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20" 1-98- designação da Comissão Mista 
Dia ,21-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 28-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98- prazo no Con!;resso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao ~ 
gresso Nacional a Medida Provisória ri' 1.624-39, adota­
da em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que Cria a Gratificação de Desem­
penho de Atividade de Fiscalização - GDAF, a Gratifica­
ção de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo -
GDACTA, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Alves 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

. SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Guilherme Palmeira 
RomeroJucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras ' Lúdio Coelho 

. Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 
Regina Assumpção Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes, 
PFL 

Aroldo Cedraz Francisco Horta 
Antônio dos Santos José Carlos Coutinho 

. Bloco (PMDB/PSDI PRONA) 

Zaire Rezende 
Paulo Lustosa 

João Leão 

PSDB 

Jorge Wilson 
Sandro Mabel 

Sebastião Madeira 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Jair Bolsonaro 

PSB 

Ricardo Heráclio 

, De acordo com a Resolução nº 1, de 19B9-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98-prazo para recebimento de emen-

das e para a Comh.são Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade -

Até 28-:1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98-prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória ri' 1.625-40, adota­
da em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que Cria a GratiflC8çáo de Desem­
penho e Produtividade . .:... GDP das atividades de finan­
ças, .controle, orçamento e planejamento, de Desempe­
nho Diplomático - GDD, de Desempenho de Atividade 
de Chancelaria - GDC e Desempenho de Atividade de,' 
Ciência e Tecnologia - GDCT, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4!! e 52 do art. 2!! da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

João Rocha 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

, . 

PFL 

~MDB 

PSDB 

Suplentes 

Joel de Hollanda 
José Alves. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra, 

Beni Veras Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPSl 

José Eduardo Dutra f?ebastião Rocha, 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes, 

PFl 

, Rubem Medina Venessa Felippe 
Euler Ribeiro Ademir Cunha, 

Bloco (PMDBlPSDI PRONA) 

Roberto Valadão 
Teté Bezerra 

Arthur Virgnio 

PSDB, 

LuIs Roberto Ponte 
Confúcio Moura 

Jovair Arantes 

Bloco (PTIPDTIPCdoB). 

José Machado Alcides Modesto 

PPB, 

Osvaldo Reis 

PL, 

Eliseu Moura 
De acordo com a Resolução nll " de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 28-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98-prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nI' 1.626-48, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Organiza e disci­
plina os Sistemas de Controle Intemo e de Planeja­
mento e de Orçamento do Poder Executivo, e dá ou­
tras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 59 do art. 2lI da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB, 

Suplentes 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Omelas 

Gerson Camata 
'Car1os Bezerra 

PSDB, 

BeniVeras Teotônio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB, 

Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

TItulares 

Augusto Viveiros 
Francisco Rodrigues 

PFL 

Suplentes 

Arolde de Oliveira 
Júlio Casar 

Bloco (PMDBlPSDI PRONA), 

Pinheiro Landim 
JoséLuiz Clerot 

PSDB, 

José Priante 
Deveiâsco 

SRvio Torres Alexandre Santos 

Bloco (PTIPDTIPCdoB), 

José Machado Alcides Modesto 

PPB, 

Benedito Guimarães 

PPS, 

Sérgio Arouca 
De acordo com a Resolução nll " de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nI' 1.627-31, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Altera a legislação 
referente ao Adicional ao Freie para a Renovação da 
Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha 
Mercante - FMM. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 511 do art. 2lI da Resolução na 
1189-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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.. SENADORES' 

THulam 

RomeroJucá 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Jónior 

Beni Veras 

~PFL. 

PMDa 

PSDB. 

Suplentes 

. Edison Lobão 
João Rocha 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

'Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) ., 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

PPB. 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PF~ 

Abelardo Lupion Raul Belém 
Jaime Martins • . Sérgio Barcellos, 

J Bloco (PMDBlPSDI PRONA) 

Ronaldo Perim 
Mário Martins' 

Anivaldo Vale 

PSDB, 

Paulo Lustosa 
Antônio Brasil 

Feu Rosa 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Franciso Silva 

PMN. 

Bosco França 
De acordO com a Resolução o!' 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

. __ Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98 .,.. instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emeOdas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con-

gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.628-19, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês. e ano, que Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério dos Transportes, crédito extraor­
dinário até o limite de R$ 106.000.000,00, para os 
fins que especifica. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4Q/e ~ do art. ~ da Resolução o!' 
1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PF~ 

Edison Lobão Gilberto Miranda 
Waldeck Omelas RomeroJucá 

PMDa 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB, 

BeniVeras Jefferson Péres 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB, 

Regina ~mpção Odacir Soares 

DEPUTADOS. 

titulares Suplentes, 

PFL 

João Carlos Bacelar José S. Vasconcellós 
Benedito de Ura Mauro Fecury 

Bloco (PMDBlPSDI PRONA) 

Paulo Ritzel 
Oscar Goldoni 

João Leão 

José Machado 

José Teles 

PSDB, 

Paulo Lustosa 
Udson Bandeira 

Fernando Torres 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Alcides Modesto 

PPB, 

, Pv 
Fernando Gabeira 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia ~0-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia, 21-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para I'f3Cebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre 'a admissibilidade - " 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Aritonio CaJtos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nII, 1.6&9, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a 
concessão de financiamento vinculado à exportação 
de bens ou serviços nacionais. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 5S1 do art. 211 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
currbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
Bello Parga 

, 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFI. 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

carlos Patrocfnio 
Waldeck Omelas 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Serra Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS), , 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB, 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
• 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFI. 

José Carlos Aleluia Francisco Horta 
Paudemey Avelino Augusto Viveiros 

Bloco (PMDBlPSD/ PRONA), 

Paulo Ritzel 
Adelson Salvador 

Ronaldo Cezar Coelho 

PSDB 

Nair Xavier Lobo 
José Chaves 

Ezfdio Pinheiro 

Bloco (PTIPDTIPCd08). 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Augusto Nardes 

PSTU 

Lindberg ,Farias ' 

De acordo com a Resolução nSl 1, de 1989-CN. 
fica estabelecido o Seguinte calendário 'para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dià' 21-1 "98 - instalação, da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade " 

Até 28-1-98 ;.. prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJtos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
greSso Nacional a Medida Provisória nII 1.630-8, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre nor­
mas e condições gerais de proteção ao trabalho por­
tuário. institui muHas pela inobservância de seus pre­
ceitos. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4S1 e 5S1 do art. 211 da ReSOlução n2 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares Suplentes 

PFI., 

Vilson Kleinübing José Agripino 
RomeuTuma Waldeck Omelas 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
, Nabor Júnior Carfos Bezerra 

PSDB 

Lúcio Alcântara Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PlB 
Odacir Soáres Regina Assumpção 
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DEPUTADOS 
TItulares Suplentes 

PFL. 

José carlos Aleluia Augusto Viveiros 
Lima Netto Marcos V. Campos 

: Bloco (PMDBlPSDI PRONA). 

João Henriqu~ " - .. "Noel de Oliveira 
Edinho Araújo Mário Martins 

PSDB. 

Pedro Henry Paulo Feijó , 
Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

'. PPB, 

l.8~rtine PoseUa 

PTB 
Fernando Gonçalves 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98 - instalação da Comissão Mista 

,Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
At+ 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car\os Magalhães) 
-:- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 '1.631-8, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, Que Dispõe sobre a .ex" 

"tinção dos órgãos que menciona e dá outras provi­
, dências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4!1 e 51! do art. 2lI da Resolução nR 

1189-CN, fica assim constituída a ,Comissão Mista in­
cumbida de emitir pareCer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

. , 
Suplentes 

PFL. 

RomeuTuma Bernardo Cabral 
BelloParga Guilherme Palmeira , ., .PMDB. 
, Jader Barbalho Gerson camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Osmar ,Dias Coutinho Jmge 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB!PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

PP8, 

Leomar Quinttcf';'ha 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL. 

Átila Lins Roberto Pessoa 
Rogério Silva Robson Tuma 

Bloco (PMDBlPSDI PRONA). 

Mário Martins 
Paulo lustosa 

PSD~ 

Adelson Salvador 
ASdrúbai Bentes 

Dalila Figueiredo Rommel Feijó 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Roberto Balestra 

PS~ 

Nilson Gibson 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
'Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio car\os Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nt 1.632-8, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Altera a redação 
dos arts. 22, 62, 1'2, 11 e 12 da lei n2 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, acresce dispositivo à lei n2 8.437, 
de 30 de junho de 1992, e dá outras providências. 

De atardo com as indicações das lideranças, e 
nos termÓs dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nl! 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 
Titulares Supllilnte8 

PFL. 

Jonas Pinheiro Júlio Campos 
Waldeck Omelas JoeI de Hollanda 

PMDB, 

Jader Barbalho Gerson Camata 
l\labor Júnior, Carlos Bezerra 

PSDB, 

Osmar Dias . Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB, 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PA., 

Abelardo Lupion José M. Bezerra 
Carlos Melles Benedito de Ura 

Bloco (PMDBlPSOI PRONA). 

Sandro Mábel 
Valdir CO~ltto 

PSDB, 

Nelson Harter 
Cleonâncio Fonseca 

Narcio Rodrigues Luiz Piauhylino 

Bloco (PTIPOTIPCdoB). 

Jos~ Machado Alcides Modesto 

PPB 

João Mendes 

Pl, 

Welinton Fagundes 
De acordo com a Resolução ~ 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21 -1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobra a admissibilidade 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR.. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a . Medida Provisória ~ 1.633-5, 

adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Autoriza a União a 

- receber-em valores mobiliários os dividendos e juros 
sobre o capital próprio a serem pagos por entidades 
de cujo capital o Tesouro Nacional participe. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolu~o nll 

1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Carlos Patroclnio 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

José Serra 

SENADORES 

PFL. 

PMDB, 

PSOB, 

Suplentes 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPe 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanllha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PA., 

José Egydio José cartos Vieira 
Corauci Sobrinho José Carlos Coutinho 

Bloco (PMOBIPSOI PRONA). 

Carlos Nelson 
Moacir Micheletto 

PSDB, 

Paulo Lustosa 
José Chaves 

Luiz Carlos Hauly José de Abreu 

Bloco (PTIPOTlPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

João Tota 

PPS, 

Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução na 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 
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Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emendás e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até -28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nII 1.634-1, 
adotada em 13 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 14 do mesmo mês e ano, que Dá nova redação 
ao art. 11! da Lei nll 9.530, de 10 de dezembro de 
1997. , 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 211 da Resolução nl! 
1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a maténá: 

TItulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFl, 

PMoB, 

PSoB, 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Ca!1os Wilson Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PoT/PSBlPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

TItulares 

PTB,' 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFl, 

Carlos Melles Antônio Jorge 
Abelardo Lupion Antônio Ueno 

Bloco (PMoBIPSo/ PRONA), 

Gonzaga Mota 
Wagner Rossi 

PSoB, 

Germano Rigotto 
Rubens Cosac 

Max Rosenmann, Salomão Cruz 

Bloco (PT/PoT/PCdoB), 

José Machado Alcides Modesto 

PPB, 

A!cione Athayde 

PMN, 

Bosco França 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 28-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaU'l-ãe:» 
- O Senhor Presidente da RepúbflCa enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória n111.635-17, adota­
da em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a novação de dívi­
das e responsabilidades do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS; altera o Decreto-lei nll 

2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nºs 8.004, 
8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro 
de 1990, e28 de julho de 1993, respectivamente; e dá 
outras providências. ' 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nH 

1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes, 

PFL 

Freitas Neto RomeroJucá 
Waldeck Omelas José Bianco 

PMoB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Car10s Bezerra 

PSOB 

Carlos Wilson Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PoT/PSBlPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

.. 
I'. 
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OI:;PUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Cesar Bandeira Benedito de Lira', 
Aroldo Cedraz Rogério Silva 

Bloco (PMDBIPSD/ PRON~) • 

Saraiva Felipe 
, Ricardo Rique 

PSDB 

Regina Lino 
Alceste Almeida 

Edson Silv, Nelson Marchezan 

Bloco (PTlPDTIPCdoBl 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Prisco \dana 

PV 

o€ acordo com a Resolução oS! 1, de 1989-CN, 
fica t::.labelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 21-1-98- instalação da Comissão Mista . 
Até 19-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 28-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-2-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O S6.-:hor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n111.636-1, adota­
da em 13 de janeiro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe acerca da incidência do 
ilTllOSlo de renda na fonte sobre rendimentos de aplica­
ções financeiras e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos tennos dos §§ 42 e 51! do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL. 
I 

) 

RMDB. 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerrà 

PSD~ 

José serra " ; " ~údio Coelho, 
.'. -I' • 

, Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS). 

José Eduardo Dutra 
, ~ 1'" :r... ~ . 

'.' Sebastião Rocha, 
PrB' . , 

Odacir Soares, . ' ' Regina Assumpção 

", DEPUTADOS' 

Titulares ': ... - ., 

, ' 
't t 

Suplentes 

.- I' 

João Meilão Neto ~ i , Expedito Júnior 
Francisco Horta João Carlos Bacelar 

" .., t" 

,. , ". i. BlOCo (PM.ÕBlPSD/ PÁONA) 

Luís Roberto Ponte 
'Pedro Novais 

Maria Elvira' 
, Wilson Cignachi . 

PSDB 

Roberto Brant Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PTIPDtIPCdoB) 

José Machado . AlcidE 

PPB 

Roberto Campos 

. I~J . -'. ~ PSTV 

Lindberg Farias " 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estatielecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:~' . , o ,.':' "'J 

Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
," Dia' 21-1-98- instalação da Comissão Mista 

Até 19-1-98- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ,~ .. 

Até 28-1-98- prazo" final da Comissão Mista 
, Até ,12-2-98- prazo no Congresso Nacional 

, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- "O Senhor Presidente da República enviou, ao ~ 
gressoNaclonaJ a Medida Provisória 'nII1.638,aclotada 
em 14 de janeiro de 1998 e publicada no dia 15 do mes­
mo mês e ano, que Dispõe sobre a simplificação do ar­
qúivarnento de'atos nas Juntas·Comerciais e do p~­
to de tItUlo di'dívida de microefTllresas e de empresas 
de pequeno porte, e dá Outras providências. 
.' De acordo com as indicações das lideranças,e 

nos tennos dos §§ 411 e 511 do art. 2ll da Resolução nll 

1/89-CN, fica àssim Constituída à COmissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre'a 'matéria: ~.;'.' , • 

I 
i 
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TItulares 

RomeuTuma 
Bemardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

BeDo Parga 
Leonel Paiva 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Paulo Bauer 
José Melo 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Maluly Netto 
João Carlos Bacelar 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 

Adelson Salvador 
Paulo Ritzel 

PSDB 

Barbosa Neto 
Neuta de Conto 

Alexandre Santos Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

OdelmoLeãó 

PTB 

Paulo Heslander 
De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 

fICa estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-1-98- designação da Comissão Mista 
Di~ 21-1-98- instalaçãO da Comissão MiSta 
Até 20-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a ComiSsão MiSta emitir fi parecer sobre 
a admissibilidade. . 

Até 29-1-98- prazo final da ComiSsão Mista 
Até 13-2-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIlENlE (Antorlo QuIos MagaI1ães) -

Será feita a cleIül oomricação à Câmara dos DeputadJs. 

O SR. PRESIDENTE "(Antonio cartos Magãfhães) 
- Esgotado o período destinado ao Expedien!e. . 

Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 2, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nl! 23, de 1998 - art. 336, b) -

Discussão, em turno único, do Projeto 
. de Resolução nl! 2, de 1998 (apresentad!) 
. pela Comissão de Assuntos Econômicos, 

como conclusão de seu ParéCer nll 17, de 
1998, Relator: Senador Waldeck Omelas), 
que autoriza o Estado do Maranhão a con­
tratar e prestar contragarantia à operação de 

- . crédito externo, cóm o aval d8'União, junto 
ao Banco Intemacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento"':' BIRD, no valor equiva­
lente a oitenta milhões de dólares norte­
americanos, destinada a financiar o Progra-
ma de Combate à PobreZa Rural. -

, . Até o fim da discussão, poderão ser. 
oferecidas emendas. 

Em discussão o projeto. . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 

Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrBs.e 
Srs. Senadores, trata-se de uma iniciativa do Gover­
no do tEstado do Maranhão, que solicitou· autoriza­
ção do Senado para contratar um crédito de US$80 
milhões, equivalentes a R$87,648 milhões. -.. 

Com esses recursos, pretende o "Govemo do 
Estado prosseguir o seu programa de combàt~ à po-j 
breza rural, que já vem sendo implementado aô,lon:. 
go dos úHimos anos. Na verdade, esse é um progra-. 
ma que substitui o antigo PAPI, que foi implementa­
do no meu Govemo e que serviu, em grande parte, 
para, de fato, ajudaras populações do interior do Es-_ 
tado, as populações rurais. I~ '1 " li 

Esse éum programa, Sr. Presidente, que diz 
respeito diretam.3nte aos pobres, e aos pobres do in-, 
terior do Estado, dos lugares mais distantes do Ma­
ranhão. Portanto, ele merece a aprovação do ·Sena­
do, tão grande é a sua prioridade e tão imediata é a 
sua necessidade. . . "."-

Por. conseguinte, não aPenas ~oto favoravel~ 
mente ao projeto, como cumprimento .. a Govemadora 
Roseana Samey pela iniciativa de, uma vez mais, 
propor a prorrogação desse programa, medianae o 
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qual se têm prestado os melhores serviços aos nõs- várias vezes, motivo para debate na Comissão de 
sos innãos maranhenses do interior do Estado. Assuntos Econômicos. Mas exatamente por se tratar 

Muito obrigado, Sr. Presidente. de um empréstimo a ser obtido junto ao Banco Mun-
O sA, LAURO CAMPOS (BIocoIPT-DF) - dial, estou convencido de que é um empréstimo pe-

Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente. dagogicamente aconselhável. Por quê? Porque os 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Estados, para se habilitar a esse tipo de operação, 

- Com a palavra o Senador Lauro Campos, para dis- têm que ter margem de poupança e capacidade de 
cutir a; matéria. _ . endividamento e pagamento... 

O SR: LAURO CAMPOS (BlocoIPT-DF. Para Contudo, Sr. Presidente, vou encaminhar à 
discutir. 'Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Mesa, juntamente com outros Senadores, requeri-
Sr-s.e Srs. Senadores, como acontece sempre, qua- mento que diz respeito a outros empréstimos, para 
se todos os dias aqui no Senado, mais dinheiro es- saber que posição o Senado vai tomar quanto à vi-
trangeiro. Agora, um aumento da drvida extema no gência da Resolução nl! 117/97, aqui aprovada. De 
valor de US$80 milhões se oferece em nome de acordo com essa resolução, os Estados devem fazer 
grandes beneffcios à pobreza do Pars. acompanhar, dos pedidos de empréstimos, a certi-

Eu gostaria de viver em um pars em que os dão do Tribunal de Contas do seu Estado atestando 
marginalizados, os pobres, não vivessem de esmo- que aplicaram 50"10 dos valores levantados em privati-
las extemas, mas tivessem prioridade real dentro zação anteriormente realizada na redução da dívida. 
das despesas dos nossos recursos orçamentários. Como sabemos, o Supremo Tribunal Federal; 

Agora, a dívida externa do mundo se avolumou em decisão monocrática, por força de liminar, sus-
de tal maneira que, se não pusermos cobro, ela será pendeu os efeitos dessa resolução. 
urna avalanche incontrolável dentro de pouco tempo. No entanto, desejo argüir mais, Sr. Presidente: 
Países do Sudeste Asiático já estão recorrendo à ao Senado Federal cabe, pela Constituição Federal, 
moratória, impossibilitados que se encontram de pa- decidir finalmente - ou dar solução final - sobre de-
gar essa divida externa que é oferecida, de vez que cisões que versem a respeito de inconstitucionalida-
os recursos do Primeiro Mundo.estão novamente 50- de de textos legais conclusivamente. 
breacumulados e, portanto, precisam encontrar algu- Nesse caso, temos uma decisão preliminar do 
ma aplicação rentável. Supremo Tribunal Federal. O que o Senado, depoiS 

Este ano, a partir de janeiro, parcelas incomen- de longa discussão, estabeleceu é reconhecido por 
sufáveis . de nossa dívida externa estão vencendo. todos no Brasil como sendo útil, necessário e morali-
Os globalbonds, os bradles e outros papéis que 10- zador, mas não temos ainda decisão quanto ao mé-
Iam pelo mundo estão vencendo, e o Brasil se en- rito. 
contra obviamente em difICuldades de enfrentar es- Desejo informar, e o farei a propósito de outro 
ses pagamentos extemos. processo - não deste em relação ao. qual, repito, 

Portanto, neste momento, parece-me que a fa- pela sua natureza, estou antecipando meu voto favo-
cilidade com que esse numerário entra no Brasil rável -, que, a respeito de processo que verse sobre 
deve-se mais às necessidades de o Banco.Central endividamento interno, pretendo encaminhar requeri-
conseguir dólares para rolar a dívida externa brasi- mento juntamente com outros Srs. Senadores. É 
Ieira do que a uma preocupação social com as suas isso o que antecipo, confirmando, porém, Sr. Presi-
finaiidades, que formalmente se encontram inscritas dente, que, pela natureza desse empréstimo, votarei 
nesses acordos de endividament~ externo. favoravelmente. 

Muito obrigado., O SR. BELLO PARGA (PFL-MA) -Sr. Presi-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) ..;.. Sr. dente, peço a palavra para discutir. - . 

Presidente, peço a palavra para discutir. . O SR. PRESloàftE (Antoriio Carlos Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o Senador Bailo Parga, para discutir . 

..,.Concedoapalavra ao Senador Esperidião Amin. OSR. BELLO PARGA (PFL-MA: Para discutir. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis- Sem revisão do orador.) :- Sr. Presidente, Srlls.e Srs. 

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, preli- Senadores, eu pouco teria a acrescentar às palavras 
minarrnente desejo anteCipar o meu voto a favor que acabaram de ser pronunciadas pelo Senador 
desse empréstimo, pela sua natureza. Divi~o, por- Esperidião Amin. Todavia, acredito ser oportuno e 
tanto, do Senador Lauro Campos, mas respeito a conveniente destacar dois trechos do bem -lançado 
concepção de S. Ex'. Nossas divergências já foram, parecêr do Relator, Senador Wiildeek Ornelas, no 

'-- -, .. ~~-~ -_._. __ .'- - .~~--_.- .. 
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âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, com, um empréstimo contraído junto ao BIAD. Esse é um 
relação ao empréstimo sobre o qual estamos delipe- sinal de seriedade. 
rando. PassO a lê-lo: 'Em, segundo h,lgar, quanto à finalidade do em-

"Trata-se de programa de cunho social préstimo, quero dizer que, geralmente, os emprésti-
que vem sendo desenvolvido sob os auspí- mos que correm mais celeremente dizem respeito à 
cios do BIAD, o chamado Banco Mundial, infra-estrutura, como a construção de estradas e de 
aos Estados nordestinos. Não se trata de barragens. Não se trata do fato de essas obras não 
empréstimo específico para o Estado a, b ou serem necessárias, mas é importante salientar que o 
c. Insere-se num programa do BIAD para os Estado do Maranhão está pedindO um empréstimo 
Estados do Nordeste brasileiro. É uma etapa para desenvolver um Programa de Combate à Po-
subseqüente e que substitui o antigo progra- breza Aural. Sabemos que a grande concentração 
ma de Apoio ao Pequeno Produtor Aural." de pobres no Brasil está na Aegião Nordeste e que, 

em média, há pouco mais de 50% de pobres na 
zona rural. Então, a Govemadora do Maranhão, Ro­
seana Sarney, está absolutamente correta quando 
toma um empréstimo com essa finalidade. 

Assinala ainda o Senador Waldeck Omelas, 
mediante o seu parecer, que haverá, pelos termos 
contratuais, uma contrapartida do Estado - no caso, 
o Estado do Maranhão - e também dos beneficiários 
do projeto - os produtores rurais" dos municípios. 
Trata-se, portanto, de um programa de participação 
tripartite. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio­
nal, em seu parecer, salienta, sob o aspecto da lega­
lidade da minuta contratual, que as cláusulas são 
admissíveis segundo a legislação brasileira e que 

, atendem às determinações da resolução do Senado 
Federal. 

Assim, Sr. Presideote, como não poderia dei­
xar de ser, antecipo também o meu voto favorável à 
solicitação do Govemo do Estado do Maranhão. 

No que tange à citação feita pelo nobre Sena­
dor Esperidião Amin sobre a Resolução nll 117, cuja 
validade está suspensa em virtude de uma liminar 
dada por um Juiz do Supremo Tribunal Federal 
numa Ação Direta de Inconstitucionalidade, é de se 
aguardar que o Senado tenha a paciência de rece­
ber a decisão final, que não deve demorar a ser pro­
ferida, a fim de que também posSamos participar da 
decisão que nós, como órgão legislativo, devemos 
tomar no caso de uma Ação Direta de Inconstitucio­
rtalidade contra dispositivo aqui votado. 

Essas senam as minhas palavras neste m0-

mento, Sr. Presidente. 
Agradeço a V. ExA pela ,bondade de me haver 

concedido a palavra. 
" O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, peço a palavra'pára discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

, -Concedo a pal!iv~a V.~. 
O SR. Lucio ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S,os.e Srs, Senadores, sou favorável ao projeto. Eu 
gostaria de destacar algo que já foi dito pelo Sena­
dor Esperidião Amin, ou seja, o fato de se tratar de 

Mas o Sel'lador Esperidião Amin fez um aden­
do quando se referiu à Resolução nll 117. Fui um 
dos que mais combati e me insurgi contra a aprova­
ção dessa Resolução, a qual obriga os Estados que 
no futuro venham a pleitear empréstimos a terem a 
obrigatoriedade de aplicar 50% dos recursos da pri­
vatização na amortização da dívida. E o Plenário, na 
sua soberania, decidiu aprovar a Resolução, contra 
o meu voto e contra a argumentação que desenvolvi 
aqui. O Senador Jefferson Péres estudou o assunto 
e opinou pela constitucionalidade. 

Sempre achei, mesmo sem ter formação jurídi­
ca, que a inconstitucionalidade estava em se' impor 
ao Estado, ou aos Estados, a obrigatoriedade do 
gasto com determinada ativid.::de - no caso, a obri­
gatoriedade do gasto é,amortizâr a dívida. Não te­
mos, salvo melhor juízo, competência para obrigar 
os Estados a esse ou àquele gasto, salvo os que es­
tão prescritos na Const~uiÇãO ou em leis específicas. 
Mas o Senado decidiu aprová-Ia e o Supremo Tribu­
nal Federal, acionado por, vários Govemadores de 
Estado que enxergaram nisso uma invasão na sua 
competência, ,atendendo a ação proposta pelo Esta­
do da Paraíba, por meio do Governador José Mara­
nhão, concedeu uma liminar. Agora, naturalmente, a 
ação está sendo instruída, seguram~nte vai ser ouvi-
doo Senado, e assim por diante. " ", ' 

. ..... - ti· 

Entretanto, o que ficou bem claro - e foi a fun­
damentação do meritíssimó Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal que concedeu a liminar,- é que o Se­
nado não tinha competência para determinar a natu­
reza ,ou a qualidade do gasto, porque isso era atri­
buição do Estado. t;>essa forma, fi~osnuma situa­
ção difícil,' porque o Senado, desejando imPor auste­
ridade fiscal aos ,Estados, tária; salvo ní~lh~r juizo, 
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ultrapassado a sua competência ao impor-lhes essa aqui na,pauta um projeto semelhante. da Paraíba. 
obrigação. cuja mensagem está sendo hoje enviada ao Senado 

Enquanto a liminar estiver em vigor e o mérito Federal pelo Senhor Presidente da República. solici-
não for apreciado. é evidente que os Estados não tando autorização para um empréstimo de US$60 
estarão obrigados ao cumprimento dessa resolução. milhões_ 
A resolução está sub Judice e os Govemos estão Ao longo desses últimos anos. na Paraíba, par-
amparados por essa liminar. ticularmente a partir de 1991. quando assumiu o Go-

Portanto, Sr_ Presidente. Srs. Senadores, creio. vemo Ronaldo Cunha Lima. seguido de Cícero Lu-
inclusive. que essa manifestação inicial do Supremo cena, Mariz e. agora. José Maranhão. temos feito 
Tribunal Federal sobre o mérito da liminar deve nos um trabalho excelente nesse sentido. São centenas. 
servir de alerta para que - muitas vezes movidos por senão milhares, de pequenos investimentos voltados 
uma intenção justa. como é a de colocar ordem nas sobretudo para a eletrificação rural. para poços arte-
contas estaduais e fazer com que os Estados adiram . sianos. para pequenos açudes. para casas de fari-
a um clima de austeridade fiscal - não ultrapasse- nha. etc. 
mos a nossa competência. Assim. não nos submete- Neste instante em que me congratulo com o 
remos ao vexame de vermos uma resolução do Se- Govemo do Estado do Maranhão pela autorização 
nado cassada pelo Supremo Tribunal Federal. se é desse empréstimo. também felicito os govemos do 
que isso virá a acontecer. Então. não basta a inten- meu Estado. a partir de 1991, pelo grande trabalho 
ção. mas é preciso saber se formalmente temos realizado no sentido da expansão do Projeto Nor- . 
competência para tal. ' deste/Cooperar e faço votos para que esses novos 

Era isso. Sr. Presidente. que queria dizer, ante- recursos' venham a contribuir, Sr. Presidente. para 
cipando o meu voto favorável e louvando o Estado uma melhoria. cada vez maior. do padrão de vida 
do Maranhão por estar conseguindo recursos exter- daqueles que vivem no meio rural. em ambiente de 
nos para desenvolver um programa de combate à pobreza absoluta_ 
pobreza rural. Era o que eu tinha a dizer. Sr_ Presidente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA, (PMDB-PB) -' Muito obrigado.' 
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA) - Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) . Presidente, peço a palavra para discutir_ 
- Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para - Concedo a palavra. para discutir, ao nobre Sena-
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, dor Waldeck Omelas. 
Sr"s.e Srs. Senadores, trata-se de proposição que "" O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para 
solicita ao Senado a de"ida' autorização para um discutir. Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente, 
empréstimo de US$80 milhões ao Estado do Mara- Sr"s_ e SI'S. Senadores. na condição de Relator da 
nhão. que também deverá entrar com a sua contra- matéria, gostaria de dizer que o parecer não se omi-
partida, destinadós ao custeio do Projeto Cooperar. tiu cOm relação à Resolução nll 117/97 do Senado 
que não é nada mais. nada menOs; que o antigo' Federal. chamando a atenção para o fato de que õs 
Projeto Nordeste, ou antigo Projeto PAPP, que sem." documentos não foram anexados em virtude da nor-
pre foram de iniciativa do Banco Mundial, com recur- ma encontrar-se com aplicabilidade suspensa por li-
sos a fundo perdido_ minàr do Supremo Tribunal Federal. 

Sr. Presidente. por uma questão de sincerida- Por outro lado. os pareceres em geral. seja do 
de, devo dizer que o Projeto Cooperar representa, Banco Central. da Secretaria do Tesouro ou da Pro-
sem dúvida. o maior investimento na área social do curadoria da Fazenda Nacional, não especificaram 
Nordeste. Tanto assim, que há pouco tempo houve quais as contrapartidas que o Estado prestaria a 
uma tentativa de extinção do programa; contra a esse empréstimo: De' maneira que inclurmos no pro-
qual. de modo geral. os Govemadores fizeram um jeto de resolução a especificação das contrapartidas, 
apelo, chegando o próprio Banco Mundial à conclu- do mesmo modo que, como medida cautelar, para 
são de que ele deveria ser mantido,· evitar que se incorra em ,taxas de compromisso. em 

Estou muito satisfeito com a vitória da Gover., õnus financeiro desnecessário; estabeleceu-se que. 
nadora do Estado do Maranhão, Roseana Samey. devam ser cumpridas,pelo Estado,antes da assina .. 
diante da possibilidade de aprovação do seu pleito, tura do contrato. as cláusulas que no appralsal es-
porque dentro de pouquíssimos dias também estará tão estabelecidas para antes do primeiro desernbol-
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so. Isso de nenhuma maneira criará dificuldades ANEXO AO PARECER N!! 28, DE 1998 
para o Estado, porquanto podem ser feitas à conta Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
da contrapartida eu, '" ,Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 

Quanto ao mérito do projeto, as opiniões, aqui do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 
na Casa, foram unânimes também no plenário. Tra-
ta-se de um programa de combate à pobreza rural, RESOLUÇÃO N!! ,DE 1998 
que vem sendo executado pelos Estados nordesti- Autoriza o Estado do Maranhão a 
nos em substituição ao antigo Programa de Apoio ao contratar e prestar contragarantia à ope-
Pequeno Produtor Rural. O Plenário do Senado Fe- ração de crédito externo, com o aval da 
deral já aprovou vários desses projetos para os di- União, junto ao Banco Internacional para 
versos Estados, faltando, talvez, um ou dois para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
complementar o programa. , no valor equivalente a US$80,OOO,OOO.OO 

De maneira que reitero, no plenário, parecer fa- (oitenta milhões de dólares norte-ameri-
vorável dado na Comissão de Assuntos Econômi- canos), destinada a financiar o Programa 
cos, em face da importância de que se reveste o de Combate à Pobreza Rural- PCPR. 

projeto. O Senado Federal resolve: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 111 É o Estado do Maranhão autorizado, 

- Continua em discussão. (Pausa.) nos termos da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Federal, a contratar e prestar contragarantia a opera-

discussão. ção de créãlto exemo com o Banco Intemacional para 
Encerrada a discussão sem apresentação de Reconstrução e Desenvolvimento _ BIRD, no valor de 

emendas. US$80,OOO,OOO.OO (oitenta milhões de dólares norte-
Em votação. americanos), equivalente a R$87.648.000,OO (oitenta 
As SrlIs. e os Srs. Senadores que o aprovam e sete milhões, seiscentos e quarenta e oito mil 

queiram permanecer sentados. (Pausa) reais), a preços de 30 de setembro de 1997. 
Aprovado, contra o voto do Senador Lauro ParágrafO único. A operação de crédito auto ri-

Campos. ' zada neste artigo' destina-Se ao financiamento do 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- Programa de Combate à Pobreza Rural - PCPR no 

ção final. Estado do Maranhão. -
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 211 É a União autorizada nos termos da Re-

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe- solução nll 96, de 1989, restabelecida pela Resolu-
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se- ção nll 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. prestar garantia à operação de créditoextemo de 

É lido o seguinte: que trata artigo anterior. . 
PARECER tfl28, DE 1998 Art. SI! A operação de crédito extemo realizar-
(Da Comisaio Diretora) se-á sob as seguintes condições: 

li) mutuário: Estado do Maranhão; 
Redação final do Projeto de Resolu­

Ção n!l2, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 2, de 1998, que autoriza 
o Estado do Maranhão a contratar e prestar CGntra­
garantia à· operação de crédito extemo, com o aval 
da União, junto ao Banco Intemacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a US$80,OOO,OOO.OO (oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), destinada a financiar o Pro­
grama de Combate à Pobreza Rural- PCPR. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de janeiro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhies. Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Carlos Patrocr­
nlo - Lúdlo Coelho. 

b) mutuante: Bancô Intemacional'pàra Recons-
trução e Desenvolvimento - BIRD; "-

c) valor pretendido; US$80,OOO,OOO.OO (oitenta 
milhões de dólares nort&-americanos) eqUivalentes a 
R$87.648.000,OO (oitenta e sete milhões, seiscentos 
e quarenta e oito mil reais), a preços de 30 de se-
tembro de 1997;' , 

d) juros: até 0,5% a.a. (cinco décimos por cen­
to ao ano) acima da taxa equivalente ao custo dos 
quaHfied borrowlngs cotados no semestre preceden­
te ao perfodo e juros a iniciar, incidentes sobre o sal­
do devedor do principal a partir da data de cada de-
sembolso; .. , 

.) comissão de compromisso:: até, 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
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O montante não desembolsado, contada a partir de pela Comissão de Assuntos Econômicos 
sessenta dias da data de assinatura do contrato; como conclusão de seu Parecer nll 18, de 

1) prazo para desembolso: até 30 1998, Relator: Senador Waldeck Omelas), 
de junho de 2003; que autoriza a Prefeitura do Municfpio de 
g) garanti;r. República Federativa do Brasil; Sobral, no Estado do Ceará, a contratar 
h) contragarantia cotas-partes das transferên- operação de crédito no valor de dois milhões 

cias constitucionais previstas nos arts. 157 e 159, e vinte e cinco mil reais junto à Caixa Econô-
complementada por receitas próprias geradas nos . mica Federal, destinando-se os recursos à 
termos do § 41! do art. 167; . urbanização, saneamento e execução do 

I) destinação dos recursos: financiamento do ,plano habitacional para0 Bairro Padre Pa-
Programa de Combate à Probreza Rural- PCPR; lhano. 

j) condições de pagamento: Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
- do principal: em vinte parcelas semestrais, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

iguais e consecutivas, em 111 de fevereiro e 19 de discussão. 
agosto de cada ano, vencendo-se a primeira em 1!! Encerrada a discussão sem apresentação de 
de agosto de 2003, e a última em 111 de fevereiro de emendas. 
2013; Em votação. 

- dos juros: semestralmente vencidos em 111 e As Sr's. e os Srs.Senadores que o aprovam 
12 de agosto de cada ano; queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

- da comissão de compromisso: semestral- Aprovado. 
mente vencida, em 12 de fevereiro e 12 de agosto de .. O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
cada ano. cão final. 

Art. 42 Esta autorização está condicionada ao O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cumprimento, , por parte do Estado do Maranhão, - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-
das condições estabelecidas para o primeiro desem- recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se-
bolso na Seção 12.01 das Condições Gerais e no 'cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
art. V, Seção 5.01 da minuta de contrato ... ·· -. É lido o seguinte: 

Art. 51! A autorização co~edidapor esta Reso-
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 61! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaI~es) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata· aprecia~o da re-
dação final. , 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

\ As Srês. e os Srs, Senadores que a aprovam 
qlleiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 2: , 

PROJETO DE AESOL!..IÇÃO NII 3, DE 1998 

(Em regime de urgência, ros termos do . 
Requerimento nl! 24, de 1998 - art. 336, b) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução I'lll 3, de 1998 (apresentado , 

. \ 

PARECER N2 29, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 3, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nl! 3, de 1998, que autoriza 
a Prefeitura do Município de Sobral, no Estado do 
Ceará, a contratar operação de crédito no valor de 
R$2.025.000,00 (dois milhões e vinte e cinco mil 
reais), junto à Caixa Econômica Federal- CEF, des­
tinando-se os recursos à urbanização. saneamento e 
execução de plano habitacional para o Bairro Padre 
palhano.' 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de Janeiro 
de 1998. - Antônio Carlos Magalhães - Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima - Relator - Carlos Patroci-
nlo - Lúdio Coelho. :-

ANEXO AO PARECER N1I29, DE 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Preside~te, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO NII, DE 1998 Aprovada. 

Autoriza a Prefeitura do Munlcrplo 
de Sobral, no Estado ·do Ceará, a contra­
tar operaçlo de crédito no valor de 
R$2.025.000,OO (dois milhões e vinte e 
cinco mil reais), Junto l Caixa EconômI­
ca Federal- CEF, destlnando-se 08 recur­
S08 l urbanização, saneamento e execu­
ção de plano habitacional para o BallTo 
Padre Palhano. 

'o Senado Federal resolve: 
/ Art. 111 É autorizada a Prefeitura do Municfpio 

de/Sobral, no Estado do Ceará, a contratar, junto à 
qéixa Econômica Federal - CEF, operação de cré­
dito com as seguintes caracteristicas: 

/ a) valor pl8tendidcT. R$2.025.000,OO(dois mi­
J Ihóes e vinte e cinco mil. reais), a preços de 30 de 

agosto de 1997; 
b) vencimento da operação: 30 de dezembro 

de 2013; 
c) taxa de juros: 6% a.a (seis por cento ao 

ano), inclufda a taxa de administração de 1% (um 
por cento); 

d) indexador. Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS; 

e) garantia: cotas-partes do Fundo de Partici­
pação dos Municfpios - FPM; 

f) destinação dos I8CUrsos: urbanização, sa­
neamento e execução de plano habitacional para o 
Bairro Padre Palhano; 

g) condições de pagamento: 
- do principaf. em cento e oitenta prestações 

mensais, após carência de doze meses; 
- dos juros: exigrveis mensalmente, inclusive 

no periodo de carência; 
h) taxa de risco de crédito: 1% a.a (um por 

cento ao ano); 
I) perfodo de liberação: exercrcio de 1998. 
Art. 21' A autorização concedida por esta Resolu­

ção deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIlENTE (Antonio Carlos Magaflães) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imedia1a apreciação da redação final. 

Em discu$ão a redação final. (Pausa.) 
Não have?do quem peça a palavra, encerro a 

discussão. / 
Em votação. 
As Sr's~ e osSrs. Senadores que a aprovam 

queiram perritan~er sentados. (Pausa.) 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-!tem 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N114, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nll 25, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nll 4, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nll 19, de 1998, Relator: Senador Waldeck 
Omelas), que autoriza a Prefeitura do Municrpio de 
Sobral, no Estado do Ceará, a contratar operação de 
crédito com o Banco do Estado do Ceará, no valor 
de seiscentos e doze mil e oitocentos reais, desti­
nando-se os re(:ursos à urbanização, saneamento, 
terraplanagem, pavimentação, construção de equi­
pamentos urbanos e execução de plano habitacional 
no Bairro Alto de Brasma. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
Não havendQ que{Tl peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de 

emendas. . 
Em votação. 
As Sr's. e os Srs. Senadores que·o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai,à Comi~o Diretora para a reda-

ção final. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Coinissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que se~ lido pelo Sr. 111 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido· o seguinte: 

PARECER N1130, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 4, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 4, de 1998, que autoriza 
a Prefeitura do Municfpio de Sobral, no Estado do 
Ceará, a contratar operação de crédito com o Banco 
do Estado do Ceará, no valor De R$612.800,OO 
(seiscentos e doze mil e oitocentos reais), destinan­
do-se os recursos à urbanização, saneamento, terra­
planagem, pavimentação, construção de equipamen­
tos urbanos e execução de plano habitacional no 
Bairro Alto de Brasnia. 
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Sala de Reuniões da Comissão, 20 de janeiro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhãos, Presidente 
'- Ronald~ Cunha Lima, Relator - cartos patroci­
nio - Lúdio Coelho. 

, ANEXO AO PARECER N.II 30, DE 1998 

, Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente,'nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.!!, DE 1998 , , 

Autoriza a Prefeitura do Município de 
Sobral, no Estado do Ceará, a contratar 
operaçlo de crédito com o Banco do Esta­
do do Ceará, no valor de R$612.800,OO 
(seiscentos e doze mil e oitocentos 
reais), destinancJo.se os recursos a urba­
nlzaçãQ,_saneamento, terraplanagem, pa­
vimentação, construção de equipamen­
tos urbanos e execução de plano habita­
cional no Bairro Alto de BrasOia. 

O Senado Federal, resolve: 
Art. 12 É autorizada a Prefeitura do Município 

de Sobral, no Estado do Ceará, junto ao Banco do 
Ceará, operação de crédito com as seguintes carac­
terísticas: 

a) valor pretendido: R$612.800,OO (seiscentos 
e doze mil e oitocentos reais), a preços de 30 de se· 
tembro de 1997; 

b) vencimento da operação: 30 de dezembro 
de 2005;' 

c) taxa de juros: 7,54% a.a.,(sete inteiros e cin­
qüenta e quatro centésimos por cento ao ano); 

d) indexador: Taxa Referencial-TR; 
e) garantia: cotas-partes do ICMS e do Fundo 

de Participação dos Municípios - FPM; 
f) destinação dos recursos: urbaniza~ão; sa­

neamento, terraplanagem, pavimentação, constru­
ção de equipamentos urbanos e execução de plano 
habitacional no Bairro Alto de Brasília; 

g) condições de pagamento: 
- prazo; em oitenta e quatro prestações men­

sais contadas a partir da liberação da 1.1 parcela; 
- carência: vinte e quatro meses cont8:dos a 

partir da liberação da última parcela; 
-'- amortização: em parcelas mensais e sucessi­

vas, após expirado o prazo de carência; 
h) perfodo de liberação: exercício de _1998. 
Art. 22 A contratação da operação de crédito a, 

que se refere o artigo-anterior deverá efetivar-se no 
prazomâximo de duzentos e setenta dias contado 
da data de publicação desta Resolução. 

Art. 32 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio canos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa·seà imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
,Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Srls. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

-Item 4: ' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 69, DE 1'997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nl! 26, de 1998 - art. 336, b) 

Projeto de lei da Câmara nl! 69, de 
1997 (nll 3.815191, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
autoriza o Ministério dos Transportes, por in­
termédio da Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - CBTU, a repassar à Companhia 
Cearense de Transportes Metropolitanos -

, METROFOR recursos para pagamento de 
pessoal, tendo 

Parecer favorável, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Lúcio Alcântara (aguardando leitura 

,I em Plenário). 
(Dependendo de parecer da Comissão 

de Assuntos Econômicos) 
Sobre a mesa, pareceres da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 
Econômicos, que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os sEf9uintes: 

PARÉCERI;S N°S 31 E 32 DE 1998 
'I 

Sob"';' o Projeto de Lei da Câmara n.1! 
" 69, de 1997, (n.1I 3.815/97, na casa de ori­
, gem), de I~iciativa do Presidente da Repú­
, blica, que autoriza o Ministério dos Trans-
portes, por intermédio da Companhia Bra­
sileira de Trens Urbanos - CBTU, a repas­
sar à Companhia Cearense de Transportes 
Metropolitanos - METROFOR, recursos 
para pagamento de pessoal 
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PARECER Nl' 31, DE 1998 O 'referido projeto, uma vez executado; origi-
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) nará um serviço de trens urbanos devidamente in-

Relator: Senador Lúcio Alcântara tegrado ·com outras modalidades de transporte e 
possibilitará que o sistema, hoje operado pela 
STUlFOR-CBTU, atenda a uma demanda da or­
dem de 350 mil passageiros/dia em 2001, quando 
deverá ser atingido o seu equilíbrio econômico-fi­
nanceiro. Entretanto, até que seja alcançado esse' 
equilíbrio, há necessidade de aporte de recursos 
da União, de forma que a METRO FOR, recente­
mente criada para administrar, manter e operar o 
sistema de Fortaleza, possa ter condições de mi­
norar o seu déficit operacional. 

I - Relatório 
. , 

O Projeto de Lei da Câmara n.!! 69, de 1997. 
(Projeto de Lei n.!! 3.815, de 1997, na Casa de ori­
gem) - PLC n.!! 69/97, de autoria do Poder Executi­
vo, trata da autorização para a transferência de re­
cursos, da ordem de R$11,oo milhões/ano, da União 
para a Companhia Cearense de Transportes Metro­
politanos - METROFOR, destinados à cobertura de 
despesas com a folha de pagamento dos emprega- . 
dos efetivamente transferidos, por sucessão traba­
lhista, da Superintendência de Trens Urbanos de 
Fortaleza .,. STUIFOR, vinculada à Companhia Brasi-

"cJeira de Trens Urbano~ ...,. CBTU, para aquela CClmpa­
nhia estadual, criada especificamente para operar o 
sistema de trens urbanos de Fortaleza. 

As despesas em tela incluem o pagamento de 
salários, . encargos sociais e demais benefícios, o 
qual se efetivará mediante recursos a serem repas­
sados mensalmente, a partir da datada efetiva as­
sunção do sistema de trens urbanos pelo Estado do 
Ceará, até dezembro de 2001, de conformidade com 
os termos da Lei n2 8.693, de 3 de agosto de 1993, 
que disciplinou o processo de descentralização dos 
serviços de transporte ferroviário coletivo de passa­
geiros, urbano e suburbano, da União para os Esta­
dos e os Municrpios, e em consonância com as cláu­
sulas do competente convênio firmado entre a União 
e aquele Estado, em 22 de abril de 1997. 

Ao Projeto não foram apresentadas emendas 
no prazo regimental. 

É o relatório. 

li-Análise 

Conforme a Exposição de Motivos Interministe­
rial n2 161MTIMFIMPO, de 23 de julho de 1997, que 
acompanhou o envio, pelo Poder Executivo, do PlC 
nll 69/97 ora em análise, a União, para viabilizar ,a 
transferência dos serviços de transporte ferroviário 
coletivo de passageiros para o Estado do Ceará, 
contratou operação de crédito externo, junto ao Ex­
port-Import Bank of J!ipan - EXIMBANK, no valor de 
US$268,O riiilhõàs e está 'analisando a possibilidade 
de captação adicional de U$85,O milhões junto ao 
Banco Intemacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, para assegurar a completa imple­
mentação do projeto do Trem Metropolitano de For­
taleza, no período de 1997 a 2001. 

Em tal contexto, o Convênio celebrado entre a 
União e o Estado do Ceará, destinado a orientar as 
ações necessárias à efetivação da transferência do 
Sistema de Trens Urbanos da Região Metropolitana 
de Fortaleza, da CBTU para a Metrofor;reconheceu 
a necessidade de prestar apoio financeiro à nova 
Empresa, em virtude de que o atual custo de manu­
tenção do sistema de Fortaleza alcança cerca de 
R$17,2 milhões/ano, ao passo que a receita é esti­
mada em R$4,O milhões/ano. 

Dessa forma, faz-se necessário, até que seja 
alcançado o equilfbrio econômico-financeiro do em­
preendimento, que a União, por intermédio da 
CBTU, continue arcando com o pagamento da folha 
de pessoal, encargos sociais e benefícios, inclusive 
a contribuição patronal para a Fundação Rede Fer­
roviária Federal de Seguridade Social - REFER, dos 
empregados efetivamente transferidos, por sucessão 
trabalhista. pará a Metrofor. 

Para tanto, a CBTU deverá alocar anualmente 
em seu orçamento, assim como já o fez em relação 
ao orçamento de 1998 recém-aprovado pelo Con­
gresso Nacional, recursos da ordem de R$11,O mi­
lhões, a serem transferidos à Metrofor, em parcelas 
mensais e até o mês de dezembro de 2001 na forma 
estabelecida no PLC n!! 69/97. 

Em síntese, o PL nl! 69, de 1997, cria as condiçõ­
es legais para que o repasse dos recursos financeiros 
da CBTU para a Metrofor possa ser efetuado, para 
atendimento exclusivo das despesas referenciadas no 
art. 12 do Projeto, ao passo que a autorização do lT1Orl­

tante a ser repassado, estimado em R$11,O milhõ­
es/ano e computado no total das despesas gerais com 

. pessoal e eneargos da CBTU, estará consignada no 
orçamento dessa empresa aprovado a cada exercrcio .. 

Ressalte-se; por fim, que somente após' a san­
ção da lei em que vier a se transformar este PLC . nll 

69/97 poderão ser adotadas a~ providênqias finais 



00990 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

para a assinatura do tenno de efetiva assunção, pela Para tanto, o presente projeto de lei detennina 
Metrofor, da operação do sistem!i d~ trens urbanos que os recursos serão repassados mensalmente, a 
de Fortaleza, o qual, enquanto isso não ocorrer, con- partir da data da efetiva assunção do Sistema de 
tinuará a ser gerido pela STUIFOR - CBTU. Trens Urbanos de Fortaleza pelo Estado do Ceará 

III _ Voto até dezembro de 2001. 
Finalmente, define o presente projeto de lei que 

caberá à Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
CBTU analisar, acompanhar e fiscalizar, em nome 
do Ministério dos Transportes, a utilização daqueles 
recursos. 

Diante do exposto nos itens anteriores, mani­
festamo-nos favoravelmente à aprovação do PlC n.º 
69/97, na fonna em que foi encaminhado ao Senado 
Federal, de modo a permitir que, no caso especIfico 
do sistema de Fortaleza, seja dada continuidade ao 
processo de descentralização dos serviços de trans­
porte ferroviário coletivo de passageiros, urbanos e 
suburbano, da União para os Estados e Municípios, 
nos tennos da lei n.º 8.693/93. 

Sala da Comissão, 15 de janeiro de 1998. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

1- Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão de 
Assuntos Econômicos, texto do Projeto de lei da 
Câmara n.!! 69, de 1997, que autoriza o Ministério 
dos Transportes, por intennédio da Companhia Bra­
sileira de Trens Urbanos - CBTU, a repassar à Com­
panhia Cearense de Transportes Metropolitanos -
METROFOR recursos para pagamento de pessoal, 
encargos sociais, benefícios e contribuição à Funda­
ção Rede Ferroviária Federal de Seguridade Social 
- REFER, dos empregados transferidos à empresa 
METROFOR, por sucessão trabalhista, na data da 
transferência do Sistema de Trens Urbanos de For­
taleza para o Estado do Ceará, de acordo com a lei 
n.!! 8.693, de 3 de agosto de 1993. 

A Exposição de Motivos Interministerial n2 
16JMTIMFIMPO, de 23 de julho de 1997, dos Minis­
tros de Estado dos Transportes, da Fazenda e do 
Planejamento e Orçamento, esclarece que, em aten­
dimento à determinação do artigo 30, inciso V, da 
Constituição Federal e de confonnidade com o dis­
posto na lei n2 8.693/93, que trata sobre a descen­
tralização dos serviços de transporte ferroviário cole­
tivo de passageiros, urbano e suburbano, da União 
para os estados e municípios, o Sistema de Trens Ur­
banos de Fortaleza - STU - Fortaleza, operado pela 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, de­
verá ser transferido para o Estado do Ceará em de­
zembro de 1997, nos tennos do convênio de transfe­
rência assinado entre a União e aquele estado. 

Para tanto, a L;nião contratou operação de cré­
dito extemo junto ao Export-Import Bank of Japan -
EXIMBANK, no valor de US$268,O milhões, e está 
analisando a pOSSibilidade da captação adicional de 
US$ 85,0 milhões, junto ao Banco Mundial. 

De acordo com aquela exposição de motivos, o 
convênio, celebrado entre a União e o Estado do 
Ceará foi decOrrência da necessidade de se prestar 
apoio financeiro à nova Empresa - METROFOR, em 
virtude da pequena arrecadação da receita operacio­
nal que o sistema gerará enquanto não estiverem 
concluídas as obras de expansão e modernização, 
acordando-se, então, que o Governo Federal assu­
miria a folha de pessoal até a conclusão do projeto, 
prevista para dezembro de 2001. 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, 
o presente projeto de lei não recebeu emendas. 

11- Voto do Relator 
í 

O presente projeto de lei ayforiza o Ministério 
dos Transportes, por intennédio da Companhia Bra­
sileira de Trens Urbanos - CBTU, a repassar à Com­
panhia Cearense de Transportes Metropolitanos -
METROFOR recursos para pagamento de pessoal. 

O referido projeto de expansão e· modern­
ização, uma vez executado e devidamente integrado 
com outras modalidades de transportes, possibilitará 
uma maior oferta de locomoção ferroviária urbana 
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em Fortaleza, atingindo o total de 350 mil passagei- ro, Relator - Freitas Neto - João Rocha - Car-
roS/dia em 2001, quando se deverá obter o equilíbrio los Bezerra - Lauro Campos (vencido) - Rome-
econômico-financeiro do sistema, contribuindo assim ro Jucá - Francellno Pereira - Jefferson Péres 
para uma condição mais satisfatória do meio am- - Levy Dias - Sérgio Machado - Júlio Campos 
biente e uma melhor qualidade de vida da população - Vilson Kleinüblng - lúdlo Coelho - Elclo AI-
naquela metrópole. vares - Gerson Camata - Benl Veras - Ramez 

Como se sabe, o trem metropolitano de Forta- Tebet. 
leza não cobre a totalidade de seus custos, exigindo O SIR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
um permanente subsidio govemamental à sua opa- - Os pareoeres são favoráveis e estão à disposição dos 
ração. Tal situação somente será eliminada quando SIS. Senadores sobre suas respectivas bancadas. Es-
os investimentos contratados junto aos agentes fi- tando a matéria em regime de urgência, esclareço aos 
nanceiros forem concluidos, gerando receitas sufi- SIS. Senadores que poderão ser oferecidas emendas 
cientes à completa cobertura dos seus custos. até o encerramento da discussão. 

Dessa forma, faz-se necessário que a União, Em discussão o projeto, em tumo único_ (Pausa.) 
através da CBTU, continue arcando com aquelas Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
despesas, alocando em seu orçamento fiscal recursos discussão. 
necessários ao atendimento das despesas com pes- Encerrada a discussão sem apresentação de 
soai, encargos sociais, benefícios e Refer do Trem Me- emenda. 
tropoIitano de Fortaleza, até dezembro de 2001. Em votaÇão o projeto_ 

O PlC n.!! 69/97 cria as condições legais para As Sr.!!s. e os Srs. Senadores que o aprovam 
que o repasse dos recursos financeiros da CBru queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
para a Metrofor possa ser efetuado, para atendimen- Aprovado_ 
to exclusivo das despesas constantes do art. 111 do A matéria vai à sanção. 
projeto, ao passo que a autorização do montante a É o seguinte o projete aprovado: 

ser repassado, estimado em R$11,OO milhões/ano e PROJETO DE LEI DA CÂMARA N_1I69, DE 1997 
computado no total das despesas gerais com pes- (N.!l3.815191, na Casa de origem) 
soai e encargos da CBTU, estará consignada no or- (De iniciativa do Presidente da República) 
çamento desta empresa, aprovado a cada exercrcio. 

Esclarecemos, finalmente, que tal projeto de lei Autoriza o Ministério dos Transpor-
recebeu aprovação da Comissão de Constituição e tas, por Intennédlo da Companhia Brasl-
Justiça do Senado, como forma de dar continuidade lelra de Trens Urbanos - CBTU, a repas-
ao processo de descentralização dos serviços de sar ll. Companhia Cearense de Transpor-
transporte ferroviário coletivo de passageiros urba- tas Metropolitanos· - METROFOR, recur-
nos e suburbanos da União para os estados e muni- 80S para pagamento depeaaoal. 
crpios, nos termos da lei n_1I8_693193. O Congresso Nacional decreta: 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Art. 111 Fica o Ministério dos Transportes, por 
projeto de lei por considerarmos tratar-se de propos- intermédio da Companhia Brasileira de Trens Urba-
ta coerente com a realidade do setor a transferência, nos - CBTU, autorizado a repassar à Companhia 
à Companhia Cearense de Transportes Metropolita- Cearense de Transportes metropolitanos - ME-
nos - METROFOR, dos referidos recursos, no pe- TROFOR, os recursos necessários ao pagamento 
rrodo de implantação do Projeto do Trem MetJ:opoli- das despesas com a folha de pessoal, encargos so-
tano de Fortaleza. Somente após a sanção da lei em ciais, benefícios e contribuição à Fundação Rede 
que vier se transformar este PlC, poderão ser ado- Ferroviária Federal de Seguridade Social - REFER, 
tadas as providências finais pa~ a assinatura do ter- dos empregados transferidos à empresa Metrofor, 
mo de efetiva assunção, pela Metrofor, da operação por sucessão trabalhista, na data da transferênciá do 
do sistema de trens urbanos de Fortaleza, o qual, Sistema de Trens Urbanos de Fortaleza para o Esta-
enquanto isso não ocorrer, continuará a ser gerido do do Ceará, de acordo com a lei n.!! 8.693, de 3 de 
pela STUIFOR-CBTU. agosto de 1993_ 

Pelo exposto, somos pela aprovação do proje- § 111 Os recursos serão repassados mensal-
:to de Lei dà Câmara n.1I 69/97. mente a partir da datá da efetiva assunção do Siste-
.. Salã' das Comissões, 20 de janeiro de 1998. - ma de Trens Urbanos de Fortaleza pelo Estado do 

'Bello Párga, Presidente eventual - Jonas Pinhel- Ceará até dezembro de 2001, inclusive, devendo ser 
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aplicados exclusivamente 
enciadas neste artigo. 

nas despesas refer- O SR. PRESIDENTE (Antonio CaIIos Magalhães) 

§ 211 A autorização de que trata este artigo fica 
limitada ao valor das despesas referidas no caput, 
corrigidas de acordo com os reajustes salariais prati­
cados pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
- CBTU, correndo à conta de sua dotação orçamen­
tária. 

Art. 22 Caberá à Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU, analisar, acompanhar e 
fiscalizar, em nome do Ministério dos Transportes, a 
utilização dos recursos supramencionados, de acor­
do com o disposto nesta lei e na legislação vigente. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n1l 164, de 199T(apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nl! 805, de 
1997, Relator: Senador Gerson camata, 
com declaração de voto do Senador Júlio 
Campos), que autoriza o Estado do Mato 
Grosso a elevar temporariamente o seu limi­
te de endividamento para que possa contra­
tar e prestar contragarantia à operação de 
crédito extemo, com o aval da União, junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a quarenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos, destinada a financiar par­
cialmente o Programa de Refonna do Esta­
do do Mato Grosso. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Discussão do projeto, em tumo único. 
Sobre a mesa, requerimento,que será lido pelo 

Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.R 34, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Resolução n.1! 164, de 1997, a fim de ser feita na 
sessão de 12 de fevereiro de 1998. 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1998. -Jú-' 
110 Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaIIos Magalhães) 
- ,Aprovado o requerimento, fica adiada a discussão 
da matéria para o dia 12 de fevereiro de 1998. 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to nl! 31, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nl! 6, de 1998, que au­
toriza o Estado do Mato Grosso do Sul a elevar tem­
porariamente, e em caráter excepcional, o limite de 
endividamento de que trata o inciso 11 do art. 42 da 
Resolução nll 69, de 1995, e a contratar operação 
externo, com garantia da União, junto ao Fundo Fi­
nanceiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
- Fonplata, no valor de US$ 13.400,000,00, equiva­
lentes a R$ 14.512.200,00, destinados ao financia­
mento parcial da construção da ponte sobre o rio Pa­
raguai, na Rodovia Federal BR 262, no trecho Miran­
da-Corumbá. ' 

Em votação o requerimento. 
As SrIs. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil SUbsequéÍlte.' 
• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Passa-se, agora, ao Requerimento n9 32, de 1998, 
de urgência, lido no EXpediente, para o Projeto de 
lei da Câmara nl! 14, de 1996, que dispõe sobre a 
proteção da propriedade intelectual ao programa de 
computador, sua comercialização no País e dá ou­
tras providências. 

Em votação o requerimento. 
As Srlls. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subsequente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- passa!se, agora, à apreciação do Requerimento nl! 
33, de 1998, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Resolução nll 7, de 1998 que autoriza a 
elevação temporária dos limites de endividamento 
do Estado de Goiás para que possa emitir, através 
de ofertas públicas, letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Goiás - lFTGO, destinando-se os re­
cursos ao giro de sua dívida mobiliária com venci­
mento no 111 semestre de 1998. 

Em. votaçãõ o requerimento. ',I,"" 
As Srlls. e os Srs. Senadores que o aprovam] 

queirampennanecer sentados. (Pausa.) il' 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subsequente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Trabalho e da Previdência Social, inclusive com es-
- Passa-se à lista de oradores. - pecialistas e estudiosôs dó assunto . 

. Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet.. Nesses encontros, pude avaliar a complexida-
(Pausa.) , ' de do fato e, sem d~vida, o conflito de intéressé que 

S. Ext declina da palavra. há entre os diferentes agentes cOm relação ao enca-
" Com a palavra o Senador lúcio Alcântara. minhamento da matéria. 

(P ) - ConStatei que, na realidade, o texto constante ausa. " 
S Ex' da lei n2 8.494, de 1994, Objeto de revogação pelo 

. declina da palavra. Projeto de lei da Câmara n2 31; de 1997, estabele.: 
Com a palavra' o Senador Jefferson Péres. ceu muito genericamente a prestação do trabalho 

(Pausa.) " coOperado, sem observar quaisquer limites ou' pré-
S. Ex' declina da palavra. requisitos. Essa condição afronta os princlpios con-
,Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. ' signados na legislação trabalhista, de maneira parti" 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFl-MT. Pronuncia cular o dispositivo específico que caracteriza a con-

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrIIs .• e Srs. dição de empregado e estabelece não só a condi-
Senadores, consta da pauta da Convocação Ex- ção; mas o vínculo empregatício., -
traordinária do Congresso Nacional o Projeto de lei Concluí que a origem dessas distorções e des-
da Câmara n2 31, de 1997; que revoga dispositivo virtuamentos assenta-se na inexistência de dispositi-
da Consolidação das leis do Trabalho, CLT, inserido vos que contemplem, de maneira particularizada, na 
por força da lei n!! 8.949, de 09 de dezembro de legisláção específica que versa sobre a Política Na-
1994, que estabelece que, "qualquer que seja o cional de Cooperativismo, as cooperativas de traba-
ramo de atividade da sociedade cooperativista, não lho, com definição precisa dos princípios para seu 
existe vínculo empregatício entre ela e Seus àssocia- enquadramento e da vinculação que teriam seus as-
dos nem entre estes e os tomadores de serviço da- sociados e os seus tomadores de serviços. -
~uela". , Identifiquei que, por não estar essa matl,ria de-

O autorldeste Projeto aprovado pela Câmara vidamente ,regulada pela legislação, têm-se avolu-
dos Deputados, Deputado Aloyzio 'Nunes Teixeira, mado, tanto as ações reivindicatórias junto aos órgã-
ao apresentá-lo, justificou que essa norma tem cria- os integrantes da Justiça do Trabalho quanto as açó-
do diversos problemas, por haver gerado' interpreta- es de fiscalização dos órgãos públicos competentes; 
ções distorcidas, que favoreceram o surgimento de o que gera um volume de trabalho que vai além das 
muitas cooperativas "fantasmas", criadas com o fim reais possibilidades de execução daqueles órgãos. 
de burlarem a legislação trabalhista e de se valerem Além-disso, "entendi que esses princlpios e 
das isenções tributárias atualmente concedidas às condições de _ vinculação de trabalho' não devem 
cooperativas. constar da CLT, por eonstitulrem matéria especIfica, 

O entendimento foi de que, na prática, esse alheia, portanto, aos objetivos da Consolidação das 
dispositivo tem provocado sérios desgastes ao movi- leis do Trabalho. Meu entendimento é de que de-
mento cooperativista e dado prejuízo à União, à Pre- vem ser inseridos na legislação que dispõe sobre a, 
vidência Social e aos Estados e Municlpios, pela Política Nacional de Cooperativismo, objeto da lei nll 

evasão de arrecadação, bem como aos trabalhado- 5.764, de 1971.' -
res, que se vêem privados dos seus direitos penosa- Com esse objetivo, estou apresentando. meu 
mente conquistados. parecer à Comissão de Assuntos Sociais desta 

Sr. Presidehte, SrIIs. e Srs. Senadores, este Casa, posicionando-me pela aprovação do Projeto 
I 

Projeto de lei encontra-se em tramitação na Comis- de lei da Câmara ng 31; de 1997, e, conseqüente-
são de Assuntos' Sociais desta Casa e tive a honra mente, pela supressão~ do texto da CLT, do disposi-
de ter sido designado seu Relator. Ao analisar esta tivo que, de maneira generalizada, estabelece a não 
matéria, tive oportunidade' de manter entendimento existência do vInculo empregatício' entre os associa-
com as lideranças do Movimento Cooperativista Bra- dos de cooperativas e' os tomadores· de serviços 
sileiro, com representantes de confederações e de destas. . . 
sindicatos de trabalhadores e de prestadores de ser- Em contrapartida, estarei apresentando a esta 
viço, de cooperativas de trabalho, com empresas to- Casa Projeto de lei cujo objetivo será acrescentar à 
madoras de serviço, com membros da Justiça do legislação que dispõe sobre a Política Nacional de 
Trabalho e com representantes dos Ministério do Cooperativismo capítulo específico sobre as Coope-
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rativas de Trabalho, com o propósito de complemen- Projeto de lei que estarei apresentando sobre as 
~r e tomar mais co~emporânea a sua legislação e, cooperativas de trabalho. 
em úhima .instância, regulamentar essas . modalida- Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, acredi-
des de cooperativas· e as relações com seus toma- to que o Congrasso Nacional, assim agindo, esteja 
dores de serviços e vinculações empregatrcias de- dando o oportuno encaminhamento a essa complexa 
correnteS. ' e polêmica matéria, viabilizando as cooperativas de 

Sr; Presidente, gostaria de esclarecer que essa trabalho e evitando que possam proliferar as coope-
solução é· resuhado de um amplo processo de nego- rativas de fachada, conhecidas como gato-cooperati-
ciação que, como Relator, tive a oportunidade de vas, que constituem um procedimento desvirtuado e 
promover. Negociaçio esta que vem sendo levada a altamente nocivo ao Brasil e ao sistema 
efeito entre os representantes do Movimento Coope- Muito obrigado. 
rativlsta, liderado pela Organização das Cooperati- O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJtos Magalhães) 
vas Brasileiras, de entidades representativas de coo- _ Concedo.a palavra à Senadora Benedita da Silva 
perativas de trabalho e do Govemo Federal, este por 
intermédio do Ministério do Trabalho e do Ministério A SRA. BENEDITA DA SILVA (BIocoIPT-RJ)-
da Previdência Social, bem como de representantes Cedo a palavra à S~ Senadora Emilia Femandes. 
da Justiça do Trabalho. O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJtosMagalhães) 

- V. Ex' não pode fazer acessão, pois V. Ex' está 
presente e seu nome já foi chamado. Infelizmente, 
não posso atendê-Ià dessa forma. 

Além disso, para evitar uma falha na legislação 
e entendimentos desvirtuados e conflitantes, os Mi­
nistérios do Trabalho e da Previdência Social esta" 
rão, por meio de processos intemos, emitindo instru­
ções normativas que visem a assegurar o processo 
de transição entre a revogação do dispositivo atual­
mente constante da CLT e a vigência da lei sobre as 
cooperativas de trabalho, cujo projeto apresentarei. 

Sr. Presidente,as cooperativas de trabalho têm 
sido vistas como abernativa de trabalho e de renda 
para muitos cidadãos brasileiros, sobretudo no m0-

mento atual, quando as possibilidades de gerar em­
prego têm sido extremamente limitadas. O cresci­
mento das cooperativas de trabalho tem sido estimu­
lado justamente em vista da menor carga tributária 
incidente sobre essa modalidade associativa e das 
possibilidades de flexibilização das relações entre o 
capital e o trabalho. 

SegundO a Organização das Cooperati.1las Bra­
sileiras - OCB, atualmente existem no Pars aproxi­
madamente mil. cooperativas de trabalho, que, jun­
tas, reúnem cerca de 152 mil associados e empre­
gam 3,5 mil funcionários. 

Esses números por si só demonstram a impor­
tância e a abrangência das cooperativas de trabalho 
no Brasil e justificam a necessidade de uma legisla­
ção especrflCa que as discipline e as normatize. 

Assim, Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, 
ao prestar contas desse trabalho ao Plenário desta 
Casa, gostaria de apelar aos meus Pares, esp9cial­
mente os Líderes partidários. que coloquem em vo­
tação, ainda no período JI§ __ convocação extraordiná­
ria, o Projeto de Lei da Câmara ni 31, de 1997, e 
aprovem regime de urgência para a tramitação do , . 

Com a palavra a Senadora Benedita da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT-RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora) - Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, em­
bora tenha sido submetida a uma pequena cirurgia e 
esteja, conseqüentemente, com dificuldades para fa­
lar, eu não poderia deixar de me manifestar na data 
de hoje. 

Amanhã estaremos em festa, porque finalmen­
te acontecerá a visita do Papa a Cuba, fato esse que 
vemoeupando a imprensa e vem tomando conta de 
nossos' corações brasileiros e de todos aqueles que 
têm acompanhado o processo em Cuba. 

Assim, quis, nesta data, prestar o depoimento 
de alguém que já visitou Cuba por duas vezes, lá 
tendo encontrado um trabalho excelente na área de 
eduCação. Trata-se de um pars que, apesar do bio­
'queio econômico que se lhe tem imposto, o qual tem 
impedido seu crescimento e desenvolvimento, priori­
zou o processo educacional e tem, assim, garantidO 
que a maioria de suas crianças estejam na escola. 

, Já tive oportunidade de falar da tribuna do Sa-
nado sobre a emoção que tomou conta de mim 
quando lá, em visita, observei que um grupo de 
crianças estudava à sombra de uma árvore. Esse 
fato chamou-me atenção porque entendi que não 
bastam grandes edificações arquitetônicas, mas é 
necessário responsabilidade e vontade poiftica. O 
saber não ocupa lupar, e o local onde se passam in­
formações e conhElCimento é irrelevante quando há 
um firme propósito: E Cuba, esse país em festa, tem 
esse firme propósito. 
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A histórica visita do Papa João Paulo 11 à capi- mito eilVolto na questão da liberdade religiosa na-
tal cubana traz uma grande esperança; a esperança ql,lele paIs, porque o regime não pennitiu que a Igre-
de YE!r tenninado o bloqueio a Cuba. ja tivesse papel no Estado e que o Estad~ substitu/s-

Em Cuba, há um processo que muitos não eo. se a instituição Igreja. Por serem essas coisas deter-
tendem. Muitos não entendem que lá encontra muito minadas no regime cubano, tolheu-se, de certa for-
mais espaço aquele que vai levar compreensão e ma, uma cultura religiosa que permeia a cultura cris-
uma palavra de paz, aquele que vai dialogar demo- tã, que é a cultura da assistência. E o fato de essa 
craticamente do que aquele que, por meio da força, cultura ser inibida por uma ação de Estado fez com 
deseja promover mudanças no regime de Cuba, sem que pudéssemos considerar que se tratava de per-
dar àquela população a oportunidade de tomar em seguição religiosa. . 
suas mãos o rumo e a diretriz dessas mudanças. Por conseguinte, a Igreja ficou sem o seu rele-

Cuba é, sem dúvida, uma ilha maravilhosa. vante papel de esclarecimento da vida e do fato de 
Quem já teve a oportunidade de conversar com Fidel Cristo ser o Rei dos reis, o Senhor dos senhores. 
Castro sabe que aquele dirigente, longe de ser uma Ora, sabemos também - quero' réssaltar neste pro-
figura carrancuda, é carismático, uma pessoa de fá- nunciamento - que não tememos e não deveremos 
cil acesso e - não temos dúvida - encantadora. temer, de acordo com a nossa concepção religiosa, 

É esse homem que, nesta data, abre as portas qualquer sistema ou regime, porque o que está em 
de Cuba para receber o Papa, o qual tem a tarefa nosso interior é muito mais forte e maior. Do Gênese 
fundamental de pregar o Evangelho e resgatar o es- ao Apocalipse, as palavras proferidas por Deus a Je-
t/mulo à religiosidade daquele povo. - sus Cristo são muito mais revolucionárias que as 

Esse Papa é também um arauto das boas no- ações de qualquer governo, até mesmo no regime 
vas, que nada têm a ver com políticas partidárias, cubano, em relação à justiça social. 
mas com compromissos sociais. Nesse sentido, desejo fazer uma slntese do 

Esse Papa, que tem pregado a necessidade de pronunciamento de Fidel Castro sobre a visita do 
o ser humano ter sua terra para nela plantar e colher Papa João Paulo 11 a Cuba. 
seus frutos, encontrará-em Fidel Castro o apoio ne­
cessário, pois aquela Nação tem buscado resgatar 
seu desenvolvimento nos trabalhadores da terra. 

É uma covardia daqueles que já visitaram 
Cuba desejar que o bloqueio continue e se perpetue. 
Conhecemos a luta que ali tem sido travada e o pro­
cesso revolucionário que resultou na sua inde­
pendência. Ao conseguir sua independência, entre­
tanto, Cuba contrariou interesses. Os Estados Uni-

. dos, até hoje, entendem possuir aquele patrimônio. 
Estabelecemos parceria polftica com um gigan­

te como os Estados Unidos, mas não fomos capa~ 
"zes de fazê-Ios entender que era uma guerra de 
Davi contra Golias e que eles deveriam buscar, em 
outros mares, outras ilhas, mas não Cuba. 

Vemos hoje a comunidade americana tomar 
vôo e chegar até Cuba para, juntamente com os cu­
banos, receber esse patriarca que, sem dúvida, fará 
da história de Cuba um momento intemacional. 

Cuba está engalanada. Sabemos que isso é 
posslvel, porque existe-lá o esprrito cristão. Se algu­
mas péssoa&d~éín que não há liberdade naquele 
Pais em relação à religiosidade, este ato por si só 
desmistiflCa tal idéia: a população, como estamos 
vendo, dá as boas-vindas ao Papa emoutdoor e se 
prepara para a sua visita. Eu, que já tive oportunida­
de de ir a Cuba, sei perfeitamente que existe um 

Sr. Presidente, SrIIs. e Srs. Senadores, acredi­
to que este momento em que aquela pequena ilha 
recebe uma figura como a do Papa merece um re­
gistro muito especial. Baseada no discurso feito pelo 
chefe da nação cubana, Fidel Castro, farei, com pro­
priedade, algumas considerações - algumas, porque, 
na verdade, recebi a srntese do pronunciamento em 
espanhol. Quero assinalar que éle coloca todo o seu 
sentimento e todo o seu desejo de ver, neste m0-

mento - que é democrático e amplo -, a figura do 
Papa não apenas como a daquele que mudará os 
rumos de Cuba. A presença de Sua Santidade propi­
ciará uma desmistificação, como também trará a 
oportunidade de uma reflexão profunda a nós, brasi­
leiros, para que, com Fidel Castro, possamos ter a 
oportunidade de ver acabado o bloqueio ao povo cu­
bano, bem como aumentadas as nossas relações 
comerciais com Cuba. 

Sr. Presidente, já que essa documentação está 
em espanhol - ainda estou fazendo a tradução -, 
amanhã, com certeza, farei o pronunciamento a res­
peito da manifestação de Fidel Castro. 

O Sr. Artur da Tévola (PSOe.RJ) - V.ex- me 
pennite um aparte? -, . 

A SRA. BENEDITA D~ SILVA (Bloco/PT-RJ)­
Ouço V. exa, Senador Artur da Távola. 
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O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - V. Ex!! está Ih ante mente, a seu modo: por meio do prestígio e da 
fazendo um discurso muito interessante, porque toca pregação, pela abertura das sociedades fechadas e 
num dos temas rnais bonitos do final do século xx. pela transformação interna dos regimes materialis-
O século XX se caracterizou por uma bipartição tas. Ele o faz por uma razão religiosa e política. Af 
ideológica que o levou a impasses gravfssimos, a está, porém, a síntese do que o século XX vai des-
guerras; e tão terrfvel quanto as guerras, levou-o à cobrindo a custa de muito sofrimento; ou seja, o so-
Guerra Fria, que é um dos momentos mais bárbaros cialismo a marchar para posturas novas de socieda-
do século, pelo· que se lastreava por baixo de uma de - inclusive o próprio mercado: o turismo em Cuba 
guerra. entre sistemas polfticos radicais, a tal ponto hoje está sujeito às leis do mercado, por exemplo -; 
que somente o arsenal atômico instalado pela antiga e os sistemas capitalistas a marchar na direção de 
União Soviética e pelos Estados Unidos possufa - e visões inteiramente contrárias ao capitalismo selva-
ainda possui em parte - o poder de destruir 25 vezes gem que dominou - e ainda domina - grande parte 
a vida sobre a terra. Sabemos que bastaria uma, po- do século xx. É uma espécie daquilo que Jung cha-
rém o potencial atômico instalado, segundo os cien- mava de oposição de contrários, ou seja, os contrá-
tistas, dava para 25 hipóteses de destruição da vida rios tendem, em um plano inconsciente, a formas de 
na face da Terra. Com .isso, vê-se o tamanho da bar- se encontrar naquilo que têm de comum e que esta-
bárie, o tamanho da estupidez em que os radicalis- va separado por erros e debates de superffcie. Por 
mos políticos fizeram mergulhar o século xx. O que isso, congratulo-me com o discurso de V. Ex!!, que 
está no fundo dessa aproximação entre Fidel Castro aborda·um assunto cuja importância não é apenas a 
e o Papa? De um lado, a certeza de que Fidel Cas- do espetáculo noticioso de o Papa ir a um país so-
tro vive - é certo - um impasse que é extremamente cialista; a importância é a das transformações pelas 
interessante dentro da filosofia da' América Latina. quais passam o socialismo e o capitalismo nesse di-
Pessoalmente, não concordo com o fato de Fidel fícilamálgama de uma nova ordem - na qual, pes-
Castro não abrir eleições em Cuba, até porque ele soalmente, eu me sinto engajado como membro da 
as ganharia. Mas tenho que concordar, em profundi- sOcial-democracia - capaz de compreender os pólos 
dade, com a existência da experiência de'um povo, positivos dos sistemas que se defrontaram no século 
de um país a construir uma nacionalidade, ora em XX, buscando permanentemente uma integração en-
crise econômica, mas liberta dos problemas do anal- tre eles. Por isso congratulo-me com a palavra de V. 
fabetismo, de certos aspectos de 'injustiça na área Ex'!, que, ao mesmo tempo que tem uma posição 
social, na saúde. Trata-se de uma experiência inte- polftica extremamente de vanguarda, tem também 
ressante, sem dúvida, feita sob um dos piores, mais uma posição religiosa. V. Ex!! é capaz, como poucos, 
temveis e menos inteligentes bloqueios econômiC\)s de compreender o fenômeno social que se passa em 
da história da humanidade, que é o bloqueio que os Cuba, até porque, acredito, ele se passa dentro de 
Estados Unidos fazem sobre a ilha de Cuba. Então, v-. Ex'!, uma pessoa envolvida com a religião e com 
esse regime gradativamente se abre para segmen- a luta social." 
tos da sociedade de mercado, segundo palavras do A SRIBENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ) -
próprio Fidei Castro, sem abrir mão da solidez insti- Agradeço o aparte, Senador Artur da Távola. Com 
tucion .. ! de alguma forma de construção de uma 50- muita propriedade, quero ressaltar que V. ExII, não 
ciedade para o seu povo e não para sua classe dO-só pelo conhecimento que tem, mas também pela 
minante. Nesse sentido, Cuba tem que ser vista não sensibilidade do momento, faz o aparte na hora em 
com olhos da antiga Guerra Fria, mas com olhos que buscava eu repetir as palavras de Fidel Castro, 
contemporâneos de uma sociedade interessante, que têm muito da interpretação dada por V. Ex!!. 
que se construiu na base de um princípio de genero­
sidade, com deficiências econômicas graves exata­
mente por causa do excesso de estatização, mas, 
ao mesmo tempo, beneficiária das principais quali­
dades, sonhos e virtudes do ideal socialista, quais 
sejam aqueles do equilíbrio de uma sociedade da 
igualdade de direitos. Ao mesmo tempo, o atual 
Papa, conserVador do ponto de vista litúrgico, é ex­
tremamente politizado - talvez seja o Papa mais poll­
ticó de que se tem notícia neste século - e luta bri-

Sabemos que há necessidade de garantir a au­
todeterminação dos povos. Se houve uma mudança 
no mundo, ela trouxe, para cada um, a responsabili­
dade e' o desafio de nos transformarmos ou nos ade-
quarmos, se necessário for, a essa nova ordem 
mundial. 

Parece,_Senador Artur da Távola, que Fidel 
Castro é um homem que não quer mudar. Poder-se­
ia pensar dessa forma, mas Fidel deseja e quer mu­
dar. Sua compreensão, em todo esse tempo dedica-
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do a seu País, é de que aquela sociedade seja real- pendentemente da opinião que se tenha sobre os 
mente justa, fraterna, igualitária e possa usufruir de sistemas, tem que estar atento, porque seria terrível 
seus bens. Para isso, ele tem praticamente dado sua para Cuba abrir mão das conquistas do socialismo e, 
vida; mais do que isso, está preocupado em dar aos ao mesmo tempo, será terrível para Cuba manter-se 
cubanos a oportunidade de, democraticamente, co- atrelada ao socialismo estatizante, que é justamente 
locar outro nome, no tempo devido, em seu lugar. o autor de suas dificuldades econômicas de hoje em 
Tenho certeza de que o gesto de Fidel Castro é o de dia; e, para tal, quem sabe, somente uma abertura 
quem começa a dialogar porque há necessidade de de natureza polrtica. Mas, ao mesmo tempo, Fidel 
que isso se dê no tempo dos cubanos. Castro sabe que uma abertura de natureza polrtica 

Lembro-me que estávamos em Cuba, brincan- de algo que está represado COmo· está em Cuba, 
do com uma cubana, quando Antônio Pitanga olhou com os Estados Unidos ali ao lado, com uma política 
para ela e perguntou: "Você é brasileira? Parece pouco inteligente, pode representar a perda das con-
brasileira.· Ela bateu no peito imediatamente e disse: quistas do socialismo. É, portanto, uma situação ao 
"No. Yo soy cubana". Era como se dissesse que ti- mesmo tempo desafiadora, bonita e dramática. A si-
nha orgulho de ser cubana, que gostava do seu tuação chinesa e a situação cubana devem ser olha-
país. Ela afirmou também que queria a permanência das como experiências importantíssimas de nosso 
de Fidel Castro no póder. Conversamos com outras tempo exatamente pelas circunstâncias complexas 
pessôss e percebemos que Fidel é, realmente, uma de sua formação, sendo duas situações posteriores 
grande liderança. Não tenho dúvida - e nesse ponto à Guerra Fria e que ainda mantêm alguns elementos 
V. Ex" tem razão - de que se Fidel Castro propuser a da Guerra Fria em uma época em que o mundo en-
realização de eleições diretas em Cuba, ele será trou na chamada era da globalização, que também, 
eleito, tal é o carinho e o respeito que aquela popula- não tenhamos dúvida, trará sua carga de problemas. 
ção tem por ele. Obrigado a V .. ExA e peço desculpas por interrompê-

O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - V. Ex" me la novamente. 
permite outro aparte? É apenas para colaborar; se A SRA. BENEDITA DA SÍLVA (BlocoIPT-RJ) -
estiver atrapalhando seu raciocrnio, por favor me Em absoluto, Senador Artur da Távola, o aparte de 
diga. V. ExA só vem enriquecer este pronunciamento que 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ) _ faço com grande dificuldade - como já disse - e con-
Em absoluto, V. ExA não atrapalha. Ouço V. Ex" com tribuir para que possamos, em nossa reflexão, en-
prazer. tender esse momento por que passa Cuba, entender 

o que ocorre na China e até pensarmos que estão 
O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - V. Ex" está criando nessesparses as condições para o cham&-

~c:n::O~i~~.:~t~~~=~":ta~e ~~~a~:~~ do o momento de transição, quándo aberturas serão 
característica de urna economia aberta é dar-se em feitas em um regime de política fechada, com as ga-

rantias necessárias de que não haverá interferência 
sistemas polrticos abertos. Há dois países que estão nesse ordenamento. 
tentando fazer a experiência da economia aberta 
com o fechamento polrtico institucional. Um deles é 
a China. O milagre chinês é muito difícil de ser com­
preendido por nossa cabeça ocidental. A China, do 
ponto de vista econômico, é muito mais aberta do 
que o Brasil, por exemplo - muito mais abertil. Do 
ponto de vista político, é um sistema extremamente 
fechado. Cuba, a partir do momento em que saiu da 
órbita soviética, pela transformação da União Sovié­
tica, pela impossibilidade de o novo sistema da Rús­
sia, no caso, poder ajudá-lo, vive urna situação se­
melhante. Inclusive, tentou se aproximar da China 
nesse paradigma: a idéia de que será capaz de 
construir uma economia aberta dentro de uma socie­
dade institucionalmente fechada Pareée-me difícil 
isso. Porém, são duas experiências - a chinesa e a 
cubana - em relação às quais o mundo, inde-

Esse é o ponto relevante da questão. Apesar 
das conquistas sociais de Cuba, elas deveriam servir 
de modelo para os países onde há abertura econô­
mica, onde o éapitalismo está chegando? Não. Politi­
camente aceita-se que haja o bloqueio e que este 
impossibilite, não só Cuba,. mas outros países, tam­
bém - entre os quais incluo o Brasil -, de comerciali­
zar e de poder fazer de um momento político um 
grande momento econômico. 

Ora, tenho certeza de que esse é o desejo da 
sociedade cubana, dos que lá estão trabalhando, 
dos que não saíram do país, dos que estão esperan­
çosos. 

As obras de arte de Cuba são incríveis, fantás­
ticas, extraordinárias. E estamos vendo aquele gran­
de patrimônio ser recuperado com o auxmo de em-
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presas que I! estão investindo no turismo, o que 1982, Afrânio de Figueiredo foi novamente convoca-
dará àquela ilha - que é maravilhosa - uma nova pai- do pelo povo, pela gente simples do campo, da cida-
sagem. de, pelas lideranças polfticas municipais para. ser no-

Estamos, neste momento, desejando que haja vamente prefeito de Grão-Mogot Mais uma vez S. 
liberdade plena amanhã naquele país - como tenho ExB aceitou o desafio porque, acima de tudo, tinha 
certeza de que haverá - durante as manifestações um acendrado amor ao seu povo e à sua cidade. Foi 
do povo religioso de Cuba ao receber seu r'l!pre- reeleito em 1982 e exerceu, portanto, seu mandato 
sentante maior .. Estarão presentes ao encontro os até 1988. 
que professam outra fé e estão em Cuba exercendo Na vida pública, Afrânio de Rgueiredo também 
sua função, seja oficial - como é o caso do embaixa- teve oportunidades ímpares. Iniciou sua carreira pro-
dor brasileiro, um presbiteriano -, religiosa, como fissional como funcionário concursado do Banco do 
pastores ou diplomática, como funcionários que pro- Brasil, assumindo o cargo de escriturário nos idos de 
fessam outros credos. Esperamos que todos pos- 1952. Exerceu a função de chefe do Setor de Impor-
sam amanhã estar ao lado de Fidel Castro para esse taçôes da Carteira de Câmbio de Minas Gerais e 
momento de festa em· Cuba que consideramos rele- aposentou-se em 1985. 
vante e importante. Era um homem de extrema generosidade, e 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. essa característica o acompanhou ao longo de toda 
Muito obrigada. a sua vida no contato permanente com o povo de 

Durante o discurso da Sra. Benedita da Grão-Mogol e, também, na convivência polltica e 
Silva, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre- pessoal com todas as lideranças pollticas do meu 
sidente, deixa a cadeira da presidência, que Estado. 
é ocupada pelo Sr. Levy Dias. Foi exatamente ROr esse motivo, Sr. Presiden-

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) _ Concedo a te, que o escolhi e convidei para ser o segundo su-
palavra à nobre Senadora Júnia Marise, como Llder, plente em nossa chapa ao Senado da República. 
por vinte minutos, para uma comunicação de interes- . Hoje Grão-Magol perde o seu ex-prefeito, um dos 
se partidário, nos termos do art. 14, li, b, do Regi- homens mais queridos de sua terra, e o Senado de 
mento Intemo. República perde um suplente de Senador. 

A SRA. JONIA MARISE (BlocoIPDT-MG. Lamento profundamente que,aos 66 anos de 
Como Llder, para uma comunicação. Sem revisão idade, o Dr. Afrânio de Figueiredo tenha tido, no últi-
da oradora.) - Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senado- mo sábado, uma morte súbita provocada por infarto, 
res, temos freqüentemente, ao longo desses anos, no momento glorioso da sua vida. Ele estava sendo 
ocupado esta tribuna para fazer registros, pronuncia- homenageado no Clube O Garimpeiro de Grão-Mo-
mentos, cobranças, criticas e, também, manifestaçó- gol pelos vereadores, pela população e por todas as 
es de aplausos para aqueles que estão contribuindo lideranças e recebia a calorosa manifestação do pie-
para o desenvolvimento e para as soluções dos pro- nário lotado. 
blemas do nosso País. No momento em que iniciava um discurso de 

. Hoje trago um registro que considero triste, in- agradecimento, com a voz embargada e emociona-
terpretando o sentimento da população de uma das . da, teve um infarto fulminante, que causou conster-
cidades importantes do meu Estado, o Município de nação e deixou o povo em estado de choque. 
Grão-Mogol. Eu gostaria de registrar nos Anais desta Casa 

No último final de semana, naquela cidade, fa- algumas das principais realizações de Afrânio Fi-
leceu o ex-Prefeito Afrânio de Figueiredo, um ho- gueiredo no Município de Grão-Mogol: construção 
mem que teve uma oportunidade ímpar na sua vida: de quatorze pontes e quatro barragens, construção 
a de administrar o Município de Grão-Mogol por três de grande número de casas populares; construção e 
vezes. iluminação de uma quadra poliesportiva; ampliação 

Afrânio de Rgueiredo foi eleito prefeito de da rede de energia elétrica a todas as comunidades 
. Grão-Mogol em 1966, exercendo seu mandato até o rurais; construção de 15 estradas vlcinais que ligam 

ano de 1970. Voltou dois anos depois, em 1972, Grão-Mogol a outros municípios da região. 
como candidato único - fato histórico e relevante na Afrânio Figueiredo se preocupava muito com a 
vida política e partidária de Grão-Mogol -, para ser saúde da população de Grão-Mogol. Durante as 
novamente reconduzido à prefeitura daquela cidade, suas gestões como Prefeito daquela cidade, envidou 
exercendo novo mandato até o ano de 1977. Em esforços e construiu o Hospita~·Santo Antônio, além 
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de postos de saúde espalhados na região rural e no O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nobre Se-
centro da cidade. Também P~.moveu a construção nadora Júnia Marise, a Mesa do Senado se associa 
de redes de esgoto e de várias praças, tão importan- àS homenagens que v: ExB presta ao Sr. Afrânio de 
tes para o lazer e para o meio ambiente da comuni- Figueiredo. 
dade da cidade de Grão-Mogol, onde 80% das ruas Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
foram pavimentadas e calçadas durante as adminis- Suplicy. 
trações de Afrânio de Figueiredo. O SR. EDUARDO SUPUCY (BloooIPT-SP) _ 

Sr. Presidente, desejo, neste registro, manifes- Sr. Presidente, Srts. e Srs. Senadores, estou apre-
tar minha solidariedade a [)li Dinha, aos seus nove sentando, juntamente com 68 Senadores, todos pre-
filhos, em especial ao atual Prefeito de Grão-Mpgol, sentes, nesta tarde, requerimento solicitando que, 
que é o representante de uma famnia cujo pai, o ex- nos termos do art. 22 do Regimento Intemo do Se-
Prefeito e suplente de Senador da República, Afrâ- nado Federal, seja enviado voto de pleno êxito ao 
nio de Figueiredo, recebeu a educação e a formação Sumo Pontrfice, Papa João Paulo li, e ao Presidente 
daqueles que desejam sempre construir e fazer o do Conselho de Estado da República de Cuba, Fidel 
bem para as comunidades carentes. Assim, com Castro, em função da histórica visita que Sua Santi-
muita tristeza e solidária, neste momento de dor, dade realizará nesta semana àquele pars. Solicitei à 
com a população de Grão-Mogol, desejo registrar Presidência que encaminhasse, de pronto, esse re-
nos Anais do Senado, com o apoio de todos os seus querimento à Comissão de Rel~s Exteriores e 
membros, a nossa solidariedade e a nossa manifes- Defesa Nacional, que está reunida, a fim de que o 
tação de pêsames a toda a famllia de Afrânio de Fi- Senador Romeu Tuma designe o Relator. Espero 
gueiredo, mas acima de tudo a toda a população de que ele seja aprovado o quanto antes e que amanhã 
Grão-Mogol, desde os mais humildes até as grandes mesmo possa ser examinado pelo Plenário do Senado. 
lideranças polfticas e partidárias, que compareceu A visita que o Papa João Paulo li, a partir de 
em peso para dar o úhimo adeus a seu benfeitor. amanhã até o dia 25 de janeiro, fará a Cuba reveste-

Afrânio de Figueiredo marcou a sua vida e a se de importância histórica para a Humanidade e 
sua trajetória como homem que soube sempre cons- para as Américas. O govemo cubano dará um gran-
truir e fazer o bem, mas, acima de tudo, marcou a de passo no sentido de demonstrar aos seus cidadã-
sua vida pela generosidade, pela atenção para com os que lhes será assegurado pleno respeito à liber-
todos aqueles que tiveram a oportunidade e a felici- dade de crença e de fé, deixando para trás o tempo 
dade de conhecê-lo. em que o Estado cubano negava a existência de 

Desejo, portanto, reiterar nesta manifestação o 
sentimento de dor e de tristeza de toda a população 
de Grão-Mogol, mas principalmente o meu senti­
mento de tristeza por perder um amigo, um compa­
nheiro, perder, acima de tudo, aquele que, em nossa 
caminhada para0 Senado da República, teve sem­
pre grande importância polftica e pessoal pelo seu 
currfculo, pelo seu passado, pela visão pública de 
um homem que dedicou a maior parte da sua vida à 
administração da sua cidade, distribuindo o bem e 
fazendo com que aquela população alcançasse 
sempre eem todos esses anos, melhores condições 
de vida para a sua cidade. 

Transmitimos ao Prefeito Jeferson, seu filho, a 
toda a sua famnia, a [)li Dinha, seus filhos e netos e 
à população de Grão-Mogol nosso sentimento de 
pesar. Não é apenas Grão-Mogol que lamenta a per­
da de Afrânio Augusto de Figueiredo, mas toda Mi­
nas Gerais e todos aqueles que tiveram a oportuni­
dade de conviver com um homem tão digno. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Deus. 
Ressaho que, em artigo publicado em O Globo 

no domingo úhimo, Frei Beto revela o seu primeiro 
encontro pessoal com Fidel Castro, na Nicarágua, 
por ocasião do segundo aniversário da revolução. 
No diálogo mantido entre os dois, Frei Beto disse a 
Fidel Castro que estranhava o fato de Cuba, que era 
um Estado modemo, ser confessional. Então, Fidel 
Castro perguntou: Como assim? Frei Beto respon­
deu: Não apenas o partido, mas o Estado cubano se 
diz ateu, e hoje é costume dos Estados modernos di­
zerem se acreditam ou não em Deus. Isso fez com 
que, posteriormente: houvesse mudança nesta 
questão. O Estado cubano já não se diz mais ateu. 

Por outro lado, João Paulo 11 está reconhecen­
do a legitimidade do Govemo Cubano. Não está indo 
lá para canonizar, nem para condenar a Revolução 
Cubana. 

De acordo com a análise de Frei Betto, que, ao 
lado de Leonardo Boff e D. Pedro CaSaldáliga, foi 
uma das pessoas que mais contribuiu para a reapro­
ximação de Fidel Castro com a Igreja Católica, há 



01000 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL laneirode 1998 

três pontos importantes sobre os quais os repre- Conta como Padre Guillermo Sardinas, um de seus 
sentantes do Vaticano e de Cuba deverão se ex- principais companheiros em Sierra Maestra, foi um 
pressar de fgrma vigorosa: dos comandantes da Revolução, um dos poucos a 

1. A condenação ao bloqueio que há 35 anos o receber este titulo. 
Governo ~os Estados Unidos tem imposto ti Cuba; Segundo Frei Betto, alguns fatos posteriores, 

2. Condenação do processo de endividamento como a influência franquistaentre os católicos cuba-
externo a que os países do Terceiro Mundo se sub- nos que se opunham às reformas agrária e urbana, 
meteram e que asfixia a sua possibilidade de desen- e o alinhamento à União Soviética acabaram afas-
volvimento. tando Fidel Castro da Igreja. As relações entre Cuba 

João Paulo 11 tem tratado muito desse tema, in- e a Santa Sé, entretanto, nunca foram interrompidas. 
clusive está preparando uma grande· ação por oca" A Revolução Sandinista, na qual os líderes ni-
sião do Jubileu do ano 2000, em que irá propor a to- caragüenses ressaltavam que entre cristianismo e 
dos os países desenvolvidos que tenham uma ques- revolução, f.lão há contradição, e o diálogo que se 
tão especial quanto ao tratamento da dívida extema, desenvolveu entre Fidel Castro, Frei Betto, Leonardo 
dos compromissos,· sobretudo dos países mais po- Boff e Dcim Pedro Casaldáliga, e inclusive com o De-
bres, com respeito a essa questão; putado Tilden Santiago, hoje aqui presente. S. Ex" 

3. Condenação às regras e diretrizes de politi- entrevistou Fidel Castro para escrever sobre a vida 
ca econômica que colocam a busca do interesse do Padre Guillermo Sardinas, e certamente, nesse Ii-
próprio, do individualismo, da maximização privada e vro,dará uma contribuição importante a respeito de 
de resultados como objetivo supremo, deixando de todo esse episódio, para se compreender melhor as 
considerar como fundamentais Os valores da solida- relações entre a Igreja, o cristianismo, a fé e o pró-
riedade, da busca da justiça, da ética e do respeito prio Presidente Fidel Castro. 
aos direitos à cidadania. Logo após a sua recente visita ao Brasil, o Pre-

É certo que o episcopado cubano - de acordo sidente dos Estados Unidos, BiII Clinton - lembro 
com Frei Betto, composto de um cardeal e 13 bispos que, quando da recepção no hamaraty, tive a oportu-
-, que em documentos recentes tem manifestado a nidade de dizer a BiII Clinton que achava muito im-
condenação ao bloqueio americano e reconhecido portante que os Estados Unidos terminassem logo 
os avanços da Revolução na área social (segundo a com seu bloqueio a Cuba -, na Argentina, declarou 
Unicef, em Cuba morrem 10 crianças de cada mil que se Cuba desse um sinal positivo, os Estados 
nascidas vivas; no Brasil, a proporção é de Unidos poderiam também dar um passo de aproxi-
52/1.000), espera resultados muito significativos com mação. Agora, o Presidente dos Estados Unidos tem 
a visita papal; acesso da Igreja à mídia, hoje restrito um sinal concreto. Haverá passo melhor do que 
aos boletins da própria Igreja; devolução dos imóveis este, da visita de João Paulo 11 a Cuba? 
confiscados pela Revolução (como o Colégio Belém, Ontem à noite telefonei para Frei Betto em Ha-
dos Jesuítas, onde Fidel estudou, hoje uma institui- vana, e ele me disse que 4.200 jornalistas estavam 
ção militar); reabertura de escolas católicas; direito acompanhando a viagem de João Paulo 11 a Cuba, 
de catequese nas casas de famílias e de celebraçõ- 61% dos quais - de acordo com estatlstica do go-
es litúrgicas em praça pública (concedido exclusiVa- Vemo cubano - vindos dos Estados Unidos. Disse 
mente ao período de visita). ele que estavam vindo dos Estados Unidos nove 

O Cardeal Gabriel Ortega pede que não ape- aviões, inclusive um cardeal com mais de 350 pes-
nas a missa de domingo, a ser realizada na Capital soas num jumbo. 
daquele'país, seja transmitida pela televisão cubana. Queremos expressar a nossa grande vontade 
Quanto a essa solicitação, quem sabe Fidel Castro, de que Cuba volte a se tomar uma nação que inte-
até amanhã, também permita que todos os cubanos gre plenamente a Organização dos Estados Ameri-
assistam a todas as missas que se realizarão em canos e todas as reuniões em que estejam presen-
Santa Clara, Camagüey, Santiago de Cuba, além tes os demais países das Américas. Não se pode di-
daquela que se realizará domingo em Havana. zer que tenha sido exitosa a experiência dos Esta-

No livro Fidel e a Religião, uma entrevista de dos Unidos com medidas de bloqueios e sanções 
vinte e três horas horas concedida por Fidel Castro a econômicas contra governos que não são de seu 
Frei Betto, em 1985, o Ifder da Revolução Cubana agrado. Recordem-se os exemplos de Saddan Hus-
fala a respeito de sua formação religiosa obtida em seim, Muammar Khadafi, além do próprio Fidel Cas-
colégios lassalistas e jesuítas, dos 9 aos 18 anos. tro. Em geral, o que se consegue com bloqueios e 
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sanções é, provocar o sofrimento das populações maior atleta do século, mas seria importante que o 
inocentes dos países, mas não derrubar os gover- Pelé atendesse ao convite do Governo -cubano_ O 
nos; Na verdade, o que costuma acontecer é que a requerimento de V. Exª, que praticamente todos os 
pressão acaba reforçando os laços de solidariedade Senadores presentes a eSta sessão assinaram, vem 
dos povos em tomo dos governos. repetir o·· que este Senado já vem fazendo. Se de-' 

Deve também o Governo brasileiro ter uma· pender desta Casa, já aprovamos, por unanimidade, 
ação mais ativa para apoiar a aproximação dos Es- mais de uma moção, apelando, reivindicando é pro-
tados Unidos com Cuba. Queremos sugerir que, en- testando contra o bloqueio dos Estados Unidos a 
tre outros passos, possa o Ministro Extraordinário Cuba. V. ExI' diz que seria interessante que se me-
dos Esportes, Edson Arantes do Nascimento, aceitar' Ihorassem as relações entre Cuba e Estados Uni-
o convite que recebeu do Governo cubano para visi-. dos, mas não ésó isso, os americanos, obrigam o 
tar aquele país, uma vez que disse desejar conhecer) mundo inteiro a bloquear Cuba. E é muito ruim para 
de perto como Cuba preparava tão bem seus atletas Cuba o bloqueio americano, porque há, países que 
para as Olimpíadas. Levando em conta a grande, querem negociar com Cuba, e os Estados Unidos 
consideração que os govemantes e o povo dos Es- não deixam. V. ExI' sabe que, há alguns dias, o Ge-
tados Unidos, como de outros países, têm por Pelé, neral Comandante da frota americana para o Caribe 
sem dúvida o Ministro dos Esportes poderá tomar-se reformou-se e criou uma entidade não-govemamen-
um catalisador da reaproximação de Cuba com os, tal, da qual ele é presidente, com o objetivo de pres-
Estados Unidos, colaborando assim com os propósi- sionar o governo americano a terminar o bloqueio. 
tos que Sua Santidade agora está expressando. Ele estava exatamente coordenando as tropas ame-

Antes de conceder, com ,muita honra, o aparte ricanasem toda aquela região e.diz que é ridículo, 
ao Senador Pedro Simon, que foi Líder do Governo que não há nenhuma perspectiva, nenhum perigo, 
Itamar Franco, gostaria de dizer a S. ExI' de que te- nenhuma razão, nenhuma lógica de os Estados Uni-
nho a impressão, aliás compartilhada pelo Frei Bet- dos comandarem o bloqueio. Reparem: é o general 
to, que acompanha o tema tão de perto~ que os pró- que, durante anos, comandou as tropéiS americanas 
prios Presidentes Femando Collor de Mello e Itamar no· Caribe e quê fiscalizava, entre outros. basica-
Franco foram mais ativOs no papel de reaproximar mente ,.Cuba, ele se aposenta, vai morar em Was-
Cuba dos Estados Unido$ do que o Presidente Fer- hington e cria uma entidade governamental - já se 
nando Henrique. Parece até que quando Ministro tendo a ela filiado várias pessoas de grande impor-
das Relações Exteriores ele estava um pouco mais tância ,;- para fazer um apelo, pressionar e coagir o 
sensível a essa questão. govemo americano a retirar o bloqueio. Foi bonito o 

- E eu gostaria aqui de fazer esse apelo, encora~ gesto do Papà. Realmente, ele comoveu-me quando 
jando o Presidente Femando Henrique Cardoso a di- esteve no Rio de Janeiro pela sua forma física. Evi-
zer ao Ministro Pelé que aceite o convite. Imaginem, dentemente, não há comparação, entretanto lembra-
SI'S. Senadores, qUem sabe possa'o Pelé, seguindo va-me - e penso que V. Exª também - de Teotonio 
os passos de João Paulo 11 - até porque ele é tão Vilela, que, com as duas bengalas, quatro cânceres 
considerado nos Estados Unidos da Américà _, de- e cabelo rapado, safa pelo Brasil a proclamiu a de~ 
pois deter um diálogo na Casa Branca com o Presi- mocracia. Estava nosso Papa cansado, doente e trê-
dente BiII Clinton, para dizer o que todos gostaría- mula, mas, na verdade, sua mensagem de paz, 
mos que fosse dito.· amor e tranqüilidade é realmente profunda. Ele ir a 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) _ Permite V. Cuba, fazer essa transformação, esquecer o passa-
ExI' um aparte? do quando a Igreja Católica e o Cristianismo de um 

modo em geral estão preparando a sociedade para o 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) - próximo milênio, o simbolismo desse ato do Papa é 

Ouço V. Exª com prazer.· mais profundO do que se possa imaginar. Os Ameri-
O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Seria mes- canos não terão mais nenhuma sustentação perante 

mo interessante que o Peléaceitasse espontanea- o mundo para fazer -disse V. Exª muito bem,- o 
mente o convite para ir a Cuba ou que o Presidente que acontece no lraque e em Cuba com esse blo-
Femando Henrique Cardoso solicitasse ao Ministro queio é fortalecer a figura do Presidente porque eles 
Pelé que fosse a Cuba, representando o Govemo são todos ol?rigados a se unirem. Não interessa se o 
brasileiro. Tem razão V. ExI' quando diz que seria cidadão cubano gosta ou não de Fidel Castro ea si-
tremendamente oportuno. É claro que não há com- tu ação é tão dramática que- o :problema é o de se 
par ação entre o Papa e o Pelé, que é apenas o 
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unir em tomo de quem está no comando. É verdade Que termine este século, terminando essa questiún­
que sabemos que em Cuba basicamente quem está . _ cuia. E $eria um gesto americano de respeito pelo 
à frente de tudo isso são os exilados cubanos que, mundo se, após a visita do Papa, atendendo aquilo 
da Flórida ou de Miami, têm o poder de eleger parla- que todos estamos esperando ... Diz bem V. Ex', o 
mentares pelo voto distrital, têm força e ação e prati- Papa nem converterá, nem fará a confissão do Fidel 
camente fazem um tremor com relação a esse reata- Castro, nem fará o endeusamento de Cuba, o Papa 
mento. Esses cubanos que estão nos Estados Uni- apenas falará com relação ao futuro da sociedade e 
dos e que praticamente são cidadãos americanos ao futuro de Cuba e das nossas gentes, dos nossos 
são os que venceram nos Estados Unidos da Améri- povos, da América toda. Mas acho que ele fará um 
ca. Eles têm jomais, rádios, televisão, são parlamen- apelo no sentido de terminar o bloqueio. E Que esse 
tares, são pessoas que venceram naquele Pais. Não apelo que o Papa fará no sentido de terminar o blo-
é passlvel que no ódio e no amargor do que aconte- queio seja atendido pelo Govemo e pelo Congresso 
ceu esse fato seja maior de que o amor que têm por americano. As informações que temos são de que o 
sua pátria e pelos seus irmãos cubanos que estão Presidente americano, se dependesse dele, há mui-
pagando um preço muito caro por esse boicote. Para to tempo já teria levantado o bloqueio. É o Congres-
nós que somos cristãos é emocionante ver o que so americano que não permite. Coisa interessante: o 
acontecerá amanhã. Estarei postadO diante da tele- C9ngresso americano, muitas vezes, é muito mais 
visão assistindo a um gesto simbólico da maior im- conserVador que o Presidente americano, principal-
portância. De um lado, o Sr. Fidel Castro, um grande ·meme quando o Presidente é do Partido Democrata. 
llder, um homem que tem sua posição na História, Lá nos Estados Unidos o que sentimos é isso, é o 
mas que tem seus erros e que reconheceu seu gran- Senado americano numa situação de tentar ir até o 
de equivoco: criar uma nação sem Deus, sem fé, fim, impedindo aquilo que é arredio. Por isso, acho 
sem esperança, baseada apenas nas questões ma- que amanhã o Senado dará mais uma demonstra-
teriais. Em· algumas dessas questões, ele obteve ção de solidariedade ao ato de terminar com o blo-
grande êxito, nãó há como deixar de reconhecer - V. queio. Esse gesto de V. Ex' realmente é importante 
Ex' cita o combate ao anaHabetismo e à mortalidade e significativo. Felicito-o pelo seu pronunciamento, 
infantil -, mas não precisava tirar a expectativa, que pela mensagem redigida por V. Ex' que dará ao Se-
o homem criado por Deus tem, de ter um sonho, da nado a oportunidade de decidir amanhã. De modo 
poSSibilidade de não morrer sua alma e seus senti- muito especial, comovo-me mais uma vez vendo 
mentos com seu corpo. De outro lado, o Papa, com essa figura já lendária do nosso querido Papa ir a 
a grandeza de ir a Cuba levar seu apoio moral e, Cuba e fazer um grande gesto, talvez um dos mais 
com Sua Santidade, o apoio de todos nós, que de- il't1Portantes desse final de milênio, a favor da paz, a 
sejamos ver Cuba integrada ao mundo, principal- favor do respeito, a favor da compreensão entre to-
mente ao continente americano. O norte-americano dos os povos, seja comunista, católico, cristão ou 
é um povo que tem grande orgulho de seu País. Não ateu. Temos de ter sentimento de respeito e de in-
nego que tenho uma ponta de inveja dos Estados dignação diante da miséria, da fome, da injustiça. 
Unidos, porque lá muitas coisas deram certo: Para Devemo-nos dar as mãos, porque todos somos criatu-
conseguirmos petróleo, em águas profundas, leva- ras e temos direito de viver com dignidade. Meus cum-
mos dezenas de anos e bilhões de dólares e eles, primentos, meu abraço muito profundo ao bellssimo 
cavando um poço de água na· Califómia, encontra- pronunciamento e à bellssima iniciativa de V. Ex'. 
ram petróleo. Para atravessa1TT1OS a serra geral, le- O SR_ EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT-SP) _ 
vamos muitos anos,porque salmos da zona do mar V. Ex' expressou com muita felicidade esse senti-
e encontrávamos a serra, eles só iam encontrar as mento, Senador Pedro Simon, que, tenho certeza, é 
montanhas rochosas no meio dos Estados Unidos. da maioria dos brasileiros, é da maioria dos povos 
O Mississipf e o Missouri praticamente fizeram por que compõem os países das Américas. 
todos os Estados Unidos aquilo que, onde pudemos, 
fizem5>s, que foi o Rio São Francisco. Mas, ao lado 
desse respeito que tenho pelos Estados Unidos, 
nesses últimos tempos eles já amargaram uma der­
rota, que foi lá no Vietnã. Entraram, ficaram, impuse­
ram e foram derrotados. Primeira vez na histÓria que 
os americanos perderam uma guerra foi no Vietnã. 

Acho importante que hoje o Senado tenha se 
manifestado dessa maneira - .e, certamente, confir­
mará essa atitude amanhã. Até o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, quando soube que todos os Se­
nadores presentes haviam assinado o requerimento, 
fez questão de também fazê-lo. 
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Devemos enviar o resultado desse requerimen­
to e o apoio total dos Senadores à Embaixada dos 
Estados Unidos da América, para que possa o Em­
baixador fazer ver ao Congresso norte-americano e 
ao próprio Presidente BUI Clinton que esta expressão 
reflete o sentimento profundo dos brasileiros, que 
amam a liberdade, a democracia, que acreditam na 
liberdade de fé e na liberdade de imprensa. 

A visita do Papa João Paulo 11 poderá como 
que expressar o sentimento que existe de comum 
entre aqueles que acreditam na construção do socia­
lismo e aqueles que professam a democracia, entre 
os que acreditam nos ideais de José Martí e os que 
seguem os ideais de Thomas Jefferson, de Abraham 
Uncoln e de todos aqueles que, como Martin Luther 
King, disseram aos norte- americanos que se fazia 
necessário, além da liberdade e da democracia, tam­
bém o sentimento de solidariedade - valores que, 
para os cubanos, são tão importantes. 

V. ExB expôs seu pensamento de fonna muito fe­
liz. Não foi à toa que lhe telefonei pedindo que se jun­
tasse a essa iniciativa, pois sei de seu sentimento. 

O Sr. Sebastião Rocha (BlocoIPDT-AP) - V. 
Ex'! me permite um aparte, nobre Senador Eduardo 
Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) -
Pois não, nobre Senador Sebastião Rocha, com 
muita honra. 

O Sr. Sebastião Rocha (BlocoIPDT-AP) - Pre­
zado e eminente Senador Eduardo Suplicy, ouço 
com muito alegria, nesta tarde, o belo pronuncia­
mento que V. ExB faz a respeito da visita do Papa 
João Paulo 11 a Cuba. No meu ponto de vista, o 
Papa promove, com sua visita a Cuba, um processo 
de globalização da fé - para utilizar uma palavra tão 
difundida pela mídia intemacional ao se referir à glo­
balização da economia. Vemos nesse Papa a capa­
cidade de estender a sua palavra a todos os rincões, 
às nações do mundo inteiro. Esteve Sua Santidade 
recentemente no Brasil, onde banhou com sua fé 
todo o povo brasileiro. A ida do Papa a Cuba de­
monstra sua capacidade de compreender os proble­
mas da humanidade e seu respeito pela autodeter­
minação dos povos, pelo direito que cada nação tem 
de decidir seus rumos, mantendo sua liberdade de 
pensar, de agir, de resolver seus problemas. E abre, 
sim, esse espaço tão necessário para o fim do blo­
queio econômico dos Estados Unidos e dessa se­
gregação malllida com relação a Cuba por parte da 
OEA. Portanto, aplaudo e apóio na íntegra o sua 
pronunciamento. Junto-me a V. Ex'! nos votos e na 
esperança de que a visita do Papa possa traduzir-se 

numa solução para o problema que o povo cubano 
enfrenta por ter decidido caminhar de acordo com 
sua própria vontade. É claro que o Papa, com sua vi­
sita, abre também espaço para que o povo 'cubano 
tenha acesso à religiosidade na fé católica, na fé 
cristã como um todo ou em qualquer outra vertente 
de religião. Quero aqui também fazer referência à 
coragem do Presidente Fidel Castro de expor Cuba 
ao mundo. Certamente, toda a imprensa mundial es­
tará voltada para Cuba. V. Ex" mencionou que 4.200 
jomalistas estão viajando para Cuba, número esse 
que deve ser ampliado até amanhã. O mundo inteiro 
terá acesso não só à manifestação de apoio, de ale­
gria do povo cubano mas também aos problemas 
que vive o povo cubano, pois, como bem disse o Se­
nador Pedro Simon, o Presidente Fidel Castro con­
duz seu país com muito acerto, mas também com al­
guns erros, com alguns equívocos. Não tenho qual­
quer dúvida de que da mesma forma que S. S. fez 
no Brasil fará em Cuba, ou seja, pedirá a solução 
para alguns problemas. Não tenho qualquer dúvida 
sobre esse fato, tendo em vista a personalidade de 
S. S., sua fé e a fidelidade que possui a seus princí­
pios éticos, morais e religiosos. Sua Santidade, Cer­
tamente, irá solicitar ao Presidente de Cuba soluçã­
es para alguns problemas sociais que o povo desse 
país enfrenta Acima de tudo, a presença do Papa 
contribuirá para acabar com o isolamento e a discri­
minação que o povo cubano sofre. Parabéns a V. 
ExB e minha solidariedade. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT-SP) -
Bem se expressa V. Ex", Senador Sebastião Rocha; 
testemunha que foi de como S. S., o Papa João 
Paulo li, diz o que pensa e interage muito bem. Pre­
para-se bem antes de visitar cada país e coloca, 
muitas vezes, o dedo nas feridas, nas chagas so­
ciais, como fez, por exemplo, quando visitou os paí- ' 
ses da Europa Oriental, o seu próprio País, a Polô­
nia. E é interessante observar que o menino WOjtyla, 
depois Padre e mais tarde Cardeal - tendo conheci-" 
do a Polônia nos tempos da construção do socialis­
mo e vivenciado os problemas de um regime sem li­
berdade - formou uma visão critica. Pelo que sabe­
mos de sua história, reiteradas vezes lembrada, in-' 
clusive quando veio ao Brasil, ele sempre teve consi­
go a preocupação da resolução dos problemas so­
ciais: de como superar a desigualdade, de como er­
radicar: a miséria. Isso permanece com ele. Ele foi 
crítico,lsim, da forma ditatorial com que foi instituído 
o socicllismo, mas nunca dos ideais de solidarieda­
de, de justiça e de igualdade. 

" 

'" 
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S. S. vai a Cuba com a postura de quem preza vel de personalidades da história da humanidade. 
a democracia mas que tem feito continuamente criti- De lá sairá algo certamente positivo. 
cas às formas selvagens que o capitalismo toma em O Sr. Ademir Andrade (BlocoIPSB-PA) - Y. Ex! 
tantos lugares do mundo. Acredito, tenho a convic- me permite um aparte, Senador Eduardo Suplicy? 
ção de que desse encontro, de um lado, aquele que O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP) -
sucede Jesus Cristo, o seu representante-mor, e de Ouço V. EJ<!!, Senador Ademir Andrade, com muita 
outro, uma das figuras que procura levar adiante... honra. Ainda há tempo para que V. EXª seja o 69!! 

O Sr. Pedro Simon (PMOB-RS) - Sucede a subscritor do requerimento. 
quem? O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) - Eu o 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP) - . assinarei em seguida, com muito prazer. 
No sentido de Fidel ser uma das pessoas que procu- O SR_ EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) -
ra... Tenho certeza disso. 

_ O Sr. Pedro Simon (PMOB-RS) - O Papa su- O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) -
cede a Cristo, e Fidel representa... Quero dizer que a expectativa que tenho em relação 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) _ à visita do Papa a Cuba é a de que ela faça com7 
Fidel Castro pode ser considerado como um discípu- preender aos comandos de outras nações do mundo 
lo - sabe V. Ex.@- daqueles que formularam a ciên- a necessidade de integração, de respeito ao povo 
cia do socialismo, do marxismo. Reflro-me ao pró- daquele país; que Cuba deixe de sofrer bloqueios, 

volte a fazer parte da Organização dos Estados 
prio Karl Marx. Americanos e a ser tratada como uma nação digna. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Desculpe- Por todo o mundo, espalha-se que Fidel Castro é um 
me, Senador. V.Ex! me permite um aparte? ditador, mas é impressionante a forma respeitosa comO 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) - ele é recebido em todos os lugares a que chega. 
Ouço V. EJ<!!. O SR_ EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) -
-, O Sr. Pedro Simon (PMOB-RS) - Creio que O Brasil é um exemplo disso. 
não se pode esquecer que os americanos de Cuba O Sr. Ademir Andrade (BlocoIPSB-PA) - Exa-
deram força total a um tal de Sr. Fugêncio Batista, tamente, Senador Eduardo Suplicy. É impressionan-
que era uma das pessoas mais corruptas e imorais, te o reconhecimento da imprensa do mundo inteiro, 
um dos mais indecentes chefes de Estado da Améri- dos Chefes de Estado a Fidel Castro. No entanto, há 
ca Latina. Ele teve a cobertura total do Govemo essa verdadeira perseguição e hostilidade dos Esta-
americano. Aliás, na América Latina, vários títeres e dos Unidos com relação àquele país. Por quê? O 
corruptos em govemo tiveram cobertura total do Go- Presidente Fidel Castro não é um Stalin; ao longo 
vemo americano, assim como ditaduras fechadas e das suas quase três dezenas de governo, conseguiu 

. - ferrenhas, como a do Chile, da Argentina, do Uru- formar a mentalidade do povo cubano, que é muito 
guai, e o Regime Militar no Brasil. Se o Governo diferente da nossa e também do mundo capitalista. 
americano fosse purista, haveria lógica no discurso Ele conseguiu formar uma sociedade solidária, des-
que prega: o nosso diálogo é com a democracia, pmndida dos bens materiais; uma sociedade que, 
com a liberdade, com a justiça; se elas não existem, embora não seja muito apegada à religião, valoriza a 
não conte conosco. Isso não é verdade. As páginas existência do ser humano, a vida como algo passa-
tristes que os americanos tiveram na América Latina geiro e valoroso, que só será boa se formos bons, se 
e na América Central são dramáticas, cruéis. Pelo compreendermos que vivemos num mundo de irmã-
menos tem razão V. EXª: neste final de milênio, nes- os, de pessoas semelhantes, se percebermos que 
te momento em que o Papa é recebido por Fidel devemos tratar todos bem, dar oportunidade a todos. 
Castro em Cuba, os americanos deveriam anunciar Fidel Castro conseguiu criar um povo solidário, cheio 
o término do bloqueio, considerá-lo uma página vira- de amor, irmanado, que não é apegado à questão 
da. V.EXª me desculpe, Senador Eduardo Suplicy. material, que não limita sua vida ao bem-estar da 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) - sua própria famma, mas que vê mais longe. Nenhum 
V. EJ<!! tem razão. socialista do mundo conseguiu isso; Fidel Castro foi 

A própria imagem que estamos vendo na Pra- o único que alcançou esse tipo de socialismo. Há 
ça da Revolução em Cuba, com as figuras, como dissidências e divergências; alguns não se confor-
não se via desde 1959, de Jesus Cristo e de Ernesto mam com essa situação. Trata-se daqueles que não 
Che Guevara, lado a lado, revela um encontro notá- conseguiram desprender de si. o sentimento de 
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egoísmo, de individualismo e só querem as coisas 
para si; que são gananciosos, usurários e se julgam 
melhores ou superiores aos outros. Realmente, es­
ses não se conformam em viver numa sociedade 
como a de Cuba, mas não representam nem 5% da 
sua população, o que já é muito. De forma que, 
quando se diz que em Cuba existe ditadura, comete­
se um grande erro, porque naquele país há eleições 
de dois em dois anos: as eleições distritais e aquelas 
que disputam lideranças de distritos. Os Delegados 
Distritais elegem os Deputados Estaduais, os quais 
escolhem os Deputados da Assembléia de Cuba. Há 
um processo de interação muito grande da socieda­
de; há os Conselhos de Rua É uma sociedade ex­
tremamente organizada e solidária, por isso incomo­
da tanto os países capitalistas e as corporações in­
temacionais, que querem criar um mundo com o co­
mando absoluto dos que têm dinheiro e força; um 
mundo de pessoas que são apenas instrumentos de 
trabalho e de enriquecimento dessa minoria. Espero 
que esta visita do Papa faça com que se compreen­
da essa situação que se vive em Cuba, um país que 
tem de ser respeitado. Cuba, nas Olimpíadas, apre­
sentou vitórias impressionantes, porque dá valor ao 
esporte, à cultura. Trata-se de um país extremamente 
avançado: 98% de sua população são alfabetizados; é 
um exemplo no que se refere à saúde - V. Ex!' falou 
que dez crianças em mil morrem, mas são nove 
crianças em mil; em seus manicômios há dois mil in­
ternos tratados como seres humanos por três 
mil funcionários; as suas prisões parecem indústrias, 
situação muito diferente da nossa. No Brasil, não se 
dá oportunidade ao presidiário de voltar a ser cida­
dão; ao contrário, as prisões o tomam mais bandidos 
do que antes. Portanto, Cuba é um país que tem 
muito a mostrar e a ser copiado; nesse aspecto, es­
pero que a visita do Papa contribua. Fidel Castro 
merece todas as nossas homenagens como um 
grande -líder, um grande cidadão, um homem que, 
sem dúvida, ficará para a História não só de Cuba, 
mas do Planeta Terra. Ele é conhecido em todo o 
mundo - e sempre o será - como um bom exemplo, 
um homem que fez o bem e o desejou a todas as 
pessoas. Portanto, congratulo-me com V. Ex!!. Assi­
narei, com muito prazer, o requerimento de V. Ex!!, 
Senador. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Muito obrigado, Senador Ademir Andrade. O requeri­
mento deve, acredito, estar sendo discutido, neste 
instante, na Comissão de Relações Exteriores. Pro­
videnciarei para que V. EX« o receba e possa assiná­
lo. As considerações de V. Ex!! são importantes por-

que teve V. Ex!' a oportunidade de conhecer Cuba, 
falóu comi> alguém que ali esteve; vivenciou e pôde 
visitar prisões, manicômios e escolas para transmitir 
seu testemunho. 

Acr~dito, Senador Ademir Andrade, que possa 
Cuba avahçar ainda mais em relação à democracia, 
à liberdade, inclusive à liberdade de imprensa, que é 
um dos témas que o episcopado colocará na pauta 
de discus!wes entre o Papa João Paulo 11 e o Presi­
dente Fidel Castro e o povo cubano. A Igreja reivin­
dica maidr liberdade para transmitir seu ponto de vis­
ta para tdcta a sociedade, até para transmitir as ceri­
mônias r~ligiosas em praças públicas, como se per­
mitiu agob, por ocasião da visita de João Paulo 11 a 
Cuba, e ássim por diante. 

Esperamos, Sr. Presidente, que essa visita de 
João Paulo 11 e as ações que vier a desencadear 
contribu~m para que Cuba possa ter condições de 
pleno _ de.~envolvimento econômico, social e político, 
com amplo avanço no que diz respeito à democracia 
e às gatantias de direitos fundamentais da pessoa 
humana para todos os cubanos. 

Muito OOrigado.-­
I 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ~o nobre Senador Mauro Miranda. 

O jSR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, em cader­
nos especiais, os principais jomais do País traduzi­
ram park os seus leitores, no último final de semana, 
os pont6s essenciais da Lei n2 9.503, que institui o 
novo CÓdigo Nacional de Trânsito. Em linguagem 
simpleslé direta, esse trabalho educativo da impren­
sa brasileira mostra, com clareza, todo o rigor das 
penalidades que serão impostas, a partir desta sex­
ta-feira,j aos motoristas que venham a infringir as no­
vas relrwões de convivência entre o veículo, o trã,,!si­
to e o cidadão. 

. A [reportagem exibida pelo Fantástico, na noite 
de dOlTlingo, foi outra aula de conscientização com 
garantia de intensas repercussões sobre a socieda­
de brasileira, graças ao poder do programa como 
formadpr de opinião. A doença social em que se 
transformou o nosso trânsito, sob a influência da im­
punidade, poderá estar com seus dias contados se a 
União,' os Estados e os Municipios fizerem a sua 
parte. Popularizar a lei no rastro do serviço de utili­
dade pública que vem sendo prestado pela mídia, 
exigir é fiscalizar o seu cumprimento passam a ser 
os novps desafios dos poderes públicos. 

Como cidadão e como chefe de famllia, acho 
que d~vo uma palavra de gratidão aos profissionais 
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envolvidos na reportagem do Fantástico, pelo senti- campanhas de massificação para reeducar o moto-
do de profundidade, de atualidade e de serviço que rista e o pedestre. E é esse o apelo que quero trans-
marcou o seu trabalho competente. Como político, a mitir ao Ministro [ris Rezende, a partir desta tribuna e 
minha atuação já havia sido inspirada pelo trabalho por meio de documento pessoal que estou encami-
desses profissionais. Em março de 1995, pouco me- nhando a Sua Excelência. Para uma sociedade que 
nos de três anos atrás, vim a esta mesma tribuna viveu por tantos anos o trauma do genocídio de 600 
para reclCjmar a retomada da tramitação do novo Có- mil vItimas, é absurda e inexplicável, por outro lado, 
digo, q~e estava parado no Senado. :romei essa de- a proposta de adiamento da vigência do novo Códi-
cisão após aSsistir a uma reportagem do Globo Re- go. Vamos viver juntos esse. reaprendizado, como 
pórter sobre a criminosa escalada dos pegas de fim Nação civilizada que precisa do trânsito para se 10-
de semana nas ruas estreitas e nos bairros periféri- comover e crescer em paz, sem as estatísticas si-
cos das grandes cidades, principalmente em São nistras da morte. 
Paulo. A abordagem de choque me impressionou, Reconheço que o Congresso Nacional produ-
como deve ter impressionado milhões de brasileiros. ziu um documento duro e implacável para conter os 

Srl's. e SIS. Senadores, já há algumas décadas abusos no trânsito. Por deferência do então Presi-
que o automóvel passou a ser um dos símbolos dente José Sarney, participei ativamente da Comis-
mais fortes e indispensáveis da vida moderna. Há 32 são Especial que elaborou o substitutivo ao projeto 
anos, quando foi aprovado o Código atual, rodavam da Câmara. Foi um longo períodO de audiência pú-
nas cidades e nas estradas do nosso País apenas blicas, com envolvimento dos Detrans estaduais, de 
dois milhões de veículos. Hoje, estima-se que temos juristas 'e de técnicos especializados em engenharia 
uma frota aproximada de 30 milhões. Os congestio- de trânsito. Recolhemos as melhores contribuições 
namentos, que eram uma característica das grandes dos vários setores interessados de toda a socieda-
áreas metropolitanas, já fazem parte da paisagem de. Por isso, não tenho dúvida de que conseguimos 
urbana das cidades de médio porte. O transporte ur- refletir o consenso de toda a opinião pública brasilei-
bano passou a ser o grande desafio dos planejado- ra. Poucos documentos foram debatidos tão exausti-
res. E a legislação de trânsito não acompanhou, se- vamente na história do Legislativo brasileiro. Trata-
quer de longe, os efeitos caóticos dessa nova reali- se, portanto, de um projeto de perfil nacional em to-
dade. O trânsito é a principal fonte de tensão da vida dos os seus dispositivos, principalmente na sua filo-
moderna, com os acidentes, as mortes e as dificul- sofia punitiva. Aqui no Senado, a paciência e o equi-
dadas para se chegar aos locais de trabalho. líbrio do Senador Francelino Pereira, na Presidência 

De 1960 a 1996, o trânsito matou 600 mil brasi- daquela Comissão, foi sempre a garantia de qualida-
leiros, de acordo com os números alarmantes mos- de no texto final da lei. Como Relator, o trabalho per-
trados pelos jornais no último fim de semana. É um ,sistente e organizado do Senador Gilberto Miranda 
fato mais que do que eloqüente para justificar uma acabou por assegurar a audiência de todos os seg-
legislação rigorosa que puna tJS pegas, os excessos mentos sociais que tinham interesse na matéria. O 
de velocidade, o desrespeito pelo pedestre, a dire- País deve muito a esses dois ilustres companheiros. 

ção inabilitada e o alcoolismo sobre rodas. A.rnenos Considero uma das inovações mais sábias do 
de sete dias da vigência do novo Código, um mecâ- novo Código o estágio probatório de um ano para a 
nico embriagado atropelou sete crianças no Paraná. obtenção da carteira definitiva. Esse vestibular edu-
E justamente em Brasma, onde as campanhas edu- cativo vai selecionar previamente os que estão pre-
cativas têm sido um sucesso na redução do número parados para obedecer às leis do trânsito. Entre mui-
de acidentes, o saldo do último fim de semana foi de tos outros pontos positivos, gostaria de destacar 
21 feridos e :4 mortos. ' também os poderes assumidos pelos Municípios na 

Isso mostra que não basta ter um novo código, fiscalização,· no planejamento, na operação do trân-
cuja aplicação vai doer no bolso dos infratores crimi- sito e na competência para o recolhimento das muI-
nosos. Agora, as multas não terão os valores simbó- tas. As infrações consideradas gravíssimas estão 
licos de antes, podendo chegar a R$800,OO nas infra- perfeitamente tipificadas como aquelas que podem 
ções consideradas gravíssimas. E os assassinos do levar a acidentes fatais. Dirigir sem carteira ou em-
volante irão para a cadeia É justo esperar que a refor- briagado, disputar corrida, transportar crianças sem 
ma da legislação mude o perfil de uma sociedade al- obedecer normas de segurança ou transitar na con-
tamente dependente dos transportes coletivos e in- tramão serão infrações punidas com a apreensão do 
dividuais, mas é preciso que o Governo realize veículo e a cassação temporária ou definitiva do di-
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reito de dirigir. A ampliação do limite de velocidade um transtÓmo para a população. Muito obrigado pelo 
para 11 Okm nas rodovias é outra mudança que aten- aparte. i 
de à nossa realidade. (*) O .SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Se-

·0 Sr. Sebastião Rocha (BlocolPDT-AP) - nador Sebastião Rocha, agradeço profundamente 
Concede-me V. ExB um aparte? seu aparte que enriquece meu pronunciamento. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Ouço Hoje nós l'iá temos um Código pronto. O aperfeiçoa-
V.ExB com prazer. . mento sem bem-vindo, especialmente no que tange 

ao que V. Ex!! salientou, ou seja: a adaptação às 
O Sr. Sebastião Rocha (BlocoIPDT-AP) - Se- áreas ouiaos Estados menos desenvolvidos, como, 

nador Mauro Miranda, é oportuno e importante o 
pronunciamento de V. ExB na tarde de hoje, quase inclusive, é o caso do meu Estado, Goiás, onde 
na véspera da implantação do novo Código de Trân- ocorre o mesmo fenômeno narrado por V. ExB. 
sito, uma lei necessária, mas de difícil assimilação O i~portante é que fizemos uma lei de modo 
pelo povo brasileiro a curto prazo. Várias polêmicas geral, indispensável para0 momento que vivia o 
estão sendo levantadas sobre a nova lei. Tenhà Pais. Pai- muitos anos essa questão estava paralisa-
duas preocupações: uma delas se refere à questão da, semll,lma lei que pudesse evitar as mortes que 
dos convênios que o Código exige que haja entre a estavam;acontecendo. 
Polrcia Militar e os Municípios. Temos 5.500 Municí- endOSso as palavras de V. fxI quanto ao aper-
pios pelo Brasil afora; alguns são muitos pequenos e feiçóaménto do Código; todavia, não podemos ter 
talvez nem disponham de veículos automotores. Srs. medo dEI colOcá-lo em funcionamento, até para sa-
Senadores, vamos raciocinar em termos de 4.000 bermos ,bomo ele funcionará e, se for o caso, para 
Municípios, número que seria equivalente ao número readaptá-Io imediatamente. Estamos preparados - o 
-de convênios. Qual seria a operacionalidade dessa Senado e :a Câmara - para isso, de plantão, dia e 
exigência quanto à disponibilidade de recursos des- noite, com capacidade para votar uma lei rapida-
ses Municípios menores para que possam vir a esta- mente, Para adequar algo que ficou imperfeito já que 
be1ecer esses convênios com as Polícias Militares? o Códigh é muito extenso. 
Recebi reivindicações-de alguns Comandantes de Créio, SrIIs. e Srs. Senadores, que estamos no 
Polícias Militares dos Estados, especialmente do limiar d~ grandes mudanças culturais no comporta-
Pará e do Amapá, no sentido de tentarmos agora, mento dos nossos motoristas. Todos teremos que 
durante a tramitação do projeto que restabelece0 aprender, pela adesão à Lei ou pelo cumprimento de 
exame psicotécnico, modificar a necessidade desse sua forÇa coercitiva, que, na direção de um veiculo, 
convênio. A descentralização por Municípios é im- seremo;s juízes de nossa própria vida ou da vida de 
portante.sob o aspecto do controle, mas precisamos Ih Os' .. "bl" 
discutir um .pouco mais a questão sobre a Polrcia Mi- nossosj seme antes. InimIgos pu ICOS que pro-

duziram tanta dor e que fizeram tantas vítimas terão 
litar. Pretendo apresentar uma emenda, quandO da de abandonar os vícios que grassaram em virtude 
discussão desse novo projeto, para que haja um de- da impunidade e terão de entender que as neuroses 
bate a respeito de tão importante tema. A outra preo- pessoais não poderão mais ser descarregadas sobre 
cupação está centrada em um fato que pode afetar vítimaS inocentes . 

.. particularmente os Estados do Norte ou as regiões I· . 
mais pobres do País. Em nosso Estado, é comum a EStamos a apenas três dias da transição entre 
existência de caminhões que fazem. o transporte da o terror e - espero .:.. a paz; entre a indústria de mor-
produção agrícola e, junto com a produção, transpor- tes e á valorização da vida. O Congresso fez a sua 
tam . os agricultores. Ou seja, junto com a produção parte em nome de uma sociedade "cansada de espa-
vão os trabalhadores rurais. O caminhão funciona rar, e à lei está aí para ser cumprida, com todos os 
como um meio de transporte -nesSas áreas do nosso rigoreS que os novos tempos eas novas realidades 
País. É uma realidade diferente da que existe na exigin\m. Resta alimentar a esperança de que o apa-
maioria dos Municípios dos outros . Estados e nos relho do Estado seja capaz de operar com eficiência 
grandes centros; Provavelmente, será oportuna uma as su~ responsabilidades.· . 
discussão sobre esse ponto específico do projeto. Quero enaHecer o excelente trabalho que o 
Parabenizo V. Ex!! pela importância desse debate. nosso; Presidente, Senador Levy Dias, ofereceu a 
Entendo que o Governo deve produzir uma ampla di- esta Casa. Peço o consentimento de V. Ex!! para re-
vulgação a respeito das modifieações do Código de produ~ir·seu trabalho no meu Estado, junto com os 
Trânsito para que ele possa ser eficaz e não apenas . outro~ três Senadores. 

I 
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O trabalho de V. Ex' é extremamente didático - eu diria até - responsabilidade e com melhores 
e explicitou o dia-a-dia de cada um, de forma singe- condições para analisar todos os aspectos que en-
la,simples, acessrvel a todos os· motoristas. Espero. _ volvem eSsa questão. 
que os prefeitos o reproduzam para seus munrcipes, São vários os atoras neste cenário: o Govemo, 
para toda a sociedade, para as associações, no sen- de um lado, fiscalizando, tendo de controlar, neces-
tido de conscientizá-los. sitando fazer regulamentos; as operadoras precisan-

Desejo que seja implantado imediatamente o do manter o equilfbrio econômico-financeiro de suas 
novo Código de Trânsito elaborado por esta Casa para empresas para continuar prestando esse tipo de ser-
melhoria da qualidade da vida do povo brasHeiro. viço à sociedade; os usuários que merecem maior 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. respeito por parte das operadoras de planos de se-
Muito obrigado. guros de saúde, merecem ser tratados com mais' 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP) _ dignidade e receber um tratamento integral, pleno 

Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- em todos os aspectos que dizem respeito à sua saú-
ção inadiável. de. Os órgãos de defesa do consumidor, como o 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a Procon, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumi-
palavra ao Senador Sebastião Rocha, do grande Es- dor - Idec -, e outras entidades, algumas organiza-
tado do Amapá, pelo prazo de 15 minutos, tempo das setorialmente, como a dos portadores de doen-
que resta para o término da sessão.ças rellais crônicas e a dos portadores de Aids, de-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP. 'fendem os usuários. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do . Mais uma vez, registro aqui que os atores prin-
orador.) - Sr. Presidente, agradeço a elogiosa refe- cipais da novela Zazá, no último caprtulo, fizeram um 
rência ao Estado que tenho a honra da representar apelo veemente no sentido de que o Senado apro-

. nesta Casa juntamente com os Senadores Gilvam vasse uma lei que garantisse o atendimento pleno 
Borges e José Samey. aos portadores de Aids, que sobrecarregam o SUS e 

Neste momento, a sala do Presidente Antonio que são discriminados pelos planos e segul'QS de 
. Carlos Magalhães está sendo palco de uma impor- saúde. 
tante reunião em que setores organizéidos, sobretu- Entendo que essa reunião, como outras que 
do representantes das entidades médicas e das enti- devem acontecer ainda no decorrer desse perfodo 
dadas de defesa do consumidor - portanto, dos em que se busca o entendimento para o aperfeiçoa-
usuários de planos e seguros de saúde -, estão le- mento do projeto, deve servir exatamente para que o 
vando ao Presidente do Congresso Nacional sua Senado da República dê urna resposta positiva à 
preocupação com relação ao projeto que regulamen-",~ção brasileira elaborando urna lei eficaz e social-
ta os planos e seguros da saúde, do qual sou Rela- mente justa, que garanta a viabilidade 'econômica 
tor no Senado. dós planos e dos seguros de saúde. 

Sabemos das dificuldades que esta Casa tem Sr., Presidente, encerro este pequeno pronun-
encontrado para trabalhar um texto consensual. E eu ciamento fazendo um apelo aos Senadores e aos 
já me coloquei, por inúmeras vezes, à disposição Partidos polrticos representados nesta Casa, bem 
para buscar o entendimento, superar as divergêií- como ao Presidente Femando Henrique Cardoso e 
cias e construir um projeto que seja bom para a Na- ao Ministro César Albuquerque, para que todos cola-
ção, para os usuários, que preserve a capacidada de borem para se encontrar um denominador comum, a 
atuação das operadoras, e que, sobretudo, respeite fim de que os Senadores e o Govemo não sejam 

~ : os direitos dos usuários, dos consumidores. acusados, depois, de algozes dos usuários, de car-
Essa reunião que acontece na Presidência, rascos dos consumidores. 

neste momento, é de extrema importância porque O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Permite-me 
tem como objetivo principal demonstrar que a socie- V. Ex!' um aparte? 
dadebrasileira não está satisfeita com o texto que O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP)-
veio da Câmara e, por isso, faz um apelo veemente Com prazer, Senador Odacir Soares. 

'ao Senéido Federal, por intermédio do seu Presiden- O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Quero dizer 
te, para que esta Casa Legislativa revise o texto des- a V.Ex!' que o seu apelo para que a Casa reflita 
se projeto e que adie, o quanto for necessário, a vo- mais sobre o projeto do qual V. Ex!' é o Relator é in-
tação do projeto, a fim de que se possa discutir com teiramente procedente. Temos aqui observado que 
mais profundidade esse assunto, debater com mais não apenas· o Senado Federal mas também a Câ-
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mara dos Deputados, isto é, o Congresso' Nacional um plano de saúde adequado, quando o Estado não 
como um. todo, em muitas oportunidades, não se é capaz de oferecer à população de baixa renda, 
tem debruçado como deveria sobre determinadas aos pobr~, o devido atendimento na área de edaca-
matérias. Isso ocorreu com o novo Código Nacional ção e de saúde. O apelo que V. Ex!! faz para que 
de Trânsito, que, apesar de permanecer no Con: essa discussão se prolongue mais, para que a rnaté-
gresso durante nove anos, não foi devidamente exa- ria não s~ja votada aqui na base do voto de Iideran-
minado e está gerando grande celeuma em todo o ça é oportuno. Quase sempre o Llder encaminha fa-
País. Discutem-se não apenas as penalidades con- voravelmi,mte, os demais Senadores votam é.. 'alfor 
signadas no novo Código Nacional de Trânsito, mas e depoi~ descobrem que determinado artige· é 
também as infrações administrativas. Enfim, esse é prejudicial a alguns setores da sociedade. Quero 
um exemplo típico do que acontece quaridoo Con- cumprimentar V. Ex@, porque é oportuno o apelo 
gresso aprova um projeto sem examiná-lo com pro- que faz lesta tarde para que essa matéria não 
fundidade e quando a sociedade não é chamada seja votada de maneira açodada, já que é de 
para o debate no momento adequado, que era exa- grande importância para o mundo inteiro. Trata-
tamente o momento anterior ao encaminhamento do se de utna questão que vem ocasionando refle-
projeto ao Congresso Nacional. Se bem me lembro, xão· nos I países desenvolvidos. Atualmente, todos 
o Govemo, durante um mês, publicou no Diário Ofi- os países estão refletindo sobre a seguridade, sa-
cial da União o projeto do novo Código Nacional de bre os planos de saúde. O Brasil de hoje há também 
Trânsito, para que a Nação dele tomasse conheci- que refl~tir sobre o assunto, principalmente com a 
mento. Começou aí o grande erro: poucas pessoas entrada ~o setor de multi nacionais que, gostemos ou 
lêem o Diário Oficial. Em apenas 30 dias o projeto não, estão aqui para ganhar dinheiro. Era o que eu 
recebeu mais de 5 mil emendas, que não foram aco- tinha a dizer. 
Ihidas, e o Código foi aprovado. Agora surgem os O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BIoco,tPDT-AP) -
problemas: as prefeituras e os Detrans estão total- Muito obrigado, Senador Odacir Soares, pelO seu aparte. 
mente desaparelhados, e a população, desinforma- Enterro, Sr. Presidente, agradecendo a V. ~~ 
da. O Código tem 344 artigos e modifica toda à sis- pela opdrtunidade dessa rápida comunicação. 
temática existente. Não estou criticando o mérito do O !SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
Código; estou criticando a desinformação. Agora ve- congrat~la-se com o Senado em razão de hoje esta-
mos a questão dos planos de saúde e de segurida- rem pre~entes na Casa 76 dos 80 Senadores ativos 
de. Apesar de a matéria estar nas manchetes de to~ - há uma cadeira vaga. Hoje a freqüência é de 95%. 
dos os jomais e televisões, a sociedade brasileira O I SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Não há 
como um todo não está ciente daquilo que está con- mais oradores inscritos. .' 
tido hoje no Código. Se· aprovarmos esse projeto O !Sr. Senador Joel de Hollanda enviou à Me!Of\ 
apressadamente, como aconteceu também com a projeto de lei cuja tramitação, de acordo com o dispas-
lei de doação presumida de órgãos, vai-se estabe- to no art. 235, inciso 111, alínea a. item 3 do Regimento 
lecer outra celeuma, e o Congresso Naciorial será Intemo,'deve ter início na Hora do Expediente. 
responsabilizado. A proposta de V. Exe é sensata, A proposição será lida na próxima sessão. 
oportuna. Repito: duas leis recentemente aprova- I 
das pelo Congresso Nacional _ a Lei. de Doação O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Srs. Se-
de Órgãos e o Código Nacional de Trânsito _ es- nadores Guilherme Palmeira, Júlio Campos e Carlos 

Bezerra enviaram discursos à Mesa para serem pu-
tão estabelecendo grande celeuma. Grande par- blicadó~ na forma do disposto no art. 203 do Regi-
te da sociedade está desinformada, o mundo ju- , 
rídico brasileiro é contra a vigência do novo Có- mento Interno. 
digo, porque sua parte penal conflita com o Códi- S. Exes serão atendidos. 
go Penal Brasileiro, os Detrans também estão d SR. GUILHERME PALMEIRA (PFl- AL) -
contra. Li ontem emO Globo que o diretor-geral Sr. Pr~sidente, sres. e Srs. Senadores, as medidas 
do Departamento Nacional de Trânsito defende o tomadas pelo Govemo Federal para desregulamen-
adiamento da vigência do Código. Agora V. Exª tar o s~tor de transporte aéreo representam uma das 
trata dessa matéria, que é seriíssima, porque diz mais, ~enão a mais importante iniciativa para incre-
respeito à sobrevivência da população brasileira. mentar o' turismo no País. Não me refiro apenas ao 
A meu ver, esse é um tema bastante complica- chama:do turismo receptivo, mas também ao turismo 
do. É difícil compatibilizar a questão do custeio de intern6 qúe é, como o primeiro, fator de geração de 

emprelgos 'e constitui uma contribuição essencial 

I 
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para diminuinnos o déficit da balança de pagamen- Tudo isso é essencial para um pais que tem 
tos que, nessa área, representou, em 1997, uma condições de aumentar dezenas de vezes, em pou-
despesa de. mais de 5 bilhões de dólares, o equiva- cos anos, o fluxo do turismo intemo e do turismo Te-

lente à metade de nossos dispêndios com a importa- ceptivo que é hoje uma das maiores indústrias do 
ção de petróleo. mundo e que, aberto à competição extema, comO 

ocorreu em Cuba, está permitindo ao País sobrevi­
ver ao bloqueio econômico e à crise que se seguiu à 
suspensão da ajuda econômica da antiga União So­
viética. 

Reduzil'8J'Wse os preços das passagens dos 
vôos notumos,· equivalentes hoje, e em alguns casos 
até menores aos das de ônibus-leito. Reduziram-se 
também para esses vôos as taxas de utilização 
aeroportuárias. Foram desvinculados os vôos ehar- Ao congratular-me com o Govemo Federal por 
ter dos pactos que incluram a obrigatoriedade de estas iniciativas, faço votos que as medidas de in-
contratar vôos e estadias em hotéis e, para sanear o centivo não parem nas medidas que acabam de ser 
mercado, conter os abusos e galàntir~ direitos dos anunciadas e espero que os Govemos Estaduais, 
turistas, a· Embratur $Slá finnando convênio com os especialmente do Nordeste, estejam . atentos às 
Procons estaduais pará a punição dos operadores perspectivas que, para nós, se abrem nesse setor 
que desCumprem os Contratos. Não podemos deixar essencial ao nosso desenvoMmento e fundamental 
de aplaudir providências que, embora tardias, têm o para a manutenção de nossa enorme diversidade 
saudável propósito de colocar o Brasil nas rotas do cultural. 
turismo intemacionai.~i\·~rgentina recebeUI no ano Era o que eu tinha a dizer. 

passado mais de 8 milhões de turistas, enquanto O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre-
nós mal chegamos a um quaito~ total. sidente, SrI's. e Srs. Senadores, a sociedade brasi-

Carecemos, entretanto, de infra-estrutura eca- leira acumula ainda hôje uma reserva importante de 
pacltação de recursos humanos para o setor e o deficiências em matéria de polltica ambiental. Toda-
Nordeste tem que aproveitar as vantagens compara- . via, nos últimos anos, grandes passos institucionais 
tivas que possui em relação a outras réQi~s do foram dados em d sa de uma melhor organização 
Pais. Recente pesquisa divulgada pela Embrafur re- e racionalização de sas riquezas minerais, de 
vela que uma das mais freqOentes reclamações ~ nossas matérias-primas n renováveis, de nossa 
turistas estrangeiros. diz respeito às condições de ~biodiversidade, enfim, da expio ~o mais equilibra-
uso de nOssos mais importantes locais públicos, es- da de nossa natureza e do nosso meio ambiente. 

pecialmeirte as praias. É indispensável reforçar os ~çonstantemente pressionado pela competição 
Instrumantos do PrQdetur, da mesma forma como é decorr~e da inevitável globalização, o Brasil tem 
~sencial que as Prefeituras dos locais com poten- procurado';'CQm cautela e com muita habilidade, con-
Clal turrstico ordenem a ocupação do solo urbano, no trolar a voracidàdE! e os' interesses dos grandes capi-
sentido de assegurar o adequado aproveitamento de tais e fazer valer uma política mais disciplinada de 
suas disponibilidades. . desenvolvimento sustentado. . 

É um esforço que tem que contar com a expe­
riência de outros parses, com a colaboração entre as 
autoridade$ estaduais e municipais envolvidas e, so­
bretudo, COm o treinamento da· mão-de-obra espe­
cializada. Essa mesma desmgulamentação tem que 
chegar ao transporte rodoviário, que, como se sabe, 
é ainda extremamente o/igopolizado e precário. Uma 
atenção especial deve ser dada às operadoras lo­
cais, ao serviço de táxis urbanos, à oferta de atrati­
vos especiais e à sinalização e postos de infonnação 
para o turista. O potencial turrstico do País se revela 
sobretudo na circunstância de que, nada menos de 
56 embarcações estrangeiras de cruzeiro tocaram 
os portos brasileiros no decorrer do último ano, 
quando há dois anos esse número era de apenas 6 
embarcações. 

, , Assim, diante dessas'~ressões crescentes, 
mais do que nunca, é urgente e imprescindível que o 
Govemo, os meios acadêmicos, as entidades ecoló­
gicas mais,bem intencionadas e o Congresso Nacio­
nal, aprimorem ainda mais uma barreira de defesa 
finne das questões ambientais brasileiras. Não se 
trata, em hipótese alguma, de fechar as portas, de 
impedir o desenvolvimento de projetos racionais, 
mas, de implantar definitivamente uma política 
abrangente e de benefícios r'nútuos ao capital, à na­
tureza e à sociedade. 

É importante perceber também que a questão 
ambiental contemporânea em nosso País deve,agre­
gar novos instrumentos e novas políticas horizontais 
elou complementares, tais como as políticas de ciên­
cia e tecnologia, qualificação e 1reinamento mais cri-

'\ \ 
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terioso dos trabalhadores, desenvolvimento regional Po~nto, como disse anteriormente, com a 
mais iguarltário, incentivo às pequenas e médias em- apresentáção dessa matéria, procuro apenas corrigir 
presas e, de maneira muito' especial, aprimorar a às falhas' da legislação vigente, porque, quando foi 

'questão da propriedade intelectual que continua sen- editada, 9s conceitos e a realidade sobre a questão 
do um ponto de grande polêmica quando se fala de ambiental brasileira eram totalmente diferentes dos 
biodiversidade. de hoje. bessa maneira, as definições de ontem in-

Além disso, boa parte de nossa polltica am- viabilizam hoje, completamente, qualquer análise 
biental .continua sendo de âmbito nacional e depend- econômiCa, social e ecológica que envolva as Áreas 
ente de medidas federais. É importante que haja uma de Pres~rvação Permanente, às margens dos reser-
descentralizáção dessa polrtica e que ela seja compar- vatórios de hidrelétricas. 
tilhada também com os Estados e os Municípios; por- Nesse sentido, peço aos Srs. Deputados Fede-
que só assim seriam abertas novas redes de interes- rais pará que, na hora do voto em plenário, votem 
ses e surgiriam certamente novos significados. pelo MJro e pelo aprimoramento da legislação que 

Da descrição acima, conclui-se que as políticas preconiz~ uma política ambiental moderna para o 
atuais de meio ambiente no Brasil, para conquista- nosso P~ís. É justamente esse o fundamento maior 
rem melhores resultados, necessitam de um elevado do meu Projeto de Lei. 
grau de coordenação entre especialistas, entidades Era o que eu tinha a dizer. 
de proteção da natureza e instâncias govemamen- O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
tais. Requer-se, ademais, uma integração mais efeti- Sr. 'PreJidente, Sr4Is e Srs. Senadores, nos últimos 
va com o setor privado. Tudo isso, porém, apesar anos, o ~rasil sofreu um vis/vel processo de deterio-
dos avanços, ainda não apresenta o resuhado que ração de sua infra-estrutura econômica básica, com 
realmente gostaríamos de ver inscrito no quadro ins- reflexoslimportan~~ n~ perda de efICiência do siste-
titucional brasileiro. O novo Estado nacional ainda ma produtivo nacional. 
está sendo construído, o Govemo ainda não comple- Um os setores mais afetados foi o de transpor-
tou totalmente o seu ciclo de articulação e algumas tes, e este tomou-se um dos principais gargalos para 
vezes os instrumentos de ação ainda são usados de a com~etitividade da economia brasileira e para a 
maneira improvisada e incompleta. abertuJ de novas fronteiras que acelerem o desen-

Percebendo essas falhas, e no sentido de dar volvime~to regional e nacional. 'I 

uma pequena parcela de colaboração ao processo Por essa razão, o Govemo Federal tomou, 
de defesa dos nossos espaços territoriais, apresen- acertadamente, a decisão de reverter essa situação, 
tei nesta Casa, Projeto de lei dispondo sobre áreas planejando investimentos definidos com base em ei-
de preservação pennanente situadas ao redor de re- xos estruturados de desenvolvimento. 
presas hidrelétricas. A matéria, que tramita agora na N~ regiões Norte e Centro-Oeste foram identi-
Câmara, está contida no Projeto de Lei nll 3.010. ficadoS[ projetos capazes de otimizar o sistema de 
Gostaria de aproveitar esta oportunidade para pedir transportes pela utilização dos diversos modais dis-
aos Senhores Deputados a sua apreciação rápida e, ponrveis - rodovias, hidrovias e ferrovias - que inte-
con~uentemente, a sua aprovação. gram essas regiões ao resto do Pars e ao exterior, 

Vale ressaltar que o Projeto em exame modifi- reduzindo os custos de frete e ampliando as pers-
ca a Lei n1l 4.n1, de 15 de setembro de 1965 (Códi- pectiv~s de desenvolvimento. ' 
go Florestal), no seu artigo 20., porque entende que ~nhoras e Senhores Senadores, no mundo 
o referido artigo, no que se refere à indicação precisa de eco:nomia globalizada, em que yivemos neste fim 

. da largura das faixas de preservação pennanente si- de sécUlo, toma-se cada dia mais importante a bus-
tuadas ao longo dos rios ou de qualquer curso dágua, ca da competitividade ae nossos prooutos no merca-
contempla apenas genericamente o caso das lagoas, do int~macional. , .. . ,.' 
lagos ou reservatórios dágua naturais ou artificiais. Por . Pra~ al~ançarmos_ tal objetivo, é ~e !ú'~damen-
outro lado, ele também não considera satisfatória a tal ImportãnclS a remoça0 de um dos pnnclprus entra-
Resolução nll 4, de 18 de setembro de 1985, que defi- ves a êssa competitividade que"é o custo absurdo dos 
niu corno Reservas Ecológicas as florestas e demais fretes praticados em nosso Pars, que têm um peso sig-
formas de vegetação natural situadas ao redor de repre- nificaliVo sobre o custo final de· nossa produção. 
sas hidrelétricas, devendo ter uma faixa marginal com Todos sabemos que o fato de nosso frete ser 
largura mínima de 100 metros, o que é, em nosso en- um dds mais caros do mundo é fruto, principalmente, 
tendimento, de uma notável inooerência. do estoamento de nossa produção ser feito por ma-

I 
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aal rodoviário, a um ,custo muito mais elevado do do externo, num momento em que é'vital para o País 
que se fosse realiz 1,do .porferrovia ou hidrovia. , o aumento de nossas exportações. 

Senhor Presidente, noSsas autoridades só'ago- Senhor Presidente, não tenho dúvida de que a 
ra parecem estar devidamerite.çonscientes ,de que a construção da hidrovia Araguaia-Tocantins é a alter-
logística, no transporte é fator de'çompetitividade e nativa mais viável, sob o ponto de vista eConômico, 
desenvolvimento e de que o transporte intennodal é para escoar a produção da bacia do Araguaia, pro-
a melhor solução para integrar o imenso território de dução que só tende a crescer em virtude da enonne 
nosso País. potencialidade de suas terras férteis e das boas 

O Brásil tem um enorme potencial hidroviário. condições climáticas, favoráveis à expansão da agri-
Tem 40' mil quilômetros de vias navegáveis e as utili- cultura e da agropecuária. 
za para transportar apenas cerca de 2 milhões de to- Foi prevista, para os anos de 1997 e 1998, a 
neiadas õ;:·!~ls. alocação de 158 milhões de reais para essa impor­

Para se ter uma idéias do quanto esse poten­
cial é subaproveitado basta dizer que a Europa, com 
26 mil quilômetros de vias, transporta 360 milhões 
de toneladas. 

o atual Governo' vem tentando reverter essa 
:;ituacào de descuido em relação ao modal hidroviá­

" b ':tá se preocupando claramente em integrá-lo 
"'m:I,ltras vias' de transporte. 

Entre os 42 projetos prioritários para os investi-
''',nloz, do Governo Federal, integrantes do progra­

md. brasil em Ação - Investimentos para o Desen­
voMmento, lançado pelo Presidente Femando Hen­
rique Cardoso, em 9 de agosto de 1996, constam os 
de 4 hidrovias: a do Madeira, a do São Francisco, a 
Tietê-Paraná e a Araguaia-Tocantins. 

Na tarde de hoje, ocupo a tribuna desta Casa 
para falar sobre urna delas, a hidrovia Araguaia-To­
cantins, de vital importância para a Região Centro­
Oeste, da qual faz parte o Estado que aqui tenho a 
honra de representar. 

Senho~ ô Senhores Senadores, de todas as 
hidrovias brasileiras, a Araguaia-Tocantins é a que 
beneficia o maior número de Estados da Federação, 

'contribuindo decisivamente para o desenvolvimento 
, ,do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás;-Tocan­

tins,Pará e Maranhão. 

Trata-sede uma obra fundamental que tem 
por 'objetivo completar, até 1999, o Corredor Inter­
,modal de Exportaçã~ Centro-Norte, que muito contri­
buirá para incentivar o aumento da produção de grã­
os em todo o Centro-Oeste, no Maranhão e no Pará. 

Por baratear' significativamente os custos de 
escoamento dos produtos originários das áreas de 
influência dos riOs Arag'uaia e Tocantins, a implanta­
ção dessa hidrovia deve ser considerada uma obra 
capaz de garantir um substancial aporte econômico 
não só em nível regional, mas também em nível na­
cional. Ela contribuirá decisiVamente para tomar 
nossos' produtos muito mais competitivos no merca-

tante obra, sendo 109 milhões do Orçamento Geral 
da União é os restantes 49 milhões provenientes de 
captação.no exterior. Para o ano de 1998, o Gover­
no Federal previu a alocação de 40 milhões de reais 
para a hidrovia. 

Senhor Presidente, aqueles que conhecem a re­
gião sabem muito bem que a defICiente rede de trans­
porte, que se assenta basicamente numa malha rodo­
viária deficiente e em péssimas condições dà consar-

. vação, , se constitui, em um dos principais entraves ao 
nosso desenvolvimento e podem avaliar a importância 
da implementação da hidrovia Araguai~-Tocantins 

para os Estados do Cent~e e do Norte do País. 
A hidrovia vai pennitir o escoamento da imensa 

produção de grãos daquela imensa e fértil região, através 
do Corredor Intennodal de Exportação Centro-Norte. 

No recente Encontro sobre o Corredor Multimo­
dai Centro-Norte, realizado no Município de Santana 
do Araguaia, numa oportuna iniciativa conjunta da 
APAMARA - Associação dos Empreendedores do' 
Médio Araguaia, do AMAT - Associação dos Municí­
pios do Araguaia e Tocantins e da AMBA - Associação 
dos Municípios do Baixo Araguaia, homens públk:os, 
técnicos e empresários puderam discutir sobre os pro­
blemas e se inteirar das pespectivas de investimento e 
dI'! progresso que se abrem para toda aquela região. 

Ficou bem claro que, para que o sistema inter­
modal funcione satisfatoriamente no Centro-Norte e 
impulsione a nova fronteira agrícola que lá surgirá, não 
basta a viabilização da hidrovia Araguaia-Tocantins. 

É imprescindível que as rodovias que o inte­
gram sejam recuperadas para permitir o transporte 
intermodal, e o Governo Federal vem demonstrando 
seu empenho em fazê-lo, atendendo aos reclamos 
dos homens públicos da região e da população local. 
" j É com satisfação que registro, por exemplo, a 
liberação, em caráter emergencial, de recursos para 
recuperação de trechos da BR-242, que corriam sé­
rio risco de deixar a região isolada, ameaçando o es­
coamento da produção agrícola local. 
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ESp8remos· que outros recursos sejam libera­
dos para o.asfaltamento da BR-158, no Mato Gros­
so, da BR-153, no Pará, entre outras. 

Senhoras e Senhores Senadores, eu não p0-

deria deixar esta tribuna sem chamar, uma vez mais, 
a atenção de todos para a importância que tem a im­
plementação .da hidrovia Araguaia-Tocantins para a 
economia regional e nacional. 

Essa hidrovia encontra-se localizada em uma 
área com 15 milhões de hectares prontos para a pro­
dução de grãos. Isso significa a criação de mais em­
pregos e a fixação do homem no campo, num mo­
mentoem que o fantasma do desemprego apavora 
nossa população ã em que o inchaço das grandes 
cidades faz aumentar, cada dia mais, a violência e a 
insegurança no Pars. 

Ao concluir meu pronunciamento, gostaria de 
reivindicar o apoio do Govemo Federal para essa 
obra de capital importância para a economia do Cen­
tro-Norte. Tenho a certeza de que a implementação 
da hidrovia Araguaia-Tocantins viabilizaráo surgimen­
to de um novo pólo de desenvoMmento regional, mas 
viabilizará também a redução do custo dos transpor­
tes. o aumento da competitividade dos nossos produ­
tos e () aumento das exportações brasffeiras. 

Era .0 que tinha a .dizer, Senhor Presidente. 
. MuitO'obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 

Mesa parecer que será lido pelo 111 Secretário em 
. exercrcio, Sr- Senadora Emília Femandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER N.Il33 DE 1998 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Requeri­
mento nll 30, de 1998, de autoria do Sena­
dor Eduardo Supllcy e outros Senadores, 
que requer o envio de voto de pleno êxito 
ao Sumo Pontífice Papa João Paulo 11 e 
ao Presidente do Conselho de Estado da 
República de Cuba, Fldel Castro, em fun­
ção da histórica visita que sua Santidade 
realizará àquelepars. 

Relator: Senador Arthur da Távola 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pergunto 

ao Senador Arthur d~ Távola, tendo em vista que 
houve' apresentação em plenário do requerimento do 
Sr. Senador Eduardo Suplicy, assinado praticamente 
por todos que .Iá se encontravam, para que seja en­
viado um voto de pleno êxito ao Sumo Pontrfice, 
João Paulo li, e ao Presidente do Conselho de Esta­
do da República de Cuba, Fidel Castro, em função 

da histórick visita que Sua Santidade realiza esta se-
à 

I • 
mana quele pais. . 

.' Solicito ao Senador Artur da Távola que se ma­
nifeste óra\mente sobre o requerimento. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
Sras e Srs. Senadores, estou tomado da tarefa de 
relatar vefbalmente um assunto recém-chegado a 

I 

esta Comissão. . 

LouJo a eficiência do Sr. Presidente e, ao mes­
mo temi>Ó, tentarei ajustar um raciocrnio à matéria. 
Trata-se de um requerimento, como disse V. Exa, 
nos termos do art, 22, enviando votos de êxito ao 
Sumo Pontífice, Papa João Paulo 11, e ao Presidente 
do Conselho de Estado da República de Cuba, Fidel 
Castro, em função da histórica visita que Sua Santi­
dade realiza esta semana àquele país. 

Por I coincidência, tive hoje a oportunidade de 
apartear Um pronunciamento da Senadora Benedita 
da Silva na mesma direção e vou valer-me um pou­
co das idéias que ainda estão frescas na memória 
para ateMer a essa simpática, embora inopinada, 
tarefa que a Presidência determinou-me. 

I 
A visita de Sua Santidade, o Papa João Paulo 

li, a Fidel Castro, a meu juízo, tem razões muito 
mais profundas do que as aparentes de uma visita 

. de figurés conflitantes e é simbólica de um mo­
mento vivido pela humanidade neste instante. O 
século XX viveu a tragédia de duas guerras mun­
diais; a Itragédia do armamento' atômico utilizado 
para fins bélicos, a tragédia da guerra química e 
também a tragédia da guerra fria. Nenhuma des­
sas é superior às outras em matéria de sofrimento, 
atraso, (norte, destruição, perversidade. Mas, den­
tre a decorrência da tragédia da guerra fria, esta­
beleCeUtSe, durante cerca de quarenta anos, na 
humanidade, um divisor de águas de natureza 
ideológica que levou o mundo a consequências de 
enorme: radicalização em ambos os planos: tanto 
levou os países capitalistas a acendrar a sua polr­
tica arrrlamentista, como os países da área socia­
lista; tahto levou os países socialistas a se afirma­
rem no Isocialismo de Estado, que se mostrou ex­
tremamente ineficaz depois; como levou os parses 

. capitalistas a se acendrarem no capitalismo selva­
gem, q~e se mostrou tão injusto e tão responsável 
pelo alárgamento da miséria, pelo aumento da cri­
se soci'a!. Então, da tragédia da guerra fria, que é 
urna daS tragédias do século XX, um século ao revés 
de tanui!s conquistas na área da ciência, na área da 
humanidade, resulta, nesse fim de século, a possibili­
dade dé entrada de luzes e de reflexão naqueles que, ' 
por verttura, mantiveram suas estruturas de pensa-

i 
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mento rfgidas, paralisadas, em outras palavras, todos O fim do século termina de um modo diferen-
aqueles que, pessoas e modelos polítiCos, foram infen- te. Portanto, a visita do Papa João Paulo 11 à Cuba 
80S a murJanças. A realidade, corno sempre a grande de certa maneira coroa simbolicamente essas 
mestra, acabou por mostrar que, acima das verdades aberturas que se dão. A experiência de Cuba é 
particulares de cada sistema, ela, a realidade, mostrava uma experiência que eu diria heróica. Heróica, em 
alguns pontos: primeiro, que os sistemas não tinham a primeiro lugar, por haver realizado uma revolução 
necessidade de ser tão antagônicos quanto pareciam; capaz de erradicar de seu país a miséria absoluta, 
segundo, que dentro de cada sistema pode existir a pre- o analfabetismo, a doença e capaz de o fazer de-
sença de elementos positivos oriundos de outros siste- baixo de um dos mais cruéis e implacáveis blo-
mas. E assim como, primeiramente nas religiões, surgiu queios de que se tem notícia na história da huma-
o movimento do ecumenismo, também na política gra- nidade. Ao mesmo tempo, ela é uma experiência 
dativarnente surgiram formas que atenuavam os exage- que, por se haver cristalizado na idéia do Estado 
ros do capitalismo e os exageros do socialismo de Esta- todo-poderoso, do Estado-Nação como realizador 
do. Alguns institutos do socialismo foram aban:ados pe- de todas as virtualidades humanas, perdeu os ven-
las sociedades liberais, e alguns institutos das socieda- tos liberais que a teriam tornado mais eficaz do 
des liberais penetraram nas sociedades de capitalismo ponto de vista econômico. 
de Estado ou de estatização, isso traduzido de modo O Papa João Paulo li, por sua vez, ao lado de 
muito claro no conflito pelo qual passou a União Soviéti- ser uni papa considerado conservador do ponto de 
ca e traduzido de modo muito claro por um dos heróis vista litúrgico, fechado a muitas das idéias contem-
polítiCos do século XX, hoje em fase de grande ostracis- porânease preso a uma ortodoxia litúrgica que ca-
mo, que foi o Primeiro-Ministro Gorbachev, da União 50- racteriza o. seu papado - não tenho capacidade para 
viética, capaz de vislumbrar com antecipação a agonia julgar e discutir se errado ou certo -, é, por outro 
dos sistemas em estado puro, sem abrir mão da essên- lado, no plano político, um dos papas de maior quali-
cia generosa que caracterizava a natureza profunda dos dade de diplomacia, pelo menos do século XX. O 
sistemas socialistas. Papa João Paulo 11 está presente em todas as aber-

Por outro lado, na órbita liberal, uma série de turas que se deram, do ponto de vista político, den-
institutos relativos ao avanço das idéias sociais lo- tro de países e, ao mesmo tempo, tem sabido, com 
ram introduzidos, e o mundo passa por uma altera- enorme precisão, ajustar a pregação religiosa a esse 
ção profunda no final do século. Lembrando-me de caráter de abertura necessário às sociedades que se 
uma velha imagem do socialismo utópico dos meus estabeleceram fechadas. 
anos jovens, que representava um homem com uma .. Portanto, essa visita simboliza algo que se dá 
bandeira e a frase 'O mundo marcha para o socialis- ·lió fim do século xx. Os aspectos positivos das so-
mo', essa alteração do mundo de certa maneira me cfedades liberais - produtividade, livre competição, sis-
faz, talvez equivocadamente, fazer um acréscimo a temas políticos abertos - gradativamente vão sendo 
essa frase, dizendo: o mundo marcha para o socia- absorvidos; e os aspectos importantes do Socialismo _ 
lismo na mesma medida em que o socialismo mar- a sua generosidade, a sua capacidade de colocar o 
cha para o humanismo. trabalho como prioridade sobre o capital, sem, porém, 

O socialismo é na essência um humanismo, 
mas na prá~ca do socialismo estatal, o humanismo 
ficava derrdgado por hierarquias, por lutas internas 
de poder e·,sobretudo pelo fechamento da socieda­
de, ou seja, muito Estado e pouca sociedade. 

Por outro lado, as sociedades liberais, em an­
tagonismo, buscavam uma predominância dos as­
pectos liberais das sociedades, em contraposição 
aos aspectos de certa forma justiceiros, inerentes ao 
equilíbrio das forças de uma sociedade - equilíbrio 
quanto à concentração de riquezas, quanto à igual­
dade de direitos, quanto ao direito de todos de ter es­
cola, saúde, infância, comida, temas, aliás, aludidos 
há pouco numa das matérias que votamos antes. 

os antagonismos que marcaram, a partir do ManWesto 
Cómunista de 1948 até a metade do século xx. a luta 
ideológica, a percepção de que nem em todos os pon­
tos a economia liberal tem de ser necessariamente 
concentradora de riquezas, reacionária. 

O que ocorre no mundo de hoje é o vislumbre 
de um momento possivelmente maravilhoso para o 

. futuro próximo: a Guerra Fria acaba, diminui a ten­
são· intemacional, os sistemas se abrem. As transfor­
mações dão-se no seio do Capitalismo com a mesma 
velocidáde que se dão no seio do Socialismo.· Há uma 
entrada vigorosa do elemento existencial na socieda­
de, ou Seja, o dado comportamental. Há uina revolu­
ção comportarnental no mundo, e essa revolução inva­
de o SOCialismo, o Capitalismo, as igrejas. É um mo-
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mento, pÕrtanto, de enonne abertura, significativo 
para uma visão otimista ou realista - não sei - da 
realidade. 

Essa visita, portanto, a meu ver, tem esse ca­
ráter. Acredito que o Papa João Paulo 11 seja capaz 
de, com essa visita, como fez em outros países e 
oportunidades, conseguir um rompimento do blo­
queio norte-americano em Cuba. Trata-sé de um 
bloqueio pouco inteligente, pelVerso e desnecessá­
rio, filho ainda da Guerra Fria, mas inteiramente di­
vorciado de uma nova ordem mundial, a que os Es­
tados Unidos nem sempre têm sabido corresponder 
do ponto de vista da orientação de sua política exter­
na, apesar de essa mesma política ter sido respon­
sável por um equilíbrio no mundo, que de alguma 
forma, nos impediu de entrar numa terceira e definiti­
va guerra mundial. 

Portanto, tudo isso tem muito a ver conosco -
e peço desculpas por estar estendendo este pare­
cer, até porque trata-se de tema de tal beleza, com­
plexidade e gravidade que estimula o nosso pensa­
mento - e, se permite V. EX- e os Srs. Senadores, 
com o meu itinerário pessoal, de uma pessoa que 
vem de uma formação socialista para a descoberta 
de que a democracia social - a socialdemocracia - é 
a verdadeira forma por intermédio da qual as idéias 
socialistas podem se realizar, e podem fazê-lo den­
tro de uma sociedade de mercado também e não 
apenas em sociedades nas quais o Estado-Nação, 
típico do século XX, embora organizado no Século 
XIX, supôs ser ele o único capaz de o fazer. Essa foi 
a nossa grande ilusão e também a nossa grande ge­
nerosidade, à qual dedicamos os anos mais pujantes 
de nossa vida polftica. 

Há mais um fato curioso imerso em tudo isso. 
Normalmente, as economias que se abrem dão-se 
em sociedades que também se abrem. Raramente, 
uma economia aberta dá-se em sociedade institucio­
nalmente fechada. Há dois exemplos no mundo, am­
bos em marcha e de muito difícil compreensão: os 
exemplos da China e de Cuba. O exemplo da China 
e o exemplo de Cuba. O primeiro é, para cabeça oci­
dental, absolutamente estarrecedor. A China tem 
uma economia muito mais aberta do que a do Brasil. 
Estamos engatinhando em passos que a China co­
munista já deu há muitos anos. O capitalismo, as 
Jolnt ventures, a abertura ao capital estrangeiro, a 
abertura das empresas a todas as formas de asso­
ciação já na China têm cerca de 17 anos de uma ex­
periência renovadora, que transforma esse país, 
possivelmente, na grande nação do próximo século. 
Ela consegue realizar isso com o govemo fechado, 

mas é preciso ter cabeça de chinês para compreen­
der, é preciso ter milênios de sabedoria, talvez; E 
para nós,idemocratas, inclusive, é difícil aceitar a ri­
gidez do sistema. Mas o fato é que, ali, vem ocorren­
do uma elcperiência em relação à qual o mundo tem 
de estar,lpelo menos, atento, concordando ou não: 
uma sociedade fechada, até pela natureza intrínseca 
do país, com 1,300 bilhão de habitantes, uma econo­
mia aberta e a possibilidade de conciliar esses dois 
planos n6rmalmente inconciliáveis. 

Cu~a, depois que se desprendeu da União So­
viética -IPorque esta acabou, e a Rússia ficou sem 
condiçõe~ de atendê-Ia, esboça a realização de um 
projeto semelhante. A economia cubana começa a 
se abrir.,. hoje, na área do turismo, ela é tão aberta 
como q~alquer outra economia. Ela tem procurado 
acordos ~ilaterais no sentido de associação com ca­
pitais e~trangeiros e, gradativamente, .;ompreende. 
que não[é mais possível ficar fora de um mundo in­
ter-relacionado e dentro de uma economia exclusiva­
mente nacionalista e nacionalizada. 

Fidel Castro, a meu ver, é um herói do povo 
cubano, lo seu povo. Mas há uma recalcitrãncia es­
tranha num herói da amplitude de Fidel Castro, na 
medida ~m que não admite formas de abertura políti­
ca que, iinclusive, a meu juízo modesto, não o derro­
gariam e dariam a Cuba a possibilidade de entrar na 
plenitude democrática com o avanço social inegável 
que aquela sociedade já teve. 

E~tamos, portanto, diante de um fato simbóli­
co de éxtrema importância, superior a análises -
digamo~ - partidárias, sectárias oúpresas a vários 

. dogmas que o Século XX muitas vezes fez com 
que a ~Ies nos aprisionássemos. É um momento 
novo, luminoso, razão pela qual me parece oportu­
no o requerimento em questão. Embora ele tenha 
um certo caráter partidário no entretexto, penso 

I 't - h que eS,se cara er nao. c ega a deslustrar, em ne-
nhum [instante, o significado do requerimento. 
Creio que a Comissão de Relações Exteriores, 
eclética e aberta como sempre se mostrou, tem to­
dos Os motivos para aprovar o requerimento. Por 
isso, peço escusas pela demora e pelo entusiasmo 
de quém, para usar a linguagem do futebol, vem 
"de párado·. Com tanta ânsia de jogar, estendi­
me, talvez, pensando nos Srs. Senadores. 

I ._ 
O SR. HUGO NAPOLEAO - Concede-me V. 

EX- um aparte? . 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Concedo, com 
muito prazer, a palavra ao nobrá Senador. 

a SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
I • 

trata-ie apenas de, uma obsery~?~o que fiz agora 

., 

_:i 
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aos Senadores Leonel Paiva e Bemardo Cabral a tendo-me aparteado diversos Senadores, como Pe-
respeito da excelência do parecer do nobre Senador dro Simon, Sebastião Rocha e Ademir Andrade, to-
Artur da Távola. Uma verdadeira lição de humanis- dos avaliando que seja muito importante a sua apro-
mo, embasada na melhor cuHura, nos melhores co- vação. Eu até faço um apelo ao Presidente Romeu 
nhecimentos e de uma riqueza - não só na forma, Tuma no sentido de encaminhar o requerimento logo 
mas sobretudo na substância, que deixou seus cole- à Mesa, porque seria interessante que pudéssemos 
gas, que já o conhecem e o admiram há muito, mais tê-lo aprovado amanhã, no dia em que se inicia a vi-
uma vez extasiados e impressionados. sita do Papa a Cuba. Avalio que será muito impor-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Obrigado, Sr. tante - ainda mais porque todos os Senadores assi-
Senador. Confesso a V. ExI' que, dentre as libera- naram, inclusive o Presidente Antonio Carlos Maga-
ções que os médicos me deram, não sei se está a Ihães - que possamos transmitir às Embaixadas de 
autorização às minhas coronárias a receber elo- Cuba, dos Estados Unidos e do Vaticano o conteúdo 
gios comoventes como esse. Agradeço a genero- desse requerimento, inclusive as notas taquigráficas 
sidade de V. ExI'. . da discussão havida aqui na Comissão, como tam-

Por essa razão, dou parecer favorável ao re- bém as de hoje à tarde e amanhã no plenário do Se-
querimento em questão, apresentado por 69 Sena- nado, para que todos possam compreender o senti-
dores. mento unânime do Senado Federal de que possa 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena- Cuba ter elementos para a sua democratização, 
dor Artur da Távola, esta Presidência, envaidecida, como também possa voHar ao seio da convivência 
agradece a pronta aceitação para relatar oralmente com todas as nações americanas. Além disso, que 
esse requerimento, com a certeza de que, até pela os Estados Unidos compreendam que é hora de 
manifestação do Senador Hugo Napoleão, traduz acabar com o. bloqueio àquela Nação. 
não só meu sentimento, depois de ouvir a brilhante Muito obrigado. -. 
exposição de V. ExI', mas - acredito - de todos os O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Agra-
Srs. Senadores. Esta Comissão se engrandece e se deço a V. ExI'. 
enobrece por ter membros como V. ExI'. Não sou 
seu admirador de hoje, como bem sabe V. ExI', uma 
vez que suas exposições são uma permanente ilus­
tração à minha curta inteligência. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Não sei 

se algum Senador da Comissão ainda quer se mani­
festar; depois eu daria a palavra ao Senador Eduar­
do Suplicy, como autor do requerimento, antes de 
colocá-lo em votação. 

O parecer ao requerimento do Senador Eduar­
do Suplicy é favorável, e concedo a palavra a S. ExI' 
para se pronunciar a respeito do tema. Pena que V. 
ExI' não chegou a tempo, mas eu o convidaria a ler 
as notas taquigráficas da oração que o Senador Ar­
tur da Távola fez ao concordar com V. ExI', aprovan­
do seu requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLlÇV - Sr. Presidente, 
Senador Romeu Tuma, quando apresentei o requeri­
mento ao Senador Artur da Távola em plenário, S. 
ExI', de pronto, manifestou-se .~ntusiasmado e fez 
uma síntese dos motivos por que estava de acordo 
com este requerimento. Tenho/ a certeza de que o . 
seu parecer é exatamente no espírito daquilo que re­
solvi propor na tarde de hoje. 

Eu justamente estava na iribuna do Senado ex­
pondo o éoriteúco da justificativa do requerimento, 

Em votação o parecer que é favorável. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

Informo a V. ExI', Senador Eduardo Suplicy, 
que vou aguardar a feitura dos despachos para en­
'caminhar o requerimento ainda hoje à Secretaria da 
Mesa, para que amanhã possamos conjuntamente 
solicitar ao Presidente que inclua na Ordem do Dia a 
sua discussão. 

O SR. EDUARDO SUPLlCV - Muito obrigado. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

LISTAGEM DOS SENHORES SENADORES 
PRESENTES À 1ll REUNIÃO ORDlNP.RIA DE 1998 

Senador Romeu Tuma, Presidente - Senador 
Arthur da Távola, Relator - Senador Hugo Napoleão 
- Senador Bernardo Cabral - Senador Leonel Paiva 
- Senador Carlos Wilson - Senador Lúdio Coelho -
Senadora Benedita da Silva - Senador Abdias Nas­
cimento - Senadora Emnia Fernandes - Senador 
Bello Parga - Senador Otoniel Machado - Senador 
Eduardo Suplicy - Senador José Agripino. . 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - De confor­
mi~ade com o disposto no § 2º'~0 art. 222 do Regi-
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mento Intemo, O Requerimento n!! 30, de 1998, será 
incluído na Ordem do Dia da sessão deliberativa or­
dinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais 
havendo a: tratar, a Presidência vai encerrar os traba­
lhos, designando para a sessão ordinária de amanhã, 
a realizar-se, às 14 horas e 30 minutos., a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 7, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 33, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nl! 7, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nl! 27, de 1998, Relator: Senador Fer­
nando Bezerra, com voto contrário do Senador 
Lauro Campos), que autoriza a elevação temporá­
ria dos limites de endividamento do Estado de 
Goiás para que possa emitir, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Goiás - LFTGO, destinando-se os recursos ao 
giro de sua dívida mobiliária com vencimento no 1!! 
semestre de 1998. 

-2-

REQUERIMENTO N2 30, DE 1998 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do § 29 do art. 222 do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 30, 
de 1998, do Senador Eduardo Suplicy e outros senho­
res Senadores, solicitando, nos termos do alt. 222 do 
Regimento Interno, seja enviado voto de pleno êxHo ao 
Sumo Pontífice Papa João Paulo 11 e ao Presidente do 
Conselho de Estado da República de Cuba, FIdeI cas­
tro, em função da histórica visita que Sua Santidade 
realiza nesta semana àquele país, tendo 

Parecer favorável,. sob nR 33, de 1998, da Co­
missão de RelB.ções Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Artur da Tavola. 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO NQ 39, DE 1997 

Primeiro dia de discussão, em segundo tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição n9 39, de 
1997 (nl! 338/96, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre o regime constitucional dos militares, tendo 

Parecer favorável, sob n2 860, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-

tor. Senador Romeu Tuma, com votos contrários dos 
Senadore~ Roberto Freire e José Eduardo Dutra. 

I 
ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encer-
d i -ra a a sessao. 

! (Levanta-se a sessão às 18h30min.) 

(OS. 10427/98) 

ATADA SI SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 19 DE JANEIRO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 20 de janeiro de 1998) 
I 
I RETIFICAÇÃO 

À'p'ágina n.1I 00826, na leitura de projetos rece­
bidos dalCâmara dos Deputados, 

Onde SEt lê: . 

PROJETO DE LEI OACÃMARA N.!! 2, DE 1998 
(N.II 29/95, na Câmara dos Deputados) 

AP~ova o texto do Acordo sobre a Construção e 
I 

Utilização de um Prédio para a Ampliação das Insta-
lações da Embaixada do Brasil em Luanda e para 
Habitação dos Funcionários Diplomáticos, Técnicos 
e Administrativos, celebrado entre o Governo da Re-

_ pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca PopJlar de Angola, em 28 de janeiro de 1989. 

I I 

Leia-se: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
I N.1I2, DE 1998 

(N.!l29/95, na Câmara dos Deputados) 

A~rova o texto do Acordo sobre a Construção e 
Utiliza~o de um Prédio para a Ampliação das Insta­
lações ,~a Embaixada do Brasil em Luanda e para 
Habitação dos Funcionários Diplomáticos, Técnicos 
e Administrativos. celebrado entre o Govemo da Re­
PÚblicalFederativa do Brasil e o Govemo da Repúbli­
ca Popular de Angola, em 28 de janeiro de 1989. 

I I . 
AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 

, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

i 20-1-98' 
I Terça-feira.. - .' . 

15;,30mln - Sessão Deliberativa Ordinária do 
I Senado Federal ' 

., ..... 
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EMENDAS 

("'), EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISQRÍA N° 1.617-47, ADOTADA EM 13 DE JANEIRO DE 1998 E 
.PUBLICADA NO DIA 14 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "DISi>ÕE 
SOBRE A BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS DEVIDA PELAS 
PESSOAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE O ,§ 1° DO ART. 22 DA LEI N° 
8-.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO MAX ROSENMANN .. 001,002,003. 

TOTAL DE EMENDAS: 03. 

r 
,/ , 

1 ("'}EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA ND 1.618-49, 
ADOTADA EM' 13 DE JANEIRO DE 1998, QUE "DlSPOE SOBRE A NOTA DO 
TESOURO NACIONAL - NTN E SUA UTILIZAÇÃO PARA AQUISiÇÃO DE BENS E 
DIREITOS ALIENADOS NO --Âr.1BITO , ,DO' PROGRAMA NACIONAL, DE 
DESESTATIZAÇÃO - PND, DE QUE TRATA A LEI N° 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 

" ' .!~19;7, ~~~~~il~~~~~ ~i ~~~~:~;~~t~ :'2~:'T~:~~ g~~~;AUN:: g: 1;~~,N~ 
'ALTERA OS ARTS. 2° E 30 DA LEI N° 8.249/91", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

-------------------......... _---.......... _-.... _-----_ ............... -............. -_ ... _---------------------
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
--------------------.. -------.... _--_._._._---.... _--------._------_._._------------------------------------_.-
Senador EDISON LOBÃO 
Senador JONAS PINHEIRO 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 

. . 
/ ) 

/ 
003, 005~ 
~002, 004. 

, 001,006. 
------------------------------------------------------------------------------------------------_ ... -_.--------

r' TOTAL DAS EMENDAS: 006. 
\ 

-' 
, 1 

! , 

\ 
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' .. 

I 
(*) EMENDAS APR~SENTADAs PERANT~ A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXA~INAR E EMITIIj{ PARE:CER SOBRE A 
MEDIDA PROVISORIA N2 1.61~·40, ADOTADA EM 13 
DE JANEI RO DE 1998 E PUBLICADA: NO DIA 14 DO MESMO 
MÊS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS 
TRABALHADORES NOS LUCROS pU RESULTADOS.· DA 
EMPRESA E DÁ OUTRAS :PROVIDÊNCIAS": , " I 
, I - '. i 

, 
! , L,,, 

I : 

Deputado ALDIR CABRAL .................... l; .. 019 
I - • . I ,o' 

• J I ' 

Deputado ARNALDO .FARIA DE SÁ ..... :.+ ... :.014, .,,'~ h.,J,' I 

Deputado COLBERT MARTINS ............ .!. ... 001 013. 015 ·017. 
• • - ••• ; ".... I _ 

Deputado JOSÉ CARLOS ViEIRA ............... 004 005. 

Deputado LIMA NETO .................. ··· ..... I' ..... "·.002 .• _. ~ 
r j, ,. 

Deputado MAX ROSENMANN ............... , .• ;. 009 011. 

I Deputado PAULO PAIM ....................... , ..... 003 006 007 008 
010 012 016 018 
020 021 022. 

Deputado PRISCO VIANA ................... !.~.;023:< ,; i' 

. , , • I • . 

TOTAL DE EMENDAS: OZ3 

, • i J I : f " _ ~- .; ) 

(*) EMENDAS ÀPRESÊNTkD~S "PERANTE ·A 
. - I. 

COMISSAO MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECE:R SOBRE' A MEDIDA PROIVISÓRIA n2~ 1.620-33, 
adotada em 13 de janeiro de" 1998 e publiêada no 

, . dia 14 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre 
medidas complem,entaresad Plano' Real ,. '8 "'dá 
outras providências": I .' - r, ' 

I i \.~+ r', I 

. ' " , .. 
Deputado ALOYSIO NUNES FERREIR,oJ 037. 

, 
• Deputado ARNALDO FARIA pEsA 

I ' 

)

012. ' 015, 022, 026, 027, 
030, 031, 032, 033, 035, 

. ',036,047:., .'. . 
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, , 

, i 

DeputádoCH{CÓ VIGILAf..ITE' 
t} t r.,,. • "'t j 

0,05, .006, 008, 009, 014; 
." '.018,021,025,034;039, 

,040, 041, 042, 044, 046, 
" 1048, OSO,t052, 056, 057, 

1.058 ,059,060,061,062, 

, ., -. 

, I '- . 
" ., ' 

, -. . -- , .... -, 
, -

Deputado HUGO BIEHe 

Deputado JOÃO ALMEIDA 

Deputado NELSON MARQUEZAN 

Deputado NILS'ON GIBSON 

Senador PEDRÓ~SIMON" . ' 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

, ~ 1.063 ;. O~~. :" i , ," T 
. ~:. ~ I., .,... 

" '001.'" 

002, 003, 007. 

049. 

. ~.". 

, 053~ "I';,' ,.I:·r·~ 
I , 

).' - 1 ":"I". 'r Jt ' ... ,~ 

'004,010,011,013,016, 

),.. ~i, 
I, ",017,019,020,023,024, 

,t', 028.~029~ 038~ 043~045t 
051,054., ., 

TOTAL DE EMENDAS - 064 . , 
. " .. ~ .). , . 

1 '.. . j , 

- ' (x) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 'COMISSAO MISTA 
'DESTINADA --A EXAMINARE ,EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.621-31 DE 13 DE JANEIRO DE 1998, 
QUE " DISPÕE SOBRE O CADÂ$TRO INFORMA TIVO DOS, 
CRÉDITOS NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES 
.FEDERAIS, EI>Á OUTRAS'PROVIDÊNCIAS":, " 

_ I"'~., '", .. " ~ ! ~ (l t ...! .:"" 
DEPUTADO ALDIR CABRAL 

!:J I , • ~ t· ~ 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

ADO BENEDITO DOMINGOS . 

059. 
." i " .. 012; 019, 040, 051. 

060. 

ADO CH1CO VIGILANTE 007,010,011,014,015, 
1.', . J, 'I • <HS, 024, 042, o~~; 044, 

050,052,053,054,OS5, 
: .1 '. , L~ , r ~ \ .' ~ ~ 056, 057.. ~ 

< • ,-
-. . 

DEPUTADO FRANCISCO HORTA 029, 031, 036, 046. 
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DEPUTADA JOSÉ unz CLEROT 

. I ' • , 
. ~ ~, ~ 

DEPUT ADO LAPROVIT A VIEIRA 
," , .. . -
DEPUT ADA MÁRIo CAV ALLAZZI , . • 

- -.~ . . ~ 

DEPUT ADO SANDRO MABEL ' ... 

TOTAL DE EMENDAS: 60 
i 
I 

I 

I
: " 004,006;017,023,033, 

034, 038, 048. ' , . 
I· 058.' ' 

• f 

039,049. 
'. 

. , 
., 001; 002, 003, 005, 008, 
. 009,,013,016, 020, 022/~ 

025,026,028,032,037, 
041,047. 

(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A ~OMISSÃO MISTA, DESTINADA 

A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEJ:)IDA PROVISÓRIA N" 1.622-31, 

ADOTADA EM 13 DE JANEIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 1400 MESMO MÊs E 

ANO, QUE "DISPÕE SOBRE O NÚMERO DE CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL, 

DE 'CARGOS DO 'GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSO~NTO SUPERIOREs 'É DE 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA EXISTENTES NOS Ó~GÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
.• I '. .. '. . 

,PÚBLICA FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL, E DÁ'OUTRAS 
, ' I ' " , 

PROVIDÊNCIAS." 

.. , 
Deputado CHICO VIGILANTE 

Total de emendas:Ol. ' 

" , 
• L. 'l' 

I 
I 

I 

001. 

I , I. 
I 

I 

~, .~, ,"/ . ~.,' 

~. . ,. 'I~' i 
, ., 

" , . 
} . I 1 -. , 1:1 , • I ~ 

. I 
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. (*). EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.623-28, ADOTADA EM 13 DE JANEIRO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 14 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES PARA OS PROGRAMAS DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL E DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PISIPASEP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA ... 001. 

TOTAL DE 01. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
. EXAMINAR E EMITIR PARECER soaRE A MEDIDA PROVISÓRIA NO 1.624-39, 

ADOTADA EM 13 DE JANEIRO DE 1998, QUE ':CRIA,A GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE FlSCAUZAÇÃO - GDAF, A GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE PROTEÇÃO AO vOO - GDACTA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". . 

CONGRESSISTAS 

DeputsdoARNALDO FARIA DE SÁ 
Deputado CHICO VIGILANTE '. 
Deputado' HUGO BIEHL . 
Deputado RICARDO GOMVDE 
Deputado SALATlEL CARVALHO 
DeputádQ , SALOMÃO CRUZ 
Senador' ; WALDECK ORNELAS' 

TOTAL DAS EMENDAS: 18 . 

EMENDAS tfIS. 

018. 
003,004,006,007,008,015. 
001,002. . . 
010,017. "',-.. : , 
011,012. ' .. ;, ". 
005,009, 014,016., .~ .. 
~13. 

/' ,,/' .. 
• , , ,. ~ I 

/'" ." . 
~ "', 

-' 
"-----------------------~~~ .. ~~.~-~_ .. -
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("') EMENDAS APRESENTADAS PERAI\lTe! Á COMISSAO·MISTA, 
DESTINADA A EXA~INAR E EMITIR I PARECER < SOBRE A 
MEDIDA PROVISORIA. N2 1.625 .. 40, ADOTADA EM 13 
DE JANEIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 14 DO MESMO 
MÊS E ANO, QUE "CRIA A ; GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE - GDP DAS ATIVIDADES 
DE FINANÇAS, CONTROLE, I ORÇ~MENTO . E 
PLANEJAMENTO, DE DESEMPENHO DIPLOMATICO - GDD, 
DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DEI CHANCELARIA - GDC 
E DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA - GDCT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

. Deputado ANIVALDO VALE ......•.•.•....•.•.• !.. 005. 
. I 

Deputado ARNALDO FARIA DE sÁ ......... -/-. 031; 
I 

Deputado CHICO ViGILANTE ........•.••••••••.• 001 
007 
011 
015 
019 
023 
029 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT ...•...•..•.•...•. 026. 

Deputado SALOMÃO CRUZ ....•.....• o< ••••• .l ... 004. 
I 

I •• , 

002 003 
008 009 
012 013 
016 017 
020 021 
024 025 
030. 

006 
010 
014 
018 
022 
028 

Senador WALDECK ORN:::LAS •.•.•.••••..... I .... 027. . 
I .. ,_ ..... '._ ... ' .".'. m ..... _. 

TOTAL DE EMENDAS: 031 

("') EMENDAS APRESENTADAS PERANTE"'A" 
- I . 

COMISSAO MISTA. DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR . ! I - , 

PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIAn!! 1.626-48, 
t I i 'oi 

adotada em 13, de janeiro de 199
1

8 e publicada. n,9 
dia 14 do .mesmo mês e ano, ,que "organiza e, 
disciplina os sistemas de controle interno e de, 
planejamento e de orçamento do poder executivó;. , .. 
e dá outras providências": ' , . 

Senador PEDRO SIMON 

TOTAL DE EMENDAS - 014 

002 003, 004, 005, 006, 
007; 008, 009, 010, 011, 
o 12,. 013, 014,·· . -,. 

I 
001 

.. 



01024 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A. ,COMISSÃO MISTA 
-DESTINADA A EXAMINAR E' EMITIR 'PARECER SOBRE' 'A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.627-3t' DE J3 DE JANEiRO DE 1998, 
QUE li ALTERA A'. LEGISLAÇÃO REFERENTE AQ ADICIONAL AO 
FRETE PARA"A RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE -AFRMM 
E-AO FUNDO DA MARINHA MERCANTE - HviM; E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS'" . •. . -

DEPUTADO ANIVALDO VALE 

DEPUTADO CliCO VIGILANTE 
, 
DEPUTADO ROBERTO CAMPOS 
1 

DEPUT ADO VITÓRIO MEDIOU 

., ' 
ReIa1or: PMDB/CAMARA 

TOTAL DE EMENDAS: 10 

r 

005,009 

. 001,004,006 , 

007. 

002;003,008:010. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A -EXAMt+.IAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRI~, N2 '1.631'-8,. ADOTADA EM 13 
DE JANEIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 14 DO MESMO 
MÊS" E' 'ANO, QUE ·OISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DOS 
ÓRGÃOS QUE MENCIONA E OÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS N

: 

Deputado CHICO ·VIGILANTE .................... 001 002 003 004 . 

. TOTAL DE EMENDAS: 004 



>, 
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, . (*)EMENoAS .' APRESÉNrAOAS 'PEJNrn A'· COMISSÃO MISTA. 
'; ", ·1......., ... . L..·. , . 

DESTIN'AbA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SO~RE A MEDIDA PROVISÓRIA ND 

.... " • •• T I 11.. 

1.632-8, ADOTADA EM 13 DE JANEIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 14 DO 

: MESMO MÊs E ANO, QUE "ALTERA A REDAÇÃO 1>OS ARTS. i-, 60
, r, 11 E 12 DA 

LEIND'8.629, DE 2S DE FEVEREIRO DE'I993, ACRESCÉDISPOSITIVO Á LEi ND 

. '. -I.' 
8.437, DE 30 DE JUNHO DE 1992, E DÁ OUTRAS PRGVIDÊNCIAS". . 

, 'I I I!.';' . 

Deputado CARLOS MELLES 

Deputado cmco VIGILANTE 

Deputado HUGO BIEBL 

Senador JONAS PINHEIRO 

Deputado SILAS BRASILEIRO 

Deputado VALDIR COLATIO 

Deputada ZULAIÊ .COBRA PINHEIRO 

Total de emendlls:OI7 

i • ! ~ T. 

006. , , 

~10, 012. 

1003, 004, 005. 

)008. . , 
,002,009,011,013. 

I . 
,.[ 001, ~;014, 017. 
. , 

, , 

j 015, 016., • . 

, I 

:, to. I I 

"t . , , , 

(*)EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIRJ PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.633-05 DE 131 DE JANEIRO DE 1998, 
QUE ~', AUTORIZA A UNIÃO A RECEBER EN! VALORES 
MOBILIÁRIOS OS DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL 

; PRÓPRIO A SEREM PAGOS POR ENTIDADES DE CUJO CAPITAL" O 
TESOuRo NACIONAL PERTICIPE".' 1, ti ". 

. ,. 

TOTAL DE EMENDAS: 01 
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("') EMENDAS APRESENTADAS PE~ A COMISSÃO IvHSTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1~635-17, ADOTADA EM 13 DE JANEIRO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 14 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE A NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E. RESPONSABILIDADES DO 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE V ARIÀÇQES SALARIAIS- FCVS; 
ALTERA O DECRETO-LEI N° 2.406, DE 5 DE JANEIRO DE 1988, E AS 
LEIS ~S 8.004, 8.100 E 8.692, DE 14 DE MARÇO DE 1990, 5 DE 
DEZEMBRO DE 1990, E 28DE JULHO DE 1993, RESPECTIV AMENI'E; E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

CHICO VIGILANTE ... Ol1,019,022,025,028. 
JOSÉ CHA VES ............ ool,005,()16,018,023,024,026, 

, 035,036. 
JOSÉ JORGE ............... 007,031,032,034. 
JOSÉ LOURENÇO ...... 015,027,033. 
PRISCO VIANA .......... 008,010,012,013,014,017,020, 

029,030. 
VALDIR COLATIO ... 009,021. 
WIGBERTO TARTUCE ..• 002,003,004,006. 

TOTAL DE J:l.I.YLI:lI"LII"~; 36. 

("') EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDAPROVISORIA N° 1.636-1, 
ADOTADA EM 13 DE JANEIRO DE 1998, QUE "DISPÕE ACERCA DA INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". . 
.••••.••....... _-------------------------------.•••••......••.......•...... -..........•.••..........••••.•••••• 
CONGRESSISTA 
... ~ .... _-.. _ •....... _._-----------_._---------_ ... _._-.. --............ -_ ..................................... . 
Deputado CHICO VIGILANTE 001,002,003,004,005,006,007. 
.. _------------------........................... _-_ ... ---------------------------------------------------------
TOTAL DAS EMENDAS: 007. 



/.ç 
- ~ 

_Jm~~~·ro~d~e~1~~8~ ______ ~~~ __ ~D~~~O~DO~S~EN~ADO~·~AID~~~~~ _________ ~~ruU~-re~n~21~:~ol~m~7 

ATOS DO.·· D, IRE ... TOR-G
1

· ERAL . " .... ./' ,/, 
.' . 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~'~"'J' , , , 
N° 83, DE 1998 I ;/ 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposi~ Finais da Resolução n.o 9, de 

• I 
1997, e tendo em Vlsta o constante no·Processo nO 000604/98-4, 

I 
. I 

RESOLVE dispenSàr a servidora MÉRCIA MARIA AUGUSTO AIRES, 
matricula 4037, ocupante do cargo efetivo de. Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Funçãd Comissionada de Auxiliar de 
Coordenação Legislativa. Símbolo FC-03, da Subsecrbtaria de Coordenação Legislativa 
do Congresso Nacional. e designá-la para exercer a F~ção Comissionada de Assistente 
de Controle de Informação, Símbolo FC-04, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros 
a partir de 14 de janeiro de 1998. I 

Senado F<dm!L 20 de j-- ~ 1998 

, 

ATO DO DIRE~OJ~GERAL 
I 

N° 84, DE 1998 
I 

". 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.D 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nD 00~606/98-7, 

RESOLVE dispensar o servidor VALDET ÁRIo SIL VÉRIO DO 
NASCIMENTO, matricula 2024, ocupante do cargo· efetivo de Técnico Legislativo ., 
Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada 

'. I 
_________ i 
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~C Auxiliar' de Coo~ção. Legislativa. Símbolo FC-03, u... .::Iubsecretal:i~ de 
ê6õ~enação Legislativa do Congresso Nacional, e'designá-lo para exercer a Ftinção 
Comi~ionada de Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, do mesmo 
órgão, côm~feitos financeiros a partir de 14~e janetro de 1998. 

~ 

• I 

,. : -- .,f· 

. . I,).. :._ 

Senado Federal, 20 de janeiro de 1998 

. ~~19 ' , ' ',. I ' 
~ ~ : • I • " 

, l ' t 

" 

.: , Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR· GERAL 
N° 85, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 000179/98-1, 

RESOLVE designar a seividora SONIA MARIA CINTRA, matricula 
1696, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar,' Símbolo 
FC-04, do Gabinete da Senadora Regina Assumpção, com efeitos financeiros a partir 
de 06 de janeiro de 1998. " , 

, Senado Federal, 20 de janejro de 1998 

I 

I 
{ '. ~ 

• 

Diretor-Geral 

, , 

\ \1\" 
\ 

" , .: 

, i 

\ 
, " 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 86, DE 1998 ! 

. . . I ; . 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 000605/98-0, 

. . " ' " , I ,-
'. 1-

RESOLVE dispensar a servidora, S0LtNGE DE AZEVEDO POLLA, 
matricula 2787, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade. de Processo Legislativo, da Funl(ào F0missionada de Assistente de 
Comissão, Símbolo FC-04. da Subsecretaria de Comi~sões. e designá-Ia para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Administrativo, Simbolo FC-OS, da Subsecretaria 
de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, cbm efeitos financeiros a partir de 
14 de janeiro de 1998. I 

_. Senado Federal, 20 de janeiro de 1998 . .. - 1.... ": :~... . 
'; 

.. 
" ~T' .. ·. 

ATO DO DIRETOR-&ERAL 
N° 87, DE 1998 

Aprova os Quadros ~eDetalhamento da Despesa do 
Orçamento do Senado F/ederal, relativo ao exercício de 

, 1998. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso . das 
atribuições que lhe confere o Regulamento Administràtivo do Senado Federal, 

, I 
. I 

I 

RESOLVE: 
! 

Art, 1° - Ficam aprovados na fonna dos Anexos I.e 11 a este Ato, os 
Quadros de Detalhamento da Despesa do Orçamento do Senado Federal para o 
exercício de 1998. das Unidades a seguir relacionadaS

l
: 
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02.101 - Senado Federal 
02.901 - Fundo Especial do Senado Federal 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
a partir de 02 de janeiro de 1998. 

t..........V--r

al

_, _em", '.iO 8 

GACIEL DA SILVA M 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

02.000-8ENADO FEDERAL 
02. 101-8ENADO FEDERAL SECRETARIA - .. 
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· QDD 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES COM TRANSFERêNCIAS 

EXERClclO DE 1898 
ESPECIFICAÇAo NATUREZA FONTE 

01 •• '.GG2I.1* .CON8TRUçAO DE IMÓVEIS 
O1.DOt.OO2I.ICIOa.OGD2 • OBRAS COMPLEMENTARES NO COMPLEXO DO 8. 46905' 100 

O1_.G021._. CODRDENAÇAo E MANUTENçAO GERAL 
O1_.G021.-ooot • MANUTENçAo DOS IIRVIQ08 DE ADM. GERAL 319008 100 

3'9009 100 

~'901' '00 
3,9013 ,00 
319018 100 
319092 100 
341101. 100 - 100 
349033 100 
:148035 100 
34IIOIe 100 
:1«137 '00 
:I4903Il 100 
349092 100 
349093 100 

459C52 100 
-4811039 '100 

418064 100 

01_ .G02t.4lGO.OOO2. CAPACITAÇAO DE RECUR808 HUMANOS, 349030 ·100 
34lI038 100 
~ 100 
349OS3 llÍCl 

469052 100 

., 

DETALHADO 

'0.000.000 

140.000 
1.000 

'83.3988le 
18.000000 
3300000< 

1.00000< 
30000< 

3598901 
31COooo 

3ee.2'3! 
1115.371 

'8,301.151: 

20 B!!O~' 
400000 
98.~ 

U'8.~ 

'QIlOC 

".~ 

52.82 

e60.10! 
3~17.JS: 

~.40: 

2.491 

ANEXO I 

FISCAL 

RS1,OO 

TOTAL 

10,000.000 

m.:aoz.us 

~ 

•. 139.02 
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õ2;óliõ.8ENADoFEDERAL 
02.101-8eNADO FEDERAL· SECRETARIA 
QUADRO DE DE1'lt.LHAMENTO DA DESPESA· QDD 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES CDM TRANSFERêNCIAS 

EXERClclO DE 1898 
ESPECIFICAçAO 

O1_.oG21 __ • REPAROS, REFORMAS BADAPTAÇ6U DE IMOVEIS 

01.04'.0190.4100. A88111TENCIA PREoESCOLAR 
O1.04'.01 __ .M8I8TENCIA P_ 

01.018 04 •• _. _TAÇAo DE BENEFICIOS AO aERVIDOR PUBUCO 
01.018 04 ... oat _. c:oNCEaaAO DE VAIJ!.TlWlaPORTI 

O1.oJ8.o411Aoas.-. AUJUUO REPllçADlAUMENTAÇAD 

,t.08',ooa1.202l. A881aTENCIA A IH8nTUIÇ6u PMlADAS 
,t.081.oos1.202l.-.GRUPO _,1.BlRO DA 'IIIOCIAÇ~O INTERP. DE TURIaMo 

It.081.oosI.202l.OOO8. GRUPO BRASlLElRQ DA UNIAO INTERP. DE TURISMO 

't.081.oosI.-.-. GRUPO BRAlII.&IRO DO PARL. LAnNOoAMERICANO 

RECUIUI08 0IIDINAJu0a PE88OAI. B ENCARGOS 
SOCIAIS . 

AUS7.IH . 
231 .... _ 

02.000oSENADO FEDERAL 
02101oSENADO FEDERAL SECRETARIA -
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· QDD 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES COM TRANSFERêNCIAS 
EXERClclO DE 1891 

eSPECIFICAÇAo 

O1_-..4800.COORDENAÇAo E MANUTENçAoOERAl. 
01_-'.4100'-. CONTRlBUlçAO A PREVIDêNcIA PRIVADA 

O1ml .. 28 _ .A88I8TiHCIA MIIDICA I ODONT. A SERVIDORES 
01.1171 .... __ .~ MIIDICA B OOONT. A HRlllDÔRES 

li 012 "IUOla • ENCARGOS PRIMOENCIARIOS DA uNlAo 
1f 012 "IÜ01UOO1 : EIICAROOS COM lNATl\lOa E PENSIONISTAS 

OUTRAS DUPB8AI 
CORRENTES 

7'.A<!.'21 

lUICURII08 OROIIWuoS PI!SSOAL E ENCARCJOS SOCIAIS 
OUTRAS DE8P88A8 

CORRI!NTEI 

,u.,_ 1311.121" .... 11.00..,OC 

~EXO 1 
I 

FISCAL 

. R$I,OO 

NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL I 

I i 
:I4IlO37' '00 5000.001 

::1 '00 6073.'0 
'00 9600.001 20.873:.107 

I 
349006, '00 S70.81 870." 

:I4IlO39

1 

'00 8.03< S.034 

~ '00 8.895797 1.898.717 

I 
34S043 '00 '97.037 187.837 

,.J 
'00 62 .• 82.414 

, 
34S043 '00 '07.48: 107 •• 

, 

I . DE8PE8AI DB CAPITAL • TOTAL 

I 28.'77.'77 A8.217.'78 

ANEXO I 

I 
, SeGURIDADE 

RS1.00 

NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 
, 

345<)4, '00 5.08292 6.082.824 

3019lI3O 

I 
156 ,ao.OOI 

349038 '56 550.001 
~ '56 8.801.17 - , '!lO elO.OOI - ,!lO , 000.001 

<Ie9062 1!lO 157.29: 12.098."$8 

319001 - ,00 '0292'545 
31Il003 100 - 30.000,000 

3'~ 100 a,coe .. 
319092 '00 2.ooo,coe 134.827.546 

~ 

I 

DII8PEIIA8 DE CAPITAL TOTAL 

187.212 1152.108.137 . __ . 
r-. 
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IÍZ.OOO - SENADO FEDERAL 

101.II01.oc121.411OO - 'COOIIDENAçAa E MANUTENçAO OERAL 
10I.o0,.oo21.4"OO.oclOl • MAHUT. 001 SERVo DE ACM. OERAL 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

DESPE"" De CAPITAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° '88, DE 1998 , 

J 

Janeiro de 1998 

- ANEXO II 

TOTAL 

373,000 

_ O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tçndo em vista o constante no Processo nO 000723/98-3, . 

RESOLVE dispensar o servidor PAULO ROBERTO M. DE AGUIAR. 
matricula 1592, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Juridico, 
Simbolo FC-06, da Advocacia do Senado Federal, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, SÚDbolo FC-05, da Subsecretaria de 
Edições Técnicas., com efeitos financeiros a partir de 16 de janeiro de 1998. 

Senado Federal. 20 de janeiro de 1998 

Diretor-Geral , 



MESA PROCURADORIA ! LIDERANÇA DO PSDB 

Presidente PARLAMENTAR 
Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA - Llder· 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sergio Machado 

l" Vice-Presidente Nabor Junior - PMDB - AC I 
Geraldo Melo - PSDB - RN Waldeck Ornelas - PFL - BA Vice-Lideres 

Emilia Fernandes - Bloco - RS _ , .L OsmatDias _ -, 
2" Vice Prealdente José Ignácio Fareira - PSDB - ÀC , " Jefferson Péres " 

Júnia Marise - Bloco - MG Lauro Campos - Bloco - DF I José Ignácio Ferreira 
Coutinho Jorge 

I" Secretário , 

Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB LIDERANÇA DO GOVERNO 
LIDERANÇA DO 

2" Secretário Uder : BLOCO DE OPOSiÇÃO 
Carlos Patroclnio - PFL - TO Eleio Alvares - PFL - ES I 

• Llder , 
3" Secretário Vke-U4eres José Eduardo Dtltra 

, Flaviano Melo - PMDB , AC José Roberto Arruda - PSDB - DF 
Vilson Kleinllbing - PFL - s<i: Vice-LIderes 

4" Secretário Ramez Tebet - PMDB - MS: Sebastião Rocha 
Lucídio Portella - PPB - PI Antonio Carlos Valadares 

I Roberto Freire 
LIDERANÇA DO PFL 

Suplentes de Secretário lAtIer LIDERANÇA DO PPB 
Hugo Napoleão ... ~ li, 

Llder 
l' - Emiti. Ferrumdes - Bloco - RS Vlce-LIderes Epitacio Cafeteira 

2' - Lúdio Coelho - PSDB - MS Edison Lobão 
3' - Jool de HoUanda - PFL - PE Francelino Pereira Vke-Llderes , 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR Gilberto Miranda Leomar Quinlanilha 

Romero Jucá Esperidiilo Amim 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

, 
, 

i LIDERANÇA DO PTB 
OORREGEDORlAPARLAMENTAR LIDERANÇA DO PMDB 

Corregedor . , I Llder 
(Reeleito em 2-4-~ lAtIer I Odacir Soares 

Romeu Tuma· PFL - SP Jáder BaJbalho 

I 
Vlce-Llder 

Vlce-Uderes Regina AssumpçiIo 

Corregedores - Substitutos Nabor Júnior 
(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata - -

Carlos Bezerra 
I' - R.amez Tebet - PMDB - MS Ney Suassuna 

I 
2' - Jool de Hollanda - PFL - PE Gilvam Borges 

3' - Lúcio Alcánlara - PSDB - CE Fernando Bezerra 

I 
, 

Atualizada em 811/98. 



CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( EleIto em 19 ...... 95) 

PresIdente! Caslldo Maldaner o PMDB o se 
Vlee-Presidenle! José Alves o PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

TItulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

I. Casildo Maldane!' 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. ElTÚlia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Elo PPR + EloPP) 

PTB 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinflbing 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3 .. Flaviano. Melo 
4. Cominhó Jorge 

I. Jefferson P&es 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucldio Portella 

I. Arlindo Porto (afasIado por 
exercer cargo de MinisIro de Estado) 

I. António Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 10.01.98) 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

• I 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ . 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 :" ' " i ' 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTAREs DE 
, . INQUÉRITO- . : 

, Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRliTO ' 
Ramais: 3511- 3514 Fax: 3~ •. 

I 
Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Rarnai: 3508) 
. MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (RjunaI: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÔÉS MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃ!O CRUZ 

I , 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 351~ 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (~al: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal:!3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramiu: 4256) 
sÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal:13509) 
ELlZABETH. GIL BARBOSA VIANA (RanIal: 4792) 

. I 
SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES rERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

'- JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) I \ . . 
- CELSO ANTONY PARENTE (l}amal: 4607) . ' 

Secretários: CE 

CI 

. . I . 
- DIRCEU VIEIRA MACHADO IfILHO (Ramal: 4605) 

! - LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 
A _ I . -

CAE 

CAS r - RAIMUNDO FRANCO DINIZ GRanial: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILV + (Ramal: 7285) 

~CCJ 
, -I 

- VERALUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 46(9) . 
- MARIA DE FÁTIMA M. DE OriIVElRA (Ramal: 3972) 

I . 
CRE - MARCOS SANTOS PARENTEHLHO (Ramal: 3496) 

CFC . - JOSÉ FRANCISCO 8. DE CARN ALHO (Ramal: 3935) I ATUALIZADO EM 05/11/97 

--:--~---

. . ' 

..,;: 

.::: 

, ! 



nTULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

CON.USSÕESPE~NENTES 
(ARl'I' 72- RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOS~ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERN.\NDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
Sc-2041/42 
AM-3104105 
MA-3069170 
P1-2131/32 
TQ-4070172 
MT-2271m 
BA-2211112 

SUPLENTES 

PFL 
l-ROMERO JUCÃ 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BtANCO 
4-ÉLCIQ~LVARES 
5-EDlSON LOBÃO 
6.JOSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS 

RR-2111/12 
RN-2361162 
R02231/32 
E5-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197198 
MT-4064/65 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA ~ 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3255 
TELEFONES DA SECREfARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horário de atordocam a Ata pabUcada DO DSFeIr lZ.9.97.pgs.186SS/6 
Horário regimental: 3"1 feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 15101/98 



I 

- lo 1.1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECON MICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS ~~:s~;i:r~: ~~~~~O~~~:~A~~g ::~~AIS 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLEII/TES) 
PRAZO: 18.11.97 I' 

TITULARES . SUPLENTES 
~~u~~~~~W~~l?fA%~~~*m~~~~tI.{~l~WJ.~~Wf.4~o/1l!:m~wmnwm~.iI'4W~t~~~~~lfJt1ill~~W&mu),W~J.f".iI~ ·~W!l.~T1m~J.rif~~~f:W~!~~e..~sm~~~~W~~~{~N!~ 
~~~Wí1tf#f{tff~~1"M~'fir&W?t~_~Irr,lfm~1>Yftltfih<} .. ~:m. ~~~J;r;:nR~~~~m,»~~ ~'t%~i%~~j.)~~~~~~~1i~~ 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 1- PEREIRA MG·2411/12 
BELLO PARGA MA-3069170 2- MT-2271172 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 3- 1/12 

REIUNI·OElS: TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
e- SECRETARIA: 311-3516/4605 
FAX: 311-4344 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 

I 

I 

... ,' 



TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALOECK ORNELAS 
LEONEL PAlVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚUOCAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILOO MALOANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSIIIIAR DIAS 
LÚCIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BalEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ÇDACIR SOARES 

2) COMISSÃO DE AsstlNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANIUlA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 . 
DF-104611146 
RO-2231137 
PI-2131137 
MT-4064I65 

MT-2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
5C-2141/47 
G0-2091/92 
AC-147811378 
RR-11 01/4062 
G0-2031132 

CE-2301/07 
PR-2124125 
M5-2381/87 
PE-2451157 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
5-JOSÉ ÁGRIPINO 
6-BERNARDO'CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
&-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDS· 

1-JOSÊFOGAÇA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-JOSÉSARNEv 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 1 

7-VAGO, 
S-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHOJORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EMIUA FERNANDES - PDT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABoIAS NASCIMENTO· PoT 
AP·2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
R0-2051/57 1·EPITACIO CAFETERIA 
T0-2071n6 2.ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
R0-321813219 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Õesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPS: em 2.10.97. 

AL-3245147 
MA-2311115 
E§.-3130135 
MT-4064I65 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051157 
T0-4070171 

R5-3077nB 

AP-3429J31 
AL-226117O 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-102611226 
AM-2061167 

R5-2331137 
DF·2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161167 

MA-4073174 
Sc-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 09·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECJU;TARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com. a Ata publicada DO DSF de U3.97. pgs. 18655/6 

Rondo reglmedtal: 4"8 ft'!lras às 14:00 tas. 

Atualizada em: 15/01/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 
I 
I 

TITULARES SUPLENTES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA ' 

JADER BARBALHO -
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS" 

JEFFERSON PERES­
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

AL-3245/47 
RR-2ii1/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 ' 

, SP-2051/52 

PA-3051/63 ' 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PFL I 
1 LCIO ALlVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-l.EONELPANA 
,5-FREITAS !NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTf MIRANDA 

.PMDB 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS I BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
6-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BoRGES 

. I 

PSDB 
i~ERGIO !MACHADO 
2-JOSÉ SERRA _ 
3-JOSÉ RÓBERTO ARRUDA 
4-OSMAR blAS 

I 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,IPSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBAS1I"IÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT' SE-2391/97 3-MARI1 SILVA - PT • 

I PPB I 
ESPERIDIAO AMIN· 
LEOMAR QUINTANILHA 

SC-4206/07 
TO-2073174 

1-LEVYDIAS 
I ' 

2- EPITACIO CAFETEIRA -

PTB '. 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
PI-2131/37 
MA-3069172 

, AM-1166/3104 

PB-4346/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 

,._ AP-2151/62 
" 

CE-2284187 
~ SP-2351/52 

DF-2011/i7 
PR-2124126 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 

., AC,2181/87 

MS-1128/1228 
MA-4073174 

REGINA ASSU~PÇAO: MG-2321/27 1-ODACIR SOARES.." R0-3218/3219 
"I " 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N"I 03-ALA SEN. ALEXAND~ COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNlÁO: 311-3541" 

I 
FAX: 311-4315 

, , 

Atualizada em: 13/01/98 

", 
" 



TnULARES 
. l.,·o 

.... JUUOCAMPOS . 
·:HUGONAPoLEÃO· 

. .. . JOEL.DÊIfóLLANDA 
., . ELClO ALVARES 

JOÁOROCHA.·. 
ROMEROJUCÁ 

... ROMEU,TUMA, 
EDiSON LOBÃO 

I 
JôSÊFOGAÇA 
FERN~DO BEZERRA ' 
ROBERTO REQUIÁO 
GERSON CAMATA 
JOSE SARNEY 

.JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COunNHOJORGE 
SERGIO,MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERASi. , 

.' LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILiAFERNANDES - PDT 

iÂBDIAS NASCIMENTO - PDT 
: ~~ .~:'; ... 

LEVY DIAS 
LEOMARQUINTANlutA . 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064I65 
Ph1085187 
PE-3197198 
ES-3130132 
T()..4(J7on1 . 
RR-2111117 
SP-205Ol57 
MA~23ll/46 

RS-3077178 
RN-2461167 
PR-2401102 

. ES-3203104 
AP4429131 
RR-3067168 

RJ-2431132 
'" PA405OI4393 

CE-2281/82 
AL-4093194 
CE~242143 

SUPLENTES 
PFL 

1-BERNARDO CABRAL., • 
2-VlLSON KLEINOBING .. 
3-l.EONEL PAlVA ' ---.. 
4- FRANCEUNO PEREiRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-VAGO' 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES 
2-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSESERRA 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341142 l-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2l81182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS-2~1137 ~VAGO 
RJ~ ~VAGO 

PPB 
MS-112811228 1-ESPERIDIAO AMIN 
T0-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R~2l8119 . 1-REGINAASSUMPÇAO 

(1) Desfillou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

. AM-2081J82 

. Sc-2041/42 
, Df..1 0!1GN 146 
MG-2411112 
~10410S 
MT-2271172 
BA-2211112 

MS-2222123 

PB-4345I46 
AC-1478f1378 
AL-226112267 
G0-2031132 

AM-2061J82 
Es-2121f.l2 
CE-2301102 
PE-2451152 
SP-2351152 

RJ-2171172 
SE-2201107 

SC-112311223 
Ro-2251157 

MG-2321122 

REUNIÕES: ÓfuNrAS-FEIRAS As 10:00 HS (*) SALA,N" IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA !!ALA DE REUNIÃO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

.(*) Horário dt 8cordo com a Ata publicada no DSF-de 11.9.97, pgs. 186SS/6 
Horluto regimental: s-s feiras às 14:00 las. 

Atualizada em: 15101/98 



, • t" '. " 

5) COMISSÃO DE RELAçõES EXTERIORES E DEFESA NA~· CIE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SA~NEY • . . . .. ~, 

TlTULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSé AGAlPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA. 
LEONEL PAlVA 

JOS SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON· 
CASILDO MALDANER 
JADERBARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SlLVA- PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT . 
EMIUA FERNANDES - PDT 

EPITACIO CAFETEIRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA' 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

.. . SUJLENTES 

AL-3245147 
PI-4478179·. 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051J57 
DF-104611146 

AP-3429131 
PB-3139141 
RS-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051J53 

RJ-2431136 
PE-2451J57 
MS-2381187 

BLOCO DE OPOSI 
RJ-2171m 
RJ-3188189 
RS-2331i37 

MA-1411/4073 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO RoCHA 
4-JOSé ALVES 
S-VILSON KLEINOBING 
6- JOSé B'fCO 

PMDB 
. 1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO ~IRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIELIMACHADO 

! o 

ÁO (Pr. PDT. PSB. PPS) 

PPB 

1-EDUARDO SUPUCY - PT 
2-ADEMIR ANDRADE - PS8 
3-MARINA SILVA-PT 

RR-U 
RftoMiUIr 

.:o~_ ......... G04ànIaI,. 

REGINA ASSUMpÇAO - MG-232112321 j ... ' .. ", ~ , 

" .: ~. '. ': ~ :'~' ,: •. 't,.<,~I .• ' 
""., .. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAs ÀS 10:00 HS (*) . SALA N" 071ALA SEN. ALEXÁNDRE CcJsrA 
SECRETÁRIa: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALAIDE REVNIÃO: 311__ ..... .... . -» . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3516 . . o ,,):{, o~. 

(*) Uorirtode-'comoAlllpabllaoclaooOSFdel2.9.!I7,pgs.I8655/6 I . < .'. ::;:,.! 
u.r4rta rqlmculal: ~ r ...... lo '.0:00 bs. 'ii" . '. .;>::."~': 0.1 

Atualizada em: .1",,"111: ,:,1: .;:(,n .. ' . 
, -', ,.:. -·::;~<!~,~"':r~· 

". ';; :,:{\:~h;~;i ... :· 
." ',f[ .I~,'·!: '~::1~'~, 

r,' ,.'.1 • .'.,',', 

. ~ 
',I .. 

. ,. 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA~ESTRuruRA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

. ---, I!!ULARES--- SUPLENTES 

,,',1 PFL ~ - ...... , .. .,....-
"L:.FR=E:::IT::":A-=S":'N:::El=O~~:---""--·~'-=P~1-2~1~3":"112::"1~3~7-";";";:":1--J':":O:-:S:-:A-=P::-::H~AT=M":'A=R:::IN::':H:::O:----"-=B":'A-3~17313=":'1='74:--1 
JOSÉ AGRIPINO \ RN-236112367 2- JONAS PINHEIRO MT-227112277 
ROMEROiJUCÁ" RR-211112117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
VILSON KLElNOSING 5C-204112047 4- WALDECK ORNELAS 'BA-221112217 
ÉLClOALVARES \ \ ES-313013132 5- JOSÉ ALVES SE-405514057~ 
JOa DE HOLLANDA PE-3197J3199 &-ROMEU TUMA SP-2051157,1 ' 
HUGO NAPOLEÃO -PI- 447814479 7-GILBERTO MIRANDA AM-1166J3104 

;1 ~ .' ': .', , 
NABOR JUNIOR ',~ 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHElR()S 
GERSON CAMATA 
OTONla MACHADO -- •. 
MARLUCE PINTO 

' •.. :AC-147811378 
, G0-2091/92 
, AL-226112270 , ' 

'ES-3203l3204 
• - -- GO-~1J32 

RR-1101l4062 

JOS IG '. CIO FERREIRA - ., ES-202112027 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112017 
TEOtONIO VILELA FILHO -, - AL-4093195 
,JOSÉ SERRA .. _._ _ _ _ _ 'SP-2351152 ; 

~~:(\.. ...... ,o'''' ~.., c: t 
" , 

... 'BLOCO DE OPOSI 
JOS, EDUARDO DUTRA - PT 'SE-239112397 
~O C. VALADARES SE-2201 107 
EMIlJAFERNAfllDES- PDT . .RS-2331J37 , 

_ .. ~ ,\ ... _- . "':"'""":"T ... _ ..... _ . 

~:~~ .. t·y·: 4 

PMDB 
1-ROBERTO REQUÍÂO 
2-RAMEZ TEBET' 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO ' 
h!OSÉ SARNEY 
6-VAGO 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 

• 4-VAGO (1) ., 

()(PT.PDLPSB.~ 

l-VAGO 
2-EDUARDO SUPUCY (PT) 

. 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I ' PPB 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT-229112297 

AP-2351152 

PE-245112457 
PA-305014393 
PR-212112127 
MS-238112387 

'~ " . 
SP-3212115 
DF-2341/47 

LEVY DIAS.·-\ô,~ ;MS-11~811228 ,l-E,SPERIDIÂO AMIN SC-112311223 
ERNANDES AMORIM R0-2251/57 • 2-'LÉOMAR QUINTANILHA T0-2073174 

I PTB 
REGIN~ ASSUMpÇÂO- .' MO-;232112327 l-ODACIR SOARES . R0-3218119 

\~ --~~", H. ' i, 

(1 ) Falta Indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão .legislativa. 

REuNIõES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 13-ALA SEN, ALEXANDRE COST-A 
SECRETÁRIO: C:ELSÓPARENTE' ' TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(~) Roririo de acordoeom a Ata pablltada no DSF de 12.9.97, pgs.186S516 'U."'ri. ~taI: 3"s rdms às '14:90 .... 

Atualizada em: 15101198 



~' 

.,C" 

n COMISSÃO DE F1SCAUZAÇÃO E CONTROLE: ~FC 
. . , (Resolução n" 46. de 1993) i ••. .. (r.T 

.' .' PRESIDENTE: SENADOR JoAo RqcHA ; : ; t'. r.:~l:',~t:::lll~·' ç; 
• • ~VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLO~ WILSON .':(,,\\:1" r:; 'd ... ·t~ ..:. . 

., ,(17mULARESE09SUPLENTE~) ..!. n" ,~ ...... ~ ... , ... 

. 1-
mULARES . SUPLENTES 

PfL 
1-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 

.. 2-FRANCE~NO PEREIRA ___ ! .MG-2411/17 •• 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

BA-3173174 
SE-4055J56· 
MT-4064I65 
T0-4070/m 
,AM-3104105. 

3-WALDECKORNELAS BA-2211117' 
.. r'" .- ----·L~~f~·JJt. 

VAGO 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
,VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

PB-4345I46 
PB-3139140 

CE03242/43 
PE-2451157 
SP-2351152 

I j{~:"''!,;::' ;;$~:::' 

PM~B 

1-GILVAM BORGES AP-2151J57 
2..JOÃOFRANÇAM· - - -RR~t168~' 

I,' " ..... "'.' '.".,·-i .... : ~'r' 4"" ...... t.; ... ~ ..... w.,,~ .. ~ 
I 
t 

'- _ ...... ---..---
PSDB ! 

1..JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COunNHO JORGE' 

I 

E5-2121122 
--PA:.aOSOl4393 

. BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr. PDT. !'SB. Pps)' ----.~' 'I 

, 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

SP-3215116 1·BENEDrTA DA SILVA - PT· o;. '.' -. RJ-2171177.- .• _ , 't . . .:'L. ';lfJ. ~~. :\.',', ~~ 

EPfTACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES.AMORIM RO-2051J55 
m 

ODACIR SOARES R0-321813219 I; ':~l".;..:nl,:n.~:~~?}/»', 
(00) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2,10.97. ',' " , \ ,"""', ".~:.' ."'~.t',."., " • • ........ w .:;- .... " ~ ......... ,~.., ...... ~~ , 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As 17:00HS (*) SALA ~ ~ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA sAiA DE REUNIÃO: 31l-32S4./'_:~-·~ ~6. ~.I" 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

("') Do"",", de ""'""' ...... Ala publkada DO DSI' de U.9.97, pp.18655/6 

Atualizada em: 15101/98 

": • , , '. , 

'.' , . . . 
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.:J~~::t:i~ l' 

~$1~:Ê;:, . 
" !L~:":\f;;\, 7.1) COMISSÃO DE FlSCALI~ÇÃO E CONTROLE - CFC 
: . n:.u$CX)MISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PRéIII1IrféiA:PRlVADA(FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PAmOCINADOR A 
" """,~ ';,01':'" .' . UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

. '. (": PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
I' . VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

, ... 
·i -:., .. '\\.;' ..... , 

. '''!2ES , ... '. ': "~jJQ .. :. .. 
JOS'e AIoVP,: .. , 
GILBalO.MIRANDA 

;: i~·j~.:·Ci:~.:~~ ~f.~, , 

..... " 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

, . 
SUPLENTES 

PFL 
SE-4055156 1-VILSON KLEINOBING 
AM-310410S 2- WALDECK ORNELAS 

PMOB 
JOAO FRANÇA C.., 

PB-3139140 

PSOB 
CE-3242143 ,COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POl, PSB, PPS) 
SP-3215116 

PPB + PTB ' 
MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

SC-2041/47 
BA-2211117 

RR-3067168 

PA-3054'4393 

R().20S1/ss 

RE~ '.'. i' '.. SALA. N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
8~.IoSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE ÍlEi:JNJÃO: 311-3254 " . 
~~'DÁ $ECRETARIA: 311·3935/3519 FAX: 311-1060 

:~';;'>:;/i;' ANDAMENOO 

Sr.t ...,.,; IlÍllIaíiliuDo aL\'mIl o SFl>IADOR GILBERTO MIJWmA . '.;' .. ' . . 
. r. i I 

C·) Atualizada em: 15101/98 
T : o' •• ,' 

~.t -r~.{:~·r .'h •. :;; 

:,.,:::\:. i..\ .... 

. : .. ':'.:,:.'.',;' :~',';. ; ~ 
,.1 ~."';' . I . '. " 
<! ~ • " I • 
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CONGRESSO NACIONAL I 

COMISSÃO-PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL, 
Re resentação Brasileira 

Presidente de honra: Senador José $amey 
I 

• í 
PRESIDENTE: SENADOR LUDIO C0ELHO 

VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
SECRETÁRIO-GERAL;.OEPUTADO PAULO BoRNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

i 
TITULARES . SUPLENTES 

L.=::t"::=~:--____ S_E..:NAD..:.::.::O:.::R~E_S==~:-=:-:-___ ---,I .. PMDB i _ 
JOSÊ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 

'. ~ " .. ,,' , 

..... '. .' 

CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÂO 
IL.,..",....",,,,.,.,.....,.,,~==-__ ~...:.P.!.FL~--:-:~==-=-==:-:-:-:= ___ ...... I .' ,.~ '.;: .'> 

VILSON KLElNUBING 1 - JOEL De HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2· JÚLIO CAMPOS 

I PSDB I 
LÚDIO COELHO 1 - JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

I ~~~~ ____________ P~P~B~~===I~~~ ______ I· 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDÍÁO AMIN 

I pm 
JOSÊ EDUARDO ; 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT,PSB,PD.T,PPS) 
'-:B=::E=N';;:eorr.=::-'A-:::DA~S::::IL~VA?=~::"=;:"'==~';::EMiT.ILlAmF:::E:;:;~~N~O~ES:r;----~, ":, ,:: .. " . . 

, 
TITULARES SUPLENTES . r ________ ~--~D~E~P=U~TA=DO:pS~--~'-------~--_, 

_ PFUPm 
PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER .", 
José CARLOS ÀLeLUIA BENITO GAMA , "co· "O"~ 

ri ==-===:..:.:.:=::.::.:.----;P;;;M';;O;;:B;=c:.:.:.;::..::'f, ="----------j. r:r;',::;';" 
EDISON ÃNÕRINO' CONFUClQ MOURA • 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I L-: ::::":"==-:-::::==:--___ --:.PS..:::.::;OB==-==~::_:_:_i7' =-;:::::;-~_....;,;"-'"'. L ·',c";·,, 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

I ppa i 
JULIO REOECHER. ! 

, 
-

I PTIPDTIPC do B I 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAI'RDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11- SALA TIl"-
BRAs/LIA - DF • 70160-900 ' 
FONE: (55) (061) 3187436 3187188 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 i 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

I .~1IIir8cM .... MNI. 

, 
l 



~. SubSécretariq.g~ .. ~diçõEil·S J:écnica.s do Senado Fe.d~ral 
. Via N-2. Unidade de Apolo 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165.-900. Brosllia .. DF 

. . 

Revista de Informação-Legislativa 
- . 

N2 133-jan.jmar.1997. 
Leia neste número: 

Carlos Freaerlco Marés de Souza FOho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
5emlra Adler Valsencher e Angela Simões de Fartas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Ant6nlo Lucas Camargo -o direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen LOcla Antunes Rocha.- Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Ant6nlo Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
compilrada. 
Carlos David S. Aarão Rels-A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiZ e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupérlo - Os irracionais de nossa 
democracia 111.. . 
Fernando Braga -Conservadorismo, liberalismo e social· 
democracia: um estudo de diretto político. . . 
AlVaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha JOnlor - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. I 
Paulo José leite Farlas- Muta~ão'c6nstitucionaljudicial 
como mecanismo de adequação. da Constituição 
Econômica à realidade econômica.' • 
Maria Coell·Slmões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a' perspectiva politico-filosófica. 
Jarbas Maranhão-O EstadistaAgamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A 'fIexibi~ão" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho .. 
Nurla Belloso Martln - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco EugêniO M. Arcanjo": Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbtto municipal. 
Claudia de Rezende M. de AraOjo - Extrafiscalidade. 

, 
PARA FAZER SUA ASSINATURA DA R1L: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 

depósito à crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n" 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452·9, conta n" 55.560.204-4. 

, Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00 . . 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

~ ~ I/' 

. DESTlNATARlO I , 
Nome: I 

Órgão: ' ' I 
. j 

< 

i Unidade: 
I 

Endereço: I 
CEP: Cidade: UF: Pais: J 
Fones: Fax: I 

,. 
Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br . 

\ 

• 
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. .. I 
Subsecretaria de Edições Técnicas ido Senado Federal 

iria N-2. Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70.16.6,91)0. !3rasília, DF. 
Fones: (061) 311-3576/3676/3579. Fax: (061'311-4268. E-Mail: ssetec@admaSs.senado.gov.br 

I 

. Publicoçqes 
. . I 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1 ~88 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas E~s n2 1 a 15 e ECRs nS! 1 a 6. 

I 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada làs Constituições cie'1946 e 1967 e 
à EC nS! 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabe:la de correSPondência dos artigos 
comparados e índice. ' . I ' . . 
Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Ga~ntias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição d,e vários países. inclusive na Carta 
Magna do Brasil. ' 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Uei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei nS! 8.241/91; legislação c01elata e índice. 

o I ' , 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE 02 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19>509 e 19.516/96.' I 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante ,os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tabel~ -seqüencial de edições das MPs; 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
~nsfonnação em lei,catáTogo temático das MPs e reférências bibliográficas.' 

.1.- ... , 

Licitações, Concessões e Permissões na Admini~tração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Con~tituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95.' '. 

I , 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 

.. "-7···---:-~~:~'~Xi;I:~~··;:':;;;;F/T,:E;éT~~::~:;:~}sF~j"!~i ~bri=.;· :.~.~ .... -. :~~ '.. ..... . 
';·Solicité'l1'õj·~·.·mêsm9,:"nOJ~S()Catalog~! .. . 
• ' '.. '''.' "" ••• ; "". ,'.:.~.~ 1,< "., ;:'''; '. ~.L, .-.,. 

. ,;. ~"'; : '. ,I· .., ' ,'.,.~. . 
_ .. ___ •• _ .. _ •...• _.~._ ._ •.. _._,_.~ __ ~ ___ ~ . .:...:._ ,~~ __ ~ .. _..:.::; ... _,.::_ .. , ~'~. __ ',_, ... _ " •. _,_. __ .•• ___ ··.H· .,-, ,,, __ 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VIa N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70185-900. Brasllla, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF ISSANUPRODASEN 
• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. . 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, ac6mpanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção . 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 

\i!Jrídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
pàrttcipam da Rede SABI de Bibliotecas. 

"'-. . 

Va!ór Unitãrio: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

" O pedido deverá ser,acomj9anhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. '-" 

, 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito .. 

L...r.;~::-. ______________ ~ __ -----------------

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

, , 

• 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NA<:IONAL 
PREÇO DE ASSINAI' JURA 

, SEMESTRAlJ 

, I 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PRECO DE ASSINATURA 
• ANUAL I 

"~~r;()p",, 
"R$96;60 

~R(1/i7i6Ô:" 
" ,'R$0.30 

"R$o~âé} , 

,:i$:Ó2JoO.',· 
, "., 0.'':'- :.;." _". - .•. 

. . '.:porle<de· ,COrreio' ,- :"<'<"'" :"... . .'. "".' .. ;. ':, ,:···RS:-l93,20 

~~: ,:.~~r.9·'!>:Ç!I'9~~~~:~átf:i:~: :i:~~;f~ 1~~i: ',\: ~tit:. <'::," :~~, ':,<::::;~:~~~~;; 

;;'~~·J~~,~1G.~~~;ili'1~<;';·~.'Er:~:::'·~t~,~:i,{;,:;i~~*"::'&X:.:'il:; " " ",~:~~9';, 
ug = 020002 r 
gestão = 02902 

" Os pedidos deverão ler acompanhados de Nota ele ~, Ordem de Pagcanento pela Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2PAB CEGRAf, ~ .,. 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central; conta n2 55560204-4 ou recibo de depõ~ vio FAX (061) 2245450. a favor do 
FUNCEGRAF. ! 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAÇÓE5 
PRACA DOS TRb PODERES S/H" ~ BWÍUA DF - CEP 7016S0900 

. • CGC. 00.530..279/0005-49 

Ob$.: Nõ,o será recebida cheque via carta pCITCI efelivara~naturos dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones 1061) 311-3738 Se~o de Remessas Postais ~u {061 J 311-3803 
Seção de Cobrança. 

\ 

\ 

Tabela em vigor a ~ de 3-3-97. 
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SENADO 
FEDERAL , 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORf.\ÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 
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EDiÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 
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